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Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
Mestre/Título de Especialista Filipa Sofia Lopes Santos Ramos, na categoria de professora 
adjunta convidada, em regime de acumulação a 20 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32440

Contrato (extrato) n.º 841/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
Mestre Maria Helena Batista Boeiro, na categoria de assistente convidada, em regime de 
tempo parcial a 20 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32440

Contrato (extrato) n.º 842/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
licenciada Maria da Conceição Correia Sequeira, na categoria de assistente convidada, em 
regime de acumulação a 50 %, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo  . . . .  32441

Contrato (extrato) n.º 843/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
licenciado Fernando José Santos de Almeida, na categoria de professor adjunto convidado, 
em regime de tempo parcial a 50%, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo  32441

Contrato (extrato) n.º 844/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a doutora 
Cátia Andreia Vera Veríssimo de Sousa na categoria de assistente convidada, em regime de 
tempo parcial a 15 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais  . . . . . . . . . . . . . . .  32441

Despacho n.º 12674/2015:

Criação do mestrado em Ensino de Inglês no 1.º ciclo do Ensino Básico  . . . . . . . . . . . . . . .  32441

 Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões
Regulamento n.º 775/2015:

Regulamento de Matrículas, Inscrições e Propinas da Universidade Autónoma de Lisboa Luís 
de Camões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32442

 Universidade de Aveiro
Aviso n.º 13082/2015:

Alteração do plano de estudos do Programa Doutoral em Informação e Comunicação em 
Plataformas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32448
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 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 12675/2015:
Designação do júri das provas de habilitação para o exercício de funções de coordenação 
científica requeridas por Filipe Miguel Carreira da Silva, PhD  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32450

Despacho (extrato) n.º 12676/2015:
Renovação dos contratos de dois docentes da FMUL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32450

Aviso (extrato) n.º 13083/2015:
Celebração de adenda ao contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
com alteração do regime contratual, da Professora Auxiliar Convidada Doutora Raquel Corte-
-Real do Nascimento Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32450

Despacho (extrato) n.º 12677/2015:
Nomeação do Professor João António Teixeira de Freitas como Presidente do Instituto de 
Investigação e Inovação em Engenharia Civil para a Sustentabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . .  32450

 Universidade Nova de Lisboa
Declaração de retificação n.º 994/2015:
Retificação do extrato de aviso referente à celebração do contrato com o Licenciado Daniel 
Alfredo de Sá Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32450

 Serviços de Ação Social da Universidade de Évora
Despacho n.º 12678/2015:
Regulamento dos Serviços Ação Social da Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32450

 Instituto Politécnico de Coimbra
Despacho n.º 12679/2015:
Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre em Mobilidade 
Elétrica e Sistemas de Energia (Sustainable Transportation and Electrical Power Systems), 
para o Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, deste Instituto Politécnico . . . . . . . . . .  32454

 Instituto Politécnico de Leiria
Aviso n.º 13084/2015:
Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal para preenchi-
mento de um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional para a área 
de atividade de motorista, do mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Leiria, aberto pelo 
Aviso n.º 4809/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, de 4 de maio . . . .  32458

 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho (extrato) n.º 12680/2015:
Autorizados os contratos de trabalho em funções públicas de assistentes convidados e de 
professor adjunto convidado da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro e da Escola Su-
perior de Tecnologia de Setúbal e celebrados contratos de trabalho em funções públicas de 
professores adjuntos da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32458

Despacho (extrato) n.º 12681/2015:
Autorizados os contratos de trabalho em funções públicas de assistentes convidadas da Escola 
Superior de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32458

Despacho (extrato) n.º 12682/2015:
Autorizados os contratos de trabalho em funções públicas de assistentes convidados da Escola 
Superior de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32459

PARTE G Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 13085/2015:
Cessação de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, por faleci-
mento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32459

 Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 13086/2015:
Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Plástica e 
Reconstrutiva do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32459
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PARTE H Área Metropolitana de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 13087/2015:

Cessação de comissão de serviço em cargo de direção intermédia de 1.º grau . . . . . . . . . . . .  32459

Aviso (extrato) n.º 13088/2015:

Cessação de comissão de serviço em cargo de direção intermédia de 1.º grau . . . . . . . . . . . .  32460

 Município de Aljustrel
Edital n.º 1010/2015:

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água no Município de Aljustrel  . . . . . . . . . .  32460

 Município de Braga
Aviso n.º 13089/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Tânia 
Sofia Vieira Maia, técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32475

 Município de Figueiró dos Vinhos
Declaração de retificação n.º 995/2015:

Retificação do regulamento interno da Universidade Sénior de Figueiró dos Vinhos — 
2.ª declaração de retificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32475

 Município de Fronteira
Aviso n.º 13090/2015:

Procedimento concursal para celebração de contrato de trabalho em funções públicas com 
um assistente técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32475

 Município de Moura
Aviso n.º 13091/2015:

Cessação de relação jurídica de emprego pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32477

 Município de Oeiras
Aviso n.º 13092/2015:

Processo disciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32477

 Município de Serpa
Aviso (extrato) n.º 13093/2015:

Lista unitária de ordenação final — Engenharia Agropecuária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32477

Aviso (extrato) n.º 13094/2015:

Lista unitária de ordenação final — Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32477

Aviso (extrato) n.º 13095/2015:

Lista unitária de ordenação final — Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32477

 Município de Vila Flor
Declaração de retificação n.º 996/2015:

Retificação do Edital (extrato) n.º 969/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32477

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso (extrato) n.º 13096/2015:

Procedimento Concursal Comum para a Constituição da Relação Jurídica de Emprego Pública 
por Tempo Indeterminado para Técnico Superior (área de Gestão) — homologação da lista 
unitária de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32477

 Município de Vila Nova de Famalicão
Aviso n.º 13097/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . .  32478



Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015 32417

 Freguesia de Alvalade
Declaração de retificação n.º 997/2015:

Retificação do aviso n.º 12582/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 
28 de outubro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32478

 Freguesia de Corroios
Regulamento n.º 776/2015:

Regulamento da Mostra Mensal de Atividades Económicas de Corroios . . . . . . . . . . . . . . . .  32478

Regulamento n.º 777/2015:

Regulamento do Mercado de Levante de Corroios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32480

Regulamento n.º 778/2015:

Regulamento de Cobranças de Taxas e Licenças da Junta de Freguesia de Corroios . . . . . . .  32481

Regulamento n.º 779/2015:

Regulamento do Mercado Municipal de Miratejo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32485

 União das Freguesias de Massamá e Monte Abraão
Aviso n.º 13098/2015:

Lista Unitária de Ordenação Final Homologada — procedimento concursal comum para 
constituição da relação jurídica de emprego pública por tempo indeterminado para o preen-
chimento de um posto de trabalho na categoria de Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32486

 Freguesia de Santa Bárbara de Nexe
Aviso n.º 13099/2015:

Mapa do pessoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32486

 Freguesia de Travanca de Lagos
Aviso n.º 13100/2015:

Procedimento concursal comum para contratação de um Assistente Operacional no regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . .  32488

 Serviços Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo
Aviso n.º 13101/2015:

Concedida Licença sem vencimento a José Guilherme Oliveira Pereira e Hélder Manuel da 
Rocha Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32489

PARTE J1 Ministério das Finanças
Autoridade Tributária e Aduaneira:

Aviso n.º 13102/2015:

Procedimento concursal para o cargo de Diretor de Finanças de Portalegre  . . . . . . . . . . . . .  32489

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 110/2015:

Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal do Entronca-
mento e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32490

Acordo coletivo de trabalho n.º 111/2015:

Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia da Golegã e o 
SINTAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32492

Acordo coletivo de trabalho n.º 112/2015:

Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de São Martinho 
e o STAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32496

Acordo coletivo de trabalho n.º 113/2015:

Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Vagos e 
o STAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32498
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Acordo coletivo de trabalho n.º 114/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal da Golegã e o 
SINTAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32501

Acordo coletivo de trabalho n.º 115/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Anadia e o 
STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32506

Acordo coletivo de trabalho n.º 116/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Espinho e 
o STFPSN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32510
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Vice-Primeiro-Ministro

Louvor n.º 842/2015
No momento em que cesso funções, quero exprimir publico louvor 

à assistente técnica Ana Maria da Conceição António Morgado Canha, 
que desempenhou funções no meu Gabinete de Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros, desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Além da sua competência e zelo, a assistente técnica Ana Maria da 
Conceição António Morgado Canha sempre demonstrou simpatia e 
espírito de equipa no exercício das funções que lhe estavam cometidas, 
qualidades que me apraz realçar e elogiar publicamente.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209084023 

 Louvor n.º 843/2015
No momento em que cesso funções, quero exprimir publico louvor 

à Técnica Especialista Ana Maria da Silva Quitério Passos de Gouveia, 
que desempenhou funções no meu Gabinete de Ministro de Estado e 
dos Negócios Estrangeiros, desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Além da sua competência, profissionalismo e sentido de serviço 
público, apraz -me realçar igualmente as suas qualidades pessoais, de-
signadamente a simpatia, a lealdade e a disponibilidade constantes com 
que sempre desempenhou as funções que lhe foram cometidas.

As suas qualidades profissionais e humanas mereceram a consideração 
de todos quantos tiveram a oportunidade de contactar com o meu Gabi-
nete, razão pela qual é de justiça manifestar -lhe o meu reconhecimento 
e louvor públicos.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209084153 

 Louvor n.º 844/2015
No momento em que cesso funções quero exprimir público reconhe-

cimento ao Agente Principal Diamantino Fernandes Ribeiro, do Corpo 
de Segurança Pessoal da Unidade Especial de Policia, da Polícia de 
Segurança Pública, pela forma competente, dedicada e exímio sentido 
do dever com que exerceu as suas funções de Segurança Pessoal, quer 
no meu Gabinete de Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros 
desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013, quer desde então no Gabinete 
de Vice -Primeiro -Ministro.

As elevadas qualidade pessoais e profissionais do Agente Principal 
Diamantino Fernandes Ribeiro, bem como a lealdade e empenho por que 
sempre pautou a sua conduta, justificam que seja com muita satisfação 
que lhe confiro público reconhecimento, devendo os seus serviços ser 
considerados de elevado mérito, relevantes e distintos.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209086008 

 Louvor n.º 845/2015
No momento em que cesso funções, quero exprimir público louvor à 

secretária pessoal Maria da Graça de Castelo Branco Sotto Mayor Ser-
rano, que desempenhou funções no meu Gabinete de Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros, desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Além da sua competência e total dedicação, apraz -me realçar o trato 
afável e muito cordial, assim como o espírito de equipa manifestado no 
exercício das funções que lhe estavam cometidas, qualidades que me 
apraz realçar e elogiar publicamente.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

209086908 

 Louvor n.º 846/2015
No momento em que cesso funções, é -me grato conferir público louvor 

à Técnica Superior Filipa Cabral de Andrade Duarte Ribeiro Vicente de 
Sousa pela forma empenha e profissional como desempenhou as funções 

de assessoria jurídica no meu Gabinete de Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros, desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Os seus vastos conhecimentos técnicos como jurista, aliados à atenção 
e rigor que sempre colocou na execução das tarefas que lhe foram con-
fiadas, contribuíram, de forma decisiva, para o bom acompanhamento 
e decisão de todas as funções que lhe foram atribuídas.

As suas qualidades profissionais, aliadas à sua capacidade de relacio-
namento humano e de espírito de equipa, justificam que seja de toda a 
justiça manifestar -lhe o meu reconhecimento e louvor públicos.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209086649 

 Louvor n.º 847/2015
No momento em que cesso funções, quero exprimir publico louvor à 

assistente técnica Beatriz Licínia Lia Dimas, que desempenhou funções 
no meu Gabinete de Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 
desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Além da sua competência e zelo, a assistente técnica Beatriz Licínia 
Lia Dimas sempre demonstrou simpatia e espírito de equipa no exercício 
das funções que lhe estavam cometidas, qualidades que me apraz realçar 
e elogiar publicamente.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209085611 

 Louvor n.º 848/2015
No momento em que cesso funções, quero exprimir público louvor 

à assistente operacional Maria Conceição Nunes, que desempenhou 
funções no meu Gabinete de Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Além da sua dedicação e zelo, a assistente operacional Maria da 
Conceição Nunes sempre demonstrou simpatia e espírito de equipa no 
exercício das funções que lhe estavam cometidas, qualidades que me 
apraz realçar e elogiar publicamente.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209086138 

 Louvor n.º 849/2015
No momento em que cesso funções, quero exprimir público louvor à 

assistente técnica Maria Helena Prata Hipólito Fernandes, que desem-
penhou funções no meu Gabinete de Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Além da sua competência e zelo, a assistente técnica Maria Helena 
Prata Hipólito Fernandes, sempre demonstrou simpatia e espírito de 
equipa no exercício das funções que lhe estavam cometidas, qualidades 
que me apraz realçar e elogiar publicamente.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209086998 

 Louvor n.º 850/2015
No momento em que cesso funções, quero exprimir publico louvor 

assistente operacional Arlindo José Carvalho da Costa Barroso, que de-
sempenhou funções de motorista no meu Gabinete de Ministro de Estado 
e dos Negócios Estrangeiros, desde julho de 2011 a 24 de julho de 2013.

Demonstrando sempre uma extraordinária dedicação, total disponi-
bilidade e elevado sentido do dever, o assistente operacional Arlindo 
José Carvalho da Costa Barroso deu um importante contributo para o 
cumprimento das missões atribuídas ao meu Gabinete, disponibilizando-
-se e assumindo frequentemente o transporte e acompanhamento de altas 
entidades internacionais.

Por estas razões, é de justiça manifestar -lhe o meu reconhecimento 
e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

23 de outubro de 2015. — O Vice -Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura 
Cabral Portas.

209085385 
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 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 13071/2015

Projeto de lista de classificação final

Concurso interno de ingresso para preenchimento de 8 postos 
de trabalho na categoria de inspetor, da carreira de inspetor 
superior, na modalidade de nomeação, do mapa de pessoal 
da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. para a 
Unidade de Certificação.

Aviso n.º 7810/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 136, de 15 de julho

1 — Nos termos do artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de julho, notificam -se os candidatos ao concurso interno de ingresso 
para preenchimento de 8 postos de trabalho na categoria de inspetor, 
da carreira de inspetor superior, na modalidade de nomeação, do mapa 
de pessoal da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. para a 
Unidade de Certificação, aberto pelo Aviso n.º 7810/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 136, de 15 de julho para, querendo, 
se pronunciarem por escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente Aviso, relativamente ao projeto de lista de 
classificação final.

2 — Para o exercício do direito de participação dos interessados deve 
ser utilizado, obrigatoriamente, o formulário aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio, disponível na página eletrónica da Agência para o Desen-
volvimento e Coesão, I. P. sob pena de as alegações não serem consi-
deradas. O exercício do direito de audiência dos interessados deverá 
ser, preferencialmente, enviado para o endereço de correio eletrónico: 
recrutamento_UC@adcoesao.pt sem prejuízo da possibilidade de envio 
por correio, em envelope fechado dirigido ao júri do presente concurso, 
para a sede desta Agência.

3 — O projeto de lista de classificação final dos candidatos, bem 
como a ata que define os respetivos critérios, são disponibilizados 
na página eletrónica (http://www.adcoesao.pt/) e afixados na sede 
da Agência.

4 — Mais se notificam os candidatos de que, querendo, o processo 
se encontra disponível para consulta, na sede da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., sita na Av. 5 de Outubro n.º 153, 
em Lisboa, no Núcleo de Gestão de Recursos Humanos, das 10h00 
às 12h30, dos dias úteis. A referida consulta ao processo deverá ser 
precedida de marcação a efetuar através do endereço de correio ele-
trónico: recrutamento_UC@adcoesao.pt

28 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Antó-
nio Dieb.

209068489 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Aviso (extrato) n.º 13072/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou, por aplicação 
de pena de despedimento disciplinar, a relação jurídica de emprego pú-
blico, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
a trabalhadora Anabela Leitão Fernandes Soares, assistente operacional, 
posição remuneratória 6, índice remuneratório 6, com efeitos a partir 
de 16 de setembro de 2015.

21 de outubro de 2015. — A Chefe de Equipa de Recursos Humanos 
da AMA, I. P., Elsa Maria Fernandes dos Santos.

209067873 

 Aviso (extrato) n.º 13073/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou, por aplicação 
de pena de despedimento disciplinar, a relação jurídica de emprego pú-
blico, na modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, 
o trabalhador José António Martins da Palma, técnico de informática do 
grau 1, nível 1, índice 370, com efeitos a partir de 13 de outubro de 2015.

21 de outubro de 2015. — A Chefe de Equipa de Recursos Humanos 
da AMA, I. P., Elsa Maria Fernandes dos Santos.

209067987 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 12665/2015
Ao abrigo das disposições dos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e ao abrigo das competências que me foram subdelegadas 
pelo Despacho n.º 10092/2015, de 28 de agosto de 2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015, 
delego e subdelego as competências que me estão atribuídas para a 
prática dos seguintes atos, as quais englobam o poder de direção dos 
respetivos procedimentos:

1 — No Chefe de Divisão de Avaliação e Monitorização Ambiental 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, licenciado Cristiano Guilherme da Silva Amaro:

1.1 — No âmbito da Divisão de Avaliação e Monitorização Ambiental 
(DAMA):

1.1.1 — Justificar ou injustificar faltas;
1.1.2 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congres-

sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de 
autoformação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em território 
nacional e que não importem custos para o serviço;

1.1.3 — Assinar a correspondência interna corrente, necessária à 
instrução e tramitação de todos os processos que correm na DAMA.

1.2 — No âmbito dos serviços de fiscalização:
1.2.1 — A coordenação de todos os processos referentes às matérias 

da competência dos serviços de fiscalização, em que se incluem as 
Delegações Sub -regionais do Vale do Tejo e do Oeste;

1.2.2 — A coordenação e desenvolvimento das ações de fiscalização 
nas matérias da competência da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

1.2.3 — A assinatura da correspondência interna e outra documentação 
relativa às matérias ora subdelegadas;

1.2.4 — Justificar ou injustificar faltas, incluindo os trabalhadores 
das Delegações Sub -regionais do Vale do Tejo e do Oeste;

1.2.5 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de 
autoformação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em terri-
tório nacional e que não importem custos para o serviço, incluindo os 
trabalhadores das Delegações Sub -regionais do Vale do Tejo e do Oeste.

1.2.6 — Praticar enquanto titular de cargo de direção intermédia de 
2.º grau, todas as competências próprias e delegadas, relativamente aos traba-
lhadores dos serviços de fiscalização, incluindo os trabalhadores dos serviços 
de fiscalização das Delegações Sub -regionais do Vale do Tejo e do Oeste.

1.3 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da DAMA e serviços de fiscalização;

1.4 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da Direção de Serviços de Ambiente, perante indicação 
expressa da signatária.

2 — Na Chefe de Divisão de Licenciamento Ambiental da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
licenciada Maria Miguel Henrique Pereira:

2.1 — A coordenação de todos os processos referentes às matérias da 
competência dos serviços de licenciamento ambiental, em que se inclui 
a Delegação Sub -regional do Vale do Tejo.

2.2 — Justificar ou injustificar faltas, incluindo dos trabalhadores da 
Delegação Sub -regional do Vale do Tejo.

2.3 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime 
de autoformação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram em 
território nacional e que não importem custos para o serviço, incluindo 
os trabalhadores da Delegação Sub -regional do Vale do Tejo.

2.4 — Assinar a correspondência interna corrente, necessária à ins-
trução e tramitação de todos os processos que correm na Divisão de 
Licenciamento Ambiental (DLA).

2.5 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da DLA.

2.6 — Substituir -me nas minhas ausências e impedimentos, no âmbito 
das competências da Direção de Serviços de Ambiente, perante indicação 
expressa da signatária.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publicação 
no Diário da República, considerando -se ratificados, nos termos do 
artigo 164.º do Código do procedimento Administrativo, todos os atos 
entretanto praticados que se incluam no âmbito dos poderes ora subde-
legados, desde o dia 13 de abril de 2015.

28 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Ambiente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, Isabel Dulce Mendes da Silva Marques.

209069355 



Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015  32421

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
e da Defesa Nacional

Louvor n.º 851/2015
Ao cessar funções como Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 

Nacional do XIX Governo Constitucional, louvo a secretária pessoal do 
meu Gabinete, Emma Sala, pela forma meritória como desempenhou as 
funções que lhe foram confiadas.

A secretária pessoal Emma Sala é possuidora de uma vastíssima ex-
periência e de reconhecidos conhecimentos e competências nesta área, 
bem evidenciados ao serviço do meu Gabinete.

A dedicação, competência e lealdade, de acordo com o qual pautou o 
exercício das suas funções, revelando grande capacidade organizacional, 
quer na gestão de contactos, quer de reuniões, bom relacionamento 
interpessoal e eficiente gestão da informação interna, bem como as 
suas qualidades humanas, justificam plenamente o meu profundo agra-
decimento e público louvor.

23 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209069396 

 Louvor n.º 852/2015
Ao cessar as funções de Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 

Nacional quero manifestar publicamente à minha secretária pessoal 
Bárbara Vieira Sordero de Pinho Récio Nunes de Almeida, a minha 
gratidão pela inestimável ajuda que ao longo destes dois anos e meio 
me prestou.

É meu dever realçar a sua inexcedível lealdade, dedicação e profis-
sionalismo, o seu total empenho, a sua entrega sem reservas e, não raras 
vezes, com prejuízo da vida pessoal e familiar, às exigentes e delicadas 
funções de secretária pessoal.

Estas extraordinárias qualidades, de par com a sua simpatia pessoal 
e afabilidade de relacionamento, tornaram valiosíssima a ajuda que 
assim me foi prestada ao longo destes anos a quem, por tudo isso, gos-
tosamente quero manifestar o meu profundo apreço e amizade, o meu 
agradecimento sincero.

Adicionalmente, sempre revelou grande capacidade organizacional, 
quer na gestão de contactos, quer de reuniões, bom relacionamento in-
terpessoal e eficiente gestão da informação interna, qualidades humanas 
que justificam plenamente este público louvor.

23 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209069363 

 Louvor n.º 853/2015
Louvo o Mestre João Fernando Ferreira Rodrigues, Chefe da Divisão 

de Recrutamento e Deveres Militares, pela forma extremamente com-
petente, dedicada e muito eficiente como desempenhou as funções que 
lhe foram confiadas ao longo dos últimos três anos.

Dirigente com sólidos conhecimentos técnico -profissionais, dotado 
de um excelente domínio dos assuntos atinentes à Profissionalização do 
Serviço Militar, tem vindo a revelar elevada capacidade de planeamento 
e de coordenação e uma irrepreensível aptidão para chefiar e liderar 
equipas, factos que contribuíram decisivamente para a gestão eficaz 
e eficiente das diferentes tarefas e serviços à sua responsabilidade, 
sendo dignos de registo os elevados padrões de qualidade alcançados 
pelos serviços do Centro de Informação e Orientação para a Formação 
e o Emprego e o modo como dinamizou a estrutura de atendimento ao 
cidadão no âmbito dos deveres militares.

Com uma postura de constante proatividade e uma permanente von-
tade de melhoria contínua, o Mestre João Rodrigues evidenciou nas 
diferentes circunstâncias uma notável capacidade de trabalho e um ex-
cecional espírito de cooperação, características que associadas a um forte 
sentido crítico e de organização, grande determinação e objetividade, se 
refletiram diretamente nas respostas oportunas, pragmáticas e rigorosas 
que foram determinantes no apoio ao processo de decisão superior em 
assuntos de grande sensibilidade e especial relevância, sendo de destacar 
o papel central que teve na dinamização do Sistema de Incentivos e 
das parcerias, projetos e programas destinados a afirmar o Empreende-
dorismo como política privilegiada de apoio à reinserção profissional 
dos militares e ex -militares dos regimes de voluntariado e de contrato, 
sendo disso exemplos o lançamento do Programa Defesa Empreende 
e o desenvolvimento e início de implementação das iniciativas estra-
tégicas que consubstanciam o terceiro vetor estratégico — Reinserção 

Profissional — do Plano Funcional do Órgão Central de Recrutamento 
e Divulgação.

De inexcedível brio profissional, o Mestre João Rodrigues evidenciou 
elevada competência, extraordinário desempenho e relevantes qualidades 
pessoais, contribuindo deste modo e significativamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa Nacional.

28 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209069469 

 Louvor n.º 854/2015
Louvo o Tenente -coronel NIM 19123887, César Luís Henriques dos 

Reis, pelo excecional desempenho e espírito de missão evidenciados no 
cargo de Diretor de Serviços de Recrutamento e Assuntos de Serviço 
Militar, na liderança da Equipa que concebeu o novo modelo do Dia 
da Defesa Nacional e da Equipa de Trabalho para o Órgão Central de 
Recrutamento, manifestando extraordinária competência profissional, 
total disponibilidade e aptidão para bem servir nas mais diversas cir-
cunstâncias.

Oficial com uma rica e diversificada experiência militar, profundo 
conhecedor do contexto militar e da realidade dos três ramos das For-
ças Armadas e com excecionais conhecimentos técnico -profissionais, 
revelou elevada capacidade de liderança, de planeamento e de coorde-
nação, iniciativa e constante determinação, características que muito 
contribuíram para a consecução dos objetivos estratégicos traçados 
pelo Ministério da Defesa Nacional para a área da Profissionalização 
do Serviço Militar, designadamente o da implementação de um novo 
modelo do Dia da Defesa Nacional e o da criação do Órgão Central 
de Recrutamento e Divulgação, e sua operacionalização através do 
respetivo Plano Funcional.

Militar com uma visão estratégica solidamente firmada, detentor de 
uma postura irrepreensível, distinto e revelando excecionais qualidades 
e virtudes militares, distinguiu -se por um inexcedível espírito de missão 
e entrega ao serviço da Defesa Nacional, um forte sentido construtivo e 
uma permanente busca de soluções inovadoras sem descurar o equilíbrio, 
factos que associados à sua objetividade se refletiram diretamente nas 
respostas atempadas e rigorosas que foram determinantes no apoio ao 
processo de decisão superior em assuntos de grande sensibilidade e 
especial relevância, concorrendo de forma notável para o excelente re-
lacionamento institucional criado entre a Direção -geral de Pessoal e Re-
crutamento Militar e diversas entidades tanto no âmbito da Administração 
Central como Regional e Local que, através dos vinte e três Protocolos 
assinados, num intercâmbio reciprocamente profícuo, se constituíram 
como parceiros no âmbito das atividades do Dia da Defesa Nacional, 
contribuindo para a projeção desta importante iniciativa e a divulgação 
efetiva da Defesa Nacional e do papel das Forças Armadas.

De esmerada educação, afirmando -se por elevados dotes de caráter 
e praticando em elevado grau a virtude da lealdade, o Tenente -coronel 
César Reis revelou inexcedível brio profissional, tendo demonstrado 
elevada competência, extraordinário desempenho e relevantes qualidades 
pessoais, contribuindo deste modo e significativamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa Nacional.

28 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209069606 

 Louvor n.º 855/2015
Louvo o Tenente -coronel de Infantaria, NIM 09615186, Cesário Fi-

lipe Barros da Rocha pelo excecional desempenho e espírito de missão 
evidenciados, ao longo de cinco anos, na função de representante do 
Exército na Comissão para o Planeamento e Conceção do Dia da De-
fesa Nacional, manifestando na sua ação extraordinária competência 
profissional, total disponibilidade, zelo e aptidão para bem servir nas 
mais diversas circunstâncias.

Militar com muita experiência nos assuntos atinentes ao Dia da De-
fesa Nacional e ao Recrutamento Militar, com sólidos conhecimentos 
técnicos e profissionais, revelou notável capacidade de planeamento e de 
coordenação, inquestionável iniciativa e elevado espírito de sacrifício, 
factos que, aliados à sua constante e consistente determinação, muito 
contribuíram para a consecução dos objetivos estratégicos traçados 
pelo Ministério da Defesa Nacional para a área da Profissionalização 
do Serviço Militar, designadamente o da implementação de um novo 
modelo do Dia da Defesa Nacional e o da operacionalização do Plano 
Funcional do Órgão Central de Recrutamento e Divulgação.

Oficial distinto, abnegado e com uma postura irrepreensível, revelando 
excecionais qualidades e virtudes militares, distinguiu -se sempre por uma 
notável capacidade de trabalho e um excecional espírito de cooperação, 
características que associadas a um forte sentido crítico e de organiza-
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ção, grande determinação e objetividade, se refletiram diretamente nas 
respostas pragmáticas, atempadas e rigorosas que foram determinantes 
no apoio ao processo de decisão superior em assuntos de grande sen-
sibilidade e especial relevância, concorrendo consequentemente para 
o excelente relacionamento institucional criado entre o Exército e a 
Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional nos assuntos atinentes 
ao Órgão Central de Recrutamento e Divulgação.

De esmerada educação, afirmando -se por elevados dotes de caráter 
e praticando em elevado grau a virtude da lealdade, o Tenente -coronel 
Cesário Rocha revelou inexcedível brio profissional, tendo demonstrado 
elevada competência, extraordinário desempenho e relevantes qualidades 
pessoais, contribuindo deste modo e significativamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa Nacional.

28 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209069622 

 Louvor n.º 856/2015
Louvo o Major TPAA, NIP 064463, Eleutério Fonseca dos Prazeres 

pelo excecional desempenho e espírito de missão evidenciados, ao 
longo de três anos, nas funções de representante da Força Aérea na 
Comissão para o Planeamento e Conceção do Dia da Defesa Nacional, 
manifestando na sua ação extraordinária competência profissional, total 
disponibilidade e aptidão para bem servir nas mais diversas circunstân-
cias. Militar com muita experiência nos assuntos atinentes ao Dia da 
Defesa Nacional e ao Recrutamento Militar, com sólidos conhecimentos 
técnico -profissionais, revelou elevada capacidade de planeamento e de 
coordenação, assim como uma constante e consistente determinação que 
muito contribuíram para a consecução dos objetivos estratégicos traçados 
pelo Ministério da Defesa Nacional para a área da Profissionalização 
do Serviço Militar, designadamente o da implementação de um novo 
modelo do Dia da Defesa Nacional e o da operacionalização do Plano 
Funcional do Órgão Central de Recrutamento e Divulgação.

De esmerada educação e revelando excecionais qualidades e virtudes 
militares, o Major Prazeres distinguiu -se por um inexcedível espírito 
de cooperação e um forte sentido construtivo, factos que associados à 
sua objetividade se refletiram diretamente nas respostas atempadas, 
rigorosas e pragmáticas que foram determinantes no apoio ao processo 
de decisão superior em assuntos de grande sensibilidade e especial 
relevância, concorrendo consequentemente para o excelente relacio-
namento institucional criado entre a Força Aérea e a Direção -Geral de 
Recursos da Defesa Nacional nos assuntos atinentes ao Órgão Central 
de Recrutamento e Divulgação.

Afirmando -se por elevados dotes de carácter, com um inexcedível 
brio profissional e praticando em elevado grau a virtude da lealdade, 
o Major Prazeres evidenciou elevada competência, extraordinário de-
sempenho e relevantes qualidades pessoais, contribuindo deste modo e 
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão 
do Ministério da Defesa Nacional.

28 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209069639 

 Louvor n.º 857/2015
Louvo o Tenente -coronel de Artilharia, NIM 19715986, António José 

Belchior Serrano, da Direção de Serviços de Recrutamento e Assuntos 
de Serviço Militar, pela forma extremamente abnegada, competente e 
dinâmica como exerceu nos últimos três anos as funções que lhe foram 
confiadas.

Oficial dotado de excecionais qualidades e virtudes militares, dedicou-
-se com extraordinário entusiasmo às múltiplas tarefas a seu cargo, sendo 
de evidenciar o seu empenhamento na elaboração dos mais diversos 
estudos técnicos, propostas e pareceres sobre medidas destinadas a 
promover a modernização e simplificação administrativa dos processos 
estruturantes do atual modelo de serviço militar, especialmente ao nível 
dos deveres militares, mostrando em todas elas um elevado rigor, trans-
parência e responsabilidade, factos que muito contribuíram para a efetiva 
implementação do Órgão Central de Recrutamento e Divulgação.

Nomeado como responsável pelo enquadramento das equipas de 
divulgação do Dia da Defesa Nacional, afirmou -se constantemente por 
elevados dotes de carácter e demonstrou, em todas as circunstâncias, 
espírito de sacrifício e de obediência, assim como uma irrepreensível 
capacidade de comando e liderança, motivando e orientando de forma 
exemplar os militares divulgadores dos três ramos das Forças Armadas 
e contribuindo decisivamente para os elevados padrões de qualidade 
atingidos nas jornadas do Dia da Defesa Nacional.

Ainda neste âmbito, merece igualmente ser evidenciada a sua elevada 
capacidade de organização, não só ao nível da gestão dos sistemas de 

convocação e de atendimento ao cidadão, como também da monitori-
zação do funcionamento dos centros e núcleos de divulgação da defesa 
nacional, designadamente através da supervisão e da articulação no 
terreno da ação das diferentes entidades que participam nas atividades 
diárias de cada jornada.

Militar disciplinado e disciplinador, digno de ocupar cargos de maior 
responsabilidade, o Tenente -coronel António Serrano, que cultiva em 
elevado grau a virtude da lealdade, demonstrou elevada competência 
profissional e extraordinário desempenho, devendo os serviços por si 
prestados ser considerados como relevantes e de muito elevado mérito, 
contribuindo deste modo e significativamente para a eficiência, prestígio 
e cumprimento da missão do Ministério da Defesa Nacional.

28 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

209069655 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 12666/2015
Na sequência do processo de reorganização do Ministério da Defesa 

Nacional (MDN) determinado pelo Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de 
dezembro, foi publicado o Decreto Regulamentar n.º 6/2015, de 31 de 
julho, que definiu a missão e atribuições da Secretaria -Geral do MDN 
(SG/MDN).

Com a publicação da Portaria n.º 290/2015, de 18 de setembro, fixou-
-se a estrutura orgânica e as competências das unidades nucleares da 
SG/MDN.

Através do Despacho n.º 11576/2015, de 30 de setembro, foi esta-
belecida a respetiva estrutura flexível, designadamente, a Divisão de 
Auditoria, prevista no ponto 3. daquele despacho.

Considerando que, nos termos do estabelecido no ponto 5. do supra 
citado despacho, a Divisão de Auditoria é dirigida por um chefe de 
divisão, cargo de direção intermédia de 2.º grau.

Considerando que, o licenciado Cláudio José Viveiros Sarmento da 
Silva, preenche os requisitos legais e possui a experiência e o perfil ade-
quados ao exercício das funções inerentes ao cargo em apreço, conforme 
nota curricular anexa, designo em regime de substituição, nos termos do 
disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
atual, no cargo de Chefe de Divisão de Auditoria, o licenciado Cláudio 
José Viveiros Sarmento da Silva, com efeitos a 30 de outubro de 2015.

29 de outubro de 2015. — O Secretário -Geral, Gustavo André Esteves 
Alves Madeira.

ANEXO

Nota Curricular

Cláudio José Viveiros Sarmento da Silva licenciou -se em Direito 
pela Universidade Moderna de Lisboa (2001). Está habilitado com: Pós-
-graduação em Direito da Defesa Nacional — Direito nacional, Direito 
internacional e europeu, contratação pública e atividade empresarial, 
no Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal da Faculdade 
de Direito de Lisboa, que tem como parceiro institucional o Instituto 
de Defesa Nacional; LL.M — Master in Law (Executive LL.M) pela 
AESE/IESE Business School — Universidad de Navarra (2013 -2014); 
Mini -MBA — INDEG -Business School -IUL|ISCTE Executive Edu-
cation (2012 -2013); e Pós -Graduação em Contencioso Administra-
tivo pela Faculdade de Direito de Lisboa (2010 -2011). Frequenta a 
Pós -graduação em Contratação Pública pela Universidade Católica 
Portuguesa — Escola de Lisboa. Possui extensa formação nos domínios 
do Setor Público Administrativo e Setor Empresarial do Estado, áreas 
onde se tem especializado. É quadro da Direção -Geral do Tesouro e 
Finanças do Ministério das Finanças como Consultor Jurídico da Car-
reira de Técnico superior especialista em orçamento e finanças públicas, 
onde exerceu funções no Gabinete de Apoio e Coordenação (2008 -2011) 
em matérias ligadas ao Setor Empresarial do Estado (Concessões/PPP/
Representação Acionista), Gestão do Património Imobiliário Público, 
Expropriações, Finanças e Orçamento do Estado, e Instrumentos de 
Gestão, entre outras. De junho de 2011 a outubro de 2015, foi Assessor 
Jurídico do XIX Governo Constitucional, no Gabinete de S. Ex.ª o 
Ministro da Defesa Nacional.

No seu percurso profissional desempenhou funções de Assesso-
ria Jurídica na Estradas de Portugal, S. A. (Gabinete de Expropria-
ções — 2007 -2008); na Agência para a Modernização Administrativa, I. P. 
(Departamento de Recursos Humanos — 2005 -2006); na Direção -Geral 
das Autarquias Locais (Direção de Serviços Jurídicos — 2003 -2005); e 
no Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (Gabinete Jurídico e de Contencio-
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so — 2001 -2003). Exerceu igualmente funções no Instituto de Estradas 
de Portugal, IP (Gabinete Jurídico e de Contencioso — 1999 -2000); 
e na Junta Autónoma de Estradas (Gabinete de Contencioso e Apoio 
Jurídico — 1995 -1999). Foi membro da mesa da Assembleia Geral 
da SIEV — Sistema de Identificação Eletrónica de Veículos, S. A. 
(2010 -2014); Membro da Mesa da Assembleia de Freguesia da 
Costa de Caparica (2009 -2013); e membro da Assembleia Munici-
pal de Santarém e da Comissão Municipal de Ambiente (2001 -2005).

209084575 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 12667/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo Exmo. 

Major -general DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente -general 
Ajudante -General do Exército, neste delegados por S. Exa. o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército, ingressam na categoria de Sargentos, 
em Regime de Contrato, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 259.º 
e da alínea b) do n.º 1 artigo 269.º, ambos do Estatuto dos Militar das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 40.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro, no posto de Segundo -furriel, os militares a seguir indicados:

423 TM Transmissões 

Posto NIM Nome Classificação

2FUR GRAD 03384610 Daniel Fernando Fernandes 
Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 15,35

2FUR GRAD 02991513 Raphael Baltazar Ferreira . . . 14,81
2FUR GRAD 16955011 Laetitia Paulina Quiala   . . . 13,79
2FUR GRAD 13268809 Ana Luísa Coelho Barreira 13,66

 427 TM Transmissões 

Posto NIM Nome Classificação

2FUR GRAD 19001611 Telmo Alexandre dos Santos 
Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53

2FUR GRAD 04107013 Joana Bárbara Martins Del-
gado  . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48

2FUR GRAD 01830510 Bernardo de Aragão Rocha P. 
Rodrigues . . . . . . . . . . . . 15,20

2FUR GRAD 06368616 Ivo Jesus Cardal França . . . 15,16
2FUR GRAD 02337413 Cláudia Sofia Magina Aze-

vedo  . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
2FUR GRAD 08449314 Ricardo José Carvalho Lomba 14,82
2FUR GRAD 05861811 Francisco José de Afonso Ma-

cedo  . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
2FUR GRAD 11689811 Ana Catarina Barbosa Azevedo 14,34
2FUR GRAD 14058906 Fábio André Fernandes Costa 13,88
2FUR GRAD 14524912 Mara Silva Rodrigues . . . . 13,73
2FUR GRAD 16186312 Rodolfo Alves Oliveira . . . 13,68
2FUR GRAD 08935706 Inês Tavares Seabra dos Reis 12,57

 602 AM Adm e Finanças 

Posto NIM Nome Classificação

2FUR GRAD 17112712 Pedro Ezequiel Mateus Matias 15,14
2FUR GRAD 18550412 Pedro Manuel Oliveira Vareta 14,08
2FUR GRAD 18550412 Pedro Guilherme Martins Fer-

reira  . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
2FUR GRAD 17339909 César Alexandre de Barros 

Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . 13,36

 2 — Os supracitados militares concluíram, com aproveitamento, o 
1.º Curso de Formação de Sargentos 2015, inserido no Plano de In-
corporações para 2015, atento o Despacho de 9 de janeiro de 2015, de 
S. Exa. a Secretária de Estado da Administração Pública, conjugado 
com o Despacho n.º 36/15/MEF, de 13 de fevereiro de 2015, de S. Exa. 
a Ministra de Estado e das Finanças, cumprindo -se assim, o requerido 
no artigo 68.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Contam a antiguidade no novo posto desde 08 de setembro de 
2015, mantendo a atual situação remuneratória.

4 — São inscritos na escala de antiguidade nos termos do n.º 4 do 
artigo 259.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 31 de maio.

26 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, Cor Inf.

209067646 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Louvor n.º 858/2015
Ao cessar as funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público louvor 
ao Chefe Luís Miguel Mendes Penedo (M/149911), do Corpo de Segu-
rança Pessoal da PSP. Destaco as suas competências profissionais e 
aptidões pessoais, tais como permanente disponibilidade, excelência de 
caráter e extraordinária lealdade. Qualifico os serviços prestados pelo 
Chefe Luís Miguel Mendes Penedo como muito relevantes, distintos e 
de elevado mérito, deles resultando prestígio e honra para a Polícia de 
Segurança Pública.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209067913 

 Louvor n.º 859/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor ao Licenciado 
Gonçalo Nuno Ferreira Gaspar, que desempenhou funções de Técnico 
Especialista no meu Gabinete.

Destaco o profissionalismo, competência e empenhamento que evi-
denciou no exercício das funções que lhe foram cometidas.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068512 

 Louvor n.º 860/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor ao Lic. Joa-
quim António Leitão Basílio, que desempenhou funções de Técnico 
Especialista no meu Gabinete.

Destaco a elevada competência e zelo com que exerceu as suas fun-
ções, aliadas a um extremo rigor técnico e alto grau de dedicação.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209069169 

 Louvor n.º 861/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor à Mestre Ana 
Sofia da Silva Gomes, que desempenhou funções de Adjunta no meu 
Gabinete.

Destaco a forma altamente competente com que exerceu as funções 
que lhe foram confiadas. Cumpre -me salientar que os seus conheci-
mentos profissionais e académicos lhe permitiram manter um elevado 
desempenho, no plano técnico, aliado a um assinalável empenho.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068472 
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 Louvor n.º 862/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor a Maria Odete 
Monteiro Macedo Ribeiro Gonçalves, que desempenhou funções de 
Secretária Pessoal no meu Gabinete.

Cumpre -me destacar as suas qualidades profissionais e humanas e a 
sua colaboração sempre prestável e atenta, tendo exercido as suas funções 
com elevada competência a par de grande dedicação e lealdade.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068845 

 Louvor n.º 863/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor ao Lic. José 
Pedro Galvão de Figueiredo Valente, que desempenhou funções de 
Técnico Especialista no meu Gabinete.

Destaco a elevada competência e eficiência com que exerceu as suas 
funções, aliadas a um extremo rigor técnico e profissionalismo.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068407 

 Louvor n.º 864/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor ao Lic. Gonçalo 
Miguel Lopes Breda Marques, que desempenhou funções de Adjunto 
no meu Gabinete.

Destaco o profissionalismo, competência e empenhamento que evi-
denciou no exercício das funções que lhe foram cometidas.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209069128 

 Louvor n.º 865/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor à Mestre Dália 
Maria Pinto Batista, que desempenhou funções de Adjunta no meu 
Gabinete.

Destaco a colaboração altamente qualificada que sempre prestou e a 
forma extremamente proficiente como desempenhou as funções que lhe 
foram confiadas. Cumpre-me salientar o extremo rigor técnico e a forma 
eficiente como desenvolveu a sua atividade, aliados a um assinalável 
empenho e dedicação.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar-lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar-lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068601 

 Louvor n.º 866/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor ao Superinten-
dente João Carlos de Jesus Filipe Ribeiro, que desempenhou funções 
de oficial de ligação com a Polícia de Segurança Pública no meu Ga-
binete.

Quero enaltecer a competência e alto grau de profissionalismo com 
que exerceu as suas funções, aliados a uma atuação pautada pela dis-
ponibilidade, sentido de dever e lealdade. Soube colocar os seus vastos 
e reconhecidos conhecimentos e uma larga experiência em matéria de 
segurança ao serviço do meu Gabinete, o que lhe permitiu manter sempre 
um bom desempenho e exercer com qualidade e de forma relevante a 
sua missão.

Pelas competências profissionais e qualidades pessoais evidenciadas, 
de que resulta honra e lustre para a Polícia de Segurança Pública, é o 
Superintendente João Carlos Ribeiro merecedor de público reconheci-
mento, devendo os serviços por si prestados à causa pública, bem como 
a sua dedicação em serviço da segurança pública, ser considerados 
relevantes e muito distintos.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068894 

 Louvor n.º 867/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor ao Dr. Fernando 
Gustavo Pinto Soares, que desempenhou funções de Chefe do meu 
Gabinete, pelo alto nível de competência, profissionalismo e empenho 
com que exerceu as suas funções, bem como pela inexcedível lealdade 
e invulgares sentido de responsabilidade e espírito de serviço público.

De entre os diversos dossiês que geriu, destaco o seu papel nos traba-
lhos de preparação e elaboração dos estatutos do pessoal com funções 
policiais na Polícia de Segurança Pública e dos militares da Guarda 
Nacional Republicana.

Os conhecimentos e a ampla experiência que lhe são reconhecidos 
aliados às suas qualidades profissionais e pessoais tornam -no apto a 
ocupar cargos de grande exigência, nos planos ético e técnico.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209069014 

 Louvor n.º 868/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, é -me grato louvar publicamente a Mes-
tre Carla Sofia Ferreira Machado, que desempenhou funções de Adjunta 
no meu Gabinete.

Quero enaltecer a elevada competência profissional e a dedicação 
evidenciadas na total disponibilidade e nos assinaláveis espírito de sacri-
fício, empenho, abnegação e provado esforço, aliados a um reconhecido 
sentido de responsabilidade. Cumpre -me salientar a lealdade absoluta e 
o entusiasmo que sempre cunharam a sua atuação.

Fruto dos sólidos conhecimentos académicos e das suas qualidades 
profissionais, manteve em permanência um elevado e exigente desem-
penho, pautando a sua atividade por um extremo rigor e competência 
técnicos e logrando alto nível de eficiência.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068975 

 Louvor n.º 869/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor à Lic. Beatriz 
Maria de Castro Gomes Mascarenhas Lavrador Neto Guimarães, que 
desempenhou funções de Técnica Especialista no meu Gabinete.

Destaco o profissionalismo, competência e empenhamento que evi-
denciou no exercício das funções que lhe foram cometidas.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209069103 

 Louvor n.º 870/2015
Ao cessar as funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público louvor ao 
Chefe Joaquim Rafael Avó Dias (M/134403), do Corpo de Segurança 
Pessoal da PSP. Destaco as suas competências profissionais e aptidões 
pessoais, tais como permanente disponibilidade, excelência de caráter 
e extraordinária lealdade. Qualifico os serviços prestados pelo Chefe 
Joaquim Rafael Avó Dias como muito relevantes, distintos e de elevado 
mérito, deles resultando prestígio e honra para a Polícia de Segurança 
Pública.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068301 

 Louvor n.º 871/2015

Ao cessar as funções como Ministra da Administração Interna do 
XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público louvor ao 
Chefe Humberto Manuel Gonçalves de Medeiros (M/139728), do Corpo 
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de Segurança Pessoal da PSP. Destaco as suas competências profissionais 
e aptidões pessoais, tais como permanente disponibilidade, excelência 
de caráter e extraordinária lealdade. Qualifico os serviços prestados pelo 
Chefe Humberto Manuel Gonçalves de Medeiros como muito relevantes, 
distintos e de elevado mérito, deles resultando prestígio e honra para a 
Polícia de Segurança Pública.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068197 

 Louvor n.º 872/2015
Ao cessar as funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público louvor ao 
Agente Principal Paulo Sérgio Jorge Pinto (M/141173), do Corpo de 
Segurança Pessoal da PSP. Destaco as suas competências profissionais 
e aptidões pessoais, tais como permanente disponibilidade, excelência 
de caráter e extraordinária lealdade. Qualifico os serviços prestados 
pelo Agente Principal Paulo Sérgio Jorge Pinto como muito relevantes, 
distintos e de elevado mérito, deles resultando prestígio e honra para a 
Polícia de Segurança Pública.

27 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209068261 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Louvor n.º 873/2015
Louvo o Comandante António Manuel Fonseca Oliveira, pelas exce-

cionais qualidades profissionais e humanas demonstradas na forma como 
desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a função de Segundo Coman-
dante Operacional do Comando Distrital de Operações de Socorro (CDOS) 
da Autoridade Nacional de Proteção Civil do Distrito de Coimbra.

A sua permanente disponibilidade, espírito de sacrifício e sentido 
de missão, a par de relevante capacidade organizativa, permitiram -lhe 
apoiar decisivamente a condução de todas as atividades do seu CDOS 
com evidentes reflexos na excelência alcançada na atividade de proteção 
civil e socorro do seu distrito, constituindo -se assim num prestimoso 
auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afirmação 
do Sistema Integrado de Operações de Socorro no distrito de Coimbra, é 
o Comandante António Oliveira, merecedor que os seus serviços sejam 
considerados como relevantes e de muito mérito, deles resultando prestígio 
para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e para Portugal.

08 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209068829 

 Louvor n.º 874/2015
Louvo o Comandante António Fernando Carvalho da Fonseca, pelas 

excecionais qualidades profissionais e humanas demonstradas na forma 
abnegada e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a 
função de Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações 
de Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
do Distrito da Guarda.

Dotado de relevantes qualidades pessoais humanas e cívicas, sólida 
competência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor 
de elevado espírito de missão, de uma forte determinação e perseve-
rança, de um alto sentido das responsabilidades, extremamente dedi-
cado ao serviço e com profundos conhecimentos dos procedimentos 
operacionais na área do Sistema Integrado de Operações de Socorro 
(SIOPS), alicerçados num percurso singular e extenso dedicado à pro-
teção e socorro dos seus concidadãos de forma abnegada e altruísta, 
a par de uma permanente disponibilidade e de relevante capacidade 
organizativa, permitiram -lhe conduzir de forma ímpar e extremamente 
eficaz todas as atividades do seu CDOS, com evidentes reflexos na 
excelência alcançada na atividade de proteção civil e socorro do seu 
distrito, constituindo -se assim num prestimoso auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afirma-
ção e consolidação do SIOPS no distrito da Guarda, é o Comandante An-
tónio Fonseca, merecedor que os seus serviços sejam considerados como 
extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles resultando prestígio 
para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e para Portugal.

8 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209069144 

 Louvor n.º 875/2015
Louvo o Comandante Luís Manuel da Silva Almeida e Lopes, pe-

las excecionais qualidades profissionais e humanas demonstradas na 
forma como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a função 
de Segundo Comandante Operacional do Comando Distrital de Ope-
rações de Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil 
do Distrito de Leiria.

A sua permanente disponibilidade, espírito de sacrifício e sentido 
de missão, a par de relevante capacidade organizativa, permitiram -lhe 
apoiar decisivamente a condução de todas as atividades do seu CDOS 
com evidentes reflexos na excelência alcançada na atividade de proteção 
civil e socorro do seu distrito, constituindo -se assim num prestimoso 
auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afir-
mação do Sistema Integrado de Operações de Socorro no distrito de 
Leiria, é o Comandante Luís Lopes, merecedor que os seus serviços 
sejam considerados como relevantes e de muito mérito, deles resultando 
prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e 
para Portugal.

08 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209068918 

 Louvor n.º 876/2015
Louvo o Comandante José Maria Lopes Ribeiro, pelas excecionais 

qualidades profissionais e humanas demonstradas na forma abnegada e 
rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a função 
de Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações de 
Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
do Distrito de Évora.

Dotado de relevantes qualidades pessoais humanas e cívicas, sólida 
competência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor 
de elevado espírito de missão, de uma forte determinação e perseverança, 
de um alto sentido das responsabilidades, extremamente dedicado ao ser-
viço e com profundos conhecimentos dos procedimentos operacionais na 
área do Sistema Integrado de Operações de Socorro (SIOPS), alicerçados 
num percurso singular e extenso dedicado à proteção e socorro dos seus 
concidadãos de forma abnegada e altruísta, a par de uma permanente 
disponibilidade e de relevante capacidade organizativa, permitiram -lhe 
conduzir de forma ímpar e extremamente eficaz todas as atividades do 
seu CDOS, com evidentes reflexos na excelência alcançada na atividade 
de proteção civil e socorro do seu distrito, constituindo -se assim num 
prestimoso auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afir-
mação e consolidação do SIOPS no distrito de Évora, é o Comandante 
José Ribeiro, merecedor que os seus serviços sejam considerados como 
extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles resultando prestígio 
para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e para Portugal.

8 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209069055 

 Louvor n.º 877/2015
Louvo o Comandante Manuel Bernardo Pinheiro Duarte, pelas ex-

cecionais qualidades profissionais e humanas demonstradas na forma 
como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a função de Segundo 
Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações de Socorro 
(CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil do Distrito de Aveiro.

A sua permanente disponibilidade, espírito de sacrifício e sentido 
de missão, a par de relevante capacidade organizativa, permitiram -lhe 
apoiar decisivamente a condução de todas as atividades do seu CDOS 
com evidentes reflexos na excelência alcançada na atividade de proteção 
civil e socorro do seu distrito, constituindo -se assim num prestimoso 
auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afir-
mação do Sistema Integrado de Operações de Socorro no distrito de 
Aveiro, é o Comandante Manuel Duarte, merecedor que os seus serviços 
sejam considerados como relevantes e de muito mérito, deles resultando 
prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e 
para Portugal.

08 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209068675 

 Louvor n.º 878/2015
Louvo o Comandante Daniel Robalo Simões, pelas excecionais qua-

lidades profissionais e humanas demonstradas na forma como desempe-
nhou, ao longo de cerca de três anos, a função de Segundo Comandante 
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Operacional do Comando Distrital de Operações de Socorro (CDOS) da 
Autoridade Nacional de Proteção Civil do Distrito de Viana do Castelo.

A sua permanente disponibilidade, espírito de sacrifício e sentido 
de missão, a par de relevante capacidade organizativa, permitiram -lhe 
apoiar decisivamente a condução de todas as atividades do seu CDOS 
com evidentes reflexos na excelência alcançada na atividade de proteção 
civil e socorro do seu distrito, constituindo -se assim num prestimoso 
auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afirma-
ção do Sistema Integrado de Operações de Socorro no distrito de Viana 
do Castelo, é o Comandante Daniel Robalo, merecedor que os seus 
serviços sejam considerados como relevantes e de muito mérito, deles 
resultando prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração 
Interna e para Portugal.

8 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209068991 

 Louvor n.º 879/2015
Louvo o Comandante Sérgio Manuel Conceição Gomes, pelas ex-

cecionais qualidades profissionais e humanas demonstradas na forma 
abnegada e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três 
anos, a função de Comandante Operacional do Comando Distrital de 
Operações de Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANPC) do Distrito de Leiria.

Dotado de relevantes qualidades pessoais humanas e cívicas, sólida 
competência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor 
de elevado espírito de missão, de uma forte determinação e perseverança, 
de um alto sentido das responsabilidades, extremamente dedicado ao ser-
viço e com profundos conhecimentos dos procedimentos operacionais na 
área do Sistema Integrado de Operações de Socorro (SIOPS), alicerçados 
num percurso singular e extenso dedicado à proteção e socorro dos seus 
concidadãos de forma abnegada e altruísta, a par de uma permanente 
disponibilidade e de relevante capacidade organizativa, permitiram -lhe 
conduzir de forma ímpar e extremamente eficaz todas as atividades do 
seu CDOS, com evidentes reflexos na excelência alcançada na atividade 
de proteção civil e socorro do seu distrito, constituindo -se assim num 
prestimoso auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afir-
mação e consolidação do SIOPS no distrito de Leiria, é o Comandante 
Sérgio Gomes, merecedor que os seus serviços sejam considerados 
como extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles resultando 
prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e 
para Portugal.

08 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209069185 

 Louvor n.º 880/2015
Louvo o Comandante Carlos Manuel Mata Lopes Martins, pelas 

excecionais qualidades profissionais e humanas demonstradas na forma 
abnegada e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a 
função de Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações 
de Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
do Distrito de Lisboa.

Dotado de relevantes qualidades pessoais humanas e cívicas, sólida 
competência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor 
de elevado espírito de missão, de uma forte determinação e perseverança, 
de um alto sentido das responsabilidades, extremamente dedicado ao ser-
viço e com profundos conhecimentos dos procedimentos operacionais na 
área do Sistema Integrado de Operações de Socorro (SIOPS), alicerçados 
num percurso singular e extenso dedicado à proteção e socorro dos seus 
concidadãos de forma abnegada e altruísta, a par de uma permanente 
disponibilidade e de relevante capacidade organizativa, permitiram -lhe 
conduzir de forma ímpar e extremamente eficaz todas as atividades do 
seu CDOS, com evidentes reflexos na excelência alcançada na atividade 
de proteção civil e socorro do seu distrito, constituindo -se assim num 
prestimoso auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afir-
mação e consolidação do SIOPS no distrito de Lisboa, é o Comandante 
Carlos Mata, merecedor que os seus serviços sejam considerados como 
extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles resultando prestí-
gio para a ANPC, para o Ministério da Administração Interna e para 
Portugal.

08 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209069817 

 Louvor n.º 881/2015
Louvo o Comandante Armando Neves da Silva, pelas excecionais 

qualidades profissionais e humanas demonstradas na forma abnegada 
e rigorosa como desempenhou, ao longo de cerca de três anos, a função 
de Comandante Operacional do Comando Distrital de Operações de 
Socorro (CDOS) da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) 
do Distrito de Viana do Castelo.

Dotado de relevantes qualidades pessoais humanas e cívicas, sólida 
competência profissional e intrínseca capacidade de trabalho, possuidor 
de elevado espírito de missão, de uma forte determinação e perseve-
rança, de um alto sentido das responsabilidades, extremamente dedi-
cado ao serviço e com profundos conhecimentos dos procedimentos 
operacionais na área do Sistema Integrado de Operações de Socorro 
(SIOPS), alicerçados num percurso singular e extenso dedicado à pro-
teção e socorro dos seus concidadãos de forma abnegada e altruísta, 
a par de uma permanente disponibilidade e de relevante capacidade 
organizativa, permitiram -lhe conduzir de forma ímpar e extremamente 
eficaz todas as atividades do seu CDOS, com evidentes reflexos na 
excelência alcançada na atividade de proteção civil e socorro do seu 
distrito, constituindo -se assim num prestimoso auxiliar do comando.

Pelos atributos enunciados que em muito contribuíram para a afir-
mação e consolidação do SIOPS no distrito de Viana do Castelo é o 
Comandante Armando Silva, merecedor que os seus serviços sejam 
considerados como extraordinários, relevantes e de muito mérito, deles 
resultando prestígio para a ANPC, para o Ministério da Administração 
Interna e para Portugal.

8 de outubro de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

209069899 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete da Ministra
Louvor n.º 882/2015

Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Cons-
titucional, não posso deixar de louvar publicamente a Senhora Juíza de 
Direito Sónia Alexandra Sousa de Moura pela sua elevada competência 
e profissionalismo, inquestionável lealdade, empenho e permanente 
disponibilidade e alto sentido de serviço público no modo como dirigiu 
o exigente trabalho que lhe foi confiado.

A Senhora Juiz de Direito Sónia Alexandra Sousa de Moura revelou, 
em todas as circunstâncias, um elevado sentido de responsabilidade 
profissional, emprestando o seu conhecimento técnico e o seu enorme 
empenho à defesa dos objetivos e de dignificação do Ministério da 
Justiça e ao sistema de Justiça em geral.

A par das suas valiosas qualidades humanas, a Senhora Juiz de Direito 
Sónia Alexandra Sousa de Moura cumpriu com permanente dedicação, 
enorme rigor e apurado espírito crítico, as muitas outras tarefas que 
lhes foram cometidas, sobretudo em matérias ligadas a grupos mais 
vulneráveis.

Foi, para mim, um privilégio, contar com as suas qualidades e ajuda.
São -lhe, por isso, devidos público agradecimento e louvor e desejada 

a continuação de sucesso pessoal e profissional.
28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 

Hafe Teixeira da Cruz.
209067946 

 Louvor n.º 883/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Consti-

tucional, não posso deixar de louvar publicamente a Senhora Procuradora 
da República Ana Cristina de Lima Vicente pela sua elevada competência 
e profissionalismo, inquestionável lealdade, empenho e permanente 
disponibilidade e alto sentido de serviço público no modo como dirigiu 
o exigente trabalho que lhe foi confiado.

Merece especial referência a alegria e empenho nos trabalhos a efetuar 
o que muito facilitou a resolução de questões complexas.

Foi um privilégio contar com a sua colaboração.
São -lhe, por isso, devidos público agradecimento e louvor e desejada 

a continuação de sucesso pessoal e profissional.
28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 

Hafe Teixeira da Cruz.
209067735 

 Louvor n.º 884/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Cons-

titucional cumpre -me louvar publicamente Rui Nunes Gonçalves, pela 
forma empenhada e leal, com que desempenhou as funções de motorista 
no meu Gabinete.
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No desempenho das suas funções Rui Nunes Gonçalves revelou um 
profundo espírito de sacrifício próprio de um servidor público de exce-
lência e de referência, apresentando sempre total disponibilidade e firme 
vontade em tarefas exigentes, com prejuízo da sua vida pessoal.

Deve ficar registado, por imperativo de justiça, a junção de todas 
as qualidades que o caracterizam enquanto servidor público e o seu 
elevado espírito cívico.

Assim, durante aquele período, Rui Nunes Gonçalves cumpriu, com 
elevado sentido de responsabilidade profissional, total dedicação e leal-
dade, as funções que lhe foram confiadas, adotando, sempre e em todas 
as circunstâncias, uma conduta exemplar, muito para além do exigível, 
dignos de público louvor.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069347 

 Louvor n.º 885/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Consti-

tucional, não posso deixar de louvar publicamente a Senhora Dra. Ana-
bela dos Santos Ramos Mendes pela sua elevadíssima competência 
e profissionalismo, inquestionável lealdade, empenho e permanente 
disponibilidade, bem como o alto sentido de serviço público no modo 
como dirigiu o exigente trabalho que lhe foi confiado, com profundo 
sacrifício da sua vida pessoal.

A Senhora Dra. Anabela dos Santos Ramos Mendes revelou, em todas 
as circunstâncias, um elevado sentido de responsabilidade pessoal e 
profissional, emprestando o seu conhecimento técnico e o seu enorme 
empenho à defesa dos objetivos e de dignificação do Ministério da 
Justiça e ao sistema de Justiça em geral.

A par das suas muito valiosas qualidades humanas, a Senhora 
Dra. Anabela dos Santos Ramos Mendes cumpriu com permanente e 
absoluta dedicação, enorme rigor e apurado espírito crítico, as muitas 
outras tarefas que lhes foram cometidas.

Afigurando -se -me impossível referir todas as qualidades pessoais 
e profissionais justamente importa que essa impossibilidade fique re-
gistada.

São -lhe, por isso, devidos público agradecimento e louvor, desejada 
a continuação de sucesso pessoal e profissional, que nunca poderão 
deixar de ser merecidos.

Foi uma honra contar com a sua colaboração.
28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 

Hafe Teixeira da Cruz.
209069193 

 Louvor n.º 886/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Constitu-

cional cumpre -me louvar publicamente Isilda Mariana Carona Burrinhas 
Rodrigues de Carvalho, pela forma empenhada, leal e solidária com que 
desempenhou as funções de secretária pessoal no meu Gabinete.

Durante este período, Isilda Mariana Carona Burrinhas Rodrigues de 
Carvalho cumpriu, com elevado sentido de responsabilidade profissional, 
dedicação e lealdade, as funções que lhe foram confiadas, adotando, 
sempre e em todas as circunstâncias, uma conduta exemplar, digna de 
público louvor, muito para além de rigorosos critérios de exigência.

Impõe -se ainda registar que o exercício das suas funções, dada a 
permanente atenção, concentração e disponibilidade, exigiu prejuízo 
da sua vida pessoal.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069566 

 Louvor n.º 887/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Consti-

tucional, não posso deixar de louvar publicamente a Senhora Dra. Sara 
Isabel Lampreia Soares pela competência e empenho que sempre evi-
denciou nas suas funções de colaboração com a área de imprensa do 
meu Gabinete.

São -lhe, por isso, devidos público agradecimento e louvor e desejada 
a continuação de sucesso pessoal e profissional.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069209 

 Louvor n.º 888/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Cons-

titucional, não posso deixar de louvar publicamente Pedro Gonçalves 
Coutinho Soares, pela extrema competência, profissionalismo, atenção, 

disponibilidade e empenho que sempre evidenciou nas suas funções de 
colaboração com a área de imprensa do meu Gabinete.

Registe -se a sua capacidade de iniciativa e proatividade, bem como 
o perfeccionismo revelados.

São -lhe, por isso, devidos público agradecimento e louvor e desejada 
a continuação de sucesso pessoal e profissional.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069266 

 Louvor n.º 889/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Cons-

titucional cumpre -me louvar publicamente Maria Filomena Oliveira 
Zenha Pereira Reis, pela forma empenhada e leal, com que desempenhou 
as funções de secretária pessoal no meu Gabinete, muito para além do 
exigível e com prejuízo da sua vida pessoal, as suas qualidades morais, 
a sua ética e espírito de entreajuda contribuíram de forma decisiva para 
o bom funcionamento do meu Gabinete.

Todos os agradecimentos seriam poucos.
Durante este período, Maria Filomena Oliveira Zenha Pereira Reis cum-

priu, com elevado sentido de responsabilidade profissional, dedicação 
pessoal e lealdade, as funções que lhe foram confiadas, adotando, sempre e 
em todas as circunstâncias, uma conduta exemplar, dignas de público louvor.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069493 

 Louvor n.º 890/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Cons-

titucional cumpre -me louvar publicamente António Morgado Nogueira, 
pela forma empenhada e leal, com que desempenhou as funções de 
motorista no meu Gabinete.

No desempenho das suas funções, António Morgado Nogueira 
revelou -se um servidor público de excelência, apresentando sempre 
total disponibilidade e simpatia no desempenho das tarefas que lhe 
foram solicitadas.

Durante este período, António Morgado Nogueira cumpriu, com 
elevado sentido de responsabilidade profissional, dedicação e lealdade, 
as funções que lhe foram confiadas, adotando, sempre e em todas as 
circunstâncias, uma conduta exemplar, dignos público louvor.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069477 

 Louvor n.º 891/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Cons-

titucional cumpre -me louvar publicamente Armando José Fernandes 
Louro, pela forma empenhada e leal, com que desempenhou as funções 
de motorista no meu Gabinete.

Durante este período, Armando José Fernandes Louro cumpriu, com 
elevado sentido de responsabilidade profissional, dedicação e lealdade, 
as funções que lhe foram confiadas, adotando uma conduta exemplar, 
digna de público louvor.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069388 

 Louvor n.º 892/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Consti-

tucional, não posso deixar de louvar, pela competência, disponibilidade 
e empenho que sempre evidenciaram nas suas funções de apoio ao meu 
Gabinete aos seguintes colaboradores:

Maria da Conceição Mendes Antão Rodrigues;
Teresa Maria Vitória de Carvalho Cosme;
Nuno Manuel Siquenique Falé; e
Laércio Miguel da Silva Soares.

Estes colaboradores, importa sublinhar, encontram -se há muitos anos 
ao serviço do Ministério da Justiça, cumprindo diariamente as suas 
múltiplas obrigações.

São -lhes, por isso, devidos público agradecimento e louvor e desejada 
a continuação de sucesso pessoal e profissional.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209068529 
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 Louvor n.º 893/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Cons-

titucional cumpre -me louvar publicamente Mário Arsénio Bandeira 
Garcês, pela forma empenhada e leal, com que desempenhou as funções 
de motorista no meu Gabinete.

Durante este período, Mário Arsénio Bandeira Garcês cumpriu, com 
elevado sentido de responsabilidade profissional, dedicação e lealdade, 
as funções que lhe foram confiadas, adotando, sempre e em todas as 
circunstâncias, uma conduta exemplar, dignos de público louvor.

28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

209069403 

 Louvor n.º 894/2015
No momento em que cesso funções como Ministra da Justiça do 

XIX Governo Constitucional, agracio, com louvor coletivo, todos os 
dirigentes e colaboradores do Instituto dos Registos e do Notariado, 
por terem revelado altos índices de competência, profissionalismo, de-
dicação, colaboração e empenho, desenvolvendo, na respetiva área, um 
trabalho que permitiu reforçar a imagem do serviço público e contribuir 
para a realização da Justiça e do Direito, demonstrando qualidades de 
natureza profissional relevantes, nomeadamente, garantindo um serviço 
público de qualidade, promovendo a segurança jurídica e a defesa de 
padrões públicos norteados pela eficácia, eficiência e qualidade dos 
meios utilizados e dos resultados prosseguidos, internacionalmente 
reconhecidos.

Ao Presidente do Instituto, em particular, os meus agradecimentos 
pelo especial espírito de coesão e defesa da certeza e segurança jurídicas.

São -lhe, por isso, devidos público agradecimento e louvor.
28 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 

Hafe Teixeira da Cruz.
209069574 

 Louvor n.º 895/2015
Ao cessar funções como Ministra da Justiça do XIX Governo Consti-

tucional, não posso deixar de louvar publicamente a Senhora Dra. Marta 
Moniz Faria Lobo San -Bento pela sua elevada competência e profissio-
nalismo, inquestionável lealdade, empenho e permanente disponibilidade 
e alto sentido de serviço público no modo como dirigiu o exigente 
trabalho que lhe foi confiado, pugnando de forma entusiástica e conta-
giante, pelos seus ideais em matérias de extrema sensibilidade. A sua 
indignação perante a injustiça é uma marca de caráter que transporta 
para o seu trabalho profissional.

A Senhora Dra. Marta Moniz Faria Lobo San -Bento revelou, em 
todas as circunstâncias, a par das suas valiosas qualidades humanas, um 
elevado sentido de responsabilidade profissional, permanente dedicação, 
enorme rigor e apurado espírito crítico, emprestando o seu conhecimento 
técnico e o seu enorme empenho à defesa dos objetivos e de dignificação 
do Ministério da Justiça e ao sistema de Justiça em geral.

Foi um privilégio contra com a sua ajuda.
São -lhe, por isso, devidos público agradecimento e louvor e desejada 

a continuação de sucesso pessoal e profissional que tanto merece.
29 de outubro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 

Hafe Teixeira da Cruz.
209069111 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direção-Geral do Consumidor

Despacho n.º 12668/2015
Nos termos da alínea i) do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
determino a cessação de funções, a seu pedido, da licenciada Fernanda 
Maria dos Santos Ferreira Dias no cargo de Diretora de Serviços da 
Direção de Serviços de Assuntos Internacionais da Direção -Geral do Con-
sumidor, para o qual foi nomeada com efeitos a 1 de novembro de 2013.

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de outubro de 
2015.

28 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.
209068359 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 2062/2015
A Portaria n.º 124-A/2015, de 5 de maio, que aprovou o regime jurí-

dico de certificação das entidades formadoras para ministrarem cursos 
de formação para obtenção do título profissional de mecânicos e ou 

técnicos de auto/gás, prevê que os conteúdos de formação e as respeti-
vas cargas horárias, bem como a organização dos exames de avaliação 
dos candidatos a mecânicos e técnicos de auto/gás são aprovados por 
Deliberação do Conselho Diretivo do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P. (“IMT, I. P.”).

Nesta regulamentação atenta-se às especificidades próprias dos siste-
mas de gases de petróleo liquefeito (“GPL”) e de gás natural comprimido 
e liquefeito (“GN”), fazendo refletir-se nas soluções encontradas o que 
se afigura como o regime mais desejável para as atividades de formação 
dos candidatos a mecânico de auto/gás e a técnico de auto/gás.

Por outro lado, estabelece-se um regime transitório que salvaguarda 
os direitos adquiridos dos mecânicos e dos técnicos que já exercem as 
atividades previstas no artigo 7.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, relativamente 
aos sistemas GPL, atribuindo, assim, relevância jurídica à experiência 
profissional, e permitindo a adaptação às novas regras de acesso às 
atividades em apreço num prazo razoavelmente alargado.

Finalmente, o diploma supramencionado estabelece nos n.os 1 e 2 do 
artigo 8.º que a competência para a emissão dos títulos profissionais de 
mecânico de auto/gás e de técnico de auto/gás é do IMT, I. P., pelo que 
importa definir e aprovar o modelo desses títulos.

Assim:
Delibera o Conselho Diretivo do IMT, I. P., ao abrigo do disposto 

no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 124-A/2015, de 5 de maio, e do 
artigo 8.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, alterada pelo Decreto-Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Cursos de formação

1 — Os cursos de formação para mecânicos de auto/gás e para téc-
nicos de auto/gás, a que se refere a Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, devem ser 
ministrados com recurso a métodos e técnicas que garantam a qualidade 
da formação.

2 — Os cursos de formação devem dispor de um coordenador pe-
dagógico possuidor de certificado de aptidão profissional de formador 
ou de certificado de competências pedagógicas de formador, ao qual 
compete, em especial:

a) Efetuar o acompanhamento pedagógico de cada ação de formação;
b) Assegurar a articulação com formadores e outros agentes envolvidos 

no processo formativo;
c) Subscrever os certificados de formação.

3 — O coordenador pedagógico referido no número anterior pode 
acumular o cargo com a função de formador.

4 — Durante os cursos de formação deve estar disponível na sala 
de formação dossier técnico pedagógico, contendo a seguinte infor-
mação:

a) Identificação do tipo de curso, cronograma, incluindo a identifica-
ção dos módulos a ministrar e respetivas cargas horárias;

b) Identificação da entidade formadora, do coordenador pedagógico e 
dos formadores, com indicação das matérias que ministram na formação;

c) Indicação do local da formação e descrição dos recursos pedagó-
gicos disponíveis;

d) Identificação dos formandos, contendo o nome completo e número 
de identificação civil e fiscal.

5 — O dossier técnico pedagógico deve estar disponível para consulta 
durante todo o curso de formação no local onde é ministrado.

6 — A entidade formadora deve conservar o dossier técnico pedagó-
gico pelo período de cinco anos após a conclusão de cada curso.

7 — A entidade formadora deve elaborar manual de apoio para 
todos os módulos de formação, o qual deve ser disponibilizado aos 
formandos.

8 — Cada ação de formação tem o limite de frequência de 30 forman-
dos, com períodos de formação máximos de sete horas diárias, entre as 
7 e as 24 horas, não sendo permitida qualquer atividade de formação 
aos domingos e feriados.

9 — A entidade formadora deve assegurar o controlo de presenças 
dos formandos durante as ações de formação, registá-las em documento 
próprio, que deve ser arquivado no dossier técnico pedagógico.

10 — Os formandos devem frequentar, no mínimo, 80 % da carga 
horária de cada módulo de formação, sob pena de não emissão de de-
claração comprovativa de conclusão da formação.

11 — Os formadores devem possuir as competências adequadas às 
matérias que ministram e ser possuidores do certificado de aptidão pe-
dagógica de formador ou do certificado de competências pedagógicas 
de formador.



Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015  32429

Artigo 2.º
Curso de formação para mecânico de auto/gás

1 — A formação para mecânico de automóveis movidos a GPL, 
prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de 
janeiro, alterada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a 
duração mínima total de 115 horas, e comporta uma componente teórica 
e uma componente prática em contexto de trabalho.

2 — A formação para mecânico de automóveis movidos a GN, prevista 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a duração 
mínima total de 115 horas, e comporta uma componente teórica e uma 
componente prática em contexto de trabalho.

3 — O conteúdo das formações, a divisão entre componente teórica e 
componente prática em contexto de trabalho, a distribuição por módulos 
específicos e as respetivas cargas horárias constam do anexo I à presente 
deliberação, que dela faz parte integrante.

4 — A componente teórica pode ser ministrada em regime presencial 
ou com recurso a formação à distância, sendo que a formação à distância 
não pode exceder metade da carga horária prevista.

5 — A componente prática em contexto de trabalho integra alguns dos 
módulos da formação teórica e visa desenvolver novas competências e 
consolidar as adquiridas em contexto de formação teórica.

Artigo 3.º
Curso de formação para técnico de auto/gás

1 — A formação para técnico de automóveis movidos a GPL, prevista 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a duração 
mínima total de 95 horas, e comporta uma componente teórica e uma 
componente prática em contexto de trabalho.

2 — A formação para técnico de automóveis movidos a GN, prevista 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a duração 
mínima total de 95 horas, e comporta uma componente teórica e uma 
componente prática em contexto de trabalho.

3 — O conteúdo das formações, a divisão entre componente teórica e 
componente prática em contexto de trabalho, a distribuição por módulos 
específicos e as respetivas cargas horárias constam do anexo II à presente 
deliberação, que dela faz parte integrante.

4 — Aplica-se aos cursos de formação para técnico de auto/gás o 
disposto nos n.os 4 e 5 do artigo anterior.

Artigo 4.º
Curso de formação integrado para mecânico de auto/gás

1 — A formação para mecânico de automóveis movidos a GPL, 
prevista no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, 
alterada pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a duração 
mínima total de 770 horas, e comporta uma componente teórica e uma 
componente prática em contexto de trabalho.

2 — A formação para mecânico de automóveis movidos a GN, prevista 
no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a duração mínima total 
de 770 horas, e comporta uma componente teórica e uma componente 
prática em contexto de trabalho.

3 — O conteúdo das formações, a divisão entre componente teórica 
e componente prática em contexto de trabalho, a distribuição por mó-
dulos específicos e as respetivas cargas horárias constam do anexo III 
à presente deliberação, que dela faz parte integrante.

4 — Aplica-se aos cursos de formação integrado para mecânico de 
auto/gás o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 2.º

Artigo 5.º
Curso de formação integrado para técnico de auto/gás

1 — A formação para técnico de automóveis movidos a GPL, prevista 
no n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a duração mínima total 
de 640 horas, e comporta uma componente teórica e uma componente 
prática em contexto de trabalho.

2 — A formação para técnico de automóveis movidos a GN, prevista 
no n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, tem a duração mínima total 
de 640 horas, e comporta uma componente teórica e uma componente 
prática em contexto de trabalho.

3 — O conteúdo das formações, a divisão entre componente teórica 
e componente prática em contexto de trabalho, a distribuição por mó-
dulos específicos e as respetivas cargas horárias constam do anexo IV 
à presente deliberação, que dela faz parte integrante.

4 — Aplica-se aos cursos de formação integrado para técnico de 
auto/gás o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 2.º

Artigo 6.º
Formação à distância

1 — A entidade formadora que adote formação à distância deve:
a) Disponibilizar o acesso diferenciado à plataforma para cada for-

mando, no início da ação de formação;
b) Assegurar que as questões e dúvidas colocadas pelos formandos 

na plataforma sejam respondidas pelo formador do módulo respetivo, 
no prazo máximo de dois dias úteis;

c) Promover a avaliação formativa em cada módulo;
d) Disponibilizar ao IMT, I. P. o acesso à plataforma que permita 

acompanhar a atividade dos formandos na plataforma.

2 — Na formação à distância, o formando tem um limite máximo de 
sete horas diárias de presença na respetiva plataforma.

Artigo 7.º
Comunicação prévia das ações de formação e sua alteração

1 — As entidades formadoras devem apresentar ao IMT, I. P. mera 
comunicação prévia de cada ação de formação que pretendam realizar, 
com uma antecedência mínima de 10 dias úteis relativamente ao início 
de cada ação de formação, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação do tipo de curso de formação, cronograma da ação 
de formação e local de realização;

b) Identificação do coordenador pedagógico e dos formadores, com 
indicação das matérias que vão ministrar, acompanhada de curriculum 
vitae e cópia do certificado de aptidão pedagógica ou de certificado de 
competências pedagógicas de formador, salvo se estes documentos já 
tiverem sido anteriormente entregues no IMT, I. P., caso em que basta 
essa referência;

c) Identificação dos formandos, contendo o nome, número de iden-
tificação civil e fiscal.

2 — Qualquer alteração às ações de formação deve ser comunicada 
ao IMT, I. P. com, pelo menos, dois dias uteis de antecedência.

3 — O disposto no número anterior aplica-se às entidades formadoras 
legalmente estabelecidas noutro Estado-membro da União Europeia ou 
do espaço económico europeu para ministrar cursos equivalentes aos 
referidos no n.º 1 que pretendam ministrar cursos de formação em ter-
ritório nacional, conformes à presente deliberação, de forma ocasional 
e esporádica.

Artigo 8.º
Organização dos exames de avaliação

1 — O exame para obtenção do título profissional para o exercício da 
atividade de mecânico de auto/gás e ou de técnico de auto/gás, é realizado 
em sistema multimédia, com recurso a teste de geração aleatória com 
as seguintes características:

a) É composto por 60 questões de escolha múltipla, que têm entre 
duas a quatro respostas possíveis, sendo que cada questão admite apenas 
uma resposta certa, perguntas de resposta direta ou uma combinação 
dos dois sistemas;

b) É realizado de forma ininterrupta e tem a duração de duas horas;
c) Tem caráter eliminatório;
d) É classificado na escala de 0 a 60 valores, tendo cada questão a 

cotação de um valor;
e) A aprovação a exame depende da obtenção de, pelo menos, 42 valores.

2 — O exame é realizado pelo IMT, I. P., em sala apetrechada com 
um monitor para cada candidato, que poderá transmitir simultanea-
mente imagens, figuras ou outro tipo de aplicação multimédia e res-
petivas questões.

3 — A inscrição nos exames é efetuada pelas entidades formadoras, 
com exceção das situações de reprovação, em que o candidato pode 
requerer diretamente ao IMT, I. P. a repetição do exame para obtenção 
do certificado de capacidade profissional, desde que a formação se 
encontre válida.

4 — Só podem realizar exame para obtenção do título profissional, 
os candidatos que:

a) Compareçam no local, dia e hora previamente marcados;
b) Apresentem documento de identificação civil válido e em bom 

estado de conservação.
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5 — As faltas a exame não são justificáveis, podendo o candidato 
efetuar nova (s) inscrição (ões) a exame durante o período de validade 
da sua formação.

6 — O exame é anulado em caso de fraude ou de tentativa de fraude.
7 — As irregularidades e situações anómalas detetadas no decurso da 

realização das provas de exame são sempre objeto de registo por quem 
assegura a fiscalização da prova.

8 — Se o exame for interrompido por caso fortuito ou de força maior 
a que o candidato seja alheio, é marcada nova data para a sua repetição, 
com dispensa de pagamento de nova taxa.

9 — Em caso de reprovação, o examinando pode requerer a consulta 
das questões erradas da prova e a revisão desta, de forma fundamentada, 
nos dez dias úteis após a realização do exame.

10 — A decisão é proferida nos quinze dias úteis seguintes, sendo 
notificada ao reclamante.

Artigo 9.º
Disposições transitórias

1 — Os mecânicos que demonstrem ter frequentado com aproveita-
mento curso de mecânico de auto/gás, reconhecido ao abrigo da Portaria 
n.º 982/91, de 26 de setembro, podem, no prazo de 2 anos contados da en-
trada em vigor da presente deliberação, obter o título profissional através 
da frequência com aproveitamento da formação de atualização prevista 
no anexo V à presente deliberação, da qual faz parte integrante.

2 — Os técnicos que demonstrem ter frequentado com aproveita-
mento curso de técnico de auto/gás, reconhecido ao abrigo da Portaria 
n.º 982/91, de 26 de setembro, podem,no prazo de 2 anos contados da en-
trada em vigor da presente deliberação, obter o título profissional através 
da frequência com aproveitamento da formação de atualização prevista 
no anexo VI à presente deliberação, da qual faz parte integrante.

Artigo 10.º
Modelo de título profissional

1 — É aprovado o modelo de título profissional a que se refere o n.º 1 
do artigo 8.º da Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro, alterada pelo Decreto-
Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, que obedece ao fixado no anexo VII 
à presente deliberação, da qual faz parte integrante.

2 — O modelo é exclusivo do IMT, I. P.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor ao dia seguinte ao da sua 
publicação.

15 de setembro de 2015. — O Conselho Diretivo: Paulo Jorge Mar-
celino Batista de Andrade, Presidente — Ana Isabel Silva Pereira de 
Miranda Vieira de Freitas, Vogal.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 2.º)

A — Curso para mecânico de GPL 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Gases Carburantes e Combustão para GPL . . . . . . . . . . . 7
Mecatrónica Automóvel para GPL (1)  . . . . . . . . . . . . . . . 28
Legislação para GPL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistema de alimentação a GPL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GPL 35 (2)
Afinação e teste de motores a GPL  . . . . . . . . . . . . . . . . . 11(2)
Manutenção, diagnóstico e reparação em sistemas GPL 11 (2)

(1) Este módulo deve incluir:

Funcionamento e características dos motores a 4 tempos;
Sistemas de arrefecimento e lubrificação;
Sistemas de ignição e injeção eletrónica de motores a gasolina;
Carburação;
Sistemas de injeção diesel;
Sistemas de sobrealimentação;
Verificação dos motores.

(2) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 60 % da sua carga horária total.

 B — Curso para mecânico de GN 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Gases Carburantes e Combustão para GN. . . . . . . . . . . . 7
Mecatrónica Automóvel para GN (1) . . . . . . . . . . . . . . . . 28
Legislação para GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sistema de alimentação a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GN 35 (2)
Afinação e teste de motores a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 (2)
Manutenção, diagnóstico e reparação em sistemas GN  . . . 11 (2)

(1) Este módulo deve incluir:

Funcionamento e características dos motores a 4 tempos;
Sistemas de arrefecimento e lubrificação;
Sistemas de ignição e injeção eletrónica de motores a gasolina;
Carburação;
Sistemas de injeção diesel;
Sistemas de sobrealimentação;
Verificação dos motores.

(2) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 60 % da sua carga horária total.

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 3.º)

A — Curso para técnico de GPL 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Gases Carburantes e Combustão para GPL . . . . . . . . . . . 14
Mecatrónica Automóvel para GPL (1)  . . . . . . . . . . . . . . . 16
Legislação para GPL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Sistema de alimentação a GPL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GPL 25 (2)
Verificação da instalação ou da reparação do sistema de 

alimentação a GPL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 (2)

(1) Este modulo deve incluir:

Funcionamento e características dos motores a 4 tempos;
Sistemas de ignição e injeção eletrónica de motores a gasolina;
Carburação;
Sistemas de injeção diesel;
Sistemas de sobrealimentação.

(2) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 60 % da sua carga horária total.

 B — Curso para técnico de GN 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Gases Carburantes e Combustão para GN. . . . . . . . . . . . 14
Mecatrónica Automóvel para GN (1) . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Legislação para GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Sistema de alimentação a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GN 25 (2)
Verificação da instalação a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 (2)

(1) Este módulo deve incluir:

Funcionamento e características dos motores a 4 tempos;
Sistemas de ignição e injeção eletrónica de motores a gasolina;
Carburação;
Sistemas de injeção diesel;
Sistemas de sobrealimentação.

(2) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 60 % da sua carga horária total.
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 ANEXO III

(a que se refere o artigo 4.º)

Curso integrado para mecânico de auto/gás (GPL e GN) 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Mecatrónica Automóvel para GPL (1)  . . . . . . . . . . . . . . . 600 (2)
Gases Carburantes e Combustão para GPL e GN  . . . . . . 8 
Legislação para GPL + GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 
Sistema de alimentação a GPL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GPL 35 (3)
Afinação e teste de motores a GPL  . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 (3)
Manutenção, diagnóstico e reparação em sistemas GPL 11 (3)
Sistema de alimentação a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GN 35 (3)
Afinação e teste de motores a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 (3)
Manutenção, diagnóstico e reparação em sistemas GN. . . . 11 (3)

(1) Este módulo deve incluir:

Materiais;
Desenho técnico;
Serralharia para mecânicos;
Motores;
Eletricidade automóvel;
Unidades eletrónicas de comando, sensores e atuadores;
Sistemas multiplexados;
Sistemas de informação;
Sistemas de alimentação por carburador;
Sistemas de injeção diesel;
Sistemas antipoluição;
Sistemas de sobrealimentação;
Sistemas de ignição e injeção eletrónica de motores a gasolina.

(2) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 40 % da sua carga horária total.

(3) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 60 % da sua carga horária total. 

 ANEXO IV

(a que se refere o artigo 5.º)

Curso integrado para técnico de auto/gás (GPL e GN) 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Mecatrónica Automóvel para GPL (1)  . . . . . . . . . . . . . . . 500 (2)
Gases Carburantes e Combustão para GPL e GN  . . . . . . 22 
Legislação para GPL e GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 
Sistema de alimentação a GPL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GPL 24 (3)
Verificação da instalação da instalação a GPL. . . . . . . . . 10 (3)
Sistema de alimentação a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
Adaptação e montagem de sistemas de alimentação a GN 24 (3)
Verificação da instalação a GN  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 (3)

(1) Este módulo deve incluir:

Materiais;
Motores;
Eletricidade automóvel;
Unidades eletrónicas de comando, sensores atuadores;
Sistemas antipoluição;
Sistemas de sobrealimentação;
Sistemas de alimentação por carburador;
Sistemas de injeção diesel;
Sistemas de ignição e injeção eletrónica de motores a gasolina.

(2) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 40 % da sua carga horária total.

(3) Este módulo deve incluir formação prática em contexto de trabalho com a duração 
mínima de 60 % da sua carga horária total.

 ANEXO V

(a que se refere o n.º 1 do artigo 9.º)

Curso de atualização para mecânico de GPL 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Legislação para GPL (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 
Adaptação e verificação da instalação a GPL  . . . . . . . . . 3,5 

(1) Este módulo deve incluir:

Sistemas de injeção direta de gasolina;
Sistemas de injeção de GPL;
Sistemas Dual Fuel (Diesel + GPL).

 ANEXO VI

(a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º)

Curso de atualização para técnico de GPL 

Módulos 
Carga
horária
mínima
(horas) 

Legislação para GPL (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 
Adaptação e verificação da instalação a GPL  . . . . . . . . . 3,5 

(1) Este módulo deve incluir:

Sistemas de injeção direta de gasolina;
Sistemas de injeção de GPL;
Sistemas Dual Fuel (Diesel + GPL).

 ANEXO VII

(a que se refere o artigo 10.º)

Modelo do título profissional

(Papel de cor Pantone bege, formato DIN A4)

Logotipo da entidade emissora do título

Certificado de Mecânico/Técnico de auto/gás (1)
N.º … (2)

O Instituto da Mobilidade e Transportes, I. P., certifica que (3) …, 
nascido(a) (4) …em …, titular do número de identificação pessoal … 
(BI/Cartão de Cidadão/Passaporte) (1), possui competências para o 
exercício da atividade de (1) … (mecânico/técnico de auto/gás do sistema 
de gases de petróleo liquefeito/sistema de gás natural comprimido e 
liquefeito), prevista na Lei n.º 13/2013, de 31 de janeiro alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Emitido em (5) …, em … de … de …

(6)
                                 

(1) Riscar o que não interessa.
(2) Número do certificado.
(3) Nome completo.
(4) Local e data de nascimento.
(5) Local e data de emissão do certificado.
(6) Identificação e assinatura do responsável pelo serviço emissor.

209065264 
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 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 12669/2015

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de tacógrafos digitais n.º 101.24.15.6.148

Ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 291/90, 
de 20 de setembro e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 272/89, de 
19 de agosto e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86, de 25 de 
outubro, nos termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90, de 9 de outubro e 
das disposições da Portaria n.º 299/86, de 20 de junho, é reconhecida a 
qualificação à empresa:

José Manuel Pires Tavares
Rua Eng.º Luís Mira Amaral, n.º 33 — Zona Industrial de Portalegre
7300 -058 PORTALEGRE

na qualidade de INSTALADOR de tacógrafos digitais homologados de 
acordo com o Regulamento (EU) n.º 165/2014, de 4 de fevereiro, estando 
autorizado a realizar a 2.ª Fase da Primeira Verificação e a Verificação 
Periódica Bienal e a colocar a respetiva marca própria, abaixo indicada, 
e os símbolos do controlo metrológico, nos locais de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

16 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo,
J. Marques dos Santos. 

  
 309032986 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança
e Serviços Marítimos

Aviso (extrato) n.º 13074/2015
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1, 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final, depois de homologada por despacho do Senhor Diretor-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, de 28 de 
outubro de 2015, do procedimento concursal comum de recrutamento de 
um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, aberto 
pelo Aviso n.º 7815/2015, de 15 de julho de 2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 136, se encontra afixada no «local de estilo» 
desta Direção -Geral, em Lisboa, encontrando -se igualmente disponível 
na respetiva página eletrónica, em www.dgrm.mam.gov.pt, tendo sido 
notificados por e -mail os candidatos e candidatas para, querendo, exercer 
o seu direito de pronúncia no âmbito da audiência dos interessados, nos 
termos dos n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria acima mencionada, bem 
como do Código do Procedimento Administrativo.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, do despacho de homologação da lista de ordenação final 
pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

28 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração 
Geral, Pedro Ramires Nobre.

209069299 

 Aviso n.º 13075/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, ao abrigo dos n.º 3 
e n.º 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
publicada em anexo à citada lei, por despacho do Senhor Subdiretor-
-Geral de 27 de outubro de 2015, ao abrigo do despacho de delegação 
de competências n.º 8900/2014, na sua atual redação, publicado na 

2.ª série do Diário da República n.º 131, de 10 de julho, foi autorizada, 
com efeitos a 1 de outubro de 2015, a consolidação da mobilidade na 
categoria, no mapa de pessoal desta Direção -Geral, do Especialista de 
Informática de Grau 3, nível 1, Henrique Nuno dos Santos Rocha Tato 
Marinho, com remuneração idêntica à atualmente detida entre a 8.ª e a 
9.ª posição e entre o 39.º e o 42.º nível da tabela remuneratória única, 
dos trabalhadores que exercem funções públicas.

29 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração 
Geral, Pedro Ramires Nobre.

209069671 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 12670/2015
Nos termos e ao abrigo dos artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 22/2012, 

de 30 de janeiro, com a última redação dada pelo Decreto -Lei n.º173/2014, 
de 19 de novembro, do n.º 2 do artigo 6.º, do n.º 1 do artigo 17.º e do 
n.º 1 do artigo 25.º, todos da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, em conjugação com 
o n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a última 
redação conferida pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e com os 
artigos 21.º e 23.º, ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei 
n.º 84/2015, de 7 de agosto, determino o seguinte:

1 — Autoriza -se o licenciado Luís Augusto Coelho Pisco, vice-
-presidente do conselho diretivo da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., a acumular o exercício daquelas funções 
com as de docente, no ano 2015, na Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa, observando as condições e limites 
estabelecidos na alínea c) do n.º 2 do artigo 21.º da referida Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.
28 de outubro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 

Moita de Macedo.
209068837 

 Louvor n.º 896/2015
No momento em que cesso funções, quero expressar o meu reconheci-

mento a Filinto Benjamim da Conceição dos Santos, pela competência, 
lealdade e dedicação com que deu apoio técnico, na área da informática, 
ao meu gabinete. Desta forma, expresso -lhe o meu público louvor, 
destacando a disponibilidade, o rigor e o espírito de serviço público de 
que deu provas.

28 de outubro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

209069517 

 Louvor n.º 897/2015
Louvo Elvira Maria Sousa Oliveira Líbano, secretária pessoal, pela 

dedicação e competência com que desempenhou as suas funções, du-
rante o período em que exerci o cargo de Ministro da Saúde. Manifesto 
o meu agradecimento pessoal e o público louvor pela disponibilidade 
e pela afabilidade demonstradas, que contribuíram para os resultados 
alcançados.

28 de outubro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

209069411 

 Louvor n.º 898/2015
No cessar da legislatura e das minhas funções como Ministro da 

Saúde, louvo publicamente José António Pinela da Cruz, reconhecendo 
o profissionalismo, a lealdade e a dedicação com que exerceu as funções 
como motorista neste gabinete. A segurança transmitida, bem como a sua 
disponibilidade e prontidão, são fatores igualmente a salientar.

28 de outubro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

209069809 

 Louvor n.º 899/2015
Louvo publicamente a Dr.ª Ana Paula Gonçalves Ferreirinha Brás 

Oliveira pelas qualidades humanas e profissionais evidenciadas no 
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exercício das funções de técnica especialista, na área da comunicação, 
no meu gabinete.

Saliento a sua capacidade de trabalho, de relacionamento e o excelente 
espírito de equipa com que enfrentou as tarefas de comunicação em 
período de grande escrutínio.

O seu entusiasmo, versatilidade bem como o seu foco nos objeti-
vos delineados em termos de informação e comunicação, em tempos 
especialmente difíceis, tornam a Dr.ª Paula Ferreirinha merecedora de 
público louvor, que aqui expresso, reconhecendo o seu contributo para 
a perceção dos resultados atingidos na legislatura.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

209069314 

 Louvor n.º 900/2015
Ao cessar as minhas funções como Ministro da Saúde, quero louvar 

o Dr. Jorge Manuel Virtudes dos Santos Penedo, técnico especialista do 
meu gabinete, para a área das políticas de saúde.

É de inteira justiça reconhecer a lealdade e a dedicação com que asses-
sorou este gabinete, salientando a experiência e as profundas competên-
cias técnicas, bem como a sua disponibilidade para exercer as funções 
prestadas, em acumulação, sem qualquer remuneração adicional.

Saliento ainda o seu envolvimento na liderança e a participação em 
grupos de trabalho fundamentais e estruturantes para a evolução do Sis-
tema Nacional de Saúde, tais como os dos «Blocos Operatórios», «Equi-
pamentos Pesados», «Cuidados Intensivos», entre outros, e na Comis-
são Nacional para os Centros de Referência. Os resultados alcançados 
muito devem ao seu rigor, saber e capacidade de coordenação.

Nestes termos, é meu dever prestar público louvor ao Dr. Jorge Pene-
do, destacando, para além do seu trabalho como cirurgião do Serviço 
Nacional de Saúde, as suas capacidades intelectuais, organizativas de 
redação e os conhecimentos em matéria de políticas de saúde, que foram 
decisivos na prossecução dos objetivos deste Governo.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

209069922 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 12671/2015
Por despacho de S. Ex.ª, o Secretário de Estado da Administração 

Pública, de 9 de outubro de 2015, foi autorizada a consolidação da 
mobilidade na categoria à enfermeira, Maria de Lurdes Gonçalves Dias, 
para integrar o mapa de pessoal da ARSLVT, I. P./Agrupamento de 
Centros de Saúde Loures -Odivelas, nos termos do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e artigo 22.º -A do Estatuto do Serviço 
Nacional de Saúde.

19 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Venade.

209068756 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Baixa-Chiado, Lisboa

Aviso n.º 13076/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei 

n.º 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.º 4 do artigo 132.º do 
Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se encontra afixada a 
partir da presente data, na sala de professores da escola sede do Agrupa-
mento, a Lista de Antiguidade do Pessoal Docente deste Agrupamento 
de Escolas, com referência a 31 de agosto de 2015.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, os docentes 
dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso, no Diário da 
República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de outubro de 2015. — O Diretor, João Paulo Martins Pereira 
Leonardo.

209068334 

 Agrupamento de Escolas de Cister de Alcobaça, Alcobaça

Aviso n.º 13077/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, 

torna -se público a lista final de ordenação de candidatos resultante do 
procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
18 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial para carreira e cate-
goria de assistente operacional, após cumprimento do n.º 7.2 do Aviso 
(Extrato) n.º 11045/2015, Diário da República n.º 191, de 30 de agosto 
de 2015, homologada por despacho do senhor Diretor do Agrupamento, 
datado de 19 de outubro de 2015.

1 — Ana Margarida de Sousa Borges Batista — 16,00
2 — Isabel Maria Marques Mendes Furtado — 16,00
3 — Margarida Isabel Abegão Arcanjo Machado — 16,00
4 — Patrícia Isabel Duarte dos Santos — 14,00
5 — Dina Sofia Pereira Henriques Carreira — 13,00
6 — Liliana Catarina Lopes Ribeiro — 13,00
7 — Sónia Maria Correia Casaleiro — 12,00
8 — Albertina Eugénia Lopes Neves de Sousa — 12,00
9 — Maria Natália Vigária Bernardino Sousa — 11,00
10 — Leontina Rosário Bernardo Libório Santos — 11,00
11 — Carla Margarida da Silva Gomes Gonçalves — 11,00
12 — Rita Alexandra Ventura Jorge — 11,00
13 — Maria Manuela Mateus Santos — 10,00
14 — Sandra Maria Teixeira Gomes — 10,00
15 — Sandra Ramos Morgado — 10,00
16 — Deolinda Maria de Sousa Silvestre — 9,00
17 — Lúcia Maria Lopes Lucas — 9,00
18 — Maria da Conceição Januário Trindade Correia — 9,00
19 — Patrícia Alexandra Conceição Madeira — 9,00
20 — Alexandra Maria Ferreira Santos Inácio — 8,00
21 — Lélia Trindade Pereira — 8,00
22 — Camila Alexandra Almeida Santos — 8,00
23 — Márcia Margarida Rodrigues Nascimento — 8,00
24 — Neuza Tatiana Nunes Figueira — 8,00
25 — Tânia Margarete Caseiro Caldas — 8,00
26 — Vanessa Sofia Fernandes Cabral dos Santos Marques — 8,00
27 — Vera Lúcia Lavareda da Costa Grosa — 8,00
28 — Telma de Sousa Coutinho — 7,00
29 — Gertrudes Maria Paula Rosa Lucas Pedro — 7,00
30 — Marisa Sofia Santos Labora — 7,00
31 — Cristina Isabel Rodrigues Nascimento e Oliveira — 7,00
32 — Andreia Cristina Ferreira Correia — 6,00
33 — Maria Albertina Carvalho Monteiro — 6,00
34 — Maria Augusta Pereira Ferreira — 6,00
35 — Vera Lúcia Penela Jesus — 5,00
36 — Alda Patrícia de Sousa Fiandeiro — 4,00
37 — Maria Manuela Andrade Quintas Gomes — 4,00
38 — Tânia Maria Machado dos Santos Costa — 4,00
39 — Ana Cláudia Gomes Teodoro Santos — 3,00
40 — Gracinda de Jesus Moreira Coelho Ezequiel — 3,00
41 — Maria Paula Pereira Carreira Vicente — 3,00
42 — Mónica Tinta Mateus Dionísio — 3,00
*(1) Maria Manuela Peralta dos Santos
*(1) Excluída por não apresentação de documentos
29 de outubro de 2015. — A Presidente do Júri, Marisa Isabel Ma-

teus Roxo.
209068367 

 Agrupamento de Escolas da Moita

Aviso (extrato) n.º 13078/2015
De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que foi homologada 
por despacho do Sr. Diretor, Manuel Galvoeira Borges, a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal comum de 
recrutamento para preenchimento de 23 postos de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
para a categoria de assistente operacional, conforme aviso n.º 9991/2015 
publicado no DR 2.ª série n.º 171 de 02 de setembro de 2015.

A lista unitária de ordenação final encontra -se afixada em local visível 
na escola sede do Agrupamento de Escolas da Moita, bem como na sua 
página eletrónica.

12/10/2015. — O Diretor, Manuel Galvoeira Borges.
209067557 
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 Escola Secundária de Peniche

Aviso n.º 13079/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que se encontra afixado nas instalações 
da escola, em local visível e público e também na página eletró-
nica, a homologação da lista de ordenação final relativa ao Aviso 
n.º 10687/2015 procedimento concursal comum na modalidade 
de contrato em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo 
parcial, para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de assistente operacional.

29 de outubro de 2015. — O Diretor, José António Ferreira Duarte 
Diniz.

209069647 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Louvor n.º 901/2015
No momento em que finda a presente legislatura faço público louvor 

a Fernanda de Oliveira Rodrigues Pena Marecos Domingos pela dedi-
cação, empenho, competência, lealdade e sentido de responsabilidade 
com que executou as funções de coordenação da secretaria de apoio 
do meu Gabinete.

O seu espírito de serviço público aliada à sua experiência anterior 
em funções similares no Ministério da Solidariedade e da Segurança 
Social, bem como as capacidades demonstradas no desempenho do seu 
trabalho constituíram, sem dúvida, fatores de relevo no bom funciona-
mento do gabinete.

27 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Solidariedade 
e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

209069777 

 Louvor n.º 902/2015
No momento em que finda a presente legislatura importa mani-

festar o meu reconhecimento e expressar público louvor ao Técnico 
Especialista, Rui Miguel Patrica Alves Antas Godinho, pela elevada 
competência técnica, extrema dedicação, empenho e zelo com que 
sempre desempenhou as funções que lhe foram confiadas, em muito 
contribuindo para a boa resolução dos assuntos da responsabilidade 
do meu Gabinete.

A sua experiência enquanto técnico na área social e da infância e 
juventude foram e enorme relevância para o desenvolvimento de um 
conjunto de políticas públicas por este Gabinete.

No desempenho das suas funções demonstrou possuir qualidades 
ímpares, de que relevo, a capacidade de gestão, o grande espírito 
de missão e de inigualáveis lealdade, responsabilidade e rigor pro-
fissional.

27 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Solidariedade 
e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

209069947 

 Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 13080/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de 2 assistentes técnicos, 
com as habilitações literárias ao nível do 12.º ano, para o desem-
penho de funções na Divisão de Formação e Recursos Humanos, 
da Autoridade para as Condições de Trabalho.
Faz -se público que a Autoridade para as Condições de Trabalho 

pretende recrutar, por mobilidade na categoria, nos termos do 
disposto no 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
dois (2) assistentes técnicos, preferencialmente com experiência 
na área de processamento de abonos e descontos, para o desem-

 Aviso (extrato) n.º 13081/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de 2 técnicos superiores, 
licenciados em Gestão de Recursos Humanos, Psicologia Organi-
zacional, Sociologia do Trabalho e áreas afins, para o desempenho 
de funções na Divisão de formação e Recursos Humanos, da 
Autoridade para as Condições de Trabalho.

Faz -se público que a Autoridade para as Condições de Trabalho 
pretende recrutar, por mobilidade na categoria, nos termos do disposto 
no 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, dois (2) técnicos 
superiores, preferencialmente com experiência na área da avaliação de 
desempenho, para o exercício de funções na Divisão de Formação e 
Recursos Humanos, em Lisboa.

Os requisitos formais de provimento e do perfil exigido, constarão da 
publicitação a efetuar na bolsa de emprego público, www.bep.gov.pt.

23 de outubro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

209069096 

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 2063/2015
O Conselho Diretivo do Instituto do Emprego e Formação 

Profissional, I. P., adiante designado por IEFP, I. P., no uso das compe-
tências que lhe foram delegadas pela Ministra de Estado e das Finanças 
e pelo Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, através 
do Despacho n.º 16371/2013, de 5 de dezembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro.

Considerando o processo de contratação a desenvolver pelo IEFP, I. P., 
que tem por objeto a aquisição dos serviços de manutenção do datacenter 
dos Serviços Centrais, por um período de 6 (seis) meses, através de 
procedimento por ajuste direto, nos termos do disposto na alínea e) do 
n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

Considerando que:
a) O contrato vigorará por um período de 6 (seis) meses, com início 

em 01 -10 -2015 e conclusão em 31 -03 -2016 e tem um valor global de 
268.589,64€, com IVA incluído;

b) Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, o presente procedimento dará lugar a encargo 
orçamental em mais do que um ano económico;

c) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato envol-
vem somente receitas próprias do IEFP, I. P., e;

d) O IEFP, I. P. não tem quaisquer pagamentos em atraso.

O Conselho Diretivo deliberou na sua reunião de 22 de abril de 2015:
1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes da celebração 

do contrato de prestação dos serviços de manutenção do datacenter 
dos Serviços Centrais, por um período de 6 (seis) meses, até ao 
montante máximo de 218.365,58€, acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato de 
prestação dos serviços acima referido são repartidos, previsivelmente, 
da seguinte forma:

a) Em 2015 — 109.182,79€, ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2016 — 109.182,79€, ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — Os encargos emergentes da presente deliberação são satisfeitos pe-
las adequadas verbas inscritas, ou a inscrever, no orçamento do IEFP, I. P.

4 — A presente deliberação produz efeitos na data da sua publi-
cação.

2015 -10 -29. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco d’Aguiar.
209069882 

penho de funções na Divisão de Formação e Recursos Humanos, 
em Lisboa.

Os requisitos formais de provimento e do perfil exigido, constarão da 
publicitação a efetuar na bolsa de emprego público, www.bep.gov.pt.

23 de outubro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

209069217 



Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015  32435

PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 12672/2015
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 22 de outubro de 2015, no uso de competência dele-
gada, é o Exmo. Juiz Desembargador do Tribunal da Relação de Lisboa, 
Dr. José Joaquim Ferreira Marques, desligado do serviço para efeitos 
de aposentação/jubilação.

27 de outubro de 2015. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos 
Pereira.

209063571 

 Despacho (extrato) n.º 12673/2015

Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 
Magistratura, de 23 de outubro de 2015, no uso de competência dele-
gada, é o Exmo. Juiz Desembargador do Tribunal da Relação do Porto, 
Dr. José Alberto Martins dos Reis, desligado do serviço para efeitos de 
aposentação/jubilação.

27 de outubro de 2015. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos 
Pereira.

209063628 

PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.º 3/2015
Em 2012, o Decreto -Lei n.º 31 -A/2012, de 10 de fevereiro, introduziu 

no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras 
(RGICSF), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, 
a obrigação de as instituições de crédito autorizadas a receber depó-
sitos apresentarem ao Banco de Portugal um plano de recuperação. 
Estes planos têm como objetivo identificar as medidas suscetíveis de 
serem adotadas para corrigir tempestivamente uma situação em que 
uma instituição de crédito se encontre em desequilíbrio financeiro, ou 
em risco de o ficar. Assim, os planos de recuperação surgiram como um 
instrumento de planeamento preventivo da resposta, das instituições 
de crédito autorizadas a receber depósitos, a situações de desequilíbrio 
financeiro, tornando -a mais célere, eficiente e eficaz.

O artigo 116.º -D do RGICSF, introduzido pelo Decreto -Lei 
n.º 31 -A/2012, e o Aviso do Banco de Portugal n.º 12/2012, de 8 de 
outubro, constituíram, assim, o quadro jurídico nacional durante os 
primeiros anos de implementação dos planos de recuperação.

A entrada em vigor da Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Euro-
peu e do Conselho de 15 de maio de 2014, que estabelece um enqua-
dramento para a recuperação e a resolução de instituições de crédito 
e de empresas de investimento e que altera a Diretiva 82/891/CEE 
do Conselho, e as Diretivas 2001/24/CE, 2002/47/CE, 2004/25/CE, 
2005/56/CE, 2007/36/CE, 2011/35/CE, 2012/30/UE e 2013/36/UE 
e os Regulamentos (UE) n.º 1093/2010 e (UE) n.º 648/2012 do Par-
lamento Europeu e do Conselho (Diretiva 2014/59/UE ou BRRD), 
veio confirmar os objetivos já estabelecidos no RGICSF e no Aviso 
do Banco de Portugal n.º 12/2012 em matéria de planos de recupe-
ração, regulando expressamente matérias constantes daquele Aviso.

A transposição da Diretiva 2014/59/UE para o ordenamento jurídico 
interno realizada através da Lei n.º 23 -A/2015, de 26 de março, veio 
introduzir ainda assim alterações significativas no RGICSF no que diz 
respeito a estas matérias, tendo revogado tacitamente o Aviso do Banco 
de Portugal n.º 12/2012, de 17 de outubro.

Em obediência aos mandatos expressamente previstos na BRRD, a Auto-
ridade Bancária Europeia (EBA) publicou, em 18 de julho de 2014, as 
«Final Draft Regulatory Technical Standards on the Content of Recovery 
Plans» (EBA/RTS/2014/11); as «Orientações sobre os diversos cenários 
a utilizar em planos de recuperação» (EBA/GL/06/2014), também em 
18 de julho de 2014; e, em 6 de maio de 2015, as «Orientações sobre 
a lista mínima de indicadores qualitativos e quantitativos a incluir nos 
planos de recuperação» (EBA -GL -2015 -02). Considerando pertinente 
assegurar o cumprimento das melhores práticas na elaboração de planos 
de recuperação, expressas nas referidas orientações da EBA, o presente 
Aviso vem proceder à sua incorporação no quadro regulamentar nacional.

O presente Aviso vem ainda estabelecer elementos adicionais para os 
planos de recuperação, definir procedimentos relativos à sua apresen-
tação, manutenção e revisão, bem como especificar os procedimentos 

de determinação de obrigações simplificadas na elaboração e reporte 
dos planos de recuperação.

Finalmente, e atendendo ao regime jurídico aplicável ao Sistema 
Integrado do Crédito Agrícola Mútuo, o Banco de Portugal considera 
adequado dispensar, da apresentação de planos de recuperação, as cai-
xas de crédito agrícola mútuo associadas da Caixa Central de Crédito 
Agrícola Mútuo, cabendo, no entanto, a esta última instituição apresentar 
um plano de recuperação tendo por referência o Sistema Integrado do 
Crédito Agrícola Mútuo.

Nestes termos, o Banco de Portugal, no uso da competência que lhe é 
conferida pelo artigo 17.º da sua lei orgânica, aprovada pela Lei n.º 5/98, 
de 31 de janeiro, na sua redação atual, e pelos n.º 11 do artigo 116.º -D e 
n.os 3 e 4 do artigo 116.º -E, ambos do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, 
de 31 de dezembro, na sua redação atual, determina o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente Aviso tem como objeto:
a) Definir os procedimentos relativos à apresentação, manutenção e 

revisão dos planos de recuperação, bem como as demais regras comple-
mentares necessárias à execução do artigo 116.º -D do RGICSF;

b) Especificar os procedimentos de determinação de obrigações sim-
plificadas na elaboração e reporte dos planos de recuperação;

c) Exercer a faculdade de dispensa de apresentação de planos de 
recuperação prevista no n.º 3 do artigo 116.º -E do RGICSF.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea c) do artigo anterior, as regras 
do presente Aviso são aplicáveis às seguintes entidades:

a) Às instituições de crédito que não façam parte de um grupo sujeito 
a supervisão em base consolidada por uma autoridade de supervisão de 
um Estado -Membro da União Europeia, e que sejam sujeitas a supervisão 
pelo Banco de Portugal;

b) Às empresas de investimento que não façam parte de um grupo su-
jeito a supervisão em base consolidada por uma autoridade de supervisão 
de um Estado -Membro da União Europeia, que exerçam as atividades 
previstas nas alíneas c) ou f) do n.º 1 do artigo 199.º -A do RGICSF, com 
exceção do serviço de colocação sem garantia, e que sejam sujeitas a 
supervisão pelo Banco de Portugal; e

c) Às empresas -mãe na União Europeia de um grupo sujeito a super-
visão em base consolidada pelo Banco de Portugal.

2 — Ficam ainda abrangidas pelo disposto no presente Aviso as enti-
dades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal relativamente às 
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quais seja exigida, ao abrigo do disposto no n.º 10 do artigo 116.º -D do 
RGICSF, a apresentação de planos de recuperação.

3 — Para efeitos do presente Aviso deve entender -se como «grupo», 
o grupo de entidades que o Banco de Portugal considere integradas no 
respetivo perímetro de supervisão em base consolidada.

Artigo 3.º
Conteúdo dos planos de recuperação

1 — Os planos de recuperação devem ser elaborados de acordo com 
a estrutura constante do Anexo I a este Aviso e do qual faz parte inte-
grante, e conter a informação prevista no n.º 2 do artigo 116.º -D do 
RGICSF, com o detalhe e profundidade adequados à natureza, nível e 
complexidade das atividades desenvolvidas, bem como a informação 
considerada necessária segundo as normas técnicas de regulamentação 
mandatadas pela Comissão Europeia à EBA nos termos do ponto n.º 10 
do artigo n.º 5 da Diretiva 2014/59/UE.

2 — Os cenários previstos nos planos de recuperação devem incor-
porar os requisitos constantes do Anexo II a este Aviso e do qual faz 
parte integrante.

3 — O conjunto de indicadores implementados no âmbito da alínea t) 
do n.º 2 do artigo 116.º -D do RGICSF deve incorporar os requisitos 
constantes do Anexo III a este Aviso e do qual faz parte integrante.

4 — Os indicadores implementados devem ser reportados ao Banco de 
Portugal sempre que sejam ultrapassados os limites de alerta e ativação, 
ainda que a análise realizada pela entidade conclua que não deve ser 
acionada nenhuma das medidas de recuperação.

5 — O reporte referido no número anterior deve ser realizado de 
acordo com os modelos de mapa F.1 e F.2 da estrutura do Anexo I, em 
conjunto com o detalhe e conclusões da análise realizada pela entidade.

Artigo 4.º
Obrigações simplificadas na elaboração e reporte

dos planos de recuperação
1 — O Banco de Portugal decide, com base nos critérios constantes 

do n.º 2 do artigo n.º 116.º -E do RGICSF, quais as entidades elegíveis 
para beneficiar de obrigações simplificadas na elaboração e reporte dos 
planos de recuperação.

2 — O Banco de Portugal notifica as entidades abrangidas da decisão 
de aplicação de obrigações simplificadas relativamente a certos aspetos do 
plano de recuperação, bem como do modelo de simplificação atribuído.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo anterior, o Banco 
de Portugal pode excluir parcialmente a aplicação das categorias obri-
gatórias de indicadores do plano de recuperação definidas no ponto 6 
do Título II do Anexo III a este Aviso, se considerar que determinadas 
categorias de indicadores do plano de recuperação não são relevantes 
para o modelo de negócio das empresas de investimento.

4 — Uma entidade que tenha sido notificada como elegível para apli-
cação de obrigações simplificadas pode optar por manter implementado 
e reportar um plano de recuperação completo.

5 — O Banco de Portugal revê periodicamente as entidades abrangidas 
pelas obrigações simplificadas.

6 — O Banco de Portugal pode revogar a todo o momento uma decisão 
de aplicação de obrigações simplificadas relativa a certos aspetos dos 
planos de recuperação, desde que considere que já não se verificam os 
pressupostos que motivaram essa decisão.

Artigo 5.º
Apresentação dos planos de recuperação

1 — Os planos de recuperação devem ser remetidos ao Banco de 
Portugal, anualmente, até ao dia 30 de novembro.

2 — A obrigação prevista no número anterior considera -se cumprida 
se a entidade tiver apresentado, ao Banco de Portugal, um plano de 
recuperação nos 90 dias anteriores à data aí prevista.

3 — Em casos excecionais, o Banco de Portugal pode prorrogar o 
prazo para a apresentação dos planos de recuperação, mediante pedido 
fundamentado das entidades abrangidas por aquele dever.

4 — Os planos de recuperação devem ser enviados ao Banco de 
Portugal em suporte informático através do sistema BPNET.

Artigo 6.º
Dispensa de apresentação dos planos de recuperação

As caixas de crédito agrícola mútuo associadas da Caixa Central de 
Crédito Agrícola Mútuo estão dispensadas da apresentação de planos 
de recuperação individuais, devendo esta entidade apresentar o plano 
de recuperação tendo por referência o Sistema Integrado do Crédito 
Agrícola Mútuo.

Artigo 7.º

Norma habilitante

O Banco de Portugal pode regulamentar, através de Instrução, o que 
for considerado necessário ao desenvolvimento do estabelecido no 
presente Aviso.

Artigo 8.º

Disposições transitórias

1 — O prazo para o cumprimento da obrigação de apresentação de 
planos de recuperação previsto no n.º 1 do artigo 5.º do presente Aviso é, 
relativamente ao ano de 2015, prorrogado até 31 de dezembro de 2015.

2 — O prazo para o cumprimento da obrigação de apresentação 
de planos de recuperação previsto no n.º 1 do artigo 5.º do presente 
Aviso é, para as entidades que reportem pela primeira vez um plano de 
recuperação, prorrogado até 30 de novembro de 2016.

Artigo 9.º
Norma revogatória

É revogado o Aviso do Banco de Portugal n.º 12/2012, de 8 de outubro.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

Este Aviso entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 de novembro de 2015. — O Governador, Carlos da Silva Costa.

ANEXO I

Estrutura do plano de recuperação
A. Sumário do plano de recuperação
B. Governo Interno
1 — Elaboração e aprovação do plano de recuperação
2 — Integração e consistência com os sistemas de gestão de risco e 

controlo interno
3 — Políticas e procedimentos para implementação das medidas de 

recuperação
4 — Indicadores do plano de recuperação

C. Análise Estratégica
1 — Descrição geral do Grupo/Entidade, incluindo:
i) As entidades abrangidas
ii) A identificação das funções críticas e áreas de negócio principais
iii) Uma descrição das interconectividades internas
iv) Uma descrição das interconectividades externas

2 — Medidas de recuperação, incluindo:
i) A listagem e descrição de cada medida de recuperação
ii) A avaliação do impacto de cada uma das medidas de recuperação
iii) A avaliação da viabilidade de cada uma das medidas de recuperação
iv) O calendário esperado de implementação de cada medida de 

recuperação

3 — Avaliação da eficácia esperada das medidas de recuperação e 
dos indicadores, incluindo:

i) A listagem e descrição de cada cenário e das medidas selecionadas
ii) A avaliação do impacto de cada uma das medidas de recuperação 

nos cenários
iii) A avaliação da viabilidade de cada uma das medidas de recupe-

ração nos cenários

D. Plano de Comunicação
1 — Comunicação interna
2 — Comunicação externa
3 — Análise da relação entre as medidas de comunicação e as medidas 

de recuperação

E. Medidas Preparatórias
1 — Impedimentos identificados à implementação do plano de re-

cuperação
2 — Medidas preparatórias implementadas ou a implementar
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F. Mapas

Os mapas infra podem, em alternativa, ser apresentados nas secções 
respetivas do plano de recuperação.

1 — Listagem de indicadores de recuperação 

N.º Indicador Tipologia Limite
de alerta 

Limite
de ativação 

Responsável
pela monitorização 

  Capital/Liquidez/
Rendibilidade/
Ativos/Outro. 

   

 2 — Acompanhamento dos indicadores de recuperação 

N.º Indicador Valor observado nos oito trimestres anteriores 

          

 3 — Listagem e descrição de cada medida de recuperação 

N.º Medida Tipologia Breve
descrição 

Indicadores
associados 

  Liquidez/Capital/Reestruturação de 
passivos/Rendibilidade/Opera-
cional.

  

 4 — Avaliação do impacto de cada uma das medidas de recuperação 

N.º Medida Capital Liquidez 

   

 5 — Listagem dos diversos cenários 

N.º Cenário Tipologia Breve
descrição 

Impacto nos indicadores 

N.º Valor observado 

  Sistémico/Idiossincrá-
tico/Combinado.

 1  
2  

[...]  

 6 — Avaliação do impacto dos diversos cenários 

N.º Cenário Capital Liquidez 

   

 7 — Avaliação do impacto de cada uma das medidas de recuperação 
nos diversos cenários 

N.º Cenário N.º Medida Capital Liquidez 

 
1   
2   
…   

 ANEXO II

Requisitos sobre os diversos cenários a utilizar 
em planos de recuperação

TÍTULO I

Objeto
1 — A preparação dos diversos cenários tem por objetivo definir 

um conjunto de eventos hipotéticos para testar a eficácia das medidas 
de recuperação e a adequação dos indicadores incluídos no plano de 
recuperação.

TÍTULO II

Requisitos relativos aos cenários

Princípios de criação dos diversos cenários
2 — Os diversos cenários devem ser, pelo menos, três, a fim de ga-

rantir a cobertura de um evento sistémico, de um evento idiossincrático 
e de uma combinação de eventos sistémicos e idiossincráticos.

3 — Cada cenário deve ser criado de forma a cumprir cumulativa-
mente os seguintes requisitos:

a) O cenário deve ser baseado em eventos da maior relevância para a 
entidade ou grupo em causa, tendo em conta, entre outros fatores rele-
vantes, o seu modelo de negócio e de financiamento, as suas atividades e 
estrutura, a sua dimensão, a sua interligação com outras entidades ou com 
o sistema financeiro em geral e, em especial, quaisquer vulnerabilidades 
ou fraquezas da entidade ou do grupo que sejam identificadas;

b) Os eventos previstos no cenário devem ser suscetíveis de originar 
uma situação de insolvência da entidade ou do grupo, em caso de apli-
cação não atempada das medidas de recuperação; e

c) O cenário deve ser baseado em eventos excecionais, mas plausíveis.

4 — Cada cenário deve incluir, quando relevante, uma avaliação do 
impacto dos eventos em, pelo menos, cada um dos seguintes aspetos 
da entidade ou grupo:

a) Capital disponível;
b) Liquidez disponível;
c) Perfil de risco;
d) Rendibilidade;
e) Operações, incluindo operações de pagamento e liquidação; e
f) Reputação.

5 — Os testes de esforço invertidos («reverse stress tests») devem 
ser considerados como um ponto de partida para a criação dos cenários, 
os quais devem ser apenas de «quase incumprimento», isto é, cenários 
que, a concretizar -se, colocariam o modelo de negócio de uma entidade 
ou de um grupo numa situação ou em risco de insolvência («failing or 
likely to fail»), caso as medidas de recuperação não fossem implemen-
tadas com sucesso.

Diversos cenários de dificuldades financeiras
6 — Tendo em conta o princípio da proporcionalidade, o número de 

cenários deve ser adaptado, nomeadamente, à natureza da atividade da 
entidade ou do grupo, à sua dimensão, à sua interligação com outras 
entidades ou com o sistema financeiro em geral e aos seus modelos de 
financiamento.

7 — Pelo menos um cenário de dificuldades financeiras deve ser 
incluído para cada um dos tipos de eventos seguintes:

a) Um «evento sistémico», isto é, um evento suscetível de ter conse-
quências negativas graves no sistema financeiro ou na economia real;

b) Um «evento idiossincrático», isto é, um evento suscetível de ter 
consequências negativas graves numa única entidade, num único grupo 
ou numa entidade dentro de um grupo; e

c) Uma combinação de eventos sistémicos e idiossincráticos, que 
ocorrem em simultâneo e que interatuam entre si.

8 — As entidades de importância sistémica global (G -SII) e outras 
entidades de importância sistémica (O -SII) identificadas nos termos do 
artigo 138.º -Q (Identificação de O -SII) do RGICSF devem incluir, no 
mínimo, quatro cenários de dificuldades financeiras.
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9 — Os diversos cenários de dificuldades financeiras devem incluir 
tanto eventos adversos de concretização lenta como eventos adversos 
de concretização célere.

10 — Tanto os eventos sistémicos como os eventos idiossincráticos 
devem estar relacionados com eventos que sejam da maior relevância 
para a entidade ou grupo, tal como descrito na alínea a) do ponto 3 supra. 
Por conseguinte, os cenários devem ser baseados em eventos diferentes 
dos eventos especificados nos pontos 11 e 12, caso estes tenham menor 
relevância para a entidade ou grupo, tal como indicado na alínea a) do 
ponto 3 supra.

Eventos sistémicos
11 — Na criação de cenários baseados em eventos sistémicos, deve 

ser tomada em consideração, no mínimo, a relevância dos seguintes 
eventos sistémicos:

a) A insolvência de contrapartes significativas que afetam a estabi-
lidade financeira;

b) Uma diminuição da liquidez disponível no mercado de emprésti-
mos interbancário;

c) Um aumento de risco do país e saída de capital generalizada de um 
país de operação significativo da entidade ou do grupo;

d) Oscilações adversas no preço de ativos num ou em vários mercados;
e) Um abrandamento macroeconómico.

Eventos idiossincráticos
12 — Na criação de cenários baseados em eventos idiossincráticos, 

deve ser tomada em consideração, no mínimo, a relevância dos seguintes 
eventos idiossincráticos:

a) A insolvência de contrapartes significativas;
b) Danos reputacionais da entidade ou do grupo;
c) Uma grave perda de liquidez;
d) Oscilações adversas nos preços de ativos aos quais a entidade ou 

o grupo estão predominantemente expostos;
e) Graves perdas de crédito;
f) Uma grave perda de risco operacional.

ANEXO III

Requisitos relativos à lista mínima
de indicadores qualitativos

e quantitativos do plano de recuperação

TÍTULO I
Objeto e definições

1 — Os planos de recuperação devem incluir um quadro de indicado-
res definidos pela entidade ou grupo, que identifiquem o momento em 
que as medidas de recuperação apresentadas no plano podem ser ativadas.

2 — Os indicadores podem ser de natureza qualitativa ou quantitativa, 
referindo -se à situação financeira da entidade ou grupo e devem poder 
ser suscetíveis de monitorização adequada.

3 — Tendo em vista a relevância da avaliação da viabilidade das me-
didas de recuperação, o plano de recuperação deve incluir informações 
detalhadas sobre o processo decisório, no que respeita à ativação do plano 
de recuperação como elemento fundamental da estrutura de governo, com 
base num procedimento de notificação dos níveis superiores da cadeia 
hierárquica que utilize indicadores, em conformidade com o disposto na 
alínea t), do n.º 2 do artigo 116.º -D (Planos de recuperação) do RGICSF.

4 — Para efeitos deste anexo, entende -se por «indicadores dos planos 
de recuperação» os indicadores qualitativos e quantitativos definidos 
pela entidade ou grupo, com base no mapa n.º 1 previsto no Anexo I para 
assinalar o momento em que as medidas de recuperação apresentadas 
no plano podem ser ativadas.

TÍTULO II
Quadro de indicadores do plano de recuperação

5 — A entidade ou grupo deve incluir indicadores de natureza quali-
tativa e quantitativa nos planos de recuperação.

6 — A entidade ou grupo deve incluir no plano de recuperação, pelo 
menos, as seguintes categorias obrigatórias de indicadores de recupera-
ção, as quais são detalhadas nos Títulos III a VI deste anexo:

a) Indicadores de capital;
b) Indicadores de liquidez;

c) Indicadores de rendibilidade;
d) Indicadores de qualidade dos ativos.

7 — A entidade ou grupo deve incluir ainda, no plano de recu-
peração, as duas categorias de indicadores de recuperação a seguir 
discriminadas, as quais são detalhadas nos Títulos VII e VIII deste 
anexo, a menos que declarem ao Banco de Portugal, que avalia os 
fundamentos invocados, que essas categorias não são relevantes para 
a estrutura jurídica, perfil de risco, dimensão e/ou complexidade da 
entidade ou grupo:

a) Indicadores de mercado;
b) Indicadores macroeconómicos.

8 — A entidade ou grupo deve incluir no plano de recuperação, indi-
cadores de recuperação específicos que constem da lista por categorias 
definida no Título IX deste anexo, a menos que declarem ao Banco de 
Portugal, que avalia os fundamentos invocados, que esses indicadores 
específicos não são relevantes para a estrutura jurídica, perfil de risco, 
dimensão e/ou complexidade da entidade ou grupo (ou seja, uma pre-
sunção refutável). Em qualquer dos casos, a entidade ou grupo deve 
incluir nos seus planos de recuperação, pelo menos, um indicador das 
categorias obrigatórias especificadas no ponto 6.

9 — A entidade ou grupo não deve limitar o seu conjunto de indica-
dores à lista mínima no Título IX e deve ponderar a inclusão de outros 
indicadores de acordo com os princípios estabelecidos no Título II e 
com a descrição das categorias definidas nos títulos infra dos presentes 
requisitos. Tendo em conta este objetivo, o Título X inclui uma lista não 
exaustiva de exemplos de indicadores adicionais do plano de recuperação 
discriminados por categorias.

10 — O quadro de indicadores do plano de recuperação deve:

a) Ser adaptado ao modelo e estratégia de negócio da entidade ou 
grupo e adequado ao seu perfil de risco;

b) Identificar as principais vulnerabilidades com maior probabilidade 
de terem um impacto na situação financeira da entidade ou grupo que 
determine a ativação do plano de recuperação;

c) Ser adequado à dimensão e complexidade de cada entidade ou 
grupo. Em concreto, o número de indicadores deve ser suficiente para 
alertar a entidade ou grupo para a deterioração da sua situação em 
diversas áreas. Em simultâneo, este conjunto de indicadores deve ser 
devidamente orientado às vulnerabilidades identificadas e suscetível de 
ser acompanhado pela entidade ou grupo;

d) Ser capaz de definir a situação em que uma entidade ou grupo 
decide se adota uma medida referida no plano de recuperação ou se se 
abstém de adotar uma tal medida;

e) ser alinhado com o quadro geral de gestão de riscos e com os 
indicadores do plano contingência de liquidez ou capital e do plano de 
continuidade de negócio;

f) Estar integrado no governo interno da entidade ou grupo e abrangido 
pelos procedimentos de decisão e notificação dos níveis superiores da 
cadeia hierárquica;

g) Incluir indicadores prospetivos.

11 — Ao definir os indicadores quantitativos do plano de recupera-
ção, a entidade ou grupo deve considerar a utilização de um método 
de medição progressivo («abordagem de semáforo» ou «traffic light 
approach»), de modo a informar os órgãos de administração da entidade 
ou grupo de que esses indicadores podem ser atingidos.

12 — A entidade ou grupo deve reavaliar os indicadores do plano de 
recuperação sempre que necessário e, pelo menos, uma vez por ano.

13 — A entidade ou grupo deve ser capaz de apresentar ao Banco 
de Portugal uma explicação da forma como a calibração dos indica-
dores do plano de recuperação foi determinada e demonstrar que a 
ultrapassagem dos limiares será detetada atempadamente para que os 
indicadores possam ser eficazes. Neste contexto, a dimensão e a rapidez 
da ultrapassagem do limiar devem ser tidas em conta.

14 — Os sistemas de gestão de informação da entidade ou grupo 
devem assegurar uma monitorização fácil e frequente dos indicadores 
pela entidade ou grupo e permitir a apresentação atempada dos indica-
dores ao Banco de Portugal sempre que esta autoridade de supervisão 
o solicite.

15 — A monitorização dos indicadores dos planos de recuperação deve 
ser realizada de forma contínua, de modo a permitir que a entidade ou 
grupo adote medidas atempadamente para restabelecer a sua situação 
financeira após esta ter sofrido uma deterioração significativa.
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TÍTULO III

Indicadores de capital
16 — Os indicadores de capital devem identificar qualquer deterio-

ração significativa provável ou efetiva na qualidade e quantidade de 
capital numa perspetiva de continuidade, incluindo o aumento do rácio 
de alavancagem.

17 — Ao selecionarem os indicadores de capital, a entidade ou grupo 
deve considerar formas de resolver as questões decorrentes do facto de 
a capacidade desses indicadores para permitir uma reação atempada ser 
menor do que para outros tipos de indicadores, e de que algumas medidas 
para restabelecer a situação financeira de uma entidade ou grupo podem 
estar sujeitas a períodos de execução mais longos ou de grave tensão 
dos mercados e outras condições. Em concreto, aquele objetivo pode ser 
conseguido através de estimativas prospetivas, que devem considerar 
o prazo de vencimento («maturidade») das obrigações decorrentes dos 
instrumentos de fundos próprios.

18 — Os indicadores de capital devem ser integrados no processo 
de autoavaliação da adequação do capital interno (ICAAP) da entidade 
ou grupo, nos termos do artigo 115.º -J (Processo de autoavaliação da 
adequação do capital interno) do RGICSF, bem como no respetivo 
quadro de gestão de riscos.

19 — Os limiares devem ser ajustados com base no perfil de risco 
da entidade ou grupo e no período necessário para ativar as medidas 
de recuperação, bem como considerar a capacidade de recuperação 
resultante dessas medidas e ter em conta a rapidez com que a situação 
dos fundos próprios se poderá alterar, em função das circunstâncias 
individuais de cada entidade ou grupo.

20 — Os limiares dos indicadores baseados nos requisitos regulamen-
tares de fundos próprios devem ser ajustados pela entidade ou grupo 
para níveis adequados, de modo a assegurar uma margem de segurança 
suficiente para evitar o incumprimento dos requisitos de fundos próprios 
aplicáveis à entidade ou grupo (incluindo os requisitos mínimos de fun-
dos próprios previstos no artigo 92.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013 
e os requisitos adicionais de fundos próprios aplicados nos termos da 
alínea a), do n.º 2 do artigo 116.º -C (Medidas corretivas) do RGICSF, 
mas sem ter em conta os requisitos de reserva de fundos próprios pre-
vistos no Título VII -A (Reservas de Fundos Próprios), do RGICSF.

TÍTULO IV

Indicadores de liquidez
21 — Os indicadores de liquidez devem permitir informar a entidade 

ou grupo sobre a deterioração provável ou efetiva da sua capacidade 
para satisfazer as respetivas necessidades de financiamento e de liquidez 
atuais e previstas.

22 — Os indicadores de liquidez da entidade ou grupo devem incorpo-
rar as necessidades de liquidez e de financiamento da entidade ou grupo 
a curto e longo prazo e ter em conta a sua dependência relativamente 
aos mercados por grosso («wholesale») e aos depósitos de particulares, 
distinguindo as principais moedas, se necessário.

23 — Os indicadores de liquidez devem ser integrados nas estratégias, 
políticas, procedimentos e sistemas desenvolvidos por cada entidade ou 
grupo nos termos do artigo 115.º -U (Risco de liquidez) do RGICSF, bem 
como no respetivo quadro de gestão de riscos.

24 — Os indicadores de liquidez devem também cobrir outras even-
tuais necessidades de financiamento e de liquidez, tais como as posi-
ções de financiamento intragrupo ou as decorrentes de elementos extra 
patrimoniais.

25 — Os limiares identificados pela entidade ou grupo devem ser 
ajustados com base no seu perfil de risco e ter em conta a rapidez com 
que a situação de liquidez se poderá alterar, em função das circunstâncias 
individuais de cada entidade ou grupo.

26 — Os limiares devem ser ajustados com base no perfil de risco 
da entidade ou grupo e no tempo necessário para ativar as medidas de 
recuperação e devem ter em consideração a capacidade de recuperação 
resultante dessas medidas. No que diz respeito aos requisitos regula-
mentares mínimos aplicáveis à entidade ou grupo (incluindo requisitos 
específicos de liquidez nos termos do artigo 116.º -AG do RGICSF, se 
aplicável), os indicadores devem ser ajustados pela entidade ou grupo 
para níveis adequados, de modo a que estes se mantenham informados 
sobre os riscos prováveis e/ou efetivos do incumprimento desses re-
quisitos mínimos.

TÍTULO V
Indicadores de rendibilidade

27 — Os indicadores de rendibilidade devem ter em conta os fatores 
da entidade ou grupo que influenciam os rendimentos e que podem 
conduzir a uma rápida deterioração da sua posição financeira, através 
da redução dos rendimentos retidos (ou perdas), com impacto nos seus 
fundos próprios.

28 — Esta categoria deve incluir os indicadores do plano de recupera-
ção relativos às perdas associadas a riscos operacionais que possam ter um 
impacto significativo na conta de ganhos e perdas, nomeadamente pro-
blemas de conduta, fraude externa e interna e/ou outros acontecimentos.

TÍTULO VI
Indicadores de qualidade dos ativos

29 — Os indicadores de qualidade dos ativos devem medir e acom-
panhar a evolução da qualidade dos ativos da entidade ou grupo. Mais 
especificamente, devem indicar as situações em que a deterioração da 
qualidade dos ativos de uma entidade ou grupo os pode levar a decidir 
adotar uma ou mais medidas previstas no plano de recuperação.

30 — Os indicadores de qualidade dos ativos podem incluir o mon-
tante e um rácio de variação das exposições não produtivas, a fim de 
ter em conta o seu nível e as suas dinâmicas.

31 — Os indicadores de qualidade dos ativos devem cobrir aspetos 
como os elementos extra patrimoniais e o impacto dos empréstimos não 
produtivos na qualidade dos ativos.

TÍTULO VII
Indicadores de mercado

32 — Os indicadores de mercado visam captar as expectativas dos 
participantes no mercado relativamente a uma rápida deterioração da 
situação financeira da entidade ou grupo suscetível de causar perturba-
ções no acesso a financiamento e aos mercados de capitais. De acordo 
com este objetivo, o quadro dos indicadores qualitativos e quantitativos 
deve incluir os seguintes tipos de indicadores:

a) Indicadores baseados nos capitais próprios, que têm em conta as 
variações do preço das ações das empresas com ações admitidas à nego-
ciação em mercado regulamentado ou os rácios que quantificam a relação 
entre o valor de mercado e o valor contabilístico dos capitais próprios;

b) Indicadores baseados na dívida, que têm em conta as expectativas 
dos mercados de financiamento por grosso («wholesale»), tais como 
«swaps» de risco de incumprimento ou «spreads» de dívida;

c) Indicadores relativos a carteiras, que têm em conta expectativas 
associadas a classes específicas de ativos relevantes para cada entidade 
ou grupo (por exemplo, imobiliário);

d) Reduções de notação de risco (a longo prazo e/ou a curto prazo), 
uma vez que refletem as expectativas das agências de notação de risco, 
que podem levar a rápidas mudanças nas expectativas dos participantes 
no mercado, no que respeita à situação financeira da entidade ou grupo.

TÍTULO VIII
Indicadores macroeconómicos

33 — Os indicadores macroeconómicos visam captar sinais de dete-
rioração das condições económicas em que a entidade ou grupo operam 
ou de concentrações de posições em risco ou de financiamento.

34 — Os indicadores macroeconómicos devem basear -se em dados 
que influenciam o desempenho da entidade ou grupo em áreas geográ-
ficas ou setores empresariais específicos relevantes para as mesmas.

35 — Os indicadores macroeconómicos devem incluir as seguintes 
tipologias:

a) Indicadores macroeconómicos geográficos, relativos aos diversos 
ordenamentos jurídicos a que a entidade ou grupo se encontra exposta, 
tendo igualmente em conta os riscos decorrentes de possíveis barreiras 
legais;

b) Indicadores macroeconómicos setoriais, relativos a setores espe-
cíficos importantes da atividade económica relativamente aos quais a 
entidade ou grupo se encontram expostos (v.g., setor imobiliário, setor 
da construção, setor do comércio e retalho, etc.).
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TÍTULO IX
Lista mínima de indicadores do plano

de recuperação

Lista mínima de indicadores do plano de recuperação 

(cada indicador está sujeito à possibilidade de uma entidade ou 
grupo justificar que o mesmo não releva para a sua situação 
concreta, devendo aquele indicador ser substituído por um 
outro, mais relevante).
1 — Indicadores de capital:
a) Rácio de fundos próprios principais de nível 1;
b) Rácio de fundos próprios totais;
c) Rácio de alavancagem.

2 — Indicadores de liquidez:
a) Rácio de cobertura de liquidez;
b) Rácio de financiamento estável líquido;
c) Custos de financiamento no mercado por grosso («wholesale»).

3 — Indicadores de rendibilidade:
a) Rendibilidade do ativo ou rendibilidade dos capitais próprios;
b) Perdas operacionais significativas.

4 — Indicadores de qualidade dos ativos:
a) Taxa de crescimento de empréstimos não produtivos brutos;
b) Rácio de cobertura [Provisões/(Total de empréstimos não pro-

dutivos)].

5 — Indicadores de mercado:
a) Notação de risco («rating») sob revisão negativa ou redução da 

notação de risco («rating»);
b) «Spread» dos «swaps» de risco de incumprimento;
c) Variação do valor das ações.

6 — Indicadores macroeconómicos:
a) Variações do Produto Interno Bruto;
b) «Swaps» de risco de incumprimento de dívidas soberanas.

TÍTULO X
Lista ilustrativa de indicadores adicionais do plano 

de recuperação
Indicadores adicionais do plano de recuperação 

(lista não exaustiva e exemplificativa) 
1 — Indicadores de capital:
a) (Resultados retidos e reservas)/Capital próprio total;
b) Informação adversa sobre a posição financeira de contrapartes 

significativas.

2 — Indicadores de liquidez:
a) Concentração de liquidez e fontes de financiamento;
b) Custo de financiamento total (financiamento de retalho mercado 

por grosso ou «wholesale»);
c) Prazo médio do financiamento no mercado por grosso («wholesale»);
d) Desfasamento do prazo de vencimento contratual;
e) Ativos não onerados disponíveis.

3 — Indicadores de rendibilidade:
a) Rácio de eficiência (Custos operacionais/Receitas operacionais);
b) Margem de juros líquida.

4 — Indicadores de qualidade dos ativos:
a) Empréstimos não produtivos líquidos/Capital próprio;
b) (Empréstimos não produtivos brutos)/Total de empréstimos;
c) Taxa de crescimento de imparidades sobre ativos financeiros;
d) Empréstimos não produtivos por concentração geográfica ou se-

torial significativa;
e) Exposições diferidas (1)/Exposição total.

5 — Indicadores de mercado:
a) Rácio preço/valor contabilístico;
b) Ameaça à reputação da entidade ou grupo ou danos significativos 

para a reputação.

6 — Indicadores macroeconómicos:
a) Notação de risco («rating») sob revisão negativa ou redução da 

notação de risco («rating»)de dívidas soberanas;
b) Taxa de desemprego.

(1) «Exposições diferidas», na aceção dos pontos 163 a 183 do 
Anexo V do Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014, de 16 de 
abril de 2014, que estabelece normas técnicas de execução no que diz 
respeito ao relato para fins de supervisão das instituições de acordo 
com o Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, na sua redação atual.

209085709 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 838/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 16 de julho 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Dr. José Luis Enríquez Morera, na cate-
goria de assistente convidado, em regime de acumulação a 35 %, para 
a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 
1 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209067476 

 Contrato (extrato) n.º 839/2015
Por despacho de 27 de agosto de 2015 do Vice -reitor em substitui-

ção do Reitor da Universidade do Algarve foi autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o licenciado 
Manuel António Dionísio Serra, na categoria de assistente convidado, 
em regime de acumulação a 45 %, para a Escola Superior de Gestão, 
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, no período de 1 de 
setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

9 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209067532 

 Contrato (extrato) n.º 840/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 29 de julho 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Mestre/Título de Especialista Filipa Sofia 
Lopes Santos Ramos, na categoria de professora adjunta convidada, 
em regime de acumulação a 20 %, para a Escola Superior de Saúde 
da Universidade do Algarve, no período de 14 de setembro de 2015 
a 13 de setembro de 2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 185 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico.

14 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

209069711 

 Contrato (extrato) n.º 841/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 17 de julho de 

2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a Mestre Maria Helena Batista Boeiro, na categoria 
de assistente convidada, em regime de acumulação a 20 %, para a Escola 
Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 15 de 
setembro de 2015 a 14 de setembro de 2016, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

15 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

209069769 
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 Contrato (extrato) n.º 842/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 30 de junho de 

2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a licenciada Maria da Conceição Correia Sequeira, 
na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 50 %, 
para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade 
do Algarve, no período de 21 de setembro de 2015 a 20 de setembro de 
2016, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100, 
da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior politécnico.

21 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

209067598 

 Contrato (extrato) n.º 843/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 16 de julho 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com o licenciado Fernando José Santos de 
Almeida, na categoria de professor adjunto convidado, em regime de 
tempo parcial a 50 %, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e 
Turismo da Universidade do Algarve, no período de 21 de setembro de 
2015 a 20 de setembro de 2016, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 2, índice 195 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico.

21 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

209067565 

 Contrato (extrato) n.º 844/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 2 de setembro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a doutora Cátia Andreia Vera Veríssimo de 
Sousa, na categoria de assistente convidada, em regime de tempo parcial 
a 15 %, para a Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 
do Algarve, no período de 1 de outubro de 2015 a 30 de setembro de 
2016, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140, 
da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

1 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209067613 

 Serviços Académicos

Despacho n.º 12674/2015
Sob proposta da Escola Superior de Educação e Comunicação da 

Universidade do Algarve e nos termos das disposições legais em vigor, 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

Área da Docência. . . . . . . . . . . . . . . . AD 18 0
Área Educacional Geral . . . . . . . . . . . AEG 12 0
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . . DE 25 0
Iniciação à Prática Profissional  . . . . . IPP 35 0

Total. . . . . . . . . . . 90 0

 10 — Plano de Estudos:

Ciclo de estudos: Ensino de Inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico. 

nomeadamente ao abrigo do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto, ainda nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 22/DIR/2010, 
na sequência de decisão favorável à acreditação prévia, por parte da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e do registo 
da Direção-Geral do Ensino Superior, com o n.º R/A -CR 296/2015, de 
15 de outubro de 2015, é criado o mestrado em Ensino de Inglês no 
1.º Ciclo do Ensino Básico.

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação e Comunicação.
3 — Ciclo de estudos: Ensino de Inglês no 1.º Ciclo do Ensino Básico.
4 — Grau: Mestre.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação de 

professores de áreas disciplinares específicas.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 90.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): não 
aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Grau: Mestre

Ano/semestre: 1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Inglês de nível C2 -I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . . . 112 15 T + 15 TP + 2,5 OT 4
Metodologias de Investigação em Educação . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . . . 112 15 T + 15 TP + 2,5 OT 4
Educação no 1.º Ciclo EB: Contextos, Currículos e Apren-

dizagens.
AEG Semestral  . . . . . . 112 15 T + 15 TP + 2,5 OT 4

Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . . . 112 15 T + 15 TP + 2,5 OT 4
Aquisição e Aprendizagem de Línguas  . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . . . 140 15 T + 22,5 TP + 2,5 OT 5
Didática do Inglês para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . . . 140 15 T + 22,5 TP + 2,5 OT 5
Recursos e Materiais no Ensino de Inglês para Crianças DE Semestral  . . . . . . 140 15 T + 22,5 TP + 2,5 OT 5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Inglês de nível C2 — II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . . . 112 15 T + 15 TP + 2,5 OT 4
Spoken English  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . . . 140 15 T + 22,5 TP + 2,5 OT 5
Desenvolvimento de Projetos em Ensino de Inglês para 

Crianças.
DE Semestral  . . . . . . 140 15 T + 22,5 TP + 2,5 OT 5

Iniciação à Prática Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . . . 280 85 E + 15 S + 7,5 OT 12

 Ano: 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

Temas de Cultura Inglesa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . . . 140 15 T + 22,5 TP + 2,5 OT 5
Linguística Inglesa Aplicada ao Ensino. . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . . . 140 15 T + 22,5 TP + 2,5 OT 5
Prática de Ensino Supervisionada  . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . . . 616 187 E + 33 S + 7,5 OT 23

 29.10.2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, Maria Carlos Ferreira.
209067865 

 UNIVERSIDADE AUTÓNOMA DE LISBOA LUÍS DE CAMÕES

Regulamento n.º 775/2015
Considerando a necessidade de atualizar e harmonizar as regulamenta-

ções internas e os procedimentos administrativos relativos a matrículas, 
inscrições e propinas e tendo em consideração o exposto no n.º 2, do 
artigo 63.º dos Estatutos da Universidade Autónoma de Lisboa, publi-
cados no Diário da República, 2.ª série — N.º 164 — 25 de agosto de 
2009, a Direção da CEU -Cooperativa de Ensino Universitário, CRL, 
entidade Instituidora da Universidade Autónoma de Lisboa, aprova o 
seguinte regulamento.

Regulamento de Matrículas, Inscrições e Propinas
(RMIP)

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

(Matrícula e Inscrições)

Artigo 1.º
(Objeto)

1 — O presente Regulamento, destinado a todos os estudantes da 
UAL,visa garantir de forma adequada, coerente e uniforme, a aplicação 
de um conjunto de regras relativas aos atos académicos, que muito podem 
contribuir para a prestação de um serviço de qualidade.

2 — O presente Regulamento não dispensa a leitura e o cumprimento 
dos seguintes Regulamentos:

a) Regulamento Geral de Avaliação de Conhecimentos;
b) Regulamento de Aplicação do Sistema de Créditos Curriculares;
c) Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência 

e Reingresso;
d) Regulamento Geral de Mestrados e Doutoramentos;

e) Regulamento de acesso ao ensino superior para maiores de 
23 anos;

f) Regulamento de creditação das competências académicas e pro-
fissionais;

g) Regulamento Geral de Cursos não Conferentes de Grau;
h) Regulamento dos Estudantes em Regime de Tempo Parcial;
i) Regulamento do Concurso especial de Acesso e Ingresso do Estu-

dante Internacional.
Artigo 2.º

(Candidatura de Acesso e Matrícula)
1 — A candidatura de Acesso é o ato pelo qual o estudante se can-

didata a um curso da Universidade tendo em consideração o regime 
de acesso.

2 — Após a comunicação do resultado da candidatura o candidato 
aprovado tem 15 dias úteis, para efetuar a sua matrícula.

3 — A matrícula é o ato pelo qual o estudante se vincula à Univer-
sidade, adquire a qualidade de estudante e o direito à inscrição num 
dos cursos.

4 — A matrícula, por si só, não dá direito à frequência das aulas, 
sendo necessário proceder à inscrição anual nas unidades curriculares 
do respetivo curso.

5 — Só são considerados estudantes efetivos da UAL, os que estive-
rem validamente matriculados e inscritos num dos cursos ministrados 
pela UAL.

Artigo 3.º
(Inscrição)

1 — A inscrição é o ato que faculta ao estudante a frequência das 
unidades curriculares de um curso para um ano letivo.

2 — A inscrição nos ciclos de estudo ou nos cursos não conferentes 
de grau confere ao estudante o direito a:

a) Frequentar aulas e outras atividades letivas desenvolvidas no âm-
bito das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito e 
beneficiar de acompanhamento por parte dos docentes responsáveis 
por estas mesmas unidades;

b) Ser avaliado nos seus conhecimentos sobre as matérias objeto das 
unidades curriculares, bem como nas competências a elas associadas.

 Ano/semestre: 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 
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3 — Nenhum estudante pode frequentar ou ser avaliado numa unidade 
curricular sem nela estar inscrito.

4 — A inscrição/renovação, de iniciativa do estudante, é realizada 
anualmente nos serviços académicos.

5 — A interrupção dos estudos nos cursos conferentes de grau, durante 
um ano letivo, determina que a renovação de inscrição se faça pela 
modalidade de reingresso.

6 — A inscrição obriga à regularização de eventuais dívidas por falta 
de pagamento de propinas ou quaisquer outras importâncias em débito 
dos anos letivos anteriores.

7 — São nulos e de nenhum efeito os resultados obtidos em disciplinas 
em que o estudante não esteja regularmente inscrito.

8 — Não é permitida a inscrição em unidades curriculares em relação 
às quais o estudante tenha obtido creditação de competências, exceto 
se o estudante comunicar por escrito que abdica dessa creditação, rela-
tivamente à avaliação respetiva.

9 — Quando o número de créditos em falta para a conclusão do curso 
for inferior a 15 créditos (ECTS), o estudante tem que se inscrever em 
todas as unidades curriculares previstas para a conclusão do mesmo.

Artigo 4.º

(Procedimentos de matrícula/inscrição para novos estudantes)

1 — A matrícula e/ou inscrição é provisória, só se tornando efetiva 
depois de validada pelos serviços académicos da UAL.

2 — A validação das matrículas e/ou inscrições implica a verificação 
por aqueles serviços das condições de admissão.

Artigo 5.º

(Alteração de inscrições)

1 — A alteração da inscrição em unidades curriculares pode ser 
efetuada até 5 dias úteis após o início do período letivo de cada se-
mestre.

2 — Os estudantes que tenham requerido creditação de unidades cur-
riculares, têm o direito a requerer alteração da sua inscrição nos 5 dias 
úteis imediatos àquele em que tomar conhecimento da deliberação da 
concessão das mesmas.

Artigo 6.º

(Anulação de inscrições)

1 — A anulação da inscrição por iniciativa do estudante tem obriga-
toriamente que ser requerida por escrito.

2 — A entidade instituidora pode determinar a anulação da inscrição 
do aluno, caso verifique, atraso no pagamento das propinas e não tenha 
sido apresentada justificação que seja aceite.

3 — A falta de algum dos documentos exigidos para a admissão 
do estudante poderá dar lugar a anulação da inscrição por instrução 
incompleta.

Artigo 7.º

(Estudantes em regime especial)

1 — Nos termos da legislação em vigor, são considerados estudantes 
em regime especial, desde que devidamente comprovados:

a) Estudante parturiente;
b) Estudante atleta de alta competição;
c) Trabalhador -estudante;
d) Estudante bombeiro;
e) Estudantes com necessidades educativas especiais.

2 — São ainda consideradas estudantes em regime especial os integra-
dos nas seguintes atividades da Universidade Autónoma de Lisboa:

a) Estudante dirigente associativo;
b) Estudante atleta da UAL;
c) Estudante integrado em atividades culturais da UAL.

3 — O estudante que pretenda beneficiar do estatuto de regime es-
pecial deve requerê -lo, anualmente junto dos serviços académicos, no 
prazo máximo de 30 dias úteis a contar do ato de inscrição/renovação, 
sendo que os respetivos benefícios só se iniciam após a atribuição do 
estatuto.

Artigo 8.º

(Instrução do pedido para beneficiar
 do estatuto trabalhador -estudante)

1 — Caso sejam trabalhadores por conta de outrem, independente-
mente do vínculo laboral, devem entregar:

a) Declaração, emitida pela entidade patronal, onde deve constar, obri-
gatoriamente, a identificação completa da mesma, o nome do trabalhador 
e o número de beneficiário da segurança social do trabalhador;

b) Declaração, emitida pela Segurança Social (ou estrutura equiva-
lente), comprovativa da inscrição e da efetivação de descontos.

2 — Caso sejam trabalhadores independentes, devem entregar uma 
declaração, emitida pelo Serviço de Finanças, comprovativa do início 
de atividade e de que mantém a atividade.

3 — Caso frequentem cursos de formação profissional ou programas 
de ocupação temporária de jovens, incluindo estágios curriculares ou 
profissionais, desde que com duração igual ou superior a seis meses, 
devem entregar declaração, emitida pelo IEFP, Centro de Emprego, 
entidade promotora do curso ou entidade que concede o estágio, men-
cionando as datas em que o mesmo teve início e em que terminou ou 
vai terminar, devidamente autenticado.

4 — Os serviços reservam -se no direito de solicitar outros meios de 
prova quando os anteriormente referidos se revelarem insuficientes.

Artigo 9.º

(Regras de transição)

1 — O estudante só pode transitar de ano curricular se tiver realizado 
com aproveitamento no ano letivo anterior, no mínimo, duas unidades 
curriculares em cada semestre do ano curricular que antecedeu.

2 — O estudante que transita para o ano curricular seguinte, tem 
obrigatoriamente de se inscrever, no mínimo, a 50 % das unidades 
curriculares do ano e a todas as unidades curriculares em atraso.

3 — Consideram -se unidades curriculares em atraso as unidades em 
que o estudante não obteve aproveitamento e que pertençam ao plano de 
estudos de qualquer ano curricular anterior àquele em que o estudante 
se encontra inscrito.

4 — A omissão por parte do estudante na inscrição em unidades cur-
riculares em atraso, não isenta o pagamento da respetiva propina.

5 — A omissão de unidades curriculares em atraso pode dar lugar a 
anulação da matrícula/inscrição.

6 — As regras previstas nos pontos anteriores aplicam -se a todos 
os estudantes inscritos num ciclo de estudos conferente de grau, com 
exceção dos estudantes do regime de Inscrição Avulsa em Unidades 
Curriculares.

Artigo 10.º

(Funcionamento de curso, turnos e unidades 
curriculares de opção)

1 — A abertura de um curso, de turnos e de unidades curriculares de 
opção, depende sempre do número de estudantes inscritos na unidade 
curricular.

2 — Para que seja aprovada a abertura de um curso, turno ou a uni-
dade curricular de opção, é necessário ter, no mínimo, 25 estudantes 
inscritos.

3 — A escolha, pelos estudantes, das unidades curriculares de opção 
é feita no ato da inscrição e poderá ser alterada até 5 dias úteis após o 
início do período letivo de cada semestre.

4 — A aprovação e autorização de funcionamento de cursos, turnos 
e unidades curriculares de opção são da competência da Entidade Ins-
tituidora da UAL.

Artigo 11.º

(Mudança de turma)

1 — A mudança de turma ou turno deve ser requerido pelo estudante 
junto dos serviços académicos, no prazo de 5 dias úteis, após o início 
de cada semestre,

2 — A aceitação da mudança está sujeito à autorização por parte dos 
mesmos serviços, não cabendo desta decisão qualquer recurso.

3 — A UAL reserva -se o direito de proceder à mudança de turma dos 
estudantes sempre que exista a necessidade de proceder ao seu desdo-
bramento, devendo os serviços académicos informar obrigatoriamente 
os estudantes da alteração.
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SECÇÃO II

(Inscrição on -line)

Artigo 12.º
(Inscrições e/ou renovação de inscrição on -line)

1 — A renovação de inscrição pode ser realizada on -line, através 
da Secretaria Virtual, devendo para o efeito conter os dados de acesso 
(utilizador e palavra -chave).

2 — Caso o estudante não tenha esses dados, deve solicitá -los ante-
cipadamente nos serviços académicos.

3 — Antes de iniciar o processo de renovação de inscrição on -line 
deve ler atentamente o termo de aceitação para as inscrições on -line, 
bem como a informação geral do Regulamento de Inscrições, Matrículas 
e Propinas.

4 — Os dados introduzidos e as opções efetuadas durante esta sessão 
tem o mesmo valor e consequências dos fornecidos presencialmente 
junto dos serviços académicos.

5 — A inscrição on -line só é válida após a estudante ter realizado 
o pagamento da taxa de inscrição e posterior validação pelos serviços 
competentes.

6 — Da situação referida na alínea anterior o estudante é posterior-
mente notificado, para o seu endereço de correio eletrónico ou telemóvel, 
através de SMS.

7 — A inscrição fica condicionada à entrega de toda a documentação 
necessária ao processo individual de estudante.

8 — Em qualquer altura, o titular dos dados pode exercer os seus 
direitos de acesso e retificação, nos termos legais, bastando para o efeito 
dirigir -se aos serviços académicos.

SECÇÃO III

(Exames)

Artigo 13.º
(Momentos de avaliação e prazos de inscrição)

1 — As épocas de avaliação são definidas por ano letivo em calen-
dário escolar.

2 — Em cada ano letivo, em relação a cada unidade curricular e no 
que respeita a exames de avaliação final, há três épocas:

a) Época normal;
b) Época de recurso;
c) Época especial.

3 — A inscrição nos exames de época de recurso e época especial é 
feita em impresso próprio nos serviços académicos e só pode ser efetuada 
com as propinas em dia.

4 — O prazo de inscrição e o respetivo pagamento dos exames men-
cionado anteriormente é de 48 horas antes da realização dos mesmos.

5 — A inscrição fora de prazo, bem com a substituição de um exame, 
estão sujeitos ao pagamento de um valor de acordo com o preçário em 
vigor.

6 — O acesso à avaliação na época de recurso e época especial está 
sujeito às disposições enunciadas nos artigos 14.º e 15.º do presente 
regulamento.

7 — A anulação dos exames com direito a reembolso só se verifica 
nas seguintes condições:

a) Morte de familiar em linha reta;
b) Internamento hospitalar de urgência;
c) Comparência perante autoridade policial, judicial ou militar;
d) Outros impedimentos devidamente comprovados e justificados 

mediante apresentação de requerimento ao Sr. Reitor.

Artigo 14.º
(Exames de recurso)

1 — Os estudantes têm acesso a uma época de recurso, (2.ª época ou 
trabalhadores estudantes), para prestação de provas de avaliação final 
nas unidades curriculares em que não tenham obtido aproveitamento, 
num máximo de 4 unidades curriculares por ano letivo.

2 — Os estudantes inscritos em regime de tempo parcial usufruem 
dos limites de acordo com o disposto no artigo 5.º do Regulamento dos 
Estudantes em Regime de Tempo Parcial.

3 — Só é permitida a inscrição em exame de recurso aos estudantes 
inscritos nas unidades curriculares do ano letivo em curso e que não 
tenham tido aproveitamento.

4 — Os estudantes que gozem do estatuto trabalhador -estudante não 
podem cumulativamente realizar o mesmo exame em 2.ª época e em 
época de trabalhador -estudante.

Artigo 15.º

(Exames de época especial)

1 — As inscrições para exames de época especial são apenas permiti-
das para os estudantes finalistas e para estudantes referidos no artigo 7.º 
com exceção dos estudantes ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do referido 
artigo (trabalhador -estudante).

2 — São considerados estudantes finalistas aqueles que, para finalizar 
o seu ciclo de estudos, não tenham mais que 2 unidades curriculares 
por realizar.

3 — A unidade curricular de Projeto/Laboratório de Projeto não é 
contabilizada na limitação do número de exames.

4 — Só é permitida a inscrição em exame de época especial a estu-
dantes inscritos às unidades curriculares do ano letivo em curso.

5 — Os estudantes finalistas aprovados nas unidades curriculares em 
época especial que se encontrem inscritos nas mesmas no ano letivo 
subsequente, devem, após a afixação do resultado, requererem a sua 
anulação junto dos serviços académicos.

6 — Os estudantes enquadrados no ponto anterior estão sujeitos ao 
pagamento das propinas até ao mês, inclusive, da afixação da última 
nota.

7 — Um aluno do 1.º ciclo do mestrado integrado é finalista quando está 
em condições de terminar o 1.º ciclo. Um estudante com esta situação, só 
pode realizar exames relativos ao 1.º ciclo desse mestrado.

Artigo 16.º

(Melhoria de nota)

1 — No período em que decorrem os exames de 2.ª época, os estu-
dantes podem efetuar exame de melhoria de nota a todas as unidades 
curriculares a que tenham sido aprovados, até ao ano letivo seguinte ao 
da conclusão da unidade curricular.

2 — Pode também o estudante dispensado da prova oral em ava-
liação final requerer a melhoria de nota, aplicando -se para o efeito o 
disposto no artigo 8, n.os 6 e 7 do Regulamento Geral de Avaliação de 
Conhecimentos.

3 — Como exceção do disposto no número 1 do presente artigo, o 
exame de melhoria de nota dos cursos de Mestrado Integrado, pode ser 
realizado na época normal do ano seguinte.

4 — Nos casos de realização de provas no ano letivo seguinte, os 
estudantes prestá -las -ão segundo o programa ministrado nesse ano.

5 — A classificação obtida em prova prestada com intuito de melhoria, 
apenas substitui a anterior quando lhe seja superior.

6 — A melhoria de nota só pode ser requerida uma vez por cada 
unidade curricular.

7 — O exame de melhoria de nota está sujeito às disposições enun-
ciadas nos números 3, 4 e 5 do art. 13.º do presente regulamento.

8 — Não é permitida a melhoria de nota a unidades curriculares em 
que o estudante tenha obtido creditação.

9 — O estudante só pode requerer melhoria de nota antes de ter sido 
emitido certificado de habilitações/diploma com média final de curso.

Artigo 17.º

(Prazo para reclamação de notas)

O estudante tem o prazo de um ano letivo para contestar possíveis 
faltas de lançamento das notas do ano letivo anterior.

Artigo 18.º

(2.ª chamada de prova escrita ou oral)

1 — Na época normal, de recurso e especial, há apenas lugar a uma 
chamada, quer se trate de prova escrita ou oral.

2 — A realização de 2.ª chamada de provas escritas ou orais podem 
ser autorizadas por motivos de coincidência de provas, internamento 
hospitalar, falecimento de familiar em linha reta, parto ou comparência 
perante autoridade policial, judicial ou militar, desde que, para o efeito, 
no prazo de 2 dias contados a partir da data da ocorrência, os estudantes 
façam prova, juntos dos serviços académicos, da impossibilidade de 
comparência.

3 — O intervalo entre chamadas para as situações previstas no número 
anterior deve ser de pelo menos, 72 horas.
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Artigo 19.º
(Revisão de prova)

1 — Só há lugar ao pedido de revisão da prova escrita do exame de 
avaliação final.

2 — A revisão é feita pelo docente responsável pela respetiva unidade 
curricular e por um docente designado pelo Diretor do Departamento, 
e desta decisão não cabe recurso.

3 — Para o pedido de revisão de provas o estudante preenche um 
requerimento num prazo máximo de 72 horas após a publicação do 
resultado.

4 — O pedido é apresentado nos serviços académicos e está sujeito 
ao pagamento de uma taxa.

5 — Após entrega do requerimento, os serviços académicos convo-
cam o docente responsável pela classificação, solicitando -lhe que se 
pronuncie sobre a classificação atribuída podendo este:

a) Considerar nada haver a alterar, produzindo um relatório sucinto 
nesse sentido, que será comunicado ao requerente, acompanhado de 
uma fotocópia da prova escrita;

b) Considerar dar provimento à pretensão, efetuando as correções 
necessárias e alterando a classificação atribuída em pauta.

6 — A importância paga a título de taxa é reembolsada se o pedido 
de revisão for julgado procedente.

SECÇÃO IV

(Documentos)

Artigo 20.º
(Declaração de aproveitamento no concurso

 de admissão para maiores de 23 anos)
1 — A declaração comprova a aprovação nas provas destinadas a 

avaliar, a capacidade para a frequência do ensino superior.
2 — O pedido da declaração de aproveitamento dos estudantes ins-

critos ao abrigo deste regime, deve ser efetuado junto dos serviços 
académicos ou através de e -mail e está sujeito ao pagamento de uma 
taxa, sem o qual o mesmo fica sem efeito.

3 — A emissão da declaração só é possível quando a instrução do 
processo se encontrar completa.

Artigo 21.º
(Certidão de Habilitações)

1 — A certidão de habilitações regista o percurso escolar do estudante.
2 — O pedido de certidão de habilitações deve ser efetuado junto dos 

serviços académicos ou através de e -mail.
3 — A emissão da certidão de habilitações tem lugar até 30 dias, após 

o registo do pagamento do respetivo documento.
4 — A emissão das certidões relativa a cursos cuja frequência ou 

conclusão não se organizava em ECTS, não pode ser atualizada, quando 
esses cursos passem a ser organizados em ECTS.

Artigo 22.º
(Certidão de Matrícula/Declarações avulsa

 normalizadas e não normalizadas)
1 — A certidão de matrícula comprova a matrícula/inscrição do es-

tudante na UAL.
2 — O pedido de certidão de matrícula, declaração avulsa normalizada 

e não normalizada, deve ser requerido junto dos serviços académicos 
ou através de e -mail.

3 — A certidão de matrícula ou declaração avulsa normalizada é 
emitida após o registo do pagamento do respetivo documento.

4 — A emissão destes documentos tem lugar até 5 dias úteis, após o 
registo do pagamento do respetivo documento.

Artigo 23.º
(Declaração de aproveitamento escolar e aproveitamento mínimo)

1 — Sem prejuízo de disposições especiais inerentes a cada unidade 
orgânica, departamento ou curso entende -se por aproveitamento escolar 
a aprovação em pelo menos metade das unidades curriculares em que o 
estudante se encontra inscrito.

2 — Sem prejuízo de disposições especiais inerentes a cada unidade 
orgânica, departamento ou curso entende -se por aproveitamento mínimo 
num curso superior a aprovação, num ano letivo, em unidades curricu-

lares que totalizem um número de créditos (ECTS) igual ou superior a 
50 % dos créditos (ECTS) em que o estudante se encontra inscrito.

Artigo 24.º
(Conteúdo dos Programas)

1 — O programa de uma unidade curricular versa a matéria a abordar 
ou abordada numa unidade curricular.

2 — O pedido de emissão de programas de uma unidade curricular 
deve ser efetuado junto dos serviços académicos ou através de e -mail.

3 — A emissão dos programas tem lugar até 15 dias, após o registo 
do pagamento do respetivo documento.

Artigo 25.º
(Cartas de Curso e Diploma)

1 — A Carta de Curso é um documento certificativo do grau de licen-
ciado e de mestre. Este documento é emitido em Português, em papel 
timbrado com a insígnia da Universidade e chancela do Reitor, com 
aposição de selo branco da Universidade Autónoma de Lisboa e fita 
da cor do curso. Do mesmo documento fazem ainda parte os seguintes 
elementos:

O nome do estudante;
A nacionalidade do estudante;
A identidade;
A data de conclusão;
A denominação do curso;
A classificação final do curso, quantitativa e qualitativa quando apli-

cável;
O registo de autorização de funcionamento do curso;
O grau;
Os ECTS atribuídos, quando aplicável.

2 — A Carta Doutoral é um documento certificativo do grau de dou-
tor. Este documento é emitido em Português, em papel timbrado com 
a insígnia da Universidade e chancela do Reitor, com aposição de selo 
branco da Universidade Autónoma de Lisboa e fita da cor do curso. Do 
mesmo documento fazem ainda parte os seguintes elementos:

O nome do estudante;
A nacionalidade do estudante;
A identidade;
A data de conclusão;
A denominação do curso;
A classificação final do curso, quantitativa e qualitativa quando apli-

cável;
O registo de autorização de funcionamento do curso;
O grau;
Os ECTS atribuídos, quando aplicável.

3 — O Diploma é um documento que têm por fim comprovar a atribui-
ção de um grau académico ou conclusão de curso, emitido em português, 
papel timbrado com a insígnia da Universidade, chancela do Reitor 
com aposição de selo branco da Universidade Autónoma de Lisboa. Do 
mesmo documento fazem ainda parte os seguintes elementos:

Nome do estudante;
Identidade;
Nacionalidade;
Denominação do curso;
Data de conclusão e os ECTS obtidos;
Classificação final do curso e Classificação na Escala Europeia de 

Comparabilidade;
Unidades curriculares com as respetivas classificações, regime, tipo, 

ano letivo de aprovação e ECTS;
Registo de autorização de funcionamento do curso.

4 — O pedido de Carta de Curso, Doutoral ou Diploma dever ser 
efetuado junto dos serviços académicos ou através de e -mail.

5 — Estes documentos são emitidos num prazo máximo de 30 dias, 
após o registo do pagamento do respetivo documento.

Artigo 26.º
(Suplemento ao Diploma — Finalidade)

1 — Nos termos do art.º 39.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
fevereiro, o suplemento ao diploma é um documento complementar 
do diploma que:

a) É produzido na língua original e na língua inglesa;
b) Contribui para a criação de um espaço de ensino superior europeu;
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c) Contribui para uma melhor inserção no mercado de trabalho, au-
mentando a empregabilidade dos diplomados;

d) Utiliza uma terminologia facilmente legível, procurando ultrapassar 
as barreiras linguísticas;

e) Descreve o sistema de ensino superior português e o seu enquadra-
mento no sistema educativo à data da obtenção do diploma;

f) Caracteriza a instituição que ministrou o ensino e que conferiu o 
diploma;

g) Caracteriza a formação realizada (grau, área, requisitos de acesso, 
duração normal, nível) e o seu objetivo;

h) Fornece informação detalhada sobre a formação realizada e os 
resultados obtidos.

2 — De acordo com o artigo 5 da Portaria n.º 30/2008, de 10 de 
janeiro, no Suplemento ao Diploma devem constar as informações com-
plementares relevantes. Consideram -se informações complementares as 
seguintes atividades:

a) Prémios de mérito;
b) Seminários e conferências promovidas pela UAL;
c) Estágios curriculares;
d) Publicações;
e) Participação em órgãos académicos (Associações de Estudantes, 

Conselho Pedagógico e Conselho Escolar);
f) Participação em alta competição;
g) Estudante atleta da UAL;
h) Estudante integrado em atividades culturais da UAL;
i) Participação em programas de mobilidade.

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

(Regimes de tempo)

Artigo 27.º
(Definições)

1 — Entende -se em regime de tempo integral o estudante que se 
inscreve, num ciclo de estudos conducente à obtenção de um grau aca-
démico, em mais de 30 créditos (ECTS) distribuídos por 2 semestres 
num ano letivo.

2 — Entende -se em regime de tempo parcial o estudante que se ins-
creve, num ciclo de estudos, nos termos do artigo 3.º do Regulamento 
de Estudantes me Regime de Tempo Parcial. O plano de estudos dos 
cursos aplicado é o mesmo para os dois regimes.

3 — Ambos os regimes estão sujeitos ao cumprimento do Regu-
lamento de Cursos Conferentes de Grau e do Regulamento Geral de 
Avaliação de Conhecimentos.

Artigo 28.º
(Inscrição)

1 — A opção pelo regime de tempo é efetuada no ato da inscrição, não 
sendo permitida a mudança de regime no decorrer do ano letivo.

2 — Os estudantes em regime de tempo parcial têm que se adaptar aos 
horários existentes para os cursos no regime em tempo integral.

Artigo 29.º
(Propinas a aplicar aos estudantes do regime de tempo parcial)
Os estudantes inscritos neste regime beneficiam das reduções previstas 

no Artigo 6.º do respetivo Regulamento dos Estudantes em Regime de 
Tempo Parcial.

SECÇÃO II

(Inscrição avulsa em unidades curriculares)

(artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho)

Artigo 30.º
(Definições)

Entende -se por inscrição avulsa em unidades curriculares a que é feita 
por estudantes inscritos num curso de ensino superior ou por outros, nas 
unidades curriculares dos cursos conferentes de grau.

Artigo 31.º

(Inscrição)

1 — A opção pela inscrição avulsa em unidades curriculares é efetuada 
até 15 dias antes do início de cada semestre.

2 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a avaliação de 
conhecimentos ou não.

3 — A inscrição avulsa em unidades curriculares não pode ter lugar 
no âmbito do plano curricular em que o estudante está inscrito, exceto 
se for uma Unidade Curricular de opção em funcionamento.

4 — Sempre que o estudante opte pela inscrição em regime sujeito 
a avaliação, fica obrigado ao cumprimento do Regulamento Geral de 
Avaliação de Conhecimentos.

Artigo 32.º

(Propinas)

1 — As regras de cálculo do valor da propina constam do preçário 
divulgado anualmente.

2 — Os estudantes inscritos em mais de 30 créditos (ECTS), distri-
buídos por dois semestres letivos, poderão optar pelo cálculo da propina 
aplicado aos estudantes no regime de tempo integral.

SECÇÃO III

(Inscrição em unidades curriculares de ciclos
 de estudos subsequentes)

Artigo 33.º

(Inscrição)

De acordo com o disposto no n.º 1, do artigo 46, do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, os estudantes inscritos num ciclo de estu-
dos podem inscrever -se em unidades curriculares de ciclos de estudos 
subsequentes, à exceção das unidades curriculares referentes à disser-
tação/relatório de estágio/ trabalho de projeto.

Artigo 34.º

(Propina)

Os estudantes estão sujeitos ao pagamento de propinas nos mesmos 
termos dos estudantes matriculados e inscritos em regime de tempo 
parcial, de acordo com o preçário em vigor.

CAPÍTULO III

(Estudante em mobilidade)

Artigo 35.º

(Definições)

Para efeitos do presente regulamento consideram -se estudantes em 
mobilidade:

a) Os estudantes no estrangeiro: estudantes da UAL que estejam a 
frequentar um programa de intercâmbio numa instituição parceira com 
a qual a UAL tem protocolo;

b) Os estudantes visitantes: estudantes das instituições parceiras com 
as quais a UAL tem protocolo, que estejam a frequentar um programa 
de intercâmbio na UAL.

Artigo 36.º

(Inscrição)

1 — Aos estudantes visitantes pode ser exigido no ato de inscrição 
o pagamento de uma taxa, de acordo com o protocolo existente com a 
instituição parceira.

2 — A UAL pode celebrar acordos institucionais em que se fixem 
condições especiais, nomeadamente quanto à isenção ou redução da 
taxa fixada, desde que em regime de reciprocidade.

3 — Os estudantes de mobilidade ERASMUS estão abrangidos por 
acordos específicos e têm os direitos e as isenções previstos nos res-
petivos programas.

4 — Os estudantes de mobilidade não estão sujeitos a matrícula, mas 
terão uma inscrição específica na base de dados de estudantes da UAL.
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CAPÍTULO IV

(Propinas)

Artigo 37.º
(Componentes da propina)

As propinas integram as seguintes componentes:
a) Candidatura de Acesso;
b) Matrícula;
c) Inscrição;
d) Propina anual (valor que poderá ser pago nas modalidades referidas 

no artigo 39.º);
e) Propina de elaboração da dissertação ou tese (para estudantes 

inscritos nos 2.º e 3.º ciclos de estudos).

Artigo 38.º
(Valor da propina)

1 — As propinas referentes aos cursos conferentes de grau são fixa-
das anualmente pela entidade instituidora da Universidade Autónoma 
de Lisboa.

2 — As propinas referentes aos cursos não conferentes de grau são 
fixadas pela entidade Instituidora da Universidade Autónoma de Lisboa, 
tendo em consideração a relevância formativa ou profissional, a duração 
e a sustentabilidade financeira dos mesmos.

Artigo 39.º
(Modalidades de pagamento da propina)

1 — A propina anual é única e o seu pagamento pode ser feito na sua 
totalidade, no início do ano letivo, com o desconto previsto no respetivo 
preçário, ou em prestações de acordo com o tipo de curso.

2 — Os estudantes de um ciclo de estudos podem ainda efetuar o 
pagamento nas seguintes formas:

a) em onze prestações mensais e iguais de setembro a julho (inclusive), 
independentemente de alterações no calendário escolar, resultantes de 
motivos de força maior;

b) em duas prestações semestrais, com vencimento em setembro e 
fevereiro, com o desconto previsto no respetivo preçário.

3 — Os estudantes dos restantes cursos podem efetuar o pagamento 
em prestações mensais de acordo com o calendário escolar e do respetivo 
preçário em vigor para o curso em que se inscreveu.

4 — Para efeitos de modalidade de pagamento, as unidades curricula-
res avulsas, em atraso e extracurriculares são consideradas como propina 
anual e são pagas de acordo com o preçário em vigor.

5 — A candidatura é cobrada, a título não devolutivo, no ato da sua 
formalização e dentro dos prazos publicitados.

Artigo 40.º
(Frequência de unidades curriculares singulares)

Os estudantes em regime de inscrição avulsa em unidades curriculares, 
pela frequência de cada unidade curricular singular dos ciclos de estudo 
de unidades didáticas de outros cursos da UAL em que não estejam ma-
triculados, estão sujeitos ao pagamento de propinas nos mesmos termos 
dos estudantes matriculados e inscritos em regime de tempo parcial, de 
acordo com o preçário em vigor.

Artigo 41.º
(Formas de Pagamento)

1 — O pagamento da propina pode ser feito em numerário, cheque, 
visa ou multibanco, diretamente nos serviços da tesouraria; através de 
vale de correio dirigido aos mesmos serviços; ou, ainda, em qualquer 
caixa de multibanco, uma vez obtida a necessária referência, através da 
Secretaria Virtual ou por receção de SMS.

2 — A referência multibanco está sempre associada às datas dos 
pagamentos selecionados, pelo que não pode utilizar a mesma para 
pagamentos de períodos diferentes.

Artigo 42.º
(Prazo de Pagamento)

1 — Os pagamentos devem ter lugar até ao dia 10 do mês respetivo 
(ou dia útil imediatamente posterior) para os pagamentos efetuados na 
tesouraria da UAL, ou até ao dia 15 do mês respetivo, desde que pago 
nas redes multibanco e visa.

2 — Os descontos de pronto pagamento só são considerados desde 
que pagos até ao dia 10 do mês de início do curso e apenas se aplicam 
ao valor da propina anualou semestral.

3 — A matrícula e/ou inscrição deve ser paga até ao último dia útil 
do mês anterior ao início do curso.

4 — Os candidatos admitidos pelo regime de acesso denominado 
“Maiores de 23 Anos” têm 15 dias, após a publicação das notas do 
referido exame, para efetuarem o pagamento da matrícula e inscrição.

5 — O emolumento referente a pagamento de exames deve ser efe-
tuada até 48 horas antes da data do exame.

6 — O pagamento da propina de elaboração da Dissertação ou Tese 
é paga no mês seguinte à data fixada para o pagamento da última pres-
tação da propina anual.

7 — No caso de estudantes do 2.º e 3.º ciclos, a Comissão Científica 
do Departamento pode prorrogar o prazo de entrega da Dissertação ou 
Tese de acordo com o pedido do interessado. Cada semestre adicional 
está sujeito a um emolumento de acordo com o preçário em vigor.

Artigo 43.º
(Pagamento fora de prazo)

1 — Aos estudantes que pagarem a propina fora dos prazos estabeleci-
dos, é -lhes acrescido, por cada mês de atraso o agravamento por prática 
de ato fora de prazo constante do preçário em vigor.

2 — Aos estudantes que pagarem a taxa de exames fora do prazo 
estabelecido no n.º 5 do artigo 42.º, é -lhes acrescido o agravamento por 
prática de ato fora de prazo constante do preçário em vigor.

3 — Aos estudantes que se candidataram à bolsa de apoio financeiro 
do Estado e que aguardam decisão, não podem ser aplicadas as conse-
quências do não pagamento das propinas nos prazos estabelecidos, desde 
que no prazo de cinco dias úteis, após o pagamento da bolsa por parte 
do Estado, procedam ao pagamento das propinas e outros emolumentos 
por regularizar.

4 — O pagamento da matrícula ou da inscrição, nos cursos conferentes 
de grau, considera -se fora de prazo quando efetuado após o início das 
aulas. O valor a aplicar é a constante do preçário em vigor.

5 — Excetuam -se do número anterior os estudantes que aguardam a 
publicação de notas ou qualquer outro facto de natureza administrativa 
que não lhe seja imputável.

Artigo 44.º
(Benefícios Sociais e Descontos ao abrigo de Protocolos)

1 — Os pedidos de benefícios sociais ou reduções de propinas ao 
abrigo dos protocolos apenas têm efeito para um ano letivo e têm de 
ser entregues no Gabinete de Ação Social até ao último dia útil do mês 
anterior ao início das aulas.

2 — Os estudantes que se encontrem a terminar o 1.º ciclo de estudos 
(estudante finalista) caso se candidatem à frequência de outro curso, 
beneficiam do desconto previsto no preçário em vigor, nos mesmos 
termos que os antigos alunos, podendo ainda acumular os descontos 
previstos em sede de protocolos assinados pela CEU/UAL, desde que 
cumpram os requisitos ali previstos.

3 — O desconto decorrente da situação de “antigo aluno” só pode ser 
acumulado com o desconto de eventuais protocolos, desde que o total 
não ultrapasse os 20 %.

4 — Os estudantes em mobilidade ERASMUS podem beneficiar ou 
não de uma bolsa de estudo, gozando em qualquer dos casos de todos 
os direitos inerentes ao seu estatuto. O processo de atribuição de bolsas 
é da responsabilidade do Gabinete de Ação Social que, em colaboração 
com o Gabinete de Relações Internacionais, definem o respetivo valor, 
em função do número de meses e do país de destino da mobilidade e da 
verba comunitária atribuída à UAL, no ano em causa.

Artigo 45.º
(Reembolsos)

1 — Os valores de candidatura, matricula, inscrição e eventuais pro-
pinas pagas apenas são reembolsados no caso do curso não se realizar.

2 — A desistência do curso, suspensão por não pagamento, exclusão 
por excesso de faltas ou, ainda, a não aprovação nas unidades curricula-
res, não implicam o reembolso das propinas e outros valores já pagos.

Artigo 46.º
(Consequências do não pagamento)

1 — Considera -se haver incumprimento do pagamento das propinas 
quando o mesmo não for feito nos prazos estabelecidos.
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2 — Os benefícios sociais ou redução de propinas cessam para 
todo o ano letivo, após o estudante se encontrar em mora há mais de 
60 dias.

3 — Os atrasos superiores a três prestações mensais ou superiores a 
90 dias no pagamento da propina implicam a anulação automática da 
inscrição. A sua reativação obriga ao pagamento do valor previsto no 
preçário em vigor.

4 — Ocorrendo falta de pagamento por devolução de cheque sem 
provisão, o estudante suporta o encargo com a respetiva sobretaxa pre-
vista e fica obrigatoriamente em incumprimento. Se não proceder, no 
prazo de 7 dias úteis, à regularização do pagamento, aplica -se o exposto 
nos números anteriores.

Artigo 47.º

(Certidões, diplomas e cartas de curso)

1 — A emissão de qualquer certidão, diploma ou carta de curso só 
será feita depois do pagamento integral da propina ou das prestações 
vencidas à data do pedido.

2 — A entrega presencial ou disponibilização na plataforma on -line de 
qualquer certidão, declaração, diploma ou carta de curso só será efetuada 
após comprovação da não existência de dívidas vencidas.

Artigo 48.º

(Procedimentos)

1 — Os estudantes que se encontrem em incumprimento há mais de 
60 dias são notificados por correio eletrónico pelos serviços de tesouraria 
para procederem à regularização dos valores em atraso, nos sete dias 
úteis subsequentes.

2 — Ultrapassado o prazo indicado no número anterior, o processo 
respetivo é remetido ao Contencioso para cobrança coerciva, sem pre-
juízo da Tesouraria ou o Serviço de Ação Social, poderem estabelecer 
facilidades de pagamento ou indicar aos estudantes as instituições finan-
ceiras com as quais a UAL celebrou protocolos com condições especiais 
de financiamento da propina anual.

3 — Quando o atraso ultrapassar 90 dias e o estudante não tenha 
efetuado à regularização das prestações em atraso, no prazo de 7 dias 
úteis, será notificado por carta para a morada constante do seu registo 
académico da anulação da inscrição.

Artigo 49.º

(Anulação da Inscrição/Matrícula)

1 — A anulação da inscrição a pedido do estudante implica o paga-
mento da propina anual (prestações vencidas e vincendas), sob pena de 
não ser possibilitada nova inscrição ou matrícula.

2 — A anulação da inscrição pelo não pagamento de propinas, im-
plica a nulidade de todos os atos curriculares praticados no ano letivo 
a que o incumprimento diz respeito, pelo que os serviços académicos 
da UAL:

a) Ficam impedidos de afixar quaisquer classificações de unidades 
curriculares, relativamente aos estudantes que se encontrem em incum-
primento face ao pagamento de propinas. As classificações podem, 
no entanto, ser tornadas públicas logo que o estudante regularize a 
situação;

b) Ficam ainda impossibilitados de proceder à inscrição destes estu-
dantes em exames, ou quaisquer outros sistemas de avaliação constantes 
do calendário escolar;

c) Não podem emitir quaisquer certidões ou qualquer outro documento 
de natureza análoga, referentes aos anos letivos em incumprimento, 
com exceção da certidão de matrícula e, inclusivamente, não podem 
ser emitidas certidões de conclusão de curso.

3 — A reativação da inscrição implica o pagamento da uma impor-
tância, de acordo com o preçário em vigor.

4 — Só podem inscrever -se num novo ano escolar os estudantes que 
tenham a sua situação regularizada relativamente aos anos anteriores.

5 — A verificação do disposto nas alíneas anteriores é da responsa-
bilidade dos serviços académicos da UAL.

6 — São nulos todos os atos praticados que não respeitem o estipulado 
nas alíneas anteriores.

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.º 13082/2015
Sob proposta do Diretor do Departamento de Comunicação e Arte foi 

pelo Conselho Científico, em reunião de 18 de março de 2015 e ao abrigo 
do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, publicado no Diário da 
República n.º 121, 1.ª série, de 25 de junho de 2008, aprovada a alteração 
ao plano de estudos do Programa Doutoral (3.º ciclo) em Informação 
e Comunicação em Plataformas Digitais, criado através do Despacho 
n.º 3358/2009, publicado no Diário da República n.º 17, 2.ª série, de 26 
de janeiro de 2009, alterado pelo Despacho n.º 11560/2010 publicado no 
Diário da República n.º 136, 2.ª série, de 15 de julho de 2010, pelo que 
se procede à republicação do plano de estudos na íntegra. Esta alteração 
foi alvo de registo junto da Direção-Geral do Ensino Superior, com o 
n.º R/A-EF 1417/2011/AL0, a 25/06/2015 e produz efeitos a partir do 
ano letivo 2015/2016.

Universidade de Aveiro

Programa Doutoral em Informação e Comunicação
em Plataformas Digitais

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Aveiro/Universidade 

do Porto (UP).
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Universi-

dade de Aveiro e Faculdade de Letras UP.
3 — Curso: Informação e Comunicação em Plataformas Digitais.
4 — Grau ou diploma: 3.º ciclo — Doutoramento.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências da Comunicação 

e da Informação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 6 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências da Comunicação e da 
Informação/Ciências e Tecno-
logias da Comunicação  . . . CCI/CTC 160 0-12

Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . CS 8 0
Qualquer área científica . . . . . . QAC 0 0-12

Total . . . . . . . . 168 12

Artigo 50.º
(Omissões)

As situações omissas ou dúvidas de interpretação do presente regu-
lamento devem ser apresentados à Direção da Entidade Instituidora da 
UAL, que sobre elas decidirá.

Artigo 51.º
(Entrada em vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovado em reunião do Conselho Pedagógico de 6 de julho de 2015.
O Presidente do Conselho Pedagógico, Professor Doutor João Evan-

gelista de Jesus Hipólito
Aprovado em reunião de Direção da CEU, Cooperativa de Ensino 

Universitário, CRL, Entidade Instituidora de Universidade Autónoma 
de Lisboa, realizada em 29 de setembro de 2015.

30 de setembro de 2015. — O Presidente da Direção da CEU, Coope-
rativa de Ensino Universitário, CRL, Professor Dr. António de Lencastre 
Bernardo.

209069371 
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 1.º Ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Culturas de Convergência nos Média  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 216 TP:80 8
Novos Paradigmas de Informação e Comunicação em Plataformas 

Digitais.
CCI/CTC Semestral  . . . . 270 TP:100 10

Opção 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC/QAC Semestral  . . . . 162 TP:60 6
Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC/QAC Semestral  . . . . 162 TP:60 6

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 1.º Ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Métodos e Técnicas de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . 216 TP:80 8
Seminário de Investigação I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 270 S:100 10
Preparação do Projeto de Tese   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CT Semestral  . . . . 324 OT:108 12

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º ano 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Anual  . . . . . . . 432 S:160 16
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Anual  . . . . . . . 2808 OT:936 44

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

 3.º ano 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Anual  . . . . . . . 3240 S:160; OT:936 60

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

 Elenco das unidades curriculares de Opção: 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Design e Análise de Interação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 162 TP:60 60
Multimédia e Acessibilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 162 TP:60 60
Ferramentas Web 2.0  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 162 TP:60 60
Arquivos e Bibliotecas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 162 TP:60 60
Media e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 162 TP:60 60
Media Participativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 162 TP:60 60
Conceção e Análise de Narrativas e Jogos Interativos. . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTC Semestral  . . . . 162 TP:60 60
Qualquer unidade curricular lecionada no âmbito do 3.º Ciclo . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . 162 TP:60 60

 21 de outubro de 2015. — O Vice-Reitor, Prof. Doutor José Fernando Mendes.
209060436 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 12675/2015
Sob proposta do Conselho Científico do Instituto de Ciências Sociais 

desta Universidade, nomeio, nos termos dos artigos 31.º e 32.º do Decreto-
-Lei n.º 124/99, de 20 de abril, como membros do júri das provas de habi-
litação para o exercício de funções de coordenação científica na área cien-
tífica de Sociologia, requeridas por Filipe Miguel Carreira da Silva, PhD

Presidente: Doutora Ana Margarida de Seabra Nunes de Almeida, 
Investigadora Coordenadora e Presidente do Conselho Científico do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, Presidente do 
júri por delegação de competências;

Vogais:
Marta Soler Gallart, PhD, Professora agregada, Departament de Teoria 

Sociològica, Filosofia del Dret i Metodologia de les Ciències Socials, 
Universitat de Barcelona, na qualidade de especialista;

Doutor Augusto Ernesto Santos Silva, Professor Catedrático da Fa-
culdade de Economia da Universidade do Porto;

Doutor António Manuel Hipólito Firmino da Costa, Professor Catedrá-
tico da Escola de Sociologia e Políticas Públicas do ISCTE — Instituto 
Universitário de Lisboa;

Doutora Anália Maria Cardoso Torres, Professora Catedrática do Insti-
tuto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa;

Doutor Manuel Villaverde Cabral, Investigador Coordenador Emérito 
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

20 de outubro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
209068083 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 12676/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade 

de Lisboa de 30 de setembro de 2015, foi aprovada a renovação do 
contrato a termo certo com a duração de dois anos, e em regime de 
tempo parcial, com o docente a seguir mencionado:

Doutora Maria Cristina de Brito Eusébio Bárbara Prista Caetano, 
contratada como Professora Associada Convidada, 30 %, com Agrega-
ção, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos 
a 01 de outubro de 2015 (vencimento correspondente ao 1.º escalão, 
índice 245 da tabela remuneratória única), conforme o artigo 15.º e 31.º 
do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o regulamento da 
Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes especialmente 
contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 2.ª série do Diário 
da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.).

Doutor Carlos Manuel dos Santos Moreira, contratado como Professor 
Auxiliar Convidado, 30 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 01 de outubro de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 195 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 15.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docentes 
especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 na 
2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do T. C.)

29/10/2015. — O Diretor Executivo, Luís Pereira.
209067784 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 13083/2015
Por despacho de 31 de agosto de 2015, do Presidente do Instituto Su-

perior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Doutora Raquel Corte -Real do Nascimento Baltazar, Professora Auxi-

liar Convidada do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 
autorizada a celebração de adenda ao Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas a Termo Resolutivo Certo, com alteração do regime contratual, 
passando do regime de tempo parcial (50 %) para o regime de tempo inte-
gral, com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela 
remuneratória aplicável aos docentes universitários, com efeitos a 1 de 
setembro de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de outubro de 2015. — O Diretor -Executivo, Acácio de Almeida 
Santos.

209067921 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 12677/2015
Designo, ao abrigo da alínea q) do n.º 4 do Art. 13 dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, o Professor João António Teixeira de Freitas 
como Presidente do Instituto de Investigação e Inovação em Engenharia 
Civil para a Sustentabilidade (CEris).

29 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

209069728 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Declaração de retificação n.º 994/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso (extrato) n.º 12633/2015, 

referente à celebração do contrato do Licenciado Daniel Alfredo de Sá 
Pereira, no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 29 de outubro de 
2015, a p. 31278, retifica -se que onde se lê «Por despacho de 01/10/2015 
do Senhor Reitor da Universidade Nova de Lisboa:» deve ler -se «Por 
despacho de 07/09/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova de 
Lisboa:».

29 de outubro de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
209067524 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 12678/2015

Regulamento dos Serviços de Ação Social
da Universidade Évora (SASUE)

Preâmbulo
O Regulamento dos Serviços de Ação Social da Universidade de 

Évora, publicado em 28 de maio de 2009 na 2.ª série do Diário da 
República, carece de revisão tendo em conta o atual contexto social, 
económico e financeiro, em resultado das sucessivas alterações quer 
orçamentais e financeiras quer as verificadas a nível legislativo, que 
se repercutem na gestão dos recursos, nomeadamente dos recursos 
humanos.

Tendo em conta esta realidade é imperioso valorizar e motivar os 
recursos humanos dos SASUE na concretização de dinâmicas orientadas 
para o crescimento de receitas próprias e contenção de despesa. Esta 
necessidade passa pela reorganização dos serviços e pelo recrutamento de 
profissionais especializados, porquanto configuram maior complexidade 
de funções, maior grau de autonomia e de responsabilização adequados 
às necessidades com que os SAS se confrontam diariamente.

Assim, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 129/93, de 22 de 
abril na sua redação atual e na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro alte-
rada pelo Decreto -Lei n.º 3/2015 de 06 de janeiro, e no artigo 6.º dos 
Estatutos da Universidade de Évora, aprovados pelo despacho normativo 
n.º 10/2014, de 05 de agosto, ouvido o Conselho de Ação Social em 
5 de outubro de 2015, é revogado por despacho da Senhora Reitora da 
Universidade de Évora, Professora Doutora Ana Costa Freitas, de 23 de 
outubro de 2015, o Regulamento dos Serviços de Ação Social da UE 
publicado no Diário da República,2.ª série, n.º 103, em 28 de maio de 
2009, e aprovado o presente Regulamento Orgânico dos Serviços de 
Ação Social da Universidade de Évora.

CAPÍTULO I

Identidade, atribuições e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Identidade e natureza jurídica

1 — A ação social escolar da Universidade de Évora desenvolve-
-se através dos Serviços de Ação Social, abreviadamente designados 
SASUE.

2 — Os SASUE gozam de autonomia administrativa e financeira e 
funcionam nos termos da legislação em vigor e deste Regulamento.
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Artigo 2.º
Atribuições e competências

1 — Os SASUE têm por atribuição a execução da política de ação 
social escolar da Universidade de Évora, de modo a melhorar as pos-
sibilidades de sucesso educativo dos estudantes e garantir que nenhum 
estudante é excluído do ensino superior por incapacidade financeira.

2 — No âmbito das suas atribuições, compete aos SASUE conceder 
apoios aos estudantes nas seguintes modalidades:

a) Apoios diretos, que incluem a atribuição de bolsas de estudo e a 
atribuição de auxílios de emergência;

b) Apoios indiretos, que incluem a promoção do acesso à alimentação 
e ao alojamento, o acesso a serviços de saúde, o apoio a atividades des-
portivas e culturais, e ainda o acesso a outros apoios educativos.

3 — Compete ainda aos SASUE desenvolver outras atividades que, 
pela sua natureza, se enquadram nos fins gerais de ação social escolar, 
nomeadamente a definição de um sistema de bolsas -empréstimo.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — Podem ser beneficiários de apoios diretos do sistema de ação 
social escolar promovido pelos SASUE, os estudantes matriculados e 
inscritos na Universidade de Évora que sejam:

a) Cidadãos portugueses;
b) Cidadãos nacionais dos Estados membros da União Europeia com 

direito de residência permanente em Portugal e seus familiares, nos 
termos da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

c) Cidadãos nacionais de países terceiros:
i) Titulares de autorização de residência permanente, nos termos do 

artigo 80.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho;
ii) Beneficiários do estatuto de residente de longa duração nos termos 

do artigo 125.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho;
iii) Provenientes de Estados com os quais hajam sido elaborados 

acordos de cooperação prevendo a aplicação de tais benefícios;
iv) Provenientes de Estados cuja lei, em igualdade de circunstâncias, 

conceda igual tratamento aos estudantes portugueses;

d) Apátridas;
e) Beneficiários do estatuto de refugiado político.

2 — São beneficiários de apoios indiretos todos os estudantes ma-
triculados e inscritos na Universidade de Évora, bem como docentes e 
trabalhadores da Universidade e dos Serviços de Ação Social.

Artigo 4.º
Superintendência

Compete ao Reitor da Universidade de Évora superintender os SA-
SUE, exercendo os poderes resultantes da lei.

CAPÍTULO II

Órgãos

Artigo 5.º
Dos órgãos

1 — São órgãos dos SASUE o Conselho de Ação Social e o Admi-
nistrador.

2 — Os SASUE têm ainda um órgão de natureza consultiva, deno-
minado Conselho de Apoio à Gestão.

Artigo 6.º
Conselho de Ação Social

1 — O Conselho de Ação Social, abreviadamente designado CAS, 
é o órgão superior de gestão de ação social escolar da Universidade 
de Évora.

2 — O CAS é constituído pelos seguintes membros:
a) O Reitor, que preside com voto de qualidade;
b) O Administrador dos Serviços de Ação Social;
c) Dois representantes da Associações Académica, um dos quais 

bolseiro.

Artigo 7.º
Competências do Conselho de Ação Social

1 — Compete ao CAS:
a) Aprovar a forma de aplicação da política de ação social escolar;
b) Fixar e fiscalizar o cumprimento das normas de acompanhamento 

que garantam a funcionalidade dos respetivos Serviços;
c) Dar parecer sobre o relatório de atividades, bem como sobre os 

projetos de orçamento para o ano económico seguinte e os planos de 
desenvolvimento a médio prazo para a ação social;

d) Propor mecanismos que garantam a qualidade dos serviços pres-
tados e definir os critérios e os meios para a sua avaliação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior o CAS pode pro-
mover outros apoios sociais considerados adequados.

3 — O CAS funciona de acordo com regimento próprio a aprovar 
pelo órgão.

Artigo 8.º
Administrador

1 — O Administrador dos SASUE é nomeado pelo Reitor, nos termos 
da lei e dos Estatutos da Universidade de Évora.

2 — Compete ao Administrador garantir a execução da política de 
ação social, dando continuidade às deliberações do CAS e de outros 
órgãos competentes, bem como assegurar o funcionamento e a gestão 
dos SASUE.

3 — O Administrador é coadjuvado por um Diretor de Serviços.
4 — Na dependência do Administrador, funciona:
a) O Gabinete de Apoio ao Administrador;
b) O Gabinete de Inovação, Estratégia, Planeamento e da promoção 

da Qualidade.

Artigo 9.º
Competências do Administrador

1 — São competências do Administrador dos SASUE:
a) Garantir a execução da política de ação social superiormente de-

finida;
b) Dirigir e assegurar a gestão de todos os Serviços;
c) Dirigir os recursos humanos e financeiros afetos aos SASUE;
d) Submeter ao CAS os instrumentos de gestão previsional e ela-

borar os documentos de prestação de contas previstos no Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, na redação atual;

e) Submeter ao CAS o plano de atividades e o orçamento para o ano 
económico seguinte e os planos de desenvolvimento a médio prazo 
para os SASUE;

f) Dar execução às deliberações aprovadas pelo CAS;
g) Garantir a atribuição dos apoios diretos e indiretos aos estudantes 

da Universidade de Évora;
h) Promover o tratamento das informações e declarações prestadas 

pelos estudantes candidatos a beneficiários dos SASUE;
i) Instruir os processos contraordenacionais decorrentes da ação fis-

calizadora por parte da Inspeção -Geral da Educação em matéria de 
informações e declarações prestadas pelos estudantes beneficiários da 
ação social;

j) Exercer as demais competências legalmente previstas ou outras que 
lhe sejam delegadas pelo Reitor.

2 — Compete ainda ao Administrador dos SASUE racionalizar os 
recursos humanos, financeiros e materiais privilegiando os princípios 
da disponibilização de serviços para utilização por outras entidades, 
mediante adequada contrapartida financeira, sem prejuízo da prossecução 
das suas atribuições.

Artigo 10.º
Conselho de Apoio à Gestão

1 — O conselho é constituído pelo Reitor que preside, pelo Admi-
nistrador e pelo Diretor de Serviços e funciona de acordo com o seu 
regimento.

2 — Compete a este conselho dar parecer sobre quaisquer assuntos 
na área da gestão económico -financeira e patrimonial que lhe sejam 
submetidos por iniciativa do Reitor ou a pedido do Administrador.

3 — É obrigatória a consulta deste conselho nas matérias que se re-
lacionam com o plano de atividades, orçamento, relatório de atividades 
e conta de gerência.
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Artigo 11.º
Fiscal único

Os SASUE estão sujeitos à fiscalização exercida pelo fiscal único 
e as suas contas são consolidadas com as contas da Universidade de 
Évora.

CAPÍTULO III

Serviços

SECÇÃO I

Organização dos serviços

Artigo 12.º
Organização dos serviços

1 — Os SASUE compreendem uma Direção de Serviços que integra 
uma Divisão Administrativa, e uma Divisão de Apoios Sociais.

2 — A estrutura organizativa dos SASUE compreende ainda Gabine-
tes, coordenados por dirigentes intermédios de 3.º e 4.º grau em função 
da complexidade das funções a desempenhar, bem como da respon-
sabilidade e do grau de autonomia, com competências e dependência 
hierárquica definidas no presente regulamento:

a) Gabinete de Recursos Humanos;
b) Gabinete de Manutenção, Fiscalização e Segurança;
c) Gabinete de Alimentação e Nutrição;
d) Gabinete de Cultura, Comunicação e Imagem;
e) Gabinete do Desporto.

3 — Os serviços de informática são assegurados pelos Serviços de 
Informática da Universidade de Évora, em regime de serviços parti-
lhados.

4 — Na dependência direta do Diretor de Serviços funciona o Gabi-
nete de Auditoria Interna, que tem como competências:

a) Verificar a necessidade de melhoramento das normas internas 
vigentes;

b) Verificar a existência e a aplicação do controlo interno, bem como 
contribuir para o seu aperfeiçoamento;

c) Garantir o controlo das dívidas de terceiros, nomeadamente as 
diversas contas correntes dos devedores dos SASUE;

d) Colaborar na elaboração de informação de gestão, nomeadamente 
de relatórios de análise financeira e contabilidade de gestão, quer para 
envio para o exterior, como para gestão interna dos SASUE.

5 — Compete às estruturas organizativas promover o funcionamento 
intersectorial e o planeamento das ações conjuntas, bem como o tra-
balho de equipa no interesse comum dos princípios que norteiam os 
SASUE.

SECÇÃO II

Estrutura e Competências dos Serviços

Artigo 13.º
Direção de Serviços

1 — A Direção dos Serviços é coordenada por um dirigente intermédio 
de 1.º grau, com as competências definidas na legislação em vigor, bem 
como as que lhe sejam superiormente delegadas.

2 — A Direção de Serviços compreende a Divisão Administrativa e 
a Divisão de Apoios Sociais e ainda o Gabinete de Recursos Humanos, 
o Gabinete de Manutenção, Fiscalização e Segurança e o Gabinete de 
Alimentação e Nutrição.

Artigo 14.º
Divisão Administrativa

1 — A Divisão Administrativa é coordenada por um dirigente inter-
médio de 2.º grau, a quem compete a execução de todas as operações 
de controlo e análise no domínio da gestão e administração financeira 
e patrimonial e a produção de instrumentos de gestão previsional, de-
signadamente planos de atividade financeira anuais ou plurianuais e 
orçamentos privativos e suas atualizações, os quais devem ser propos-
tas dentro dos prazos legais ao Administrador e ainda a elaboração do 

orçamento privativo, o qual deverá ser submetido, dentro dos prazos 
legais, a aprovação das entidades competentes.

2 — A Divisão Administrativa compreende os seguintes setores:
a) Orçamento e Contabilidade;
b) Aprovisionamento e Economato;
c) Tesouraria.

3 — Compete ao Setor de Orçamento e Contabilidade:
a) Preparar as alterações orçamentais, designadamente os reforços e 

transferências de verbas;
b) Informar sobre o cabimento orçamental;
c) Elaborar todos os registos contabilísticos relativos à contabilidade 

orçamental e patrimonial, seguindo as regras do POC Educação;
d) Acompanhar a execução orçamental de acordo com as normas 

em vigor;
e) Promover e organizar a conta de gerência a enviar para o Tribunal 

de Contas;
f) Elaborar registos contabilísticos com a finalidade de garantir um 

sistema de contabilidade analítica adequado à gestão por objetivos;
g) Coadjuvar na preparação do projeto de orçamento dos SASUE.

4 — Compete ao Setor de Aprovisionamento e Economato:
a) Proceder à prospeção de mercados e organizar na sua globalidade 

os processos de aquisição de bens e serviços nos termos das disposições 
legais em vigor;

b) Assegurar a aquisição e o fornecimento dos bens necessários ao 
funcionamento dos vários serviços dos SASUE;

c) Organizar e manter atualizado o inventário e cadastro dos bens 
móveis e imóveis dos SASUE de acordo com as disposições legais sobre 
a matéria, bem como proceder à etiquetagem dos bens adquiridos de 
acordo com as instruções internas do Manual de Controlo interno;

d) Promover o balanço anual do património dos SASUE, no que se 
refere aos aumentos e abatimentos.

5 — Compete à Tesouraria:
a) Efetuar os pagamentos previamente autorizados e constantes das 

autorizações de pagamentos emitidas;
b) Proceder à faturação, promovendo a sua liquidação;
c) Arrecadar e escriturar todas as receitas dos SASUE;
d) Elaborar as reconciliações bancárias e assegurar o controlo regular 

das contas de depósitos à ordem e cheques emitidos;
e) Planear as necessidades de tesouraria de acordo com os compro-

missos e cobranças a efetuar;
f) Controlar as disponibilidades reais em cofre e elaborar registos e 

balancetes diários demonstrativos do movimento efetuado, incluindo 
o dos depósitos em instituições bancárias, pelos quais também é res-
ponsável.

Artigo 15.º
Gabinete de Recursos Humanos

1 — O Gabinete de Recursos Humanos é coordenado por um dirigente 
intermédio de 3.º grau.

2 — O Gabinete de Recursos Humanos compreende os seguintes 
setores:

a) Gestão de Recursos Humanos;
b) Expediente e Arquivo.

3 — Compete ao Setor de Gestão de Recursos Humanos:
a) Garantir e manter atualizados todos os dados de gestão de recursos 

humanos com vista à preparação de relatórios de atividades e desenvol-
vimento, mapas de pessoal, balanço social e outros;

b) Assegurar todos os procedimentos relativos a vencimentos e demais 
benefícios, verificar a assiduidade e instruir os processos relativos a 
faltas, férias, licenças, acumulações, trabalhador -estudante, e outros;

c) Organizar os processos relativos ao recrutamento, seleção e pro-
vimento, bem como os respeitantes à promoção, prorrogação, suspen-
são, exoneração, rescisão de contratos, demissões e aposentações dos 
trabalhadores dos SASUE;

d) Acompanhar o processo de avaliação de desempenho, bem como 
o de autoavaliação e classificação de serviço;

e) Planear e promover o processo de avaliação da formação e desen-
volver propostas de atividades de formação na perspetiva de valorização 
profissional no interesse do serviço;

f) Organizar e tratar os processos relativos a acidentes de trabalho, 
doenças profissionais, atestados médicos, bem como juntas médicas;

g) Assegurar o cumprimento das obrigações legais das condições de 
trabalho em termos de Segurança Higiene e Segurança no Trabalho;

h) Assegurar o processo administrativo da Medicina no Trabalho.
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4 — Compete ao Setor de Expediente e Arquivo:
a) Assegurar a receção, abertura, registo, expedição, distribuição e 

arquivo de toda a correspondência e estabelecer redes de comunicação 
interna e externa;

b) Organizar o arquivo corrente, mantendo -o operacional e de fácil 
acesso, informatizar os arquivos, manter atualizado o arquivo geral, 
assegurar a manutenção do arquivo inativo;

c) Promover a divulgação interna de normas, regulamentos e demais 
diretivas superiores de caráter genérico.

Artigo 16.º
Gabinete de Manutenção, Fiscalização e Segurança

1 — O Gabinete de Manutenção Fiscalização e Segurança, é coorde-
nado por um dirigente intermédio de 3.º grau.

2 — O Gabinete de Manutenção, Fiscalização e Segurança compre-
ende os seguintes setores:

a) Manutenção;
b) Fiscalização e Segurança;
c) Motoristas.

3 — Compete ao Setor de Manutenção:
a) Acompanhar todos os trabalhos de construção e de manutenção 

em curso;
b) Zelar pela conservação dos edifícios e dos equipamentos;
c) Planear e agendar todas as ações a desenvolver, no âmbito da 

manutenção e conservação das instalações;
d) Elaborar relatórios mensais sobre todas as questões relacionadas 

com obras.

4 — Compete ao Setor de Fiscalização e Segurança:
a) Zelar e fazer o acompanhamento da segurança, limpeza e higiene 

das instalações;
b) Controlar e acompanhar as empresas de segurança nos edifícios 

dos SASUE;
c) Elaborar relatórios mensais ou semanais sobre todas as questões 

relacionadas com fiscalização e segurança;
d) Propor ações de melhoria das condições de segurança nos edifícios 

dos SASUE, em especial nas residências.

5 — Compete aos Motoristas:
a) Transportar todo o material necessário à gestão das cantinas e 

residências;
b) Transportar o expediente externo para as diversas unidades dos 

SASUE, em colaboração com o Setor de Expediente e Arquivo;
c) Zelar pela manutenção e segurança das viaturas do serviço.

Artigo 17.º
Divisão de Apoios Sociais

1 — A Divisão de Apoios Sociais, é coordenada por um dirigente 
intermédio de 2.º grau, que exerce as suas atribuições nos domínios 
dos apoios sociais diretos -bolsas de estudo e auxílios de emergência, 
bem como no acesso ao alojamento de alunos bolseiros e outros apoios.

2 — A Divisão de Apoios Sociais compreende os seguintes setores:
a) Bolsas de estudo;
b) Alojamento;
c) Promoção da Saúde.

3 — Compete ao Setor de Bolsas de Estudo:
a) Assegurar a atribuição de benefícios sociais aos estudantes eco-

nomicamente mais carenciados, com vista à promoção de uma efetiva 
igualdade de oportunidades no sucesso escolar, devendo para o efeito:

b) Assegurar o tratamento das informações e declarações prestadas 
pelos estudantes candidatos a benefícios sociais;

c) Gerir o processo de bolsas e propor superiormente a concessão de 
bolsas de estudo, subsídios e outros benefícios pecuniários a estudantes 
abrangidos de acordo com os regulamentos em vigor;

d) Acompanhar os processos individuais de candidatura a bolsa de 
estudo;

e) Promover o envio, às entidades competentes, dos processos de can-
didatura a benefícios sociais para efeito de fiscalização das informações 
e declarações prestadas.

f) Gerir o Fundo de Apoio Social aos Estudantes da UE, através da 
identificação de situações, junto dos estudantes da Universidade de 
Évora, que necessitem de outros apoios educativos promovendo um 

acompanhamento especial que vise a integração e o sucesso escolar 
dos estudantes;

g) Analisar os requerimentos efetuados no âmbito do Fundo de Auxilio 
de Emergência e submetê -los à aprovação do Administrador;

h) Promover a colaboração de estudantes no âmbito de uma política 
de responsabilização social;

i) Identificar junto de cada unidade orgânica áreas de interesse comum 
e promover a concretização de projetos transversais.

4 — Compete ao setor de Alojamento:
a) A coordenação centralizada das Residências Universitárias;
b) Promover condições de alojamento que propiciem um ambiente 

adequado ao estudo, bem -estar e integração no meio social e académico, 
assegurando o cumprimento do regulamento das residências universi-
tárias;

c) Assegurar o cumprimento das normas de segurança e higiene, com 
base no que legalmente ou contratualmente for estabelecido, em arti-
culação com o Gabinete de Manutenção Fiscalização e Segurança;

d) Apoiar iniciativas que promovam a melhoria das condições de vida 
das residências dos SASUE;

e) Gerir os processos de candidatura a alojamento. No caso dos alu-
nos de mobilidade, em estreita colaboração com a Divisão de Relações 
Internacionais da UE;

f) Manter organizados e atualizados registos dos dados relativos ao 
alojamento e que permita efetuar previsões de ocupação;

g) Propor superiormente novos modelos de funcionamento que per-
mitam uma otimização dos recursos humanos e materiais para obtenção 
de novas receitas;

h) Gerir a lavandaria dos Serviços, assegurando as condições de 
higiene e tratamento das roupas e a sua entrega atempada.

5 — Compete ao Setor de Promoção da Saúde:
a) Assegurar a prestação aos estudantes, com prioridade aos estudan-

tes deslocados, de consultas de medicina preventiva, psiquiatria, apoio 
psicológico e nutrição;

b) Assegurar o encaminhamento para a consulta de planeamento 
familiar no âmbito dos protocolos de colaboração existentes;

c) Colaborar com programas preventivos e campanhas com o intuito 
de contribuir para a melhoria das condições de saúde e de desenvolvi-
mento pessoal;

d) Compete ainda a este gabinete promover protocolos de cooperação 
com unidades de saúde que facilitem o acesso dos estudantes à prestação 
de cuidados de saúde.

Artigo 18.º
Gabinete de Alimentação e Nutrição

1 — O Gabinete de Alimentação e Nutrição, é chefiado por um diri-
gente intermédio de 3.º grau a quem compete garantir a gestão económica 
e eficiente das mercadorias e zelar pelo bom funcionamento do armazém 
alimentar, tendo em conta a racionalização das aquisições, o controlo 
dos stocks e a redução de custos.

2 — Do Gabinete de Alimentação e Nutrição dependem os seguintes 
setores:

a) Cantinas, Cafetarias e Bares;
b) Serviços Externos;
c) Higiene e Segurança Alimentar;
d) Armazém.

3 — Compete ao Setor de Cantinas, Cafetarias e Bares:
a) Garantir a qualidade do serviço de refeições sociais aos estudantes, 

bem como os serviços de alimentação prestados a toda a comunidade 
académica;

b) Promover ações de informação sobre práticas e hábitos alimentares 
saudáveis;

c) Promover o controlo e fiscalização dos procedimentos adotados 
em unidades cuja exploração seja eventualmente concessionada, no que 
se refere à qualidade do serviço prestado;

d) Assegurar e controlar a disponibilização de bens alimentares através 
de máquinas de venda automática, colocadas nas cantinas, residências 
e outros espaços académicos pertinentes.

4 — Compete ao Setor de Serviços Externos:
a) Assegurar serviços de catering de apoio a eventos organizados no 

âmbito da universidade;
b) Promover e dinamizar ofertas diversificadas de serviços de ca-

tering.
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5 — Compete ao Setor de Higiene e Segurança Alimentar:
a) Promover a valorização dos recursos humanos através da formação 

contínua e verificação de todos os procedimentos de higiene e segurança 
alimentar existentes;

b) Promover auditorias de qualidade, elaborar relatórios e estabelecer 
planos de melhoria no âmbito da segurança e higiene alimentar, proce-
dendo à sua monitorização;

c) Definir e monitorizar novos procedimentos na área da higiene, saúde 
e segurança alimentar, procedendo ao seu acompanhamento.

SECÇÃO IV

Gabinetes de Desporto e de Cultura, Comunicação e Imagem

Artigo 19.º
Gabinete de Desporto

1 — O Gabinete de Desporto é coordenado por um dirigente intermé-
dio de 4.º grau e depende hierarquicamente do Administrador.

2 — Do Gabinete de Desporto dependem os seguintes setores:
a) Desporto e Saúde;
b) Desporto de Competição.

3 — Compete ao Setor de Desporto e Saúde:
a) Assegurar a responsabilidade técnica, a dinamização e a rentabi-

lização dos espaços desportivos dos SASUE;
b) Zelar pela manutenção e conservação do equipamento das insta-

lações afetas ao desporto;
c) Divulgar as atividades desportivas junto da Comunidade Acadé-

mica;
d) Dinamizar projetos de atividades ligadas ao Desporto de Lazer.

4 — Compete ao Setor de Desporto de Competição:
a) Planear, organizar e regulamentar atividades desportivas com 

caráter competitivo;
b) Apoiar a Associações Académica em atividades desportivas, no-

meadamente em torneios;
c) Acompanhar os estudantes de alto rendimento dentro dos vários 

percursos desportivos, designadamente o estatuto de alta competição e 
o percurso de alta competição.

Artigo 20.º
Gabinete de Cultura, Comunicação e Imagem

1 — O Gabinete de Cultura, Comunicação e Imagem, abreviadamente 
GCCI, é coordenado por um dirigente intermédio de 4.º grau e depende 
hierarquicamente do Administrador.

2 — Compete ao Gabinete da Cultura, Comunicação e Imagem:
a) Promover atividades culturais dirigidas aos estudantes e restante 

comunidade académica;
b) Consolidar as ligações com a Associações Académica, Núcleos de 

Estudantes e Comissões de Residentes, no âmbito da cultura, de modo 
a apoiar as suas iniciativas;

c) Tratar e divulgar toda a informação considerada pertinente para os 
estudantes da Universidade de Évora;

d) Elaborar os textos referentes aos SASUE destinados a publicação;
e) Elaborar os conteúdos do site dos SASUE;
f) Promover uma imagem adequada e coerente para os SASUE;
g) Dinamizar a produção e venda de produtos dos SASUE.

CAPÍTULO IV

Mapa de pessoal

Artigo 21.º
Mapa de pessoal

1 — O mapa de pessoal é elaborado anualmente em conjunto com a 
proposta do orçamento e submetido a aprovação do Conselho Geral da 
Universidade, por proposta do Reitor.

2 — O mapa de pessoal é publicado na página oficial dos SASUE.

Artigo 22.º
Cargos Dirigentes

1 — Os cargos dirigentes são exercidos ao abrigo do Estatuto do 
Pessoal Dirigente da Administração Pública.

2 — A remuneração dos cargos dirigentes de 3.º grau corresponde a 
65 % do vencimento de Diretor -geral da Administração Pública, acres-
cido de subsídio de refeição igual ao da Administração Pública.

3 — A remuneração dos cargos dirigentes de 4.º grau corresponde a 
60 % do vencimento de Diretor -geral da Administração Pública, acres-
cido de subsídio de refeição igual ao da Administração Pública.

Artigo 23.º
Organograma SASUE

O organigrama dos SASUE encontra-se em anexo ao presente Re-
gulamento.

CAPÍTULO V
Disposições finais e transitórias

Artigo 24.º
Integração de lacunas e legislação subsidiariamente aplicável
1 — As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação do presente 

regulamento serão resolvidas pelo Administrador, ouvido o CAS, de 
acordo com as regras de integração de lacunas legalmente previstas.

2 — Aplicar -se -ão subsidiariamente os Estatutos da Universidade de 
Évora, o Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior e demais 
legislação em vigor sobre matérias não reguladas especificamente pelo 
presente regulamento.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

É revogado o Despacho n.º 12744/2009 (2.ª série), de 28 de maio.
28 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços, Ana Cristina 

Gonçalves Coelho Centeno. 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.º 12679/2015

Publicação da alteração ao plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de Mestre em Mobilidade Elétrica e Sistemas 
de Energia (Sustainable Transportation and Electrical Power 
Systems).

De acordo com o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e o Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 
de agosto, bem como no estrito cumprimento do disposto na deliberação 
n.º 2392/2013 relativa à alteração dos elementos caraterizadores de um 
ciclo de estudos, de 12 de novembro, publicada no DR n.º 250 de 26 
de dezembro, foram aprovadas por meu Despacho SP/58/2014, de 15 
de junho de 2015, as alterações ao plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre em Mobilidade Elétrica e Sistemas de 
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Energia (Sustainable Transportation and Electrical Power Systems), 
publicado através do Despacho n.º 9124/2012, de 16 de maio (DR 
n.º 129, 2.ª série, de 05 de julho de 2012).

A referida alteração ao ciclo de estudos foi objeto de registo na Di-
reção-Geral do Ensino Superior com o número R/A  -Cr 17/2012/AL01 
de 08 de outubro de 2015.

Proceda -se à publicação do presente despacho, que produz efeitos a 
partir do ano letivo de 2015/2016.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos do Mestrado
em Mobilidade Elétrica e Sistemas de Energia

(Sustainable Transportation and Electrical Power Systems)
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Coimbra
2 — Unidade orgânica: Instituto Superior de Engenharia de Coimbra
3 — Curso: Mobilidade Elétrica e Sistemas de Energia (Sustainable 

Transportation and Electrical Power Systems)
4 — Grau: Mestrado/2.º Ciclo

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Engenharia Eletrotécnica . . . . . . EE 93 27

Total. . . . . . . . . 120

 10 — Plano de estudos: 

5 — Área científica predominante do curso: Engenharia Eletrotécnica
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 4 semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: Mobilidade Elétrica (Sustainable 
Transportation); Sistemas de Energia (Electrical Power Systems)

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma: 

 Instituto Politécnico de Coimbra

Instituto Superior de Engenharia

Grau de Mestre

Mobilidade Elétrica e Sistemas de Energia (Sustainable Transportation and Electrical Power Systems)

QUADRO N.º 1

1.º semestre

Universidade de Oviedo

Curso Introdutório 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Introduction to Renewable Power Systems, Electrical Traction and Energy Efficiency EE — 75 22,5 3 Obrigatório.

 QUADRO N.º 2

1.º Semestre

Universidad de Roma, La Sapienza

Ramo de Mobilidade Elétrica/Sustainable Transportation 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Mechanical Background  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 45 + 4 OT 6 Optativa a).
Electrical Machines  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 45 + 4 OT 6 Optativa a).
Control of Electromechanical Systems  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 22,5 + 3 OT 3 Optativa a).
Power Systems Basics . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 45 + 4 OT 6 Optativa a).
Power Electronics Devices and Circuits  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 45 + 4 OT 6 Optativa a).
Dynamic Analysis of AC Machines. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 22,5 + 3 OT 3 Optativa a).
Dynamic Control of AC Machines  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 22,5 + 3 OT 3 Optativa a).
Digital Control Systems. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 45 + 4 OT 6 Optativa a).
AC Drives  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 45 + 4 OT 6 Optativa a).

a) O aluno deve escolher 27 ECTS deste conjunto de unidades curriculares optativas.
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 QUADRO N.º 3

1.º Semestre

Instituto Politécnico de Coimbra/Instituto Superior de Engenharia

Ramo de Sistemas de Energia/Electrical Power Systems 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Introduction to Programming. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 25 7,5 PL 1 * Optativa b).
Power Electronics Converters  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 15 T+30 PL+4 OT 6 Optativa b).
Electrical Machines  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 22,5T+22,5PL+4OT 6 Optativa b).
Control of Electromechanical Systems  . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 11 T+11,5 PL+2 OT 3 Optativa b).
Power Systems. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 20 T+25 PL+4 OT 6 Optativa b).
Power Plants. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 15 T+30 PL+4 OT 6 Optativa b).
Distribution Systems  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 20 T+25 PL+4 OT 6 Optativa b).
Digital Control . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 12,5 T+10 PL+2 OT 3 Optativa b).
Microcontrollers. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 22,5 T+2 OT 3 Optativa b).
DSP and Communications . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 22,5 T+ 2 OT 6 Optativa b).

b) O aluno deve escolher 27 ECTS deste conjunto de unidades curriculares optativas.
* Esta unidade curricular corresponde a um crédito adicional e é opcional.

 QUADRO N.º 4

2.º Semestre

Universidade de Nottingham

Ramo de Mobilidade Elétrica/Sustainable Transportation 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Power Systems for Aerospace, Marine and Automotive Ap-
plication.

EE Semestral  . . . . . 187.5 56 + 5 OT 7.5 Obrigatório.

Advanced Power Conversion. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 125 38 + 4 OT 5 Obrigatório.
Advanced AC Drives + Project  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 187.5 56 + 5 OT 7.5 Obrigatório.
Advanced AC Machines  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 125 38 + 4 OT 5 Obrigatório.
Technologies for the Hydrogen Economy . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 125 38 + 4 OT 5 Obrigatório.

 QUADRO N.º 5

2.º Semestre

Universidade de Nottingham

Ramo de Sistemas de Energia/ Electrical Power Systems 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

FACTS and Distributed Generation (Renewable Generation 
Technologies).

EE Semestral  . . . . . 125 38 + 4 OT 5 Obrigatório.

Renewable Generation Technologies and Control. . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 125 38 + 4 OT 5 Obrigatório.
Combined Heat and Power  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 125 38 + 4 OT 5 Obrigatório.
Technologies for Wind Generation + Project. . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 187.5 56 + 5 OT 7.5 Obrigatório.
Advanced AC Drives + Project  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 187.5 56 + 5 OT 7.5 Obrigatório.
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 QUADRO N.º 6

3.º Semestre

Universidade de Oviedo

Ramo de Mobilidade Elétrica/Sustainable Transportation 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Design of hybrid (HEV) and electric vehicles (EV) . . . . . . EE Semestral  . . . . 225 30 T+15 TP+15 PL+
+5,5 OT+2 O

9 Obrigatório.

Energy storing and recovering in power systems and hybrid/
electric vehicles.

EE Semestral  . . . . 150 20 T+9,5 TP+9,5 PL+
+4 OT+2 O

6 Obrigatório.

EMC. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . 112.5 14 T+7 TP+7 PL+
+4 OT+2 O

4.5 Obrigatório.

Power Systems for electrical transportation  . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . 112.5 14 T+7 TP+7 PL+
+4 OT+2 O

4.5 Obrigatório.

Applied simulation to electrical transportation  . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . 75 4,5 T+11,5 TP+2,5 PL+
+2 OT+1,5 O

3 Obrigatório.

Electrical Transportation Laboratory + Project . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . 75 2 T+10 TP+21 PL+
+2,5 OT+2 OT

3 Obrigatório.

 QUADRO N.º 7

3.º Semestre

Universidade de Oviedo

Ramo de Sistemas de Energia/Electrical Power Systems 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Smartgrids and Microgrids  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 20 T+9,5 TP+9,5 PL+
+4 OT+2 O

6 Obrigatório.

Applied simulation to power systems  . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 4,5 T+11,5 TP+2,5 PL+
+2 OT+1,5 O

3 Obrigatório.

Power Systems Laboratory  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 75 2 T+10 TP+21 PL+
+2,5 OT+ 2 O

3 Obrigatório.

Electrical Markets  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 100 4 T+10 TP+10 S+
+4 OT+2 O

4 Obrigatório.

Project Management  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 5 T+15 TP+15 S+
+8 OT+2 O

6 Obrigatório.

Economical and Financial Analysis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 150 5 T+15 TP+15 S+
+8 OT+2 O

6 Obrigatório.

Electrical Energy and Cooperation for Development  . . . . . EE Semestral  . . . . . 50 2 T+5 TP+5 S+
+2 OT+1 O

2 Obrigatório.

 QUADRO N.º 8

4.º Semestre

Instituição Participante ou Universidade Associada/Empresa

Ramo de Mobilidade Elétrica/Sustainable Transportation 

Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Master Thesis Project:
Master Thesis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 450 50 18 Obrigatório.
Internships  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 300 34 12 Obrigatório.
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Unidade curricular Área
científica Tipo

Horas de contacto

Créditos Observações
Total Contacto

Master Thesis Project:
Master Thesis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 450 50 18 Obrigatório.
Internships  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . 300 34 12 Obrigatório.

 23 de outubro de 2015. — O Presidente, Rui Jorge da Silva Antunes.
209066747 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 13084/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final relativa 
ao procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira e categoria assistente operacional para a 
área de atividade de motorista do mapa de pessoal do Instituto Politéc-
nico de Leiria, aberto pelo Aviso n.º 4809/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 85, de 4 de maio e na BEP, com o código de 
oferta n.º OE201505/0002.

A referida lista foi homologada por meu despacho de 26 de outubro 
de 2015, e pode ser consultada em local visível e público das instalações 
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Leiria e na página 
eletrónica do Instituto em http://www.ipleiria.pt/ipleiria/publicitacao-
-de -atos/#concursos.

Lista unitária de ordenação final 

Candidato Classificação 
final

Ordenação final
(para efeitos

de recrutamento)

André Filipe Gomes Luís. . . . . . . . . . . . . . 15,80 1.º

 28 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Leiria, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

209064795 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 12680/2015
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:
De 28 de setembro de 2015:
Cilene Cristina Vara Vicente — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de tempo parcial, a 55 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico, com a re-
muneração mensal de 600,17 €, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 29/09/2015 a 28/03/2016.

Emanuel Capelinha Rodrigues — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convi-
dado, em regime de tempo parcial, a 50 %, para exercer funções na 
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de 545,61 €, correspondente ao escalão 1, 
índice 100, pelo período de 29/09/2015 a 28/02/2016.

De 08 de outubro de 2015:
Fábio Martins Raimundo — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial, a 55 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a re-
muneração mensal de 600,17 €, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 08/10/2015 a 28/02/2016.

Francisco Vaz de Carvalho Esteves — autorizado o contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto 
convidado, em regime de tempo parcial, a 25 %, para exercer funções na 
Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de 504,69 €, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, pelo período de 08/10/2015 a 28/03/2016.

Nuno Miguel Vicente de Pina Gonçalves — celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com um período 
experimental de cinco anos, na sequência da transição prevista no n.os 1 
e 3, do artigo 8.º A e artigo 9.º A da Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, como 
professor adjunto, em regime de exclusividade, para exercer funções na 
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de € 3.191,82, correspondente ao escalão 2, 
índice 195, a partir de 07/10/2015, considerando -se sem efeitos a situação 
jurídico -funcional anterior.

Pedro José Ambrósio Lobato — celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com um período experi-
mental de cinco anos, na sequência da transição prevista no n.º 8 do 
artigo 6.º da Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, como professor adjunto, em 
regime de exclusividade, para exercer funções na Escola Superior de 
Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remuneração 
mensal de € 3.028,14, correspondente ao escalão 1, índice 185, a partir 
de 22/07/2015, considerando -se sem efeitos a situação jurídico -funcional 
anterior.

28 de outubro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
209068886 

 QUADRO N.º 9

4.º Semestre

Instituição Participante ou Universidade Associada/Empresa

Ramo de Sistemas de Energia/Electrical Power Systems 

 Despacho (extrato) n.º 12681/2015
Por despachos de 29 de setembro de 2015, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Adelaide Conceição Rodrigues Fonseca de Sousa — autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como assistente convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 
10 %, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto 
Politécnico, com a remuneração mensal de € 109,12, correspondente ao 
escalão 1, índice 100, pelo período de 01/10/2015 a 29/02/2016.

Cláudia Sofia Sousa Correia Valente Couceiro — autorizado o con-
trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como 
assistente convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 20 %, 
para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Po-
litécnico, com a remuneração mensal de € 218,24, correspondente ao 
escalão 1, índice 100, pelo período de 06/10/2015 a 05/01/2016.

Paula Alexandra Nobre Martins Sesinando Agulheiro — autorizado 
o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
como assistente convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 
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15 %, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto 
Politécnico, com a remuneração mensal de € 163,68, correspondente ao 
escalão 1, índice 100, pelo período de 06/10/2015 a 05/12/2015.

Vera Maria Conde Reimão Pinto Burguete — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 15 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de € 163,68, correspondente ao escalão 1, 
índice 100, pelo período de 26/10/2015 a 25/11/2015.

Zita Raquel Queimado Vaz — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 10 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 109,12, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 01/10/2015 a 29/02/2016.

28 de outubro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
209069022 

 Despacho (extrato) n.º 12682/2015
Por despachos de 29 de setembro de 2015, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Marisa Martinho Guerreiro — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de tempo parcial a 10 %, para exercer funções na Escola 

Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal 
de € 109,12, correspondente ao escalão 1, índice 100, pelo período de 
01/10/2015 a 31/09/2016.

Patrice Machado do Sacramento — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 10 %, para exercer funções na Escola Su-
perior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal 
de € 109,12, correspondente ao escalão 1, índice 100, pelo período de 
01/10/2015 a 31/01/2016.

Sandra Isabel Rei dos Santos Rodrigues — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de tempo parcial a 10 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 109,12, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 01/10/2015 a 29/02/2016.

Sara Isabel Oliveira dos Santos — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de tempo parcial a 10 %, para exercer funções na Escola Su-
perior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal 
de € 109,12, correspondente ao escalão 1, índice 100, pelo período de 
01/10/2015 a 31/12/2015.

28 de outubro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
209069071 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 13085/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que o Assistente 
Graduado de Urologia, João Manuel Figueiredo Carvalho Varela, do 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., cessou 
funções, por falecimento, a 22 de outubro de 2015.

29 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209068294 

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 13086/2015
Para conhecimento dos interessados torna -se pública, após homo-

logação por Deliberação do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., de 21 de outubro de 2015, da 

lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Plástica e Reconstrutiva da carreira 
especial médica, área de exercício hospitalar, do mapa de pessoal do 
Centro hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., aberto por Aviso (extrato) 
n.º 6715/2015/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, 
de 17 de junho de 2015.

Lista unitária de ordenação final:

1.º Dr. Francisco Manuel Costa Domingues — 15,56 valores.
2.º Dr. Joaquim Fernandes Seixas Martins — 15,10 valores.

Do despacho de homologação cabe recurso administrativo, nos termos 
da legislação em vigor.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas)

23 de outubro de 2015. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Dr.ª Maria Celeste Silva.

209069006 

PARTE H

 ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 13087/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a cessação da comis-
são de serviço da Mestre Jacinta da Conceição Ferreira Bandarrinha, 
no cargo de direção intermédia de 1.º grau, correspondente à Direção 

de Serviços de Planeamento, Coordenação e Inovação da Autoridade 
Metropolitana de Transportes de Lisboa, por extinção da mesma, pelo 
n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, com efeitos a 9 de 
agosto de 2015.

22 de outubro de 2015. — O Primeiro -Secretário Metropolitano, 
Demétrio Carlos Alves.

309071914 
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 Aviso (extrato) n.º 13088/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a cessação da comis-
são de serviço da Mestre Jacinta da Conceição Ferreira Bandarrinha, 
no cargo de direção intermédia de 1.º grau, correspondente à Direção 
de Serviços de Planeamento, Coordenação e Inovação da Autoridade 
Metropolitana de Transportes de Lisboa, por extinção da mesma, pelo 
n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, com efeitos a 9 de 
agosto de 2015.

22 de outubro de 2015. — O Primeiro -Secretário Metropolitano, 
Demétrio Carlos Alves.

309072238 

 MUNICÍPIO DE ALJUSTREL

Edital n.º 1010/2015

Regulamento Municipal de Abastecimento
de Água no Município de Aljustrel

Nelson Domingos Brito, Presidente da Câmara Municipal de Aljus-
trel, torna público, para efeitos do disposto no artigo 139.º do Código 
de Procedimento Administrativo, que após audiência e apreciação pú-
blica, no uso da competência referida na alínea g), n.º 1 do artigo 25.º 
conjugado com a alínea k), n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
10 de setembro, a Assembleia Municipal de Aljustrel, na sua sessão 
ordinária realizada em 10 de setembro de 2015, sob proposta da Câmara 
Municipal tomada em reunião de 2 de setembro de 2015, aprovou por 
unanimidade, o Regulamento Municipal de Abastecimento de Água no 
Município de Aljustrel, que entrará em vigor no dia 20 do mês seguinte 
à sua publicação na 2.ª série do Diário da República. Para constar e 
produzir efeitos legais se publica este e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume e no sítio da Câmara Municipal 
em www.mun -aljustrel.pt.

28 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nelson Domin-
gos Brito.

Regulamento Municipal de Abastecimento
de Água do Município de Aljustrel

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, (posteriormente alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de 
março), a Portaria n.º 34/2011 de 13 de janeiro e o Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto vieram impor a adequação do Regulamento 
Municipal de Abastecimento de Água, atendendo especialmente às 
exigências de funcionamento dos serviços do Município de Aljustrel, às 
condicionantes técnicas no exercício da sua atividade e às necessidades 
dos utilizadores, bem como ao ajustamento de práticas e procedimentos.

Este Regulamento Municipal tem em conta diverso enquadramento 
legal, tais como, o artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
a Lei n.º 75/2013 — Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias 
locais, de 12 de setembro, a Lei n.º 58/2005 — Lei da Água, de 29 de de-
zembro e demais legislação complementar, o Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de maio, Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, Decreto-
-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, a Lei n.º 23/96, de 26 de julho e 
respetivas alterações, o artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 — Lei do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais, de 03 de setembro, com respeito 
pela exigência constante da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, 
e do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua versão atual.

Assim, ao abrigo do artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa e da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º conjugado com a alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia 
Municipal em sessão ordinária realizada em 10 de setembro de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal, aprova o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação habilitante

O presente Regulamento tem suporte legal no Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto alterado pelo Decreto -Lei n.º 92/2010 de 26 de julho 
e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de março, na Portaria n.º 34/2011, de 13 de 

janeiro, e no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em 
tudo o que não contrarie o disposto no mencionado decreto -lei, até à 
aprovação do Decreto Regulamentar previsto no artigo 74.º, do mesmo 
diploma legal, conjugado com o Regime Financeiro das Autarquias 
Locais, definido na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com respeito 
pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho e da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e pela Lei n.º 117/2009, de 29 de 
dezembro, e, ainda do disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de 
agosto, do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, da Lei n.º 10/2014 
de 8 de março e do Decreto -Lei n.º 114/2014 de 21 de julho.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto estabelecer as regras do 
serviço público de abastecimento de água aos diferentes tipos de utili-
zadores no município de Aljustrel, onde os sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, construídos ou a construir e sua interligação e 
utilização, devem garantir o seu bom funcionamento global, preservando-
-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do concelho de Al-
justrel e às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos 
sistemas públicos e prediais de abastecimento de água.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, designadamente, as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto alterado pelo Decreto -Lei n.º 92/2010 
de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de março, do Decreto Re-
gulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, do Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, da Lei n.º 10/2014 de 6 de março e do Decreto -Lei 
n.º 114/2014 de 21 de julho.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes de distribuição 
pública de água e das redes de distribuição interior, bem como a 
apresentação dos projetos e execução das respetivas obras e sua fis-
calização, devem cumprir integralmente o estipulado nas disposições 
legais em vigor.

3 — Os projetos, a instalação, a localização, o diâmetro nominal e 
outros aspetos relativos à instalação dos dispositivos destinados à uti-
lização de água para combate aos incêndios em edifícios de habitação 
e estabelecimentos hoteleiros e similares estão sujeitos às disposições 
legais em vigor, designadamente, no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, e no 
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro e a Portaria n.º 1.532/2008 
de 29 de dezembro.

4 — O fornecimento de água assegurado no concelho de Aljustrel 
obedece às regras de prestação de serviços públicos essenciais destinadas 
à proteção dos utilizadores que estejam consignadas na legislação em 
vigor, designadamente, as constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, da 
Lei n.º 24/96, de 31 de julho, do Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, 
e do Despacho n.º 4186/2000 (2.ª série), de 22 de fevereiro, com todas 
as alterações que lhes sejam introduzidas.

5 — A qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida 
pelas redes de distribuição pública de água aos utilizadores obedece 
às disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto -Lei 
n.º 306/2007, de 27 de agosto.

6 — Em matéria de procedimento contraordenacional, são aplicáveis, 
para além das normas especiais, estatuídas no Capítulo V do presente 
Regulamento e no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as cons-
tantes do Regime Geral das Contraordenações e Coimas (Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor).

Artigo 5.º
Entidade titular e gestora — Suas atribuições

1 — O município de Aljustrel é simultaneamente o titular que, nos 
termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de 
água no respetivo território, e a entidade gestora do sistema em baixa, 
responsável pela conceção, projeto, construção e exploração do sistema 
público de abastecimento de água.
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2 — A AGDA é a entidade gestora responsável pela conceção, projeto, 
construção e exploração das componentes em alta delegados através de 
parceria público -pública.

Artigo 6.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento em matéria de abasteci-
mento de água, consideram -se as seguintes definições:

a) Acessórios: peças ou elementos que efetuam as transições nas 
tubagens, como curvas, reduções, uniões, etc.

b) Água Públicas do Alentejo, S. A. — entidade responsável pelo 
abastecimento em alta de água para abastecimento público, adiante 
designada por AGDA.

c) Água destinada ao consumo humano:
i) Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada 

a ser bebida, a cozinhar, a preparação de alimentos, à higiene pessoal 
ou a outros fins domésticos, independentemente da sua origem e de ser 
fornecida a partir de uma rede de distribuição, de um camião ou navio-
-cisterna, em garrafas ou outros recipientes, com ou sem fins comerciais.

ii) Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para 
fabrico, transformação, conservação ou comercialização de produtos ou 
substâncias destinadas ao consumo humano, assim como a utilizada na 
limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto 
com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a 
salubridade do género alimentício na sua forma acabada.

d) Avaria: evento detetado em qualquer componente do sistema que 
necessite de medidas de reparação/renovação, causado por:

i) Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiên-
cias na construção ou relacionados com a operação;

ii) Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente;

iii) Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;

iv) Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros.

e) Boca de incêndio: equipamento para fornecimento de água para 
combate a incêndio, de instalação não saliente, que pode ser instalado 
na parede ou no passeio;

f) Canalização: tubagem, destinada a assegurar a condução das águas 
para o abastecimento público;

g) Caudal: volume, expresso em m3, de água numa dada secção num 
determinado período de tempo;

h) Classe metrológica: define os intervalos de caudal onde determi-
nado contador deve funcionar em condições normais de utilização, isto 
é, em regime permanente e em regime intermitente, sem exceder os 
erros máximos admissíveis;

i) Contador — Instrumento concebido para medir, totalizar e indicar 
o volume, nas condições da medição, da água que passa através do 
transdutor de medição.

j) Contador totalizador: contador que, para além de medir o consumo 
que lhe está especificamente associado, mede consumos dos contadores 
diferenciais instalados a jusante;

k) Contrato — É o documento celebrado entre a EG e qualquer pessoa, 
singular ou coletiva, pública ou privada, pelo qual é estabelecida entre as 
partes uma relação de prestação, por tempo indeterminado ou temporário, 
do serviço nos termos e condições do presente Regulamento.

l) Diâmetro Nominal: designação numérica do diâmetro de um compo-
nente que corresponde ao número inteiro que se aproxima da dimensão 
real em milímetros;

m) Entidade Gestora: Entidade a quem compete a gestão dos sistemas 
de distribuição pública de água, nos termos estabelecidos na legisla-
ção aplicável, adiante designada por EG e neste caso o Município de 
Aljustrel.

n) Entidade Titular: Município de Aljustrel;
o) ERSAR — Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos
p) Estrutura tarifária — Conjunto de regras de cálculo expressas 

em termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e 
outros parâmetros.

q) Fornecimento de água: serviço prestado pela Entidade Gestora 
aos utilizadores;

r) Hidrantes: conjunto das bocas -de -incêndio e dos marcos de água;
s) Inspeção — Atividade conduzida por trabalhadores do município 

ou por este acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas 
todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo em 
regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados 

registados de forma a permitir à CM avaliar a operacionalidade das 
infraestruturas e informar os utilizadores finais de eventuais medidas 
corretivas a serem implementadas.

t) Local de consumo: ponto da rede predial de distribuição de água, 
através do qual o imóvel é ou pode ser abastecido nos termos do contrato 
de abastecimento, do Regulamento e da legislação em vigor;

u) Marco de água: equipamento de combate a incêndio instalado no 
pavimento e/ou de forma saliente relativamente ao nível do pavimento;

v) Pressão de serviço: pressão disponível nas redes de água, em 
condições normais de funcionamento;

w) Ramal de ligação de água: É o troço de canalização destinado ao 
serviço de abastecimento de um prédio compreendida entre a rede pública 
em que estiver inserido e o limite da propriedade a alimentar.

x) Reabilitação: trabalhos associados a qualquer intervenção física 
que prolongue a vida de um sistema existente e/ou melhore o seu de-
sempenho estrutural, hidráulico e/ou de qualidade da água, envolvendo 
uma alteração da sua condição ou especificação técnica; a reabilitação 
estrutural inclui a substituição e a renovação; a reabilitação hidráulica 
inclui a substituição, o reforço e, eventualmente, a renovação; a reabili-
tação para efeitos da melhoria da qualidade da água inclui a substituição 
e a renovação;

y) Rede ou sistema predial de distribuição de água: Conjunto de 
dispositivos sanitários e canalizações existentes no interior do prédio, 
até ao ramal de ligação, também designado por instalação interior ou 
rede predial de distribuição.

z) Renovação: qualquer intervenção física que prolongue a vida do 
sistema ou que melhore o seu desempenho, no seu todo ou em parte, 
mantendo a capacidade e a função inicial, e que pode incluir a reparação;

aa) Reparação: intervenção destinada a corrigir anomalias localizadas;
ab) Reservatório predial: unidade de reserva que faz parte constituinte 

da rede predial e tem como finalidade o armazenamento de água à pres-
são atmosférica para alimentação da rede predial a que está associado;

ac) Serviço: exploração e gestão do sistema público municipal de 
abastecimento de água no concelho de Aljustrel;

ad) Serviços auxiliares — Os serviços prestados que pela sua natu-
reza, nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente por 
solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de incumpri-
mento contratual por parte do utilizador, devem ser objeto de faturação 
específica.

ae) Sistema público de abastecimento de água ou rede pública: sis-
tema de canalizações, órgãos e equipamentos, destinados à captação, 
tratamento e distribuição de água para consumo humano, instalado, em 
regra, na via pública, em terrenos da entidade gestora ou em outros, 
cuja ocupação seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação 
às redes prediais.

af) Substituição: substituição de uma instalação existente por uma 
nova quando a que existe já não é utilizada para o seu objetivo inicial;

ag) Tarifário aplicável: Conjunto de valores unitários e outros parâ-
metros e regras de cálculo que permitem determinar o montante exato 
a pagar pelo utilizador à entidade gestora em contrapartida do serviço.

ah) Titular do contrato: Qualquer pessoa individual ou coletiva, pú-
blica ou privada, que celebra com o Município de Aljustrel um Contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utilizadores.

ai) Utilizadores: As pessoas singulares ou coletivas, públicas ou 
privadas, a quem sejam assegurados de forma continuada serviços de 
águas e que não tenham como objeto da sua atividade a prestação desses 
mesmos serviços a terceiros.

aj) Utilizadores domésticos: Aqueles que utilizem o fornecimento 
de água para fins habitacionais e os condomínios maioritariamente 
constituídos por utilizadores domésticos.

ak) Utilizadores não domésticos: Aqueles que utilizem o fornecimento 
de água para fins não habitacionais e os condomínios maioritariamente 
constituídos por utilizadores não domésticos. Os consumos não domés-
ticos dividem -se nas seguintes categorias:

i) Comércio, indústria e serviços: Abrange as unidades comerciais, 
restauração e hotelaria, unidades industriais e similares.

ii) Obras: Abrange todas as intervenções de construção civil legal-
mente autorizadas e para as quais seja necessário o fornecimento de 
água durante o período da intervenção.

iii) Associações e Instituições sociais sem fins lucrativos: Abrange 
todas as instituições legalmente constituídas, com sede na área do mu-
nicípio, cujos estatutos as integrem nesta categoria.

iv) Estado: abrange todos os serviços, diretos e indiretos do Estado 
que não sejam integráveis nas categorias v) e vi).

v) Freguesias: abrange todos os contratos em que são titulares as 
freguesias que integram o território do município de Aljustrel.

vi) Município: abrange todos os consumos da direta responsabilidade 
do município de Aljustrel.
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al) Válvula de corte ao prédio: válvula de seccionamento, destinada a 
seccionar a montante o ramal de ligação do prédio, sendo exclusivamente 
manobrável por pessoal da Entidade Gestora.

Artigo 7.º
Simbologia e unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar, enquanto 
não for aprovada a respetiva normalização portuguesa, é a indicada nos 
anexos I, II e III do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 8.º
Normas técnicas

A conceção, o projeto, a construção e a exploração do sistema público 
e dos sistemas prediais referidos no presente Regulamento, em tudo o 
que não contrarie o disposto no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de 
agosto alterado pelo Decreto -Lei n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei 
n.º 12/2014 de 6 de março, obedecem às normas técnicas constantes do 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, até à aprovação do 
Decreto Regulamentar previsto no artigo 74.º daquele decreto -lei.

Artigo 9.º
Princípios Gerais

Os serviços municipais de abastecimento público de água são pres-
tados de acordo com os seguintes princípios:

a) Da promoção tendencial da universalidade e da igualdade no acesso.
b) Da garantia da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 

dos interesses dos utilizadores.
c) Da transparência na prestação dos serviços.
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente.
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis.

f) Da promoção da qualidade de vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional.

g) O sistema público de abastecimento de água terá a sua sustentabi-
lidade económico -financeira garantida pela conjugação de um sistema 
tarifário progressivo, compatível com a capacidade económica e finan-
ceira dos utilizadores, que tendencialmente garanta um crescente grau 
de cobertura dos custos, apoiado na cobertura do eventual défice pelo 
orçamento municipal, tendo em consideração as suas atribuições no 
princípio da autonomia da entidade titular.

h) Do utilizador pagador.

Artigo 10.º
Notificações

1 — As comunicações aos interessados, previstas neste regulamento 
são notificadas pessoalmente ou por via postal de correio registado 
simples, que atesta a deposição das notificações ao utilizador.

CAPÍTULO II

Deveres e direitos

Artigo 11.º
Deveres da entidade gestora

1 — Fornecer, de forma contínua e eficiente e prioritariamente para 
utilização doméstica, água com qualidade necessária ao consumo hu-
mano nas condições constantes da legislação em vigor e dos contratos de 
fornecimento de água, salvo casos excecionais expressamente previstos 
neste regulamento e na legislação em vigor.

2 — Fornecer, instalar e manter os contadores, as válvulas e acessórios 
a montante e a jusante e os filtros de proteção aos mesmos.

3 — Assumir a responsabilidade da elaboração dos estudos e projetos 
necessários à implementação do sistema público de distribuição de água 
de acordo com a legislação em vigor.

4 — Promove o estabelecimento e manter em bom estado de fun-
cionamento e conservação os sistemas de distribuição de água à sua 
responsabilidade.

5 — Submeter os componentes dos sistemas públicos de distribuição 
de água, antes de entrarem em serviço a ensaios, que assegurem a per-
feição do trabalho executado no cumprimento da legislação em vigor.

6 — Proceder a ensaios e vistorias nos termos previstos no presente 
regulamento e de acordo com a legislação em vigor.

7 — Garantir a continuidade do serviço, exceto por:
a) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsibilidade 

da sua ocorrência.
b) Ausência de condições de salubridade no sistema predial.
c) Trabalho de reparação ou substituição de ramais de ligação, quando 

não seja possível recorrer a ligações temporárias.
d) Trabalho de reparação ou substituição no sistema público ou predial, 

sempre que exijam essa suspensão.
e) Anomalias ou irregularidades no sistema predial detetadas pelo 

Município de Aljustrel no âmbito de inspeções ao mesmo.
f) Determinação da autoridade de saúde e/ ou da autoridade com-

petente.
g) Casos fortuitos ou de força maior.
h) Outras razões imputáveis ao utilizador, conforme definido no 

artigo 18.º do presente regulamento.

8 — Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais 
de ligação dos sistemas.

9 — Garantir a qualidade do serviço nos termos e para os efeitos 
previstos no presente Regulamento e na legislação em vigor.

10 — Exigir à entidade fornecedora em alta, sempre que estiver 
em causa a qualidade da água fornecida, a introdução de correções de 
natureza físico -química e ou bacteriológica.

11 — Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua 
divulgação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de aten-
dimento e no sítio da internet do município.

12 — Proceder em tempo útil à emissão e ao envio das faturas cor-
respondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança.

13 — Comunicar aos utilizadores com uma antecedência mínima de 
48 horas qualquer interrupção programada no abastecimento de água.

14 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor, entre os quais um 
sítio na Internet, informação essencial sobre a prestação de serviço e a 
sua atividade, nomeadamente:

i) Identificação, atribuições e âmbito de atuação.
ii) Regulamento Municipal de Abastecimento de Água de Aljustrel.
iii) Tarifários.
iv) Informações sobre interrupções do serviço.
v) Contactos e horários de atendimento.
vi) Relatórios e contas ou documento equivalente de prestação de 

contas;
vii) Resultados da qualidade da água;
viii) Indicadores de qualidade de serviço prestado aos utilizadores.

15 — Prestar informação essencial sobre a sua atividade.
16 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores direcionados 

para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de abastecimento de água, nomeadamente:

i) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar.
ii) Esclarecimentos relativos a faturação.
iii) Outras informações úteis.

17 — Manter um registo atualizado dos processos das reclamações 
dos utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal.

18 — O Município de Aljustrel deve dispor de cadastro do sistema, 
mantendo o mesmo atualizado.

19 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável e 
cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.

20 — Promover a atualização tecnológica dos sistemas, nomeada-
mente quando daí resulte um aumento da eficiência técnica e da qua-
lidade ambiental.

21 — Tomar as medidas adequadas para evitar danos nos sistema 
prediais, resultantes de pressão de serviço excessiva, variação brusca 
de pressão ou de incrustações.

22 — Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utiliza-
dores cumprirem as suas obrigações com o menor incómodo possível.

Artigo 12.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores:
a) Cumprir as disposições do presente regulamento e normas com-

plementares, na parte que lhes é aplicável e respeitar as instruções e 
recomendações do Município de Aljustrel.

b) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 
do presente regulamento e do contrato e até ao termo destes.

c) Denunciar o contrato com o Município de Aljustrel no caso de 
existir transmissão da posição de utilizador exceto nos casos em que 



Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015  32463

a transmissão do contrato ocorra aos ascendentes ou descendentes em 
1.º grau do primitivo titular ou outras pessoas que demonstrem ter con-
vivido com este.

d) Não fazer uso indevido dos sistemas de abastecimento de água, 
nem danificar qualquer das suas partes componentes.

e) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 
a sua conservação e manutenção.

f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar o normal funcio-
namento dos sistemas públicos de abastecimento de água.

g) Não alterar o ramal de ligação.
h) Manter em bom estado de conservação e funcionamento os apa-

relhos sanitários e os dispositivos de utilização.
i) Cooperar com o Município de Aljustrel para garantir o bom fun-

cionamento dos sistemas de abastecimento de água.
j) Avisar o Município de Aljustrel de eventuais anomalias nos sistemas 

e nos aparelhos de medição.
k) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado do 

município de Aljustrel, tendo em vista a realização de trabalhos no 
contador e/ou ações de verificação e fiscalização.

l) Pagar pontualmente as importâncias devidas, nos termos da legis-
lação em vigor do presente regulamento e dos contratos estabelecidos 
como município de Aljustrel.

m) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem 
autorização do município de Aljustrel.

Artigo 13.º

Direitos dos utilizadores

Sem prejuízo dos que resultam das disposições legais em vigor apli-
cáveis e deste Regulamento, os utilizadores dispõem dos seguintes 
direitos:

a) Direito à qualidade da água para consumo humano.
b) Direito à regularidade e continuidade do fornecimento de água nas 

condições prevista neste regulamento e no contrato.
c) Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 

influência da EG tem direito à prestação do serviço de abastecimento 
público de água, sempre que o mesmo esteja disponível, prioritariamente 
para utilização doméstica, considerando -se para efeitos do presente 
regulamento, área de influência da EG sempre que a rede geral de 
distribuição de água esteja localizada a uma distância igual ou inferior 
a 20 metros do limite da propriedade.

d) O serviço de abastecimento público através de redes fixas considera-
-se disponível desde que o sistema infraestrutural do município esteja 
localizado a uma distância inferior a 20 metros do limite de propriedade.

e) Direito à informação de forma clara pelo Município de Aljustrel 
das condições em que o serviço é prestado, em especial no que respeita 
à qualidade da água fornecida e aos tarifários aplicáveis, através de 
editais, do atendimento presencial, sítio da Internet e informações na 
fatura, entre outros.

f) Direito a ser informado, com o mínimo de 48 horas de antecedên-
cia, sobre qualquer interrupção programada no abastecimento de água.

g) O município publicita trimestralmente, por meio de editais afixados 
nos lugares próprios ou na imprensa regional, os resultados analíticos ob-
tidos pela implementação do programa de controlo da qualidade da água.

h) O Município de Aljustrel dispõe de um sítio na Internet no qual 
é disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, desig-
nadamente:

i) Identificação do Município de Aljustrel, suas atribuições e âmbito 
de atuação;

ii) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

iii) Regulamentos de serviço;
iv) Tarifários;
v) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
vi) Resultados da qualidade da água, bem como outros indicadores 

de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
vii) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
viii) Informações sobre interrupções do serviço;
ix) Contactos e horários de atendimento.

i) Direito a solicitar inspeções, vistorias e ações de fiscalização.
j) Direito à Reclamação.
k) Quaisquer outros direitos que lhe sejam conferidos pela lei e não 

previstos no presente regulamento.

Artigo 14.º
Atendimento ao público

1 — O município de Aljustrel dispõe de um local de atendimento ao 
público e de um serviço de atendimento telefónico e via internet, através 
dos quais os utilizadores o podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos seus serviços, tendo 
uma duração de 7 horas diárias.

3 — O município de Aljustrel dispõe ainda de um serviço de assis-
tência permanente, que funciona de forma ininterrupta todos os dias 
do ano.

CAPÍTULO III

Sistema público de distribuição de água

SECÇÃO I

Condições de fornecimento de água

Artigo 15.º
Prioridades de fornecimento

O Município de Aljustrel, face às disponibilidades de cada momento, 
procede ao fornecimento de água atendendo preferencialmente às exi-
gências do consumo humano, das instalações médico/hospitalares e 
instalações no âmbito da proteção civil na área da sua intervenção.

Artigo 16.º
Obrigatoriedade de ligação à rede geral de distribuição

1 — Sempre que o serviço público de abastecimento de água se con-
sidere disponível, nos termos do artigo 13, alínea d), os proprietários 
dos prédios existentes ou a construir são obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de distribuição predial;
b) Solicitar a ligação à rede de distribuição pública de água.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
no artigo 17.º

3 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante auto-
rização dos proprietários, podem requerer a ligação dos prédios por eles 
habitados à rede pública.

4 — Os arrendatários dos prédios que requeiram a ligação dos prédios 
por eles habitados ao sistema público de distribuição assumem todos 
os encargos da instalação, nos termos e quem seriam suportados pelos 
proprietários, pagando o seu custo nos prazos e condições que forem 
definidas.

5 — As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento 
das disposições dos números anteriores são efetuadas pelo Município de 
Aljustrel nos termos da lei, sendo -lhes fixado, para o efeito, um prazo 
nunca inferior a 30 dias.

6 — Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à 
rede pública, os proprietários dos prédios que disponham de captações 
particulares de água para consumo humano devem deixar de as utilizar 
para esse fim no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo de prazo dife-
rente fixado em legislação ou licença específica.

7 — Nenhum sistema de distribuição predial pode ser ligado ao sis-
tema público de distribuição de água sem que satisfaça todas as condições 
regulamentares.

8 — A ligação só pode ser concedida, depois de executados os ramais 
de ligação, nos termos do presente Regulamento e desde que previamente 
liquidados e pagos os respetivos encargos.

9 — O Município de Aljustrel deve, com uma antecedência mínima de 
30 dias, notificar os proprietários ou titulares de qualquer outro direito 
legítimo sobre os edifícios abrangidos pelo sistema público de distri-
buição de água das datas previstas para início e conclusão das obras dos 
ramais de ligação para a disponibilização do respetivo serviço.

10 — Quando não tenha sido requerida a ligação à rede geral de 
distribuição e depois de notificados os proprietários ou outros titulares 
de direitos reais para o fazer, mantenham o incumprimento estejam em 
causa razões de salubridade pública, o Município de Aljustrel deverá 
desencadear o processo sancionatório de coima previsto na lei.

11 — Os proprietários ou outros titulares de direitos reais sobre os 
edifícios, devidamente autorizados para o efeito, podem requerer mo-
dificações, devidamente justificadas, ao estabelecido pelo Município de 
Aljustrel, nomeadamente do traçado ou diâmetro dos ramais, podendo 
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o Município de Aljustrel dar deferimento, se assim o entender, desde 
que aqueles tomem a seu cargo o suplemento das respetivas despesas, 
quando as houver.

Artigo 17.º
Dispensa de ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público 
de abastecimento de água:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de abastecimento 
de água devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, 
designadamente unidades industriais;

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína 
os torne inabitáveis e estejam de facto permanente e totalmente desa-
bitados;

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

2 — A isenção é requerida pelo interessado, podendo o Município de 
Aljustrel solicitar documentos comprovativos da situação dos prédios 
a isentar.

Artigo 18.º
Exclusão de responsabilidade

O Município de Aljustrel não é responsável pelos danos que os utiliza-
dores possam sofrer, decorrentes de avarias e perturbações nas canaliza-
ções das redes de distribuição pública de água, bem como de interrupções 
ou restrições ao fornecimento de água, desde que resultem de:

a) Casos fortuitos ou de força maior.
b) Execução, pelo Município de Aljustrel, de obras precisamente 

programadas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente 
avisados com uma antecedência mínima de 48 horas.

c) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

Artigo 19.º
Prédios não abrangidos pelo sistema público de distribuição

1 — Para os prédios situados fora dos perímetros urbanos, definidos 
no Plano Diretor Municipal (PDM) de Aljustrel, onde o sistema público 
de distribuição não se encontre disponível, o Município de Aljustrel 
analisa a viabilidade da ligação, tendo em consideração os aspetos 
técnicos, urbanísticos e financeiros inerentes e o interesse das partes 
envolvidas.

2 — Dentro dos perímetros urbanos definidos no PDM e sempre que 
no âmbito de uma operação urbanística se verifique que a execução desta 
implique, comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as 
infraestruturas existentes, é o pedido objeto de indeferimento, podendo 
o mesmo ser revisto, desde que o interessado assuma a execução de 
tais trabalhos ou encargos inerentes à sua execução, nos termos do 
artigo 24.º

3 — Se forem vários os interessados que, nas condições do artigo 
anterior, requeiram determinada extensão ou reforço do sistema público 
de drenagem, o respetivo custo é distribuído por todos os requerentes 
proporcionalmente ao número de ramais a instalar e à extensão da 
referida rede.

4 — As redes estabelecidas nos termos deste artigo são propriedade 
exclusiva do Município de Aljustrel, mesmo no caso da sua instalação ter 
sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusivamente colocada 
se reparadas pelos serviços do Município de Aljustrel.

Artigo 20.º
Interrupção do ou restrição no abastecimento

de água por razões de exploração
1 — Para além das interrupções de abastecimento definidas no pre-

sente Regulamento, o Município reserva -se o direito de suspender o 
fornecimento de água para o abastecimento de piscinas em período de 
dificuldade de abastecimento.

2 — Nas situações descritas no número anterior o fornecimento de 
água pode ser restringido em termos quantitativos.

3 — O Município de Aljustrel pode interromper o abastecimento de 
água nos seguintes casos:

a) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsão da sua 
ocorrência iminente;

b) Ausência de condições de salubridade no sistema predial;
c) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais 

de ligação, quando não seja possível o recurso a ligações temporárias;
d) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 

público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão;
e) Casos fortuitos ou de força maior;
f) Anomalias ou irregularidades no sistema predial detetadas pelo 

Município de Aljustrel no âmbito de inspeções ao mesmo.
g) Determinação por parte da autoridade de saúde e/ou da autoridade 

competente.

4 — O Município de Aljustrel comunica aos utilizadores, com a 
antecedência mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada 
no abastecimento de água.

5 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abaste-
cimento de água aos utilizadores, o Município de Aljustrel deve informar 
os utilizadores que o solicitem, da duração estimada da interrupção, 
sem prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio 
da Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso 
de utilizadores especiais, tais como centros de saúde, hospitais, tomar 
diligências específicas no sentido de mitigar o impacte dessa interrupção.

6 — Em qualquer caso, o Município de Aljustrel deve mobilizar todos 
os meios adequados à reposição do serviço no menor período de tempo 
possível e tomar todas as medidas que estiverem ao seu alcance para 
minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores 
dos serviços, comunicando aos utilizadores, com a antecedência mínima 
de 48 horas, qualquer interrupção programada no abastecimento de água.

7 — Nas situações em que estiver em risco a saúde humana e que for 
determinada a interrupção do abastecimento pela autoridade de saúde, a 
EG providencia uma alternativa de água para consumo humano, desde 
que a interrupção se mantenha por mais de 24 horas.

Artigo 21.º

Interrupção do abastecimento de água
por facto imputável ao utilizador

1 — O Município de Aljustrel pode suspender o abastecimento de 
água, por motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes situações:

a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento 
de água e não apresente evidencias de estar autorizado pelo mesmo a 
utilizar o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Mora do utilizador no pagamento dos serviços de fornecimento 
de água prestados;

d) Quando seja recusada a entrada para no local de consumo para 
leitura, verificação, substituição ou levantamento do contador;

e) Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue qualquer 
meio fraudulento para consumir água;

f) Quando o sistema predial tiver sido modificado e altere as condições 
de fornecimento;

g) Em outros casos previstos na lei.
h) Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público;

2 — A interrupção do abastecimento, com fundamento em causas 
imputáveis ao utilizador, não priva o Município de Aljustrel recorrer às 
entidades judiciais ou administrativas, para garantir o exercício dos seus 
direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas e à 
instauração dos devidos processos de contraordenação.

3 — A interrupção do abastecimento de água com base nas alíneas a), 
b), d), f), g) e h) só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por 
escrito, com a antecedência mínima de dez dias úteis relativamente à 
data que venha a ter lugar.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, o prazo mínimo de ante-
cedência da notificação escrita é de 20 dias.

5 — Na situação prevista na alínea e) do n.º 1, a interrupção pode 
ser feita imediatamente, devendo, no entanto, ser depositado no local 
da instalação documento justificativo da razão daquela interrupção de 
fornecimento.

6 — Não devem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que impossibilitem a regularização da situação pelo utilizador no dia 
imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa 
regularização.
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Artigo 22.º
Restabelecimento do fornecimento

1 — O restabelecimento do fornecimento na sequência da interrupção 
por motivo imputável ao utilizador depende da correção da situação 
que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento dos consumos, o restabelecimento 
depende da prévia liquidação de todos os montantes em dívida, incluindo 
o pagamento da tarifa de restabelecimento.

3 — Satisfeitas as respetivas condições, o Município de Aljustrel 
deve proceder ao reinício do fornecimento no primeiro dia subsequente.

4 — O restabelecimento do fornecimento urgente antes de decorrido 
o prazo definido no número anterior, implica o pagamento da tarifa de 
restabelecimento de urgência.

SECÇÃO II

Sistema público de distribuição de água

Artigo 23.º
Propriedade

O sistema público de distribuição água, é propriedade do Município 
de Aljustrel, mesmo quando a sua instalação for feita por e/ou a expen-
sas de outrem.

Artigo 24.º
Construção, ampliação, substituição ou remodelação

de redes de distribuição de água
1 — A construção, remodelação, ampliação, substituição, conservação 

e reparação das redes cabe ao Município de Aljustrel.
2 — As intervenções mencionadas no n.º 1 quando incidam sobre 

a componente em alta do sistema público são da responsabilidade da 
empresa Águas Públicas do Alentejo L.da detentora da delegação.

3 — Sempre que, no âmbito de processos de construção de novas edi-
ficações, de reconstrução de edifícios existentes, de loteamentos e obras 
de urbanização, haja a necessidade de promover a construção de novas 
redes ou a remodelação da rede existente para dotá -la de capacidade de 
abastecimento, os custos são suportados pelos interessados.

4 — Todos os edifícios novos, remodelados ou ampliados têm obri-
gatoriamente de prever redes prediais de abastecimento de água, inde-
pendentemente da existência de redes públicas no local.

5 — Dentro da área abrangida pela rede pública de distribuição de 
água os utilizadores são obrigados a requerer o ramal de ligação à rede 
pública.

6 — A execução de redes públicas de distribuição de água em obras 
de urbanização ou loteamentos novos pode ser assumida pela entidade 
promotora, sob fiscalização do município de Aljustrel, nos termos pre-
vistos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanístico, devendo 
a respetiva conceção e dimensionamento, assim como a apresentação 
dos projetos e execução das respetivas obras, respeitar as disposições 
deste Regulamento, bem como outras normas municipais aplicáveis e 
a legislação em vigor, designadamente o disposto o Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro.

7 — As obras referidas no número anterior são, após receção provi-
sória, integradas no sistema público municipal.

8 — Quando as reparações resultem de danos provocados por tercei-
ros, os respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

9 — Os proprietários dos prédios, que depois de notificados não 
derem cumprimento às obrigações impostas no presente artigo, ficam 
sujeitos ao pagamento da correspondente coima, sendo realizadas com o 
cumprimento das normas legais adequadas as respetivas ligações pelos 
serviços da CM, com a obrigação daqueles suportarem o pagamento 
das despesas realizadas no prazo de 40 dias após a notificação da conta, 
findo o qual se procederá à cobrança coerciva da importância em divida.

Artigo 25.º
Fiscalização do sistema público de distribuição de água

1 — A execução de obras por terceiros, estão sujeitas a ações de 
fiscalização, nomeadamente à realização de ensaios de estanquidade, a 
cargo do construtor, antes do fecho das valas.

2 — Para efeitos do ponto anterior, o construtor deve avisar o mu-
nicípio com a antecedência de 10 dias do início dos ensaios de estan-
quidade.

Artigo 26.º
Acessos interditos

Só o Município de Aljustrel, pode aceder aos sistemas públicos de 
abastecimento de água, sendo proibido o acesso ou intervenção por 
pessoas estranhas àquela entidade.

Artigo 27.º
Conceção e Projeto

A conceção e o dimensionamento dos sistemas, a apresentação dos 
projetos e a execução das respetivas obras devem cumprir integralmente 
o disposto na legislação em vigor.

SECÇÃO III

Qualidade da água

Artigo 28.º
Qualidade da Água

1 — Cabe ao Município de Aljustrel garantir:
a) Que a água fornecida destinada ao consumo humano possui as 

características que a definem como água salubre, limpa e desejavelmente 
equilibrada, nos termos fixados na legislação em vigor;

b) A monitorização periódica da qualidade da água no sistema de 
abastecimento, através de um plano de controlo operacional, além da 
verificação da conformidade, efetuada através do cumprimento do 
programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente;

c) A divulgação periódica, no mínimo trimestral, dos resultados ob-
tidos da verificação da qualidade da água obtidos na implementação do 
programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente, nos termos fixados na legislação em vigor;

d) A disponibilização da informação relativa a cada zona de abasteci-
mento, de acordo com o n.º 5 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, quando solicitada;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela auto-
ridade de saúde e/ou da autoridade competente, incluindo eventuais 
ações de comunicação ao consumidor, nos termos fixados na legislação 
em vigor;

f) Que o tipo de materiais especificados nos projetos das redes de 
distribuição pública, para as tubagens e os acessórios em contacto com 
a água, tendo em conta a legislação em vigor, não provocam alterações 
que impliquem a redução do nível de proteção da saúde humana.

2 — O utilizador do serviço de fornecimento de água está obrigado 
a garantir:

a) A instalação na rede predial dos materiais especificados no projeto, 
nos termos regulamentares em vigor;

b) As condições de bom funcionamento, de manutenção e de higie-
nização dos dispositivos de utilização na rede predial, nomeadamente, 
tubagens, torneiras e reservatórios, devendo estes últimos ser sujeitos a 
pelo menos uma ação de limpeza e desinfeção anual;

c) A independência da rede predial alimentada pela rede pública de 
qualquer outro dispositivo alimentado por uma origem de água de cap-
tações particulares ou outra rede de água de qualidade inferior instalada 
no edifício, devendo eventuais sistemas de suprimento de reservatórios 
de água não potável ser concebidos e executados de forma a prevenir a 
contaminação da rede predial alimentada pela rede pública.

d) O acesso do Município de Aljustrel às suas instalações para a 
realização de colheitas de amostras de água a analisar, bem como, para 
a inspeção das condições da rede predial no que diz respeito à ligação 
à rede pública, aos materiais utilizados e à manutenção e higienização 
das canalizações;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela autori-
dade de saúde e/ou da autoridade competente.

SECÇÃO IV

Uso eficiente da água

Artigo 29.º
Objetivos e medidas gerais

O município de Aljustrel promove o uso eficiente da água de modo 
a minimizar os riscos de escassez hídrica e a melhorar as condições 
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ambientais nos meios hídricos, com especial cuidado nos períodos de 
seca, designadamente através de:

a) Ações de sensibilização e informação.
b) Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documen-

tação técnica.

Artigo 30.º

Rede pública de distribuição de água

Ao nível da rede pública de distribuição de água, o município de 
Aljustrel promove medidas do uso eficiente da água, designadamente:

a) Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente 
da água.

b) Redução de perdas nas redes públicas de distribuição de água.
c) Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de água.
d) Utilização de um sistema tarifário adequado que, sem prejuízo 

de garantir o direito à água compatível com a capacidade económica 
e financeira dos utilizadores, contribua para o uso eficiente da água.

Artigo 31.º

Rede de distribuição predial

Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprietários e 
os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, designa-
damente:

a) Eliminação das perdas nas redes de distribuição predial de água.
b) Redução dos consumos através da adoção de dispositivos efi-

cientes.
c) Isolamento térmico das redes de distribuição de água quente.
d) Reutilização ou uso de água de qualidade inferior, quando ade-

quado, sem riscos para a saúde pública.

Artigo 32.º

Usos em instalações residenciais e coletivas

Ao nível dos usos em instalações residenciais e coletivas, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Uso adequado da água.
b) Generalização do uso de dispositivos e equipamentos eficientes.
c) Atuação na redução de perdas e desperdícios.

SECÇÃO V

Ramais de ligação

Artigo 33.º

Ramais de Ligação

1 — Os ramais de ligação são partes integrantes do sistema público 
de distribuição, competindo ao Município a sua construção, conservação 
e substituição ou renovação, sem prejuízo do disposto no artigo 24.º

2 — A execução de ramais de ligação aos sistemas públicos ou alte-
ração dos existentes, quando superiores a 20 metros, entre a rede geral 
de distribuição e o limite da propriedade está sujeita a uma avaliação da 
viabilidade técnica e económica do Município de Aljustrel.

3 — Os ramais de ligação instalados pelo município apenas são fatura-
dos aos utilizadores no que respeita à extensão superior ao comprimento 
referido no número anterior.

4 — Quando a construção, substituição ou renovação de ramais ocor-
rer em zonas consolidadas, deve assegurar -se, sempre que possível a 
repavimentação a toda a largura da faixa de rodagem.

5 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais pode 
ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais rela-
tivas ao licenciamento urbanístico.

6 — Só há lugar à aplicação de tarifas pela construção ou alteração 
de ramais nos casos previstos no n.º 4, alínea b do artigo 72.º

7 — Quando as reparações nos ramais de ligação resultem de danos 
causados por terceiros, os respetivos encargos são suportados por estes.

8 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 
20 metros pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a 
servir, mediante autorização do município, nos termos por ele definidos 
e sob sua fiscalização.

Artigo 34.º
Ramais coletivos em domínio particular

1 — Nos prédios em regime de condomínio fechado, detentores de 
acesso comum por arruamento ou caminho próprio, o fornecimento de 
água aos diferentes prédios ou frações pode ser efetuado por um único 
ramal de ligação, de calibre calculado para o efeito, do qual derivam 
as ramificações.

2 — Nos casos previstos no número anterior, é obrigatória a instalação 
de um instrumento de medição totalizador no limite do domínio público, 
de um instrumento de medição por cada prédio ou fração e, ainda, de um 
instrumento por dispositivo ou conjunto de dispositivos de utilização 
comum, nomeadamente dos destinados a regas, lavagens e piscinas.

Artigo 35.º
Diâmetro mínimo dos ramais de ligação

1 — O diâmetro mínimo admitido para ramais de ligação é de 45 mm.
2 — Quando se tenha de assegurar simultaneamente o serviço de 

combate a incêndios sem reservatório de regularização, o diâmetro não 
deve ser inferior a 50 mm.

Artigo 36.º
Profundidade mínima do ramal de ligação

A profundidade mínima de assentamento dos ramais de ligação é 
de 0,80 metros, que pode ser reduzida para 0,50 metros nas zonas não 
sujeitas a circulação viária.

Artigo 37.º
Válvulas de seccionamento e seu manuseamento

1 — Cada ramal de ligação deve ter, pelo menos, uma válvula de 
seccionamento, que permita a suspensão do respetivo abastecimento, 
preferencialmente colocado no passeio ou na via pública.

2 — As válvulas de seccionamento só podem ser manuseadas pelo 
pessoal afeto ao Município de Aljustrel e pela Proteção Civil.

Artigo 38.º
Entrada em serviço

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que as redes 
de distribuição prediais tenham sido verificadas e ensaiadas, nos termos 
da legislação em vigor, exceto nas situações referidas no artigo 60.º 
(contratos especiais) do presente Regulamento.

SECÇÃO VI

Serviço de incêndios

Artigo 39.º
Combate a Incêndios

1 — Na rede de distribuição pública de água são previstos hidrantes 
de modo a garantir progressivamente uma cobertura efetiva, de acordo 
com as necessidades, do serviço de incêndios.

2 — A responsabilidade pela manutenção dos ramais de ligação dos 
hidrantes, ainda que instalados nas fachadas dos edifícios, é do Muni-
cípio de Aljustrel.

3 — As bocas de incêndio instaladas nas fachadas dos edifícios devem 
ser progressivamente substituídas por marcos de água instalados na via 
pública e ligados diretamente à rede pública.

4 — Os projetos, instalação, localização, calibres e outros aspetos 
construtivos dos dispositivos destinados à utilização da água para com-
bate a incêndios devem, além do disposto no presente Regulamento, 
obedecer à legislação nacional em vigor.

5 — A conceção dos hidrantes deve garantir a sua utilização exclusiva 
pelas corporações de bombeiros, proteção civil e pessoal do Município 
de Aljustrel.

6 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios 
deve ser objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do 
balanço hídrico dos sistemas.

7 — É expressamente proibida a utilização dos hidrantes por outras 
entidades que não o Município de Aljustrel, para outros fins que não o 
combate a incêndios.

8 — A utilização dos hidrantes deve ser comunicada ao Município de 
Aljustrel num prazo máximo de 48 horas após a sua ocorrência.
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9 — O abastecimento às bocas de incêndio é feito a partir de deri-
vações dos ramais de ligação para uso dos edifícios, o abastecimento a 
marcos de incêndio é feito por ramal independente.

10 — Em qualquer dos casos referidos no número anterior, pode ser 
instalado contador se assim o Município de Aljustrel entender.

SECÇÃO VII

Sistemas prediais de distribuição de água

Artigo 40.º

Responsabilidade

1 — As redes de distribuição predial têm início no limite de proprie-
dade e prolongam -se até aos dispositivos de utilização.

2 — Em todos os prédios, construídos ou a construir servidos pelo 
sistema público de distribuição de água, é obrigatório executar os sis-
temas prediais de distribuição e ligar essas instalações à rede pública, 
nos termos do presente Regulamento.

3 — A instalação dos sistemas prediais e a respetiva conservação em 
boas condições de funcionamento e salubridade é da responsabilidade 
do proprietário.

4 — Excetuam -se do número anterior o contador de água, as vál-
vulas a montante e a jusante e o filtro de proteção do contador, cuja 
responsabilidade de colocação e manutenção é do Município de Al-
justrel.

5 — Compete aos proprietários ou titulares de qualquer outro direito 
legítimo, executar todas as obras necessárias ao estabelecimento, remo-
delação ou reconstrução dos sistemas prediais de distribuição, podendo, 
nos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públicos de 
distribuição sem instalações interiores, ser aceites soluções técnicas 
simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubridade, 
privilegiando -se soluções de ligação à rede pública desde que se revelem 
técnica e economicamente viáveis.

6 — Compete ainda aos proprietários ou outros titulares de direitos 
reais executar sistemas adequados ao abastecimento de água do prédio, 
sempre que este se situe em local não servido por rede pública.

7 — A instalação de reservatórios prediais é autorizada pelo Mu-
nicípio de Aljustrel quando o sistema público não ofereça garantias 
necessárias ao bom funcionamento do sistema predial em termos de 
caudal e pressão.

8 — O Município de Aljustrel define os aspetos construtivos, de 
dimensionamento e de localização dos reservatórios prediais, de forma 
a assegurar adequadas condições de salubridade.

Artigo 41.º
Instalações interiores mínimas

A rede predial de distribuição interior deve compreender, no mínimo, 
dispositivos de utilização que permitam assegurar o abastecimento das 
cozinhas e instalações sanitárias do prédio, nos termos do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas e tendo em conta as regras de dimensio-
namento legalmente previstas.

Artigo 42.º
Independência das redes prediais de distribuição interior

1 — A rede predial de distribuição deve ser completamente inde-
pendente de qualquer sistema de distribuição de águas particulares, 
nomeadamente furos, poços ou minas devendo este ser devidamente 
licenciado pelas autoridades competentes.

2 — A rede de distribuição não deve estar em ligação com depósitos 
de água eventualmente existentes em qualquer prédio, salvo nos casos 
especiais em que tal solução se imponha por razões técnicas e que sejam 
prévia e expressamente autorizados pelo Município de Aljustrel.

3 — A autorização prevista no número anterior só é dada quando 
estiver assegurada a potabilidade da água.

4 — A rede predial de distribuição para alimentação de piscinas, deve 
ser completamente independente da rede predial de distribuição para 
alimentação da edificação.

Artigo 43.º
Projeto da rede predial

1 — Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais em vigor, 
o projeto da rede predial compreende peças escritas e desenhadas, con-
forme disposto nos números 3 e 4 deste artigo.

2 — O projeto deve ser elaborado com observância dos requisitos 
previstos nos termos da lei em vigor, sendo exigido:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários;

b) Peças desenhadas:

b.1) Planta de localização à escala 1:2000, com implantação do pro-
jeto, fornecida e informada pela Câmara Municipal de Aljustrel, a pedido 
do interessado;

b.2) Planta de implantação à escala 1:500 (nos casos em que as edi-
ficações não ocupem a totalidade dos prédios e a área sobrante seja 
constituída como logradouro) com traçado da rede, diâmetros nominais, 
dispositivos de utilização e válvulas de segurança, na parte exterior à 
edificação;

b.3.) Planta dos pisos à escala 1:100 (no mínimo), com implantação 
do traçado de rede, diâmetros nominais, dispositivos de utilização e 
válvulas de segurança;

b.4) Corte esquemático ou outro que permita uma completa visua-
lização da rede;

b.5) Pormenores necessários: Rede de incêndios, em conformidade 
com o disposto na legislação em vigor.

3 — As peças escritas que instruem o projeto são:

a) Memória descritiva e justificativa, onde constem a indicação dos 
aparelhos sanitários a instalar e as suas características, a natureza de 
todos os materiais e acessórios, os tipos de juntas e as condições de 
assentamento das canalizações;

b) Dimensionamento dos sistemas, incluindo cálculos hidráulicos, 
indicação dos diâmetros e inclinações a utilizar e características 
geométricas do ramal de ligação a executar ou a verificar, caso já 
exista;

c) Caderno de encargos, contendo especificamente as condições 
teóricas de execução da obra;

d) Termo de responsabilidade do projeto da obra, assinado pelo res-
petivo autor;

e) Outros julgados necessários.

4 — São as seguintes as peças desenhadas:

a) Planta de localização à escala apropriada;
b) Planta de cadastro;
c) Planta e corte do esquema geral dos sistemas, incluindo ramal de 

ligação, na escala mínima de 1:100;
d) Planta e corte das compartimentações sanitárias e de cozinhas na 

escala mínima de 1:20, no que respeita ao abastecimento de água e à 
caracterização dos respetivos ramais;

e) Planta de implantação, na escala mínima de 1:200;
f) Outros pormenores julgados necessários à boa interpretação do 

projeto na fase da obra.

5 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de distri-
buição predial a recolha de elementos de base para a elaboração dos 
projetos, devendo o município fornecer toda a informação relevante, 
designadamente a existência ou não de redes públicas, as pressões 
máxima e mínima na rede pública de água e a localização da válvula 
de corte, regra geral, junto ao limite da propriedade, nos termos da 
legislação em vigor.

6 — O projeto da rede de distribuição predial está sujeito a consulta 
do município, para efeitos de parecer ou aprovação, nos termos do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, 
apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um 
termo de responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto 
legalmente habilitado que ateste o cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis.

7 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação 
aleatória dos projetos nele referidos.

8 — O termo de responsabilidade deve certificar, designadamente:

a) A recolha de elementos previstos no anterior n.º 5;
b) Articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita 

à interface de ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua 
viabilidade;

c) Que o tipo de material utilizado na rede predial que previsivelmente 
causem impacto nas condições de fornecimento em vigor devem ser 
sujeitas a prévia concordância da Entidade Gestora, aplicando -se ainda 
o disposto nos números 5 a 7 do presente artigo.
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Artigo 44.º
Execução, inspeção, ensaios das obras das redes

de distribuição predial
1 — A execução das redes de distribuição predial é da responsabi-

lidade dos proprietários, em harmonia com os projetos referidos no 
artigo anterior.

2 — A realização de vistoria pelo Município de Aljustrel, destinada a 
atestar a conformidade da execução dos projetos de redes de distribui-
ção predial com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão 
da licença de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão 
de termo de responsabilidade por técnico legalmente habilitado para 
esse efeito, de acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa 
conformidade.

3 — O disposto nos números anterior não prejudica a verificação 
aleatória da execução dos referidos projetos.

4 — Sempre que julgue conveniente, o Município de Aljustrel procede 
a ações de inspeção nas obras dos sistemas prediais, que podem incidir 
sobre o comportamento hidráulico do sistema, as caixas dos contadores 
para garantia do cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 50.º e a 
ligação do sistema predial ao sistema público.

5 — O técnico responsável pela obra deve informar por escrito o 
Município de Aljustrel da data de realização dos ensaios de eficiência e 
das operações de desinfeção previstas na legislação em vigor, para que 
aquela os possa acompanhar.

Artigo 45.º
Fiscalização dos Sistemas Prediais de Distribuição de Água

1 — A execução da rede predial de distribuição pode ficar sujeita à 
fiscalização do Município de Aljustrel.

2 — O técnico responsável da obra deve notificar por escrito o Mu-
nicípio de Aljustrel do início da mesma, com uma antecedência de três 
dias úteis e a sua conclusão logo que verificada.

3 — A realização de vistoria pelo Município de Aljustrel, destinada a 
atestar a conformidade da execução dos projetos de redes de distribui-
ção predial com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão 
de licença de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão 
de termo de responsabilidade por técnico legalmente habilitado para 
esse efeito, de acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa 
conformidade.

4 — O Município de Aljustrel notifica ao requerente as desconfor-
midades que verificar nas obras executadas e o prazo para serem cor-
rigidas.

5 — Nos casos previstos no número anterior, deve ser requerida nova 
vistoria, sob pena de o processo de ligação ser considerado extinto.

Artigo 46.º
Ensaio e vistoria

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de vistoria pelo 
Município de Aljustrel sempre que haja reclamações de utilizadores, 
perigos de contaminação ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o utilizador deve 
permitir o livre acesso ao Município de Aljustrel desde que avisado, 
por carta registada ou outro meio equivalente, com uma antecedência 
mínima de dez dias, da data da inspeção e com a determinação do horário 
previsto não podendo o mesmo exceder duas horas.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo para a sua 
correção.

4 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 1, o 
Município de Aljustrel pode determinar a suspensão do fornecimento 
de água.

Artigo 47.º
Obras de conservação, reparação e remodelação

1 — É da responsabilidade dos proprietários ou outros detentores de 
direitos reais sobre os prédios, a boa conservação, reparação e remode-
lação da rede de distribuição interior.

2 — Qualquer que seja a intervenção no ramal de introdução coletivo 
ou individual, a mesma deve ser sempre acompanhada da fiscalização 
do Município de Aljustrel.

3 — Qualquer intervenção após o contador, desde que a mesma altere 
o traçado existente ou os diâmetros, implica a entrega, no Município de 
Aljustrel, de documento que evidencie a alteração registada, ou outro a 
que esteja obrigado legalmente.

Artigo 48.º
Avaria ou rotura nos sistemas prediais

1 — Em caso de rotura ou avaria no ramal de introdução coletivo, 
ou individual ou coluna de um prédio destinado a mais de um fogo ou 
domicílio, os ocupantes do prédio devem avisar imediatamente o Mu-
nicípio de Aljustrel para que este interrompa o fornecimento de água, 
fechando a torneira de passagem do ramal de ligação, até à reparação 
da avaria.

2 — Logo que seja detetada uma rotura ou fuga de água em qualquer 
ponto da rede predial ou nos dispositivos de utilização, deve ser promo-
vida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.

3 — Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas 
redes de distribuição predial e seus dispositivos de utilização.

4 — No caso de comprovada rotura, a distinção entre o volume de água 
que seja atribuível à rotura e não ao consumo intencional deve ser feita 
nos termos previstos no n.º 1 do artigo 54.º do presente Regulamento, 
correspondendo o volume perdido ao remanescente.

5 — Ao excesso de consumo decorrente de uma situação de rotura 
na rede predial é aplicada a tarifa correspondente ao escalão que cor-
responde à recuperação de custos, que será o 3.º escalão. O consumo 
que não seja imputável à rotura é faturado de acordo com as tarifas dos 
respetivos escalões de consumo.

6 — No caso de comprovada rotura, o volume de água perdida e não 
recolhida pela rede de saneamento não é considerado para efeitos de 
faturação do serviço de saneamento e de gestão de resíduos urbanos, 
quando indexados ao consumo de água.

SECÇÃO VIII

Instrumentos de medição

Artigo 49.º
Contadores de água

1 — Os contadores a empregar são dos tipos e calibres autorizados 
para serem utilizados na medição de água, nos termos da legislação 
vigente sobre aferições.

2 — Os contadores destinados à medição do consumo de água são 
propriedade do Município de Aljustrel, que é responsável pela respetiva 
instalação, manutenção e substituição.

3 — Deve existir um contador para medição do consumo de água em 
cada local de consumo, incluindo as partes comuns dos condomínios 
quando nelas existam dispositivos de utilização.

4 — O diâmetro nominal e ou a classe metrológica dos contadores 
são fixados pela Entidade Gestora tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial.
b) A pressão de serviço máxima admissível.
c) A perda de carga.

5 — Os utilizadores domésticos podem requerer a instalação de um 
segundo contador para usos que não deem origem a águas residuais re-
colhidas pelo sistema público de drenagem de águas residuais, devendo 
ser aplicadas ao consumo desse contador as tarifas de abastecimento 
previstas para os utilizadores não domésticos (comércio, indústria e 
serviços), e não devendo servir o correspondente consumo para o côm-
puto das tarifas de saneamento e resíduos, quando exista tal indexação.

6 — As instalações interiores de abastecimento de piscinas são pro-
vidas de contador próprio.

7 — A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública de 
abastecimento de água deve igualmente ser objeto de medição.

8 — Os custos com a instalação, a manutenção e a substituição dos 
contadores não são objeto de faturação autónoma aos utilizadores.

Artigo 50.º
Instalação e localização dos contadores

1 — Nenhum contador pode ser instalado, nem deve ser mantido em 
serviço, sem o controlo metrológico previsto na legislação em vigor.

2 — No que se refere a imóveis novos ou que se encontrem a ser 
remodelados os contadores são colocados em caixas executadas ou 
montadas pelos proprietários dos prédios, em local confinante com a 
via pública e nos edifícios com logradouros privados, as caixas devem 
localizar -se no logradouro junto à zona contígua com a via pública que 
permita uma fácil leitura do consumo pelo exterior.

3 — No caso de empreendimentos turísticos, condomínios de impacte 
semelhante a loteamento, ou outros contratos especiais, correspondendo 
a mais do que um utilizador, deve ser instalado no ramal de ligação à 
rede pública um contador totalizador e, quando tecnicamente viável, 
uma bateria de contadores no limite da propriedade, ou ser adotado 
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outro modelo de leitura, de acordo com instruções do Município de 
Aljustrel.

4 — Em casos especiais pode o Município de Aljustrel definir outra 
localização.

5 — Os contadores devem ser instalados obrigatoriamente em caixa 
de proteção apropriada, com visor para permitir a leitura a partir do 
exterior, e que deve ter as seguintes dimensões mínimas para o caso 
comum de contadores de 15 mm e de 20 mm: largura 48 cm; altura 
32 cm e profundidade 18 cm.

6 — Para contadores de maior calibre, as medidas da caixa são defi-
nidas caso a caso pelo Município de Aljustrel.

7 — Os contadores são selados e instalados com os suportes e pro-
teção adequados, de forma a garantir a sua conservação e normal fun-
cionamento.

8 — Imediatamente a montante e a jusante do contador são instaladas 
torneiras de segurança.

9 — Não pode ser imposta pelo Município de Aljustrel aos utilizado-
res a contratação dos seus serviços para a construção e a instalação de 
caixas ou nichos destinados à colocação de instrumentos de medição, 
sem prejuízo da possibilidade do Município de Aljustrel fixar um prazo 
para a execução de tais obras.

Artigo 51.º
Responsabilidade pelos contadores

1 — Todo o contador fica sob a fiscalização e responsabilidade ime-
diata do utilizador respetivo, o qual avisa o Município de Aljustrel, logo 
que reconheça que o contador impede o fornecimento, ou deixa de contar 
o consumo de água ou a contagem deficiente, ou rotura e deficiências 
na selagem, ou apresenta outro qualquer defeito.

2 — Os utilizadores têm direito à verificação extraordinária em insta-
lações de ensaio devidamente credenciadas, bem como, a receber cópia 
do respetivo boletim de ensaio.

3 — Com exceção dos danos resultantes da normal utilização, o uti-
lizador responde por todos os danos, deterioração ou perda do contador, 
salvo se provocados por causa que não lhes seja imputável e desde que 
dê imediato conhecimento à entidade gestora.

4 — Para além da responsabilidade criminal que daí resultar, o uti-
lizador responde ainda pelos prejuízos causados em consequência do 
emprego de qualquer meio capaz de interferir com o funcionamento ou 
marcação do contador, salvo se provar que aqueles prejuízos não lhe 
são imputáveis.

5 — Os utilizadores são obrigados a permitir e facilitar a inspeção 
dos contadores de consumo de água aos trabalhadores devidamente 
identificados, para tal designados pelo Município de Aljustrel.

Artigo 52.º
Verificação de metrológica do contador

1 — O Município de Aljustrel procede à verificação periódica dos 
contadores nos termos da legislação em vigor.

2 — O utilizador pode solicitar a aferição extraordinária do contador 
em instalações de ensaio devidamente credenciadas, sendo que a mesma 
só se realiza depois de o interessado efetuar o pagamento da tarifa de 
aferição a qual é restituída no caso de se verificar o mau funcionamento 
do contador.

3 — O Município de Aljustrel, sempre que julgue conveniente, pode 
mandar proceder à aferição do contador, à sua reparação ou substitui-
ção, ou ainda, à colocação provisória de um contador testemunha, sem 
qualquer encargo para o consumidor.

4 — Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis serão os 
previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico dos conta-
dores para água potável fria.

5 — O utilizador receberá cópia do respetivo boletim/relatório de 
verificação do contador.

6 — Quando a aferição do contador implicar a correção do consumo, 
a Câmara Municipal e Aljustrel notifica o utilizador, por escrito, tendo 
em vista o acerto de contas.

Artigo 53.º
Substituição de Contadores

1 — O Município de Aljustrel pode proceder à substituição de con-
tadores no termo da vida útil dos mesmos ou sempre que tenha conhe-
cimento de qualquer anomalia, por razões de exploração e controlo 
metrológico, sem qualquer encargo para o utilizador.

2 — A EG deve ainda proceder à substituição do contador se:
a) Atingir o termo de vida útil do contador.
b) Tiver conhecimento de qualquer anomalia, por razões de exploração 

e controlo metrológico.

3 — A EG deve avisar o utilizador da data e do período previsível para 
a intervenção, a qual não deverá ultrapassar as duas horas.

4 — Na data da substituição deve ser entregue ao utilizador um do-
cumento onde constem as leituras registadas pelo contador substituído 
e pelo que, a partir desse momento, passa a registar o consumo de água.

5 — A EG é responsável pelos custos incorridos com a substituição 
ou reparação dos contadores por anomalia não imputável ao utilizador.

Artigo 54.º
Correção e avaliação dos valores de consumo

Nos períodos em que não haja leitura válida, o consumo é estimado 
nos termos da legislação em vigor, nomeadamente:

1 — Quando, por motivo de irregularidade de funcionamento do 
contador devidamente comprovada, a leitura deste não deva ser consi-
derada, o consumo será estimado:

a) Em função do consumo médio apurado entre as duas últimas leituras 
reais efetuadas pelo Município de Aljustrel.

b) Em função do consumo médio de utilizadores com características 
similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, 
na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

2 — O disposto no número anterior aplicar -se -á também quando se 
verifique que o contador não funciona, ou por motivo imputável ao con-
sumidor não tenha sido efetuada a leitura e, bem assim, nos casos em que 
essa mesma leitura não se realize, nos termos do n.º 1 do artigo anterior.

3 — As diferenças de consumo, por defeito ou por excesso, verificadas 
nos casos previstos na parte final do número anterior, serão regulariza-
das no período imediato, logo que sejam do conhecimento da Câmara 
Municipal de Aljustrel.

Artigo 55.º
Leitura dos contadores

1 — Os valores lidos devem ser arredondados para o número inteiro 
seguinte ao volume efetivamente medido.

2 — Para efeitos de liquidação, o Município de Aljustrel deve proceder 
à leitura real dos instrumentos de medição por intermédio de trabalha-
dores devidamente credenciados, com uma frequência mínima de duas 
vezes por ano e com um distanciamento máximo entre duas leituras 
consecutivas de oito meses.

3 — O utilizador deve facultar o acesso dos trabalhadores do Municí-
pio de Aljustrel, ao instrumento de medição, com periodicidade a que se 
refere o número anterior, quando este se encontre localizado no interior 
do prédio servido, ou sempre que se julgue conveniente.

4 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao contador de água, o utilizador é avi-
sado por carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo horário, 
com amplitude máxima de duas horas, de terceira deslocação a fazer para 
o efeito, assim como da cominação da suspensão do fornecimento no 
caso de não ser possível a leitura, estabelecendo -se um prazo de 10 dias 
de antecedência para a suspensão do fornecimento.

5 — Sem prejuízo da suspensão do serviço, o prazo de caducidade 
das dívidas relativas aos consumos reais não começa a correr enquanto 
não puder ser realizada a leitura por parte do Município de Aljustrel por 
motivos imputáveis ao utilizador.

6 — O utilizador pode fornecer aos serviços, a leitura efetiva do 
contador por mensagem eletrónica, serviços postais, por telefone, ou por 
quaisquer outros meios que a Câmara Municipal possa disponibilizar 
aos utilizadores para facilitar a sua comunicação.

CAPÍTULO IV

Contratos de fornecimento de água

Artigo 56.º
Contrato de fornecimento

1 — Salvo os contratos que forem objeto de cláusulas especiais, os 
serviços de abastecimento de água, drenagem de águas residuais e gestão 
de resíduos sólidos urbanos são objeto de um único contrato, celebrado 
entre o Município de Aljustrel e os utilizadores que disponham de título 
válido para a ocupação do imóvel.

2 — Para efeitos do número anterior, deve considerar -se indissociável 
da contratação do serviço de abastecimento, a contratação do serviço 
de saneamento desde que este esteja disponível através das redes fixas, 
podendo a sua contratação igualmente ocorrer por solicitação do uti-
lizador em casos em que o serviço de abastecimento não se encontre 
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disponível ou o serviço de saneamento só venha a ser disponibilizado 
em data posterior à da celebração do contrato de abastecimento.

3 — A celebração do contrato implica a adesão dos futuros utilizadores 
às prescrições do presente regulamento.

4 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio 
do Município de Aljustrel e instruídos em conformidade com as dis-
posições legais em vigor à data da sua celebração, no que respeita 
nomeadamente, aos direitos dos utilizadores e à inscrição de cláusulas 
gerais contratuais.

5 — O requerente instrui o seu pedido com documentos que provem 
a qualidade em que pretende contratar e a sua legitimidade de ocupação 
do local.

6 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Aljustrel, dele devendo constar necessariamente:

a) A identificação do utilizador e a qualidade em que contrata;
b) A identificação do local de consumo, incluindo a indicação do 

artigo matricial do prédio ou fração ou, quando omisso, cópia da de-
claração para inscrição na matriz e número de alvará de utilização ou 
documento equivalente;

c) A modalidade de pagamento.

7 — O Município de Aljustrel, no momento da celebração do contrato, 
entrega ao utilizador o duplicado do contrato, bem como as condições 
contratuais da prestação do serviço, incluindo informação clara e pre-
cisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores e do 
Município de Aljustrel.

8 — O Município de Aljustrel inicia o fornecimento de água no prazo 
de cinco dias úteis a contar da data da receção do pedido de contrato de 
fornecimento com ressalva das situações de força maior.

9 — Todos os utilizadores que disponham de título válido para ocu-
pação do edifício devem efetuar a mudança de titularidade dos contratos 
de fornecimento sempre que estes não estejam em seu nome e sempre 
que os contadores registem a primeira contagem de consumo, no prazo 
de 15 dias úteis, contados da data de verificação do facto, sob pena da 
interrupção de fornecimento de água.

10 — Caso não seja dado cumprimento ao número anterior ou sem-
pre que ocorra a rescisão de contrato, por parte do anterior utilizador, 
o restabelecimento do fornecimento fica dependente da celebração de 
um novo contrato com o Município de Aljustrel, nos termos do presente 
regulamento.

11 — Se o último titular ativo do contrato e o requerente do novo 
contrato coincidirem na mesma pessoa, deve aplicar -se o regime de 
“suspensão e reinício do contrato”.

12 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por 
si fornecida, para efeito da receção de toda a correspondência relativa 
à prestação do serviço, comunicando ao Município de Aljustrel, no 
prazo máximo de 7 dias úteis antes do final do mês, qualquer alteração 
ao domicílio convencionado.

13 — A cessação do contrato de fornecimento de água ocorre por 
denúncia, nos termos do artigo 64.º e por caducidade nos termos do 
artigo 65.º

14 — A alteração do utilizador pode ser feita por transmissão da po-
sição contratual ou através da substituição do contrato de fornecimento 
de água e de drenagem de águas residuais.

15 — O contrato, por morte do contratante, poderá ser averbado em 
nome do cônjuge ou de legítimo herdeiro, mediante a apresentação de 
documentação comprovativa legal.

Artigo 57.º
Componentes do contrato

1 — Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas 
residuais devem mencionar o nome e o endereço do titular do contrato, 
o tipo de consumo, o calibre do contador, os procedimentos de leitura 
desse instrumento, a periodicidade da faturação e a forma de pagamento.

2 — Os contratos referidos no número anterior identificam o ende-
reço postal e eletrónico, e os números de telefone da unidade orgânica 
responsável pelo serviço, tendo em vista a comunicação de avarias, 
ruturas e deficiências de fornecimento, o pagamento de faturas e a 
requisição de serviços.

3 — A Câmara Municipal, disponibilizará aos utilizadores, por escrito, 
e no momento da celebração do contrato, as condições contratuais da 
prestação do serviço, incluindo informação clara, e precisa, acerca dos 
principais direitos e obrigações dos utilizadores e da Entidade Gestora, 
nomeadamente, quanto à medição, faturação, cobrança, condições de 
suspensão do serviço, tarifário, reclamações e resolução de conflitos.

4 — De acordo com o estipulado no presente artigo é expressamente 
proibida a manutenção do contrato de abastecimento de água em nome 
do utilizador que não possua título válido e suficiente para ocupação do 
imóvel a que o contrato se refere.

Artigo 58.º
Aplicação no tempo

1 — Nos contratos de fornecimento de água celebrados antes da en-
trada em vigor do presente regulamento, considerar -se -á que o respetivo 
objeto abrange igualmente os serviços de drenagem de águas residuais 
e de gestão de resíduos sólidos urbanos, salvo oposição expressa dos 
consumidores que pretendendo dissociar -se de qualquer um dos serviços 
deverá solicitá -lo por escrito a qualquer momento, não havendo devo-
lução de taxas pagas até à anulação do serviço em causa.

2 — Verificando -se a oposição a que alude o número anterior, será 
celebrado com o utilizador em causa contrato(s) autónomo(s) de drena-
gem de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 59.º
Requisitos da celebração do contrato

1 — Os utilizadores que disponham de título válido e suficiente (ser 
proprietário, comodatário, usufrutuário, ou arrendatário e existir alvará 
de imóvel ou documento que o substitua) podem solicitar a contratua-
lização dos serviços de abastecimento de água.

2 — A celebração do contrato de fornecimento de água depende do 
pagamento pelos requerentes do custo do ensaio e vistoria da rede de 
distribuição interior, quando a esta haja lugar nos termos do presente 
regulamento.

3 — Com a celebração do contrato, deve o utilizador efetuar o paga-
mento de todas as suas dívidas, caso existam, referentes ao serviço de 
fornecimento de água, só podendo recusar -se a celebração de contrato 
para o local de consumo onde exista o débito por regularizar desde que 
o utilizador seja o mesmo.

4 — Não pode ser recusada celebração de contratos de fornecimento 
com novo utilizador com base na existência de dívidas emergentes de 
contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado 
o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração do titular 
do contrato visa o não pagamento do débito.

Artigo 60.º
Contratos especiais de fornecimento

1 — São objeto de contratos especiais, com o clausulado adequado, 
os serviços de fornecimento de água que, devido ao seu elevado impacto 
na rede de distribuição, devam ter um tratamento específico, designada-
mente, hospitais, escolas, quartéis, complexos industriais e comerciais 
e grandes conjuntos imobiliários.

2 — Podem ainda ser inseridas condições especiais para os contratos 
relativos a fornecimentos temporários ou sazonais de água, zonas de 
concentração de população ou atividades com carácter temporário, tais 
como feiras, circos, vendedores ambulantes, exposições e equipamentos 
de diversão.

3 — O Município de Aljustrel admite a contratação do serviço em 
situações especiais, nomeadamente, na fase prévia à obtenção de docu-
mentos administrativos necessários à celebração do contrato.

4 — Os contratos especiais são elaborados tendo em conta as ca-
racterísticas do fornecimento de água, acautelando -se o interesse da 
generalidade dos utilizadores e o justo equilíbrio da exploração dos 
sistemas públicos, a nível da qualidade e quantidade.

Artigo 61.º
Domicilio convencionado

1 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço.

2 — Qualquer alteração do domicílio convencionado tem de ser co-
municada pelo utilizador ao Município de Aljustrel, produzindo efeitos 
no prazo de 30 dias após aquela comunicação.

Artigo 62.º
Vigência do contrato

O contrato entra em vigor a partir da data do início do fornecimento 
de água.

Artigo 63.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito, e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a interrupção do serviço de abasteci-
mento de água, por motivo de desocupação temporária do imóvel, pelo 
prazo máximo de 12 meses consecutivos.
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2 — A interrupção do fornecimento prevista no número anterior de-
pende do pagamento da respetiva tarifa e implica o acerto da faturação 
emitida até à data da interrupção, tendo ainda por efeito a suspensão 
do contrato e da faturação e cobrança das tarifas mensais associadas à 
normal prestação do serviço a partir da data da interrupção.

3 — O serviço é retomado no prazo máximo de 5 dias contados da 
apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido, havendo lugar ao 
pagamento da tarifa de reinício do fornecimento de água.

4 — Se durante o período de suspensão forem registadas leituras no 
contador, o consumidor incorre no pagamento de coimas, sem prejuízo 
da cobrança componente fixa mensal relativa ao período de suspensão, 
bem como dos consumos registados.

Artigo 64.º
Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos 
de fornecimento que tenham celebrado por motivo de desocupação do 
local de consumo, desde que o comuniquem por escrito ao Município de 
Aljustrel por carta registada com aviso de receção, nos próprios serviços 
ou correio eletrónico, com antecedência mínima de 30 dias.

2 — Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número 
anterior os utilizadores devem facultar a leitura dos instrumentos de 
medição instalados, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

3 — Não sendo possível a leitura no prazo referido no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este contínua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.

4 — O Município de Aljustrel denuncia o contrato caso, na sequência 
da interrupção do serviço por mora no pagamento, o utilizador não 
proceda ao pagamento em dívida com vista ao restabelecimento do 
serviço no prazo de 30 dias.

Artigo 65.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos contadores e a interrupção do fornecimento de água.

Artigo 66.º
Liquidação dos contratos denunciados e caducados

1 — Cessado o contrato por efeito da sua denúncia nos termos do 
artigo 64.º e caducidade nos termos do artigo 65.º, o Município de 
Aljustrel faz o apuramento do montante total em dívida.

2 — Na sequência da notificação do montante dos valores referidos 
no número anterior, deve o utilizador proceder ao respetivo pagamento 
no prazo de 10 dias.

Artigo 67.º
Saída de inquilinos

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à rede geral de 
distribuição, cujo contrato de fornecimento de água e de drenagem de 
águas residuais não se encontre celebrado em seu nome, são obrigados 
a comunicar à Câmara Municipal, por escrito, no prazo de 30 dias, a 
saída ou entrada de novos inquilinos.

Artigo 68.º
Contratos temporários ou sazonais

1 — Podem celebrar -se contratos de fornecimento temporários ou 
sazonais, nos seguintes casos:

a) Em zonas com atividades de carácter temporário ou zonas de con-
centração de população, tais como feiras, festivais e exposições.

b) Obras e estaleiros de obras.
c) Litigio entre os titulares do direito à celebração do contrato, desde 

que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do possuidor.

2 — Tais contratos podem não caducar no termo do respetivo prazo, 
desde que o utilizador prove que se mantém os pressupostos que levaram 
à sua celebração.

3 — No caso da alínea b) estabelecer -se -á a data do termo do contrato 
em conformidade com a data da caducidade da respetiva licença de obras.

4 — Caducada a licença de obras a que se reporta o ponto anterior, ou 
as suas possíveis prorrogações, o contrato converte -se automaticamente 

em definitivo, de acordo com a respetiva utilização, se a tal não se opuser 
fundamentadamente o utilizador.

Artigo 69.º
Caução

1 — Poderá ser exigida caução aos utilizadores nas situações de 
restabelecimento do serviço, na sequência de interrupção decorrente de 
incumprimento imputável ao utilizador, desde que o utilizador não opte 
pela transferência bancária como meio de pagamento.

2 — O montante da caução a prestar, nos casos previstos no n.º 1, 
bem como o seu reembolso, serão apurados e realizados de acordo com 
as disposições legais em vigor.

3 — O montante da caução a prestar, nos casos previstos no n.º 2, 
será fixado pela Câmara Municipal.

4 — Para as instituições de fins não lucrativos, desde que registadas 
nas suas próprias designações e sejam titulares da instalação, o valor da 
caução é calculado como se de uso doméstico se tratasse.

5 — O utilizador que preste caução tem direito ao respetivo recibo.
6 — Findo o contrato de fornecimento a caução prestada é restituída 

ao utilizador, nos termos da legislação vigente, deduzida dos montantes 
eventualmente em dívida.

7 — Sempre que o consumidor, que tenha prestado caução, opte 
posteriormente pela transferência bancária, tem direito à imediata res-
tituição da caução prestada.

8 — A quantia a restituir será atualizada em relação à data da sua 
última alteração, com base no índice anual de preços aos consumidores, 
publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

CAPÍTULO V

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 70.º
Incidência

Estão sujeitos a tarifas relativas ao serviço de abastecimento de água 
todos os utilizadores finais que disponham de contrato, sendo as tarifas 
devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

Artigo 71.º
Tipos de Consumo

1 — A distribuição pública da água abrange os consumos domésticos, 
e não domésticos.

2 — A categoria consumos domésticos refere -se ao consumo de água 
em edifícios com fins habitacionais.

3 — Os consumos não domésticos referem -se ao consumo de água em 
todos os que não se inserem no disposto no número anterior, dividindo-
-se nas seguintes categorias:

a) Comércio, indústria,
b) Obras
c) Instituições sociais sem fins lucrativos
d) Estado
e) Freguesias
f) Município

4 — A categoria — comércio e indústria abrange as unidades comer-
ciais, restauração e hotelaria, unidades industriais e similares.

5 — A categoria — obras — abrange todas as intervenções de cons-
trução civil legalmente autorizadas e para as quais seja necessário o 
fornecimento de água durante o período da intervenção.

6 — A categoria — instituições sociais sem fins lucrativos — abrange 
todas as instituições legalmente constituídas, com sede na área do mu-
nicípio, ou com a atividade desenvolvida no município devidamente 
reconhecida pela câmara municipal de Aljustrel, cujos estatutos as in-
tegrem nesta categoria

7 — A categoria Estado abrange todos os serviços, diretos e indi-
retos do Estado que não sejam integráveis na categoria comércio e 
indústria.

8 — A categoria freguesias abrange todos os contratos em que são 
titulares as freguesias que integram o território do município.
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Artigo 72.º
Estrutura tarifária

1 — O sistema tarifário de água vigente no município de Aljustrel 
baseia -se nos seguintes princípios:

a) É calculado num cenário de longo prazo e assenta nos princípios 
desenvolvidos no estudo de viabilidade económico e financeiro, consti-
tuindo um dos elementos de referência à determinação da tarifa;

b) Para os diferentes tipos de consumidores, tem em consideração:
i) O rendimento disponível das famílias para o cálculo da tarifa relativa 

aos consumidores domésticos, podendo ser determinadas tarifas sociais 
e para agregados familiares numerosos;

ii) O custo médio nacional do sistema de modo a não introduzir 
elementos dissuasores da atividade empresarial;

iii) O custo médio local do sistema de modo a que o sistema tarifário 
seja neutro no que se refere ao financiamento da atividade pública, 
quando está em causa o sistema tarifário do Estado e do município;

iv) As competências municipais nas áreas sociais, culturais e despor-
tivas, que determinam o nível de subvenção do sistema tarifário para 
estes consumidores.

c) O impacto do diferencial entre o custo e o proveito cujo valor se 
deve manter em patamares sustentáveis para o orçamento municipal;

d) O impacto do aumento face ao atual sistema tarifário.
e) O incremento progressivo das tarifas domésticas com o objetivo de 

atingir no prazo máximo de 5 anos a tarifa média doméstica, conjunta 
para água e saneamento e consumo de 10 m3, correspondente a um 
valor situado entre 0,75 % e 1 % do rendimento disponível das famílias 
a valores atuais.

f) Sem prejuízo de incrementos superiores que garantam o princípio 
estabelecido na alínea anterior, o município deverá atualizar anualmente 
o valor nominal das tarifas através da utilização da taxa de variação do 
Índice Harmonizado de Preços no Consumidor M (12,12).

2 — Pela prestação do serviço de fornecimento de água são faturadas 
aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de abastecimento de água, devida em função do inter-
valo temporal objeto de faturação e do diâmetro nominal do contador, 
sendo expressa em euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável de abastecimento de água, devida em função 
do volume de água fornecido durante o período objeto de faturação, 
sendo diferenciada de forma progressiva de acordo com escalões de 
consumo para os utilizadores domésticos, expressos em m3 de água 
por cada trinta dias.

3 — As tarifas de fornecimento de água, previstas no número anterior, 
englobam a prestação dos seguintes serviços:

a) Execução, manutenção e renovação de ramais, incluindo a ligação do 
sistema público ao sistema predial, na extensão igual ou inferior a 20 m.

b) Fornecimento de água.
c) Celebração ou alteração de contrato de fornecimento de água.
d) Disponibilização e instalação de contador individual.
e) Disponibilização e instalação de contador totalizador por iniciativa 

do Município.
f) Leituras periódicas programadas e verificação periódica do contador.
g) Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou de 

válvula de corte, salvo se por motivo imputável ao utilizador.

4 — Para além das tarifas de fornecimento de água referidas no n.º 2, 
são cobradas pelo Município de Aljustrel tarifas em contrapartida de 
serviços auxiliares:

a) Execução de ramais de ligação na extensão superior a 20 metros.
b) Realização de vistorias aos sistemas prediais a pedido dos utili-

zadores.
c) Restabelecimento da ligação do serviço por incumprimento do 

utilizador.
d) Restabelecimento urgente da ligação do serviço por incumprimento 

do utilizador.
e) Interrupção e restabelecimento da ligação do serviço a pedido do 

utilizador.
f) Ligação do serviço de carácter urgente.
g) Leitura extraordinária de consumos de água.
h) Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador, 

salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável 
ao utilizador.

i) Ligação temporária ao sistema público, designadamente para abas-
tecimento de zonas de concentração populacional temporária, ou para 
obras e estaleiros.

j) Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas 
de localização.

k) Fornecimento de água em autotanques, salvo quando justificado 
por interrupções de fornecimento, designadamente em situações em que 
esteja em risco a saúde pública.

l) Reparação ou substituição de contador, válvula de corte ou tor-
neira de segurança a montante do contador por motivo imputável ao 
utilizador.

m) Mudança de local do contador a pedido do utilizador.
n) Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de 

prestação do serviço de abastecimento, por exigências do utilizador.
o) Construção de segundo ramal para o mesmo utilizador.
p) Análise de projetos de instalações prediais e domiciliárias de abas-

tecimento.
q) Análise de projetos de sistemas públicos de abastecimento inte-

grados em operações de loteamento.
r) Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente, reparações 

no sistema predial ou domiciliário.

5 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço 
por incumprimento do utilizador e este proceda ao pagamento dos valores 
em divida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança da tarifa 
prevista na alínea d) do número anterior.

Artigo 73.º
Escalões domésticos

Os escalões para os utilizadores domésticos são definidos nos se-
guintes intervalos:

1.º Escalão 0 -5 m3

2.º Escalão 6 -15 m3

3.º Escalão 16 -25 m3

4.º Escalão > 25 m3

Artigo 74.º
Base Tarifária

A base para cálculo das tarifas tem por base o custo local apurado 
no município de Aljustrel e o custo nacional publicado pelas entidades 
competentes.

Artigo 75.º
Tarifa fixa

A tarifa fixa de fornecimento de água aos utilizadores domésticos 
e não domésticos é devida em função do intervalo temporal objeto de 
faturação e expressa em euros, por cada trinta dias.

Artigo 76.º
Tarifa Variável

1 — A tarifa variável do serviço aplicável aos consumidores domés-
ticos é diferenciada de forma progressiva de acordo com os escalões 
de consumo referidos no artigo 75.º, expressos em m3 de água por cada 
trinta dias.

2 — A tarifa variável do serviço aplicável aos consumidores não 
domésticos é constituída por dois escalões de consumo, expressos em 
m3 de água por cada 30 dias, correspondendo o 1.º escalão a pequenos 
consumidores dentro da respetiva categoria de consumidor.

3 — O valor final da componente variável do serviço devida pelos 
utilizadores é calculado pela soma das parcelas correspondentes a cada 
escalão.

Artigo 77.º
Execução de ramais de ligação

1 — A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está 
sujeita a uma avaliação da viabilidade técnica e económica pelo mu-
nicípio de Aljustrel.

2 — Se daquela avaliação resultar que existe viabilidade, os ramais 
de ligação instalados pelo município de Aljustrel apenas são faturados 
aos utilizadores no que respeita à extensão superior à distância referida 
no número anterior.

3 — A tarifa de ramal pode ainda ser aplicada no caso de:
a) Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de 

prestação do serviço de abastecimento, por exigências do utilizador;
b) Construção de segundo ramal para o mesmo utilizador.



Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015  32473

Artigo 78.º
Tarifas Especiais

1 — Os consumidores domésticos podem beneficiar de tarifas es-
peciais no caso do agregado familiar ter acesso ao cartão social do 
município de Aljustrel.

2 — A tarifa social definida no ponto anterior consiste corresponde ao 
que está definido no regulamento relativo à atribuição do cartão social.

3 — Os consumidores não domésticos de natureza social ou organi-
zações não governamentais sem fins lucrativos, ou outras entidades de 
reconhecida utilidade pública beneficiam do tarifário social em termos 
a definir pelo município de Aljustrel.

Artigo 79.º
Tarifas de serviços auxiliares

As tarifas dos serviços auxiliares definidos no n.º 4 do artigo 74.º 
são objeto de definição em tarifário próprio, devendo o seu cálculo 
corresponder ao custo do serviço prestado.

Artigo 80.º
Taxas para entidades terceiras

Por imposição legal serão repercutidas pelos consumidores as taxas 
cobradas ao município por entidades terceiras, nomeadamente a Taxa 
de Recursos Hídricos, ou outras que venham a ser criadas.

Artigo 81.º
Água para combate a incêndios

1 — Não são aplicadas tarifas fixas no que respeita ao serviço de 
fornecimento de água destinada ao combate direto a incêndios.

2 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios 
deve ser objeto de medição, ou, não sendo possível, de estimativa, para 
efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de abastecimento.

3 — A água medida nos contadores associados ao combate a incêndios 
é objeto de aplicação da tarifa variável aplicável aos utilizadores não 
domésticos de tipo social nas situações em que o município de Aljustrel 
não é avisado do uso dos dispositivos de combate aos incêndios nas 
48 horas seguintes ao sinistro.

Artigo 82.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de abastecimento de água é aprovado pela 
câmara municipal até ao final do mês de novembro do ano anterior ao 
ano a que respeite.

2 — O tarifário aprovado produz efeitos a partir de janeiro do ano 
civil a que respeita.

3 — A informação sobre a alteração dos tarifários acompanha a pri-
meira fatura subsequente à sua aprovação, a qual tem de ser comunicada 
aos utilizadores antes da entrada em vigor do novo tarifário.

4 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitualmente 
utilizados pelo município, nos seus serviços de atendimento e ainda no 
respetivo sítio na internet.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 83.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Aljus-
trel é mensal e engloba os serviços de abastecimento, drenagem e gestão 
de resíduos. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as 
correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou em 
estimativas de consumo, nos termos do artigo 54.º bem como das taxas 
legalmente exigíveis.

2 — A fatura deve conter obrigatoriamente os seguintes elementos:
a) Valor unitário da componente fixa do preço do serviço de abaste-

cimento devido à entidade gestora e valor resultante da sua aplicação 
ao período de prestação do serviço identificado que está a ser objeto 
de faturação.

b) Indicação do método de aferição do volume de água consumido, 
designadamente, medição, comunicação de leitura ou estimativa da 
entidade gestora.

c) Quantidade de água consumida, repartida por escalões de consumo.

d) Valores unitários da componente variável do preço do serviço de 
abastecimento aplicáveis:

e) Valor da componente variável resultante da sua aplicação aos 
consumos realizados em cada escalão, discriminando eventuais certos 
face a volumes ou valores já faturados.

f) Preços aplicados a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
abastecimento que tenham sido prestados.

g) Informação relativa ao custo médio unitário do serviço prestado 
pela AgdA, enquanto entidade gestora do serviço em “alta”.

3 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição 
das diferenças que posteriormente se verifique que venham a ter direito.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

Artigo 84.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimentos emitidas pelo Mu-
nicípio de Aljustrel devem ser efetuados até à data limite fixada na 
fatura/recibo, pela forma e nos locais de cobrança postos à disposição 
dos utilizadores pelo Município de Aljustrel.

2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data da sua emissão.

3 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda efe-
tuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa serviços 
funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de resíduos 
urbanos face ao serviço de abastecimento público de água.

4 — Não é admissível o pagamento parcial das faturas quando es-
tejam em causa as tarifas fixas e variáveis associadas aos serviços de 
abastecimento de água e de saneamento de águas residuais e os valores 
referentes à respetiva taxa de recursos hídricos, que sejam incluídas na 
mesma fatura.

5 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

6 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

7 — No caso da falta de pagamento da fatura nos termos do número 
anterior e do n.º 4 do artigo seguinte, o Município de Aljustrel pode 
proceder a cobrança coerciva e à suspensão do serviço de fornecimento 
de água desde que o utilizador seja notificado com uma antecedência 
mínima de 20 dias úteis relativamente à data em que venha a ocorrer, 
nos termos do artigo 10.º do presente regulamento.

8 — O aviso prévio de suspensão do serviço, referido no ponto ante-
rior, é enviado por correio registado ou outro meio equivalente, podendo 
o respetivo custo ser imputado ao utilizador em mora, cujo conteúdo 
deve conter:

a) Justificação da suspensão.
b) Os meios de que dispõe para evitar a suspensão do fornecimento.
c) Os meios de que dispõe para que seja restabelecido o fornecimento.

9 — Não pode haver suspensão do serviço de abastecimento de água, 
nos termos do n.º 7, em consequência da falta de pagamento de um 
serviço funcionalmente dissociável do abastecimento de água, quando 
haja direito à quitação parcial nos termos do n.º 3.

Artigo 85.º
Pagamento em Prestações

1 — Pode ser facultado aos utilizadores o pagamento dos débitos 
em prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento 
fundamentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura.

2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de 30 dias a contar da notificação do deferimento, 
vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 30 dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras, sendo aplicado o disposto nos números 5 e 6 do 
artigo anterior.

5 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

6 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.
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Artigo 86.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do preço do serviço prestado prescreve 
no prazo de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de Aljus-
trel, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca no 
prazo de seis meses, após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Aljustrel não puder realizar 
a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 87.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de 

arredondamento feito ao cêntimo de euro em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 88.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de água são efetuados:
a) Quando o Município de Aljustrel proceda a uma leitura, efetuando-

-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;
b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 

no volume de águas medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de 20 dias, 
procedendo o Município de Aljustrel à respetiva compensação nos 
períodos de faturação subsequente caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO VI

Contraordenações e coimas

Artigo 89.º
Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de março.

Artigo 90.º
Regra Geral

A violação de qualquer norma deste regulamento que não esteja 
especialmente prevista no artigo seguinte, é punida com uma coima a 
fixar entre o mínimo de 150,00 € (cento e cinquenta euros) e o máximo 
de 3.740,00 € (três mil, setecentos e quarenta euros), sendo aqueles 
montantes elevados para o dobro, quando o infrator for uma pessoa 
coletiva.

Artigo 91.º
Contraordenações em especial

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 1 500 a 
€ 3.740, no caso de pessoas singulares, e de € 7 500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos 
sistemas públicos, quando tal resulte do disposto no artigo 16.º

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alteração das exis-
tentes.

c) Uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos siste-
mas públicos.

d) Modificar a posição do contador ou violar os respetivos selos do 
contador ou ramais, ou consentir que outrem o faça, sem prejuízo de 
lhe ser interrompido o fornecimento de água.

2 — Constitui contraordenação punível com coima de € 150 a € 2.500, 
no caso de pessoas singulares e do dobro no caso de pessoas coletivas 
as seguintes infrações:

a) Contaminação da água existente em qualquer elemento da rede geral.
b) Interligação de redes ou depósitos com origem em captações pró-

prias a redes abastecidas pela rede geral.
c) Execução de redes de distribuição interiores sem que o seu projeto 

tenha sido aprovado nos termos regulamentares.
d) Inobservância das regras sobre natureza e qualidade dos materiais 

aplicados nas redes de distribuição, com violação do artigo 27.º
e) Ligação e abastecimento de água a terceiros, quando não autori-

zados pelo Município de Aljustrel.
f) Impedimento ilícito de trabalhadores do Município de Aljustrel, 

na fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras normas 
em vigor.

g) A não apresentação de telas finais.
h) Se durante o período de suspensão forem registadas leituras.
i) A titularidade de contratos em legitimidade de ocupação do imóvel 

a que respeita o contrato.

Artigo 92.º
Responsabilidade Civil e Criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Aljustrel.

Artigo 93.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 94.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as situações 
tipificadas nos artigos 91.º e 92.º são elevadas para o dobro no seu mon-
tante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 95.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A competência para a instrução dos processos de contraordenação 
e para a graduação e aplicação das coimas previstas neste Regulamento 
é do Presidente da Câmara Municipal ou a quem este delegar

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da contra-
ordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, e 
considerando os seguintes factores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação inflacional, se for continuada.

Artigo 96.º
Produto das coimas

O produto das coimas constitui receita Municipal.

Artigo 97.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO VII
Reclamações e recursos

Artigo 98.º
Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar, por qualquer 
meio, para o Município de Aljustrel contra qualquer ato ou omissão deste 
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ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenha lesado os seus direitos 
ou interesses legalmente protegidos.

2 — A reclamação, é apreciada pelo Município de Aljustrel no prazo 
de 22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e res-
petiva fundamentação.

3 — Discordando da deliberação tomada, pode o interessado dela 
recorrer, nos termos da lei geral.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Aljustrel dis-
ponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 99.º

Casos Omissos

Em tudo o omisso neste regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor.

Artigo 100.º

Norma Revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 101.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 20 do mês seguinte 
ao da sua publicação.

209066414 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 13089/2015
Nos termos do prescrito no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 

torna -se público que, por meu despacho de 22 de outubro de 2015, foi 
contratada Tânia Sofia Vieira Maia na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, para o exercício 
de funções correspondentes à categoria de técnico superior, área de 
atividade de contabilidade, e remuneração correspondente à 2.ª posição, 
nível 15, da tabela remuneratória única, produzindo efeitos a 2 de no-
vembro de 2015.

28 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Ricardo Bruno 
Antunes Machado Rio.

309061635 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Declaração de retificação n.º 995/2015
Para os devidos efeitos se retifica o Aviso (extrato) n.º 11749/2015, 

datado de 1 de outubro de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 201, de 14 de outubro de 2015.

Assim, no artigo 8.º, onde se lê «5 — Estarão isentos do pagamento 
da propina referida na alínea a) do n.º 2 do presente artigo, os alunos 
que aufiram rendimentos mensais de valor igual ou inferior ao indexante 
de apoio social» deve ler -se «4 — Estarão isentos do pagamento da 
propina referida na alínea a) do n.º 2 do presente artigo os alunos que 
aufiram rendimentos mensais per capita de valor igual ou inferior ao 
indexante de apoio social.».

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel Fernandes de Abreu.

209067362 

 MUNICÍPIO DE FRONTEIRA

Aviso n.º 13090/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º n.º 2 da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro na sua atual redação, torna -se público que, por meu 
despacho de 21 de outubro de 2015, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho na car-
reira e categoria de assistente técnico previsto e não ocupado no mapa 
de pessoal desta Autarquia, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal rege-
-se pelas disposições contidas na Lei n.º 35/2014 de 20 de junho; Lei 
n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro; Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de ja-
neiro na sua atual redação, Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro; 
Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, não foi efetuada consulta prévia à 
Entidade Centralizada para Constituição de Reserva de Recrutamento 
(ECCRR), uma vez que não foi ainda publicitado qualquer procedi-
mento concursal para a constituição de reserva de recrutamento e 
até à sua publicitação, fica dispensada a obrigatoriedade da referida 
consulta.

4 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação 
nas Autarquias Locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de 
acordo com a solução interpretativa uniforme da DGAL, homologada 
pelo Exmº Senhor Secretário de Estado da Administração Local, “As 
autarquias locais não têm de consultar a Direção Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”.

5 — Caracterização do posto de trabalho: de acordo com o conteúdo 
funcional da categoria de assistente técnico, da carreira geral de assistente 
técnico, conforme estabelecido no mapa de pessoal deste Município, 
com atribuição, competência e atividade de apoio geral administrativo à 
Unidade Técnica e Operacional, área de parque de viaturas e oficinas.

6 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar.

7 — Local de trabalho: área do concelho de Fronteira.
8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Podem candidatar -se ao procedimento os indivíduos que possuam 

uma relação jurídica de emprego público previamente constituída por 
tempo indeterminado e que reúnam os requisitos previstos no artº 17.º da 
LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

8.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se refere o número anterior, desde 
que declarem sob compromisso de honra, no requerimento de candidatura 
tipo, segundo o modelo do Despacho n.º 11321/2009 de 8 de maio, no 
local próprio para o efeito, que reúnem os referidos requisitos.

8.2 — Habilitações literárias exigidas: 12.º ano ou equivalente, a que 
corresponde o grau de complexidade 2 de acordo com o previsto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 86.º da LGTFP, não se colocando a possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por experiência profissional e/ou 
formação profissional.

9 — Posicionamento remuneratório: Determinado por negociação, nos 
termos do disposto no artº 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, conjugado com as regras do Orçamento de Estado em vigor 
à data da celebração do contrato.

10 — Nos termos do artigo 19.º n.º 3 l) da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 
de janeiro, na sua atual redação, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
de categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da autarquia, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

11 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação.

11.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário tipo, o qual poderá ser 
obtido na secção de recursos humanos deste Município ou na sua página 
da internet. Devem ser dirigidas ao presidente da Câmara e entregues no 
prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste Município, ou 
enviadas pelo correio, através de carta registada com aviso de receção, 
expedida até ao termo do prazo fixado para a seguinte morada: Largo 
do Município, 7460 -110 Fronteira.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
11.3 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, 

sob pena de exclusão, nos termos do artigo 28.º n.º 9 a) da Portaria 
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n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação dos seguintes 
documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do mérito ou constituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, 
só serão tidas em consideração pelo júri do procedimento concursal se 
devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos documentos 
comprovativos da frequência das ações de formação e da experiência 
profissional;

b) Documento comprovativo da titularidade de vinculo de emprego 
público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

c) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como fotocópias do bilhete de identidade, do cartão com 
o número fiscal de contribuinte ou fotocópia do cartão de cidadão e das 
ações de formação profissional indicadas;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, relativa 
às menções quantitativas e qualitativas das avaliações do desempenho 
referentes aos últimos três anos.

11.4 — Não se aceitam candidaturas ou documentos por via eletrónica, 
pelo que os mesmos deverão ser entregues em suporte de papel.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.1 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12.2 — É dispensada a apresentação dos certificados e comprovativos 
aos trabalhadores do Município de Fronteira, desde que expressamente 
refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu processo in-
dividual.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro na sua atual redação, os candidatos têm 
acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar e o sistema 
de valorização final do método, desde que o solicitem por escrito.

14 — Métodos de seleção: Considerando o artigo 36.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, que estabelece os métodos obriga-
tórios, consoante a situação jurídico funcional do trabalhador, optou -se 
pelos seguintes:

14.1 — Para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar atribui-
ção, competência ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção 
a aplicar são Avaliação Curricular (AC); Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

14.2 — Para os restantes candidatos será Prova de Conhecimentos 
(PC); Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

14.3 — Os candidatos referidos no ponto 14.1, podem afastar a apli-
cação dos métodos de seleção Avaliação Curricular e Entrevista de 
Avaliação de Competências, fazendo expressamente essa opção por 
escrito, caso em que se aplicará, em substituição, os métodos de seleção 
Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).

14.4 — A classificação e ordenação final dos candidatos que com-
pletem o procedimento, resultarão da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores e efetuada com as seguintes formulas:

a) Para os candidatos que efetuem Avaliação Curricular, Entrevista de 
Avaliação de Competências e Entrevista Profissional de Seleção:

CF = (PC x 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS x 30 %)

b) Para os candidatos que efetuem Avaliação Curricular, Entrevista de 
Avaliação de Competências e Entrevista Profissional de Seleção:

CF = (AC x 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS x 30 %)

Em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

14.5 — A prova de conhecimentos assumirá forma escrita, terá a 
duração máxima de uma hora e não será permitida no decurso da mesma 
a consulta de qualquer legislação ou bibliografia para a sua realização 
e incidirá sobre as seguintes temáticas:

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas);

Decreto -Lei 4/2015 de 7 de janeiro (Código do Procedimento Ad-
ministrativo);

Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que estabelece o regime das au-
tarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais;

Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro, alterada pela Lei n.º 66 -B/2012 
de 31 de dezembro e adaptado à Administração Autárquico pelo Decreto 
Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de setembro (SIADAP).

14.6 — A avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referências o perfil de competências previamente definido.

14.7 — Avaliação Curricular, visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho:

Habilitação académica de base (HAB);
Experiência profissional (EP);
Formação profissional (FP) e
Avaliação de desempenho (AD).
Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores, com valoração 

até às centésimas, de acordo com a seguinte fórmula:
AC = HA + FP + EP + (AD x 4) : 4

14.8 — A entrevista de avaliação de competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.9 — Entrevista Profissional de Seleção, nos termos do artº 13.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, terá uma duração que não pode exceder trinta 
minutos e a nota final será apurada depois de ponderar os seguintes 
fatores:

Responsabilidade na execução de tarefas (RET);
Capacidade de Iniciativa (CI);
Interesse e motivação pessoal (IMP);
Conhecimento das tarefas inerentes ao posto de trabalho (CT)

15 — A valoração dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, sendo excluídos 
os candidatos que não compareçam a qualquer dos métodos ou que 
obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores em qualquer deles.

16 — Composição do Júri:
Presidente: Mariano Alfredo Sadio de Campos, Chefe de Divisão 

Administrativa e Financeira;
Vogais efetivos: Paulo Jorge Pereira Madeira, Chefe de Unidade 

Técnica e Operacional; Cecília Maria Fernandes Filipe Calado, Coor-
denadora Técnica;

Vogais suplentes: Elza Maria Teixeira Póvoa, Técnica Superior; Maria 
Manuel Correia Abelha Cabeça, Assistente Técnica, todos do Município 
de Fronteira.

17 — Lista Unitária de Ordenação Final, após homologação, será 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Fronteira, disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publi-
cado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação da 
sua publicação.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação”.

19 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 
9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro, os candidatos com 
deficiência têm preferência em igualdade de classificação.
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Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos do diploma supramencionado.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, o presente aviso será publicado na página 
eletrónica do Município, a partir da data da publicação no Diário da 
República, na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, e sob forma 
de extrato num jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data.

27 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rogério David 
Sadio da Silva.

309078038 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 13091/2015
Para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Preâm-

bulo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que cessaram 
a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, pelos 
motivos abaixo indicados, os trabalhadores deste Município:

Antónia de Jesus Vilar Baião (Técnica Superior — Sociologia/Ciên-
cias Sociais), Posição Intermédia entre a 2.ª e 3.ª, Nível Intermédio entre 
18 e 19, por motivo de passagem à situação de pensionista, com efeitos 
a contar do dia 01 de setembro de 2015;

Joaquim José Dias, Assistente Operacional (Cargas e Descargas), Posi-
ção Intermédia entre a 3.ª e 4.ª, Nível Intermédio entre 3 e 4, por motivo 
de despedimento, com efeitos a contar do dia 14 de outubro de 2015.

20 de outubro de 2015. — A Chefe da Divisão de Apoio ao Desen-
volvimento, Gestão Financeira e Recursos Humanos, Maria de Jesus 
Mendes.

309041822 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 13092/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 214.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e respetiva alteração, é avisado Joaquim Manuel Cotrim de Almeida, 
Assistente Operacional — Eletricista, com última morada conhecida 
na Praceta dos Peões, n.º 130, Talaíde, freguesia de São Domingos de 
Rana, de que contra ele se encontra pendente um processo disciplinar 
a correr termos neste Município, no Gabinete de Contencioso e Apoio 
Jurídico/Núcleo de Instrução de Atos Notariais, sito no Edifício Atrium, 
Rua Coro Santo Amaro de Oeiras, n.º 4 -A, em Oeiras, sendo igualmente, 
por esta via notificado para apresentar a sua defesa no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de publicação do presente aviso, podendo, durante 
o referido prazo, consultar o processo acima indicado, durante o normal 
horário de expediente.

O Instrutor, Pedro Machado Ávila
23 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 

Oeiras, Paulo Vistas.
309050432 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extrato) n.º 13093/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, 

torna -se público que a lista unitária de ordenação final resultante do 
procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de trabalho 
em regime de contrato por tempo determinado na carreira/categoria de 
Técnico Superior da área funcional de Engenharia Agropecuária — Aviso 
de abertura n.º 12125/2014 — Diário da República n.º 209, de 29 de outu-
bro de 2014, lista essa homologada por despacho do senhor Presidente 
da Câmara, datado de 30 de setembro, se encontra afixado na página 
eletrónica do Município e em local público da entidade empregadora 
pública, destinada para tal.

23 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

309050392 

 Aviso (extrato) n.º 13094/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, 

torna -se público que a lista unitária de ordenação final resultante do 
procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de trabalho 
em regime de contrato por tempo indeterminado na carreira/categoria de 
Técnico Superior da área funcional de Engenharia do Ambiente — Aviso 
de abertura n.º 12178/2014 - Diário da República n.º 210, de 30 de outubro 
de 2014, lista essa homologada por despacho do senhor Presidente da 
Câmara, datado de 29 de setembro de 2015, se encontra afixado na página 
eletrónica do município e em local público da entidade empregadora 
pública, destinada para tal.

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

309052799 

 Aviso (extrato) n.º 13095/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, 

torna -se público que a lista unitária de ordenação final resultante do 
procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de trabalho 
em regime de contrato por tempo indeterminado na carreira/categoria de 
Técnico Superior da área funcional de Gestão de Empresas — Aviso de 
abertura n.º 12178/2014 - Diário da República n.º 210, de 30 de outubro 
de 2014, lista essa homologada por despacho do senhor Presidente da 
Câmara, datado de 5 de agosto de 2015, se encontra afixado na página 
eletrónica do município e em local público da entidade empregadora 
pública, destinada para tal.

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

309052741 

 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Declaração de retificação n.º 996/2015
Por ter saído com inexatidão o Edital (extrato) n.º 969/2015, publicado 

na 2.ª série do Diário da República n.º 209, de 26 de outubro de 2015, 
se procede à sua retificação. Assim, onde se lê «alínea t) do n.º 1 do 
artigo 65.º» deve ler -se «alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º».

27 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Fran-
cisco Teixeira de Barros, Eng.º

309059935 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extrato) n.º 13096/2015

Procedimento Concursal Comum para a Constituição 
da Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo 
Indeterminado — Técnico Superior (área de Gestão)

Lista Unitária de Ordenação Final
Para cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público, que se encontra afixada, na Divisão de 
Recursos Humanos e disponível para consulta na página eletrónica desta 
Câmara Municipal em: http://recursoshumanos.cmvfxira.com (link: 
“listas de ordenação final”), a Lista Unitária de Ordenação Final, do 
procedimento concursal acima indicado, aberto por aviso n.º 9163/14, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 152, de 08 de agosto de 
2014, a qual foi homologada, por despacho do Sr. Presidente da Câmara 
de 22 de outubro de 2015.

26 de outubro de 2015. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

309053519 



32478  Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 13097/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto de 
trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior (licenciatura 
em Psicologia), na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.
Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 12 de outubro 
de 2015, na sequência do procedimento concursal supra referido, aberto 
pelo aviso n.º 5763/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 87, de 7 de maio de 2014 e conforme a lista unitária de ordenação final 
homologada em 3 de setembro de 2015, foi celebrado contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, com a trabalhadora, 
Vânia Patrícia Sá Faria, com efeitos a 12 de outubro de 2015, na carreira 
e categoria de Técnico Superior, com a remuneração correspondente à 
2.ª posição remuneratória da categoria e ao 15.º nível remuneratório da 
tabela remuneratória única, no valor de 1201,48 €.

13 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Alexandre Matos Cunha, Dr.

309048027 

 FREGUESIA DE ALVALADE

Declaração de retificação n.º 997/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 12582/2015 no Diá-

rio da República, 2.ª série, n.º 211, de 28 de outubro de 2015, procede -se 
à sua retificação nos seguintes termos:

Onde se lê:
«Caracterização dos postos de trabalho, para além dos conteúdos 

funcionais de cada carreira/categoria, em conformidade com o n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP.»

deve ler -se:
«Caracterização dos postos de trabalho, para além dos conteúdos 

funcionais de cada carreira/categoria, em conformidade com o n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP para todas as referências, à exceção da referên-
cia D, cujo conteúdo funcional encontra -se estabelecido no artigo 3.º 
da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril.»

Onde se lê:
«6.1.1 — Referências I, J, K e L: escolaridade mínima obrigatória, 

de acordo com a idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 
4.ª classe; nascidos após 01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano 
de escolaridade; nascidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de 
escolaridade.»

deve ler -se:
«6.1.1 — Referências I, J, K e L: escolaridade mínima obrigatória, 

de acordo com a idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 
4.ª classe; nascidos após 01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano 
de escolaridade; nascidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de 
escolaridade. Nos termos do n.º 2 do artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a habilitação exigida é substituível por experiência 
profissional devidamente comprovada por declaração com indicação 
das funções exercidas, bem como do período respetivo.»

Onde se lê:
«12.2.2 — Referência I: a prova será de natureza prática/simulação 

e de realização individual, com a duração total de 15 minutos. Não 
será permitida a consulta de qualquer bibliografia. A prova consistirá 
na limpeza de parte de uma rua e na limpeza de uma sarjeta, aplicando 
as técnicas e procedimentos corretos, com recurso aos instrumentos 
e equipamentos apropriados.»

deve ler -se:
«12.2.2 — Referência I: a prova será de natureza prática/simulação 

e de realização individual, com a duração entre os 15 e os 30 minutos. 
Não será permitida a consulta de qualquer bibliografia. A prova con-
sistirá na limpeza de parte de uma rua e na limpeza de uma sarjeta, 
aplicando as técnicas e procedimentos corretos, com recurso aos 
instrumentos e equipamentos apropriados.»

Onde se lê:
«12.6.1 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala 

de 0 a 20 valores e valorados até às centésimas, os seguintes parâ-
metros: habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), 
experiência profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para 
os candidatos que tenham sido avaliados pelo SIADAP. A nota final 
da avaliação curricular é calculada pela seguinte fórmula:

AC = 0,20 HA + 0,20 FP + 0,50 EP + 0,10 AD

Para os trabalhadores que não tenham sido avaliados no âmbito do 
SIADAP, a avaliação será calculada pela fórmula: AC = 0,30 HA + 
+ 0,20 FP + 0,50 EP»

deve ler -se:
«12.6.1 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala 

de 0 a 20 valores e valorados até às centésimas, os seguintes parâ-
metros: habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), 
experiência profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para 
os candidatos que tenham sido avaliados pelo SIADAP. A nota final 
da avaliação curricular é calculada pela seguinte fórmula:

AC = 0,30 HA + 0,10 FP + 0,55 EP + 0,5 AD

Para os trabalhadores que não tenham sido avaliados no âmbito do 
SIADAP, a avaliação será calculada pela fórmula:

AC = 0,35 HA + 0,10 FP + 0,55 EP»

O prazo para apresentação de candidaturas inicia nova contagem, 
dispondo os interessados de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
da presente declaração de retificação para apresentar a sua candidatura, 
conforme disposto no aviso de abertura, sendo consideradas válidas 
todas as candidaturas já apresentadas no âmbito deste procedimento 
concursal.

28 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia, André Moz 
Caldas.

309069177 

 FREGUESIA DE CORROIOS

Regulamento n.º 776/2015
Nos termos do artigo 118.º do CPA, foi colocado em discussão pública 

o Projeto de Regulamento da Mostra Mensal de Atividades Económicas 
de Corroios da Junta de Freguesia de Corroios, a que se refere o aviso 
n.º 4474/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80 de 
24/04/2015, não havendo por parte dos interessados qualquer inter-
venção.

Em reunião de Junta de dia 28 de maio de 2015 foi deliberada por una-
nimidade a aprovação final do Projeto de Regulamento da Mostra Mensal 
de Atividades Económicas de Corroios, e, em Assembleia de Freguesia 
de 30 de junho de 2015 foi o mesmo aprovado por unanimidade.

A seguir publica -se na íntegra o Regulamento da Mostra Mensal de 
Atividades Económicas de Corroios.

Regulamento da Mostra Mensal de Atividades
Económicas de Corroios

Em conformidade com o disposto na Lei das Finanças Locais (Lei 
n.º 73/2013 de 3 de Setembro), que estabelece o regime financeiro 
das autarquias locais e das entidades intermunicipais), com as devidas 
alterações na Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e no Regime Geral das 
Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006 de 29 dezembro), é 
aprovado o Regulamento da Mostra Mensal de Atividades Económicas 
de Corroios.

Art.º 1
Horários

1. Horário de funcionamento:
• Abertura 06.00 h — Encerramento 17.00 h — Tolerância Saída até 

20.00 h
• Das 06.00 h-08.00 h — Entrada de Concessionários
• Das 08.00 h-09.00 h — Entrega de lugares a Eventuais possuidores 

de Cartão emitido pela Junta de Freguesia de Corroios, caso haja vagas 
para o artigo pretendido e ramo de atividade

• A desmontagem/Saída não é autorizada antes das 17.00 horas, apenas 
serão autorizados os casos de força maior e após análise caso a caso.
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Encontram -se fora deste requisito todos os casos antecipadamente 
previstos, cujos artigos sejam de desgaste rápido e também de animais 
vivos.

2. Este evento realiza -se no último domingo de cada mês com as 
seguintes exceções:

• No mês de agosto não se realiza;
• No mês de dezembro, realizar -se -á sempre no domingo antecedente 

ao dia de Natal.

3. Quem tenha autorização para utilizar lugar fixo e chegar depois das 
08.00 h perderá o direito de o ocupar. Esse lugar será ocupado ocasio-
nalmente por eventuais, o seu ocupante habitual só entrará em ultimo 
lugar e se houver vaga para o seu artigo.

Art.º 2
Termos e condições de utilização do espaço

Os lugares não são propriedade de nenhum utilizador (ocupante). 
A Junta de Freguesia de Corroios é a Entidade Gestora deste espaço e 
consequentemente retirará ou atribuirá lugares, conforme as necessidades 
de ampliação ou redução desse, tendo também em conta o comporta-
mento de cada utilizador.

Art.º 3
Pagamentos

1. Não são toleradas dívidas à Junta de Freguesia. O Vendedor/Feirante 
que apresente irregularidades no cumprimento das suas obrigações, 
não será autorizado a participar em todos os eventos organizados por 
esta Junta.

2. A taxa de ocupação terá que se encontrar regularizada até 8 dias 
de antecedência à realização deste evento.

3. A não verificar -se o cumprimento deste requisito, o valor do Terrado 
sofrerá um agravamento de uma taxa de 50 %, sem direito a qualquer 
tolerância ou exceção.

4. Os pagamentos poderão ser efetuados nos seguintes locais:
a. No local do Evento
b. Na Junta de Freguesia de Corroios nos horários normais de expe-

diente
c. No Mercado de Levante durante os períodos do seu funciona-

mento

5. Quem pretenda efetuar pagamentos antecipados, poderá efetua -los 
nos locais supraindicados.

6. A quem foi atribuído lugar em situação permanente, não são tole-
radas intermitências de pagamento, esse espaço terá que se encontrar 
sempre regularizado.

7. As desistências terão que ser atempadamente participadas por 
escrito à Junta de Freguesia, de forma a não deixar acumular dividas 
e consequentemente, caso existam, deverá ser efetuada a sua regulari-
zação, caso não se verifique este requisito, aplica -se o «ponto 3» deste 
Regulamento.

Art.º 4
Assiduidade

1. Após três faltas de comparência assim como de pagamento, os 
respetivos lugares serão retirados aos habituais utilizadores, ficando estes 
sem qualquer direito ao exercício de atividade neste espaço.

2. As faltas de comparência deverão ser participadas à Junta de Fre-
guesia, com 15 dias de antecedência, caso não se verifique esse requisito, 
incorre no pagamento de uma taxa de 50 % sobre o valor habitual da 
mensalidade.

Art.º 5
Da Autorização de Utilização

1. Os lugares só podem ser ocupados pelo titular da autorização de uti-
lização e seu cônjuge e nunca partilhados por outros, mesmo que se trate 
de familiares diretos (filhos/pais/irmãos etc.) apenas poderão permanecer 
no respetivo lugar, filhos menores que não exerçam atividade.

2. A autorização de utilização será anulada se for detetada a partilha 
ou ocupação de lugares por terceiros.

3. Em nenhuma circunstância haverá transmissão de titularidade de 
lugares. É a Junta de Freguesia que decide sobre todos os movimentos 
dos lugares.

4. As Empresas que exerçam a sua atividade neste Espaço, deverão 
indicar os seus representantes para o efeito.

Art.º 6
Termos e Condições de Utilização do Espaço

1. As dimensões dos lugares têm que ser obrigatoriamente cumpridas 
e as montagens corretamente alinhadas.

2. Os artigos não podem ser expostos para além dos limites de cada 
lugar, nem suspensos nas extremidades dos panos de cobertura para 
além desses.

3. Os lugares eventuais habitualmente ocupados pelos mesmos ven-
dedores, não são um direito adquirido, a sua atribuição será da inteira 
responsabilidade dos Funcionários de serviço.

4. Os vendedores Eventuais terão que obrigatoriamente dar cumpri-
mento integral ao presente Regulamento, caso contrário poderá o seu 
Cartão ser apreendido e suspensa toda a atividade no recinto.

5. Cada Vendedor/Feirante, só pode comercializar o produto para o 
qual se inscreveu, caso contrário, ficarão inibidos de exercer todas as 
atividades neste evento.

6. Durante o horário de funcionamento é proibida a circulação de 
viaturas assim como a sua entrada/saída. Apenas serão autorizadas 
em situação de emergência ou devidamente autorizadas e após análise 
caso a caso.

7. É proibida a venda ambulante no interior e exterior deste espaço. 
O exercício da atividade apenas é permitido nos lugares concedidos.

8. Não é permitida qualquer atividade comercial na área circundante 
a este Evento. As atividades relacionadas com promoções, publicidade 
ou outras têm que ser previamente autorizadas pela Junta de Freguesia, 
através de requerimento, assim como a venda ambulante no interior e 
exterior está inteiramente proibida.

9. Após a entrega dos lugares não serão autorizadas trocas.
10. Não são autorizadas trocas de lugares, os Concessionários em 

nenhuma circunstância, poderão ocupar outro lugar que não o que lhe 
foi indicado.

11. É obrigatório o uso de bancada.
12. Os corredores terão que se encontrar sempre desimpedidos para 

a circulação de viaturas prioritárias e de serviço.
13. Só é permitida a entrada de uma viatura por cada lugar. Se as 

dimensões dessas ultrapassarem as dimensões dos lugares, terão que 
ser parqueadas no exterior após descarga das mercadorias.

14. Todas as mercadorias e viaturas têm que entrar obrigatoriamente 
pelo portão principal.

15. Se for detetado algum vendedor que tenha feito a sua entrada por 
outro portão, assim como da mercadoria, será imediatamente expulso e 
inibido de exercer, futuramente, qualquer atividade comercial.

16. Não são permitidas alterações/modificações nas infraestruturas 
do Mercado, assim como furos no chão nas áreas pavimentadas e cordas 
atadas à rede. As reposições dos eventuais danos são suportadas pelos 
infratores, sendo as respetivas obras de recuperação da responsabilidade 
da Junta de Freguesia de Corroios.

17. É proibido o uso de megafone ou outros instrumentos que causem 
ruídos anormais ou perturbadores.

18. As moradas têm que se encontrar sempre atualizadas. Sempre 
que se verifiquem alterações, essas deverão ser de imediato participadas 
à Junta de Freguesia, caso contrário perderá o direito ao exercício de 
atividade.

Art.º 7
Poder Disciplinador

1. As decisões dos funcionários responsáveis pelo evento terão que 
ser obrigatoriamente respeitadas, no âmbito do cumprimento do presente 
Regulamento.

2. Serão objeto de sanção disciplinar ou criminal, todas as ofensas 
verbais, físicas etc. aos funcionários assim como o incumprimento do 
presente Regulamento, conforme decorrente da lei aplicável à respetiva 
situação.

3. As sanções a aplicar poderão ser as seguintes:
a. Coima
b. Aviso
c. Suspensão temporária (obriga a manter todos os pagamentos efe-

tuados)
d. Exclusão (Inibe o exercício de atividade em todos os Eventos 

organizados pela Junta de Freguesia)

Art.º 8
Obrigações de higiene

É obrigatório manter e deixar os lugares limpos, recolhendo o lixo 
que produzem. Caso não se verifique esta prática, a Junta de Freguesia 
reserva -se ao direito de impedir futuramente o exercício de atividade 
neste Evento.
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Art.º 9
Coimas e Penalidades

Encontra -se devidamente aprovada a aplicação de Coimas por in-
cumprimento do Regulamento, cujos valores a aplicar aos infratores 
irão desde, 50,00 € (Cinquenta Euros) a 250,00 € (Duzentos e Cinquenta 
Euros).

21 de julho de 2015. — O Presidente, Eduardo Manuel Brito Rosa.
209067995 

 Regulamento n.º 777/2015
Nos termos do art.º 118.º do CPA, foi colocado em discussão pública o 

Projeto de Regulamento do Mercado de Levante de Corroios da Junta de 
Freguesia de Corroios, a que se refere o aviso n.º 4474/2015, publicado 
no Diário da República, 2ª série, n.º 80 de 24/04/2015, não havendo por 
parte dos interessados qualquer intervenção.

Em reunião de Junta de dia 28 de maio de 2015 foi deliberada por 
unanimidade a aprovação final do Projeto de Regulamento do Mercado 
de Levante de Corroios, e, em Assembleia de Freguesia de 30 de junho 
de 2015 foi o mesmo aprovado por unanimidade.

A seguir publica -se na íntegra o Regulamento de Mercado de Levante 
de Corroios.

Regulamento do Mercado de Levante
de Corroios

Em conformidade com o disposto na Lei das Finanças Locais (Lei 
n.º 73/2013 de 3 de Setembro), que estabelece o regime financeiro 
das autarquias locais e das entidades intermunicipais), com as devidas 
alterações na Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e no Regime Geral das 
Taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006 de 29 dezembro), é 
aprovado o Regulamento do Mercado de Levante.

Art.º 1
Horários

1. O horário de funcionamento do Mercado é o seguinte: 07.00 h -13.00 h 
(13 h às 14 h desmontagem.)

2. A entrada é até às 09.00 h. Em caso de atraso imprevisto, terá que 
existir aviso prévio do facto e da devida fundamentação.

3. A implantação (montagem) é obrigatório que seja feita até às 
09.30 h.

4. Quem chegar depois das 09.00 h, sem aviso prévio, perderá o 
direito ao seu lugar. Eventualmente ser -lhe -á atribuído outro, caso haja 
lugares vagos.

5. Os lugares eventuais não poderão ser ocupados antes das 
09.00 h.

Art.º 2
Pagamentos

1. A taxa de ocupação terá que ser paga até ao dia 08 de cada mês. 
Se o não fizer pagará uma taxa de agravamento de mais 50 % do valor 
inicial que terá que ser paga até ao final desse mês. Caso contrário ficará 
sem direito á utilização do lugar.

2. O vendedor que tiver dívidas em atraso, para com a autarquia, 
não poderá exercer a sua atividade no Mercado até à sua regularização.

3. A ocupação indevida de um lugar, total ou parcialmente, bem como, 
ultrapassar os limites do mesmo, implica o pagamento do valor da senha 
no dobro. O não pagamento do respetivo valor implica a suspensão 
imediata do exercício da atividade neste Mercado, até decisão superior.

4. O pagamento das senhas tem que ser efetuado antes da ocupação.

Art.º 3
Assiduidade

1. As faltas frequentes poderão tornar nula a Concessão, sempre que 
estas ultrapassarem os 50 %.

2. Aos Concessionários não são autorizadas desistências parciais 
(desistências de dias), apenas poderão desistir da sua totalidade.

Art.º 4
Circulação e Acesso de Viaturas

1. Durante o funcionamento do Mercado é proibida a circulação de 
viaturas assim como a sua entrada/saída. Apenas serão autorizadas em 
situação de emergência ou devidamente autorizadas.

2. Só é permitida a entrada de uma viatura de trabalho por cada lugar. 
Se as dimensões dessas ultrapassarem as dimensões dos lugares, terão 
que ser parqueadas fora do Mercado após descarga das mercadorias. 

Se a mercadoria for transportada em mais que uma viatura, só entrará a 
segunda após a primeira ter saído do interior do Mercado.

3. Todas as mercadorias e viaturas têm que entrar obrigatoriamente 
pelo portão principal.

4. É proibida a entrada de viaturas particulares. Haverá recurso á 
intervenção das autoridades caso se verifique insistência nesta prática.

Art.º 5
Acesso ao Recinto

1. Se for detetado algum vendedor que tenha feito a sua entrada por 
outro portão, assim como da mercadoria, será imediatamente expulso e 
inibido de exercer, futuramente, a sua atividade comercial neste mercado 
Só serão autorizadas entradas no Mercado a quem tiver o seu Cartão 
de Vendedor Ambulante válido, assim como para as inscrições para os 
lugares vagos.

2. Todos, sem exceção, têm que obrigatoriamente fazer entrega do 
seu cartão ou documento comprovativo ao funcionário em serviço na 
Portaria do Mercado.

Art.º 6
Organização do Recinto e dos Lugares

1. É proibida a venda ambulante no interior e exterior do mercado. 
O exercício da atividade apenas é permitido nos lugares concedidos.

2. Não é permitida qualquer atividade comercial na área circundante 
do Mercado de Levante. As atividades relacionadas com promoções ou 
publicidade têm que ser previamente autorizadas pela Junta de Freguesia, 
através de requerimento.

3. Os corredores circundantes no interior do Mercado, terão que estar 
sempre desimpedidos (cordas, viaturas, etc.).

4. Não é autorizada a suspensão de Artigos, Panos ou Lonas de forma 
a obstruir a visibilidade entre Bancas.

5. Deverá ser sempre mantida uma visibilidade ampla ao longo de 
todo o Mercado, assim como o alinhamento das bancas, estas nunca 
poderão ultrapassar os limites dos respetivos lugares.

6. Impõe -se uma cuidada montagem e exposição.
7. Os Filhos/Pais que sejam titulares de cartão, não podem partilhar 

lugares com estes. Têm que se inscrever e ocupar outro lugar.
8. Filhos de concessionários com cartão, inscrevem -se de igual forma 

que todos os Vendedores Eventuais, respeitando a ordem de chegada e 
de inscrição na listagem.

9. A marcação de lugares só poderá ser feita pelo próprio ou cônjuge 
e nunca pelo telefone ou por terceiros, mesmo que se trate de familiares 
diretos (pais/filhos).

10. É proibido partilhar lugares com outros feirantes, inclusive, com 
irmãos ou outros familiares.

11. Os lugares só poderão ser concedidos seguidos a quem pretenda 
mais que um.

12. Nunca poderá existir um lugar ocupado sem que o vendedor esteja 
autorizado e devidamente legalizado através de cartão.

13. Nunca poderá ser atribuído lugar aos filhos que não possuam 
cartão, (lugar afastado do concessionário), apenas poderá ser concedido 
lugar ao concessionário e seguido ao seu.

14. Os lugares serão atribuídos por ordem de inscrição, em listagem 
própria.

15. Esgotada a capacidade do Mercado nunca serão retirados luga-
res a quem tenha pedido mais que um, em benefício de quem chegou 
depois.

16. Os concessionários só poderão inscrever -se para lugares ao lado 
do seu, nunca poderão ser concedidos lugares alternados, e respeitando 
sempre a ordem de inscrição (ordem de chegada). Mesmo tendo a certeza 
de que esses lugares irão ficar livres, o requisitante nunca poderá efetuar 
a montagem antes das 09.00 h.

17. Depois de esgotada a capacidade do Mercado, os concessionários 
que peçam lugar ao lado do seu, esse não lhe será atribuído.

18. A ocupação habitual dos lugares eventuais não é um direito ad-
quirido. Estes lugares só serão atribuídos caso seja possível.

19. Não existe opção de lugares, a sua distribuição é da inteira compe-
tência e responsabilidade do funcionário. Os lugares pedidos (marcados) 
só serão atribuídos caso seja possível.

20. Após a entrega dos lugares não serão autorizadas trocas.
21. Não são autorizadas trocas de lugares, os Concessionários em 

nenhuma circunstância, poderão ocupar outro lugar que não o seu.
22. As transferências de lugares só serão autorizadas após entrega 

de requerimento dirigido á Junta de Freguesia e depois de uma análise 
muito cuidada. Esta situação também pode verificar -se por interesse da 
Junta de Freguesia ou para minimizar conflitos entre feirantes, que neste 
caso, será deslocada a Concessão mais recente.

23. É proibida a exposição de produtos no chão sendo obrigatório o 
uso de bancada.
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24. Os artigos não podem ser expostos para além dos limites de cada 
lugar, nem suspensos nas extremidades dos panos de cobertura.

25. É proibido o uso de megafone ou outros instrumentos que causem 
ruídos anormais ou perturbadores.

26. Não são permitidas alterações/modificações nas infraestruturas do 
Mercado, assim como furos no chão e cordas atadas á rede. A reposição 
dos eventuais danos será suportada pelos infratores, sendo as respetivas 
obras de recuperação da responsabilidade da Junta de Freguesia de 
Corroios.

Art.º 7
Poder Disciplinador

As decisões dos funcionários responsáveis dos mercados terão que ser 
obrigatoriamente respeitadas, no âmbito do cumprimento do presente 
Regulamento.

Art.º 8
Obrigações de higiene

1. Todos, sem exceção, terão que recolher o lixo que produzem, 
deverão manter e deixar os lugares limpos.

2. A licença caducará sempre que o concessionário não cumpra as 
normas legais de sanidade, não exerça a atividade comercial nos termos 
do Regulamento ou esteja impedido da atividade por incumprimento 
de obrigações legais.

Art.º 9
Titularidade da Concessão

1. Cada Concessionário só pode ser titular de um lugar.
2. As mudanças de titularidade das Concessões só são autorizadas 

para herdeiros diretos e apenas nas seguintes condições:
a) Morte do titular.
b) Incapacidade comprovada do exercício definitivo da atividade.
c) Motivo de «Muito Força Maior» rigorosamente analisados.

3. Em caso de falecimento do Concessionário, o lugar não pode 
passar para nome do herdeiro que já seja Concessionário, passará para 
a sucessão seguinte, caso exista. Se não se verificar a situação anterior 
a Concessão tornar -se -á nula.

4. Em caso de Casamento ou União de Facto entre Concessionários, 
a concessão mais recente será anulada.

5. Os lugares livres, todos os dias, terão que ser colocados em Leilão 
através de Edital. Os lugares partilhados, caso existam, poderão ser 
entregues a quem estiver inscrito em listagem própria, por ordem de 
antiguidade e cumprindo os seguintes requisitos:

a) Ocupação em outros mercados.
b) Ter comportamento disciplinar exemplar.
c) Ter muito boa assiduidade.
d) Nunca ter sido alvo de castigos ou sanções disciplinares.

Art.º 10
Cartões de Acesso

Cartões que dão acesso ao Mercado de Levante de Corroios:
a) Cartões emitidos pela Câmara Municipal do Seixal, válidos.
b) Cartões emitidos pela Junta de Freguesia de Corroios.  — Os cartões 

são renovados anualmente, com a apresentação da seguinte documen-
tação:

• IRS
• Atestado de residência
• Comprovativo de recenseamento na Freguesia

c) Cartões emitidos pela Junta de Freguesia a titulares de Cartão 
Único de Feirante emitidos pela Direção -Geral das Atividades Econó-
micas, (válidos), que serão renovados anualmente com a apresentação 
da seguinte documentação:

• Cartão de Feirante.
• 1 Foto.
• BI.
• Cartão Contribuinte.
• IRS.
• Comprovativo de morada.

Nota: A entrega das fotocópias da documentação, tem que obriga-
toriamente ser comprovada e cuidadosamente confrontada com os ori-
ginais.

Os titulares destes cartões (3) não podem usufruir da Exceção Tempo-
rária, que autoriza Pais/filhos a utilizarem os mesmos Cartões. Apenas 
o titular do cartão pode ocupar o lugar que lhe for atribuído.

Exceção Temporária.  — Apenas os filhos/pais de Concessionários 
podem ocupar os lugares concessionados, mediante requerimento à Junta 
de Freguesia para análise caso a caso.

Art.º 11
Coimas e Penalidades

1. Comportamentos Penalizáveis:
a) Faltas de cumprimento do regulamento.
b) Ofensas verbais aos funcionários.
c) Tentativas de agressões físicas aos funcionários.
d) Agressões físicas.
e) Desordem no Mercado.

2. O incumprimento do Regulamento implicará a cassação imediata 
do Cartão emitido pela Junta de Freguesia e sua proibição de qualquer 
atividade no futuro, neste Mercado.

3. Para as regras omissas neste Regulamento, haverá recurso ao Regu-
lamento Municipal, caso este também seja omisso, cabe à Junta o Poder 
de Decisão.

4. O não cumprimento deste Regulamento em qualquer um dos seus 
artigos dá origem a um processo de contraordenação sujeito a coimas 
cujos valores a aplicar aos infratores irão desde, 25,00 € (Vinte Cinco 
Euros) a 250,00 € (Duzentos e Cinquenta Euros).

21 de julho de 2015. — O Presidente, Eduardo Manuel Brito Rosa.
209067938 

 Regulamento n.º 778/2015
Nos termos do artigo 118.º do CPA, foi colocado em discussão pública 

o Projeto de Regulamento de Cobrança de Taxas e Licenças da Junta de 
Freguesia de Corroios, a que se refere o aviso n.º 5052/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 88 de 07/05/2015, não havendo 
por parte dos interessados qualquer intervenção.

Em reunião de Junta de dia 11 de junho de 2015 foi deliberada por 
unanimidade a aprovação final do Projeto de Regulamento de Cobrança 
de Taxas e Licenças da Junta de Freguesia de Corroios, e, em Assem-
bleia de Freguesia de 30 de junho de 2015 foi o mesmo aprovado por 
maioria.

A seguir publica -se na íntegra o Regulamento de Cobrança de Taxas 
e Licenças da Junta de Freguesia de Corroios.

Regulamento de Cobrança de Taxas e Licenças da Junta 
de Freguesia de Corroios

Regulamento e Tabela Geral de Taxas
Em conformidade com o disposto na Lei das Finanças Locais (Lei 

n.º 2/2007 de 15 janeiro), com as devidas alterações na Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro e no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais 
(Lei n.º 53 -E/2006 de 29 dezembro), é aprovado o Regulamento e Tabela 
de Taxas em vigor na Freguesia.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito de Aplicação

O presente regulamento e tabela anexa têm por finalidade fixar os 
quantitativos a cobrar por todas as atividades da Junta de Freguesia 
no que se refere à prestação concreta de um serviço público local e na 
utilização privada de bens do domínio público e privado da Freguesia.

Artigo 2.º
Incidência Objetiva

As taxas previstas no presente regulamento e tabela incidem generi-
camente sobre as utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela 
atividade da freguesia, designadamente:

a) Serviços administrativos: emissão de atestados, declarações e cer-
tidões, termos de identidade e justificação administrativa, certificação 
de fotocópias e outros documentos;

b) Utilização de locais reservados a mercados e feiras;
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c) Licenciamento e registo de canídeos;
d) Cemitérios;
e) Venda ambulante de lotarias;
f) Arrumador de automóveis;
g) Atividades ruidosas de caráter temporário que respeitem a festas 

populares, romarias, feiras, arraiais e bailes.

Artigo 3.º
Incidência Subjetiva

1 — O sujeito ativo da relação jurídico -tributária, titular do direito 
de exigir aquela prestação é a Junta de Freguesia.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras enti-
dades legalmente equiparadas que estejam vinculadas ao cumprimento 
da prestação tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas o Estado, as Regiões Au-
tónomas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços autónomos e as 
entidades que integram o setor empresarial do estado, das Regiões 
Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 4.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento das taxas previstas no presente 
regulamento, todos aqueles que beneficiem de isenção prevista em 
outros diplomas.

2 — O pagamento das taxas poderá ser reduzido até à isenção total 
quando os requerentes sejam, comprovadamente, particulares de fracos 
recursos financeiros.

3 — A Assembleia de Freguesia pode, por proposta da Junta de Fre-
guesia, através de deliberação fundamentada, conceder isenções totais 
ou parciais relativamente às taxas.

CAPÍTULO II

Taxas

Artigo 5.º
Atualização

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, os valores das taxas previstas no 
presente regulamento podem ser atualizados em sede de orçamento 
anual, de acordo com a taxa de inflação.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior as taxas e outras 
receitas municipais previstas na tabela cujos quantitativos sejam fixados 
por disposição legal

Artigo 6.º
Serviços Administrativos

1 — As taxas de atestados e termos de justificação administrativa 
constam da tabela de taxas e têm como base de cálculo o tempo médio 
de execução dos mesmos (atendimento, registo, produção).

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
a) TSA = tme × vh + ct / N
i) tme = tempo médio de execução;
ii) vh = valor hora do funcionário, tendo em consideração o índice 

da escala salarial;
iii) ct/n = custo total necessário para a prestação do serviço (inclui 

material de escritório, consumíveis, etc.);

3 — Sendo que a taxa a aplicar é calculada com base no tempo médio 
de execução, que é de:

a) 30 m para atestados e declarações;
b) 15 m para os termos de identidade e de justificação administra-

tiva;
c) 15 m para os restantes documentos;

4 — Aos valores indicados no n.º 2 acresce uma taxa de urgência, 
para a emissão no prazo de 24 horas, de mais 50 %.

5 — As taxas de certificação de fotocópias constam da tabela de taxas 
e têm por base 100 % do estipulado no Regulamento Emolumentar dos 
Registos e dos Notariados.

6 — Pela emissão de fotocópias simples, não certificadas, será cobrada 
uma taxa de 0,20€ por cada página ou fração fotocopiada.

Artigo 7.º
Utilização de locais reservados a mercados e feiras

1 — As taxas a aplicar pela ocupação de espaços em mercados e 
feiras, constam da tabela de taxas e são definidas em função da área, 
metro quadrado, período de tempo e o fim a que se destina. Com a 
seguinte fórmula:

TOMF= a × t × CT × X

a) Área de ocupação m2

b) t — Tempo de ocupação (dia)
c) CT — Custo total por metro2;
d) X — Taxa de incentivo ou desincentivo:
i) X > 0 Desincentivo;
ii) X = 0 (1+ X = 1);
iii) X < 0 Incentivo;

2 — Os valores previstos no n.º 1 são atualizados anual e automati-
camente, tendo em atenção a taxa de inflação.

3 — As taxas a aplicar nos Mercados Municipais, previstas na tabela, 
têm como base de cálculo, o valor de licitação da proposta apresentada 
para cada espaço ou loja.

Artigo 8.º

Licenciamento e Registo de Canídeos

1 — As taxas de registo e licenças de canídeos e gatídeos, constantes 
da tabela de taxas, são indexadas à taxa N de profilaxia médica, não 
podendo exceder o triplo deste valor e varia consoante a categoria do 
animal (Portaria n.º 421/2004 de 24 de abril).

2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:
a) Registo: 25 % da taxa N de profilaxia médica;
b) Licenças em Geral: 100 % da taxa N de profilaxia médica;
c) Licenças da Classe G: o dobro da taxa N de profilaxia médica;
d) Licenças da classe H: o triplo da taxa N de profilaxia médica.

3 — Os cães classificados nas categorias C, D e F estão isentos de 
qualquer taxa.

4 — O valor da taxa N de profilaxia médica é atualizado, anualmente, 
por Despacho Conjunto.

Artigo 9.º
Cemitério

1 — As taxas pagas pela concessão do terreno previstas na tabela de 
taxas, tem como base de cálculo a seguinte formula:

TCTC=a × i × ct + d

a) a — Área de terreno (m2)
b) i — percentagem tendo em conta o espaço ocupado
c) ct — Custo total necessário para a prestação de serviço
d) d — Critério de desincentivo a compra de terrenos

2 — As taxas pagas pela construção de capelas e jazigos, previstas 
na tabela de taxas, tem como base de cálculo, o custo total e o tipo de 
construção:

TCC= ct × tc × i

i) ct — Custo total necessário para a prestação de serviço
ii) tc — Tipos de construção:
1 — Capela 60 %
2 — Campa dupla 27 %
3 — Campa simples 13 %

iii) i — percentagem tendo em conta o espaço ocupado

3 — Os valores previstos no n.º 1 e 2 são atualizados anual e auto-
maticamente tendo em atenção a taxa de inflação.

Artigo 10.º
Concessão de Licença para Venda Ambulante de Lotarias

As taxas pagas pela concessão de licenças para venda ambulante de 
lotarias têm por base de cálculo a seguinte fórmula:

TVAL = tme × vh + ct / N
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em que:

TVAL: Taxa de Venda Ambulante de Lotarias tme: tempo médio de 
execução;

vh: valor hora do funcionário;
ct/N: = custo total necessário para a prestação do serviço (inclui 

material de escritório, consumíveis, etc.);

Artigo 11.º

Concessão de Licença para Arrumadores de Automóveis

As taxas pagas pela concessão de licença para arrumadores de auto-
móveis têm por base de cálculo a seguinte fórmula:

TAA = (tme × vh + ct) × desinc

em que,

TAA: Taxa de Arrumador de Automóveis tme: tempo médio de exe-
cução;

vh: valor hora do funcionário;
ct/N: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui material 

de escritório, consumíveis, etc.);
desinc: taxa de desincentivo à atividade

Artigo 12.º

Concessão de Licença para Realização de Atividades 
Ruidosas de Caráter Temporário

As taxas pagas pela concessão de licenças para realização de ativida-
des ruidosas de caráter temporário têm por base de cálculo a seguinte 
fórmula:

TAR = tme × vh + ct / N

em que,

TAR: Taxa de Atividades Ruidosas tme: tempo médio de execução;
vh: valor hora do funcionário;
ct/N: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui material 

de escritório, consumíveis, etc.);

Estas licenças serão concedidas conforme o regulamentado no Dec. 
Lei 9/2007 de 17 de janeiro com a introdução das alterações do Dec. 
Lei n.º 278/2007 de 1 de agosto.

Artigo 13.º

Concessão de licença de cartão de vendedor

As taxas pagas pela concessão de licenças de cartão de vendedor têm 
por base de cálculo a seguinte fórmula:

TCV = (tme × vh + ct / N) – Csocial

em que:

TCV: Taxa de Cartão de Vendedor tme: tempo médio de execução;
vh: valor hora do funcionário;
ct/N: custo total necessário para a prestação do serviço (inclui material 

de escritório, consumíveis, etc.);
Csocial: Custo Social;

CAPÍTULO III

Liquidação

Artigo 14.º

Pagamento

1 — A relação jurídico -tributária extingue -se através do pagamento 
da taxa.

2 — As prestações tributárias são pagas em moeda corrente ou por 
cheque, débito em conta, transferência ou por outros meios previstos 
na lei e pelos serviços.

3 — Salvo disposição em contrário, o pagamento das taxas será efe-
tuado antes ou no momento da prática de execução do ato ou serviços 
a que respeitem.

4 — O pagamento das taxas é feito mediante recibo a emitir pela 
Junta de Freguesia.

Artigo 15.º
Pagamento em Prestações

1 — Compete à Junta de Freguesia autorizar o pagamento em pres-
tação, desde que se encontrem reunidas as condições para o efeito, 
designadamente, comprovação da situação económica do requerente, 
que não lhe permite o pagamento integral da divida de uma só vez, no 
prazo estabelecido para pagamento voluntário.

2 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a iden-
tificação do requerente, a natureza da divida e o número de prestações 
pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pedido.

3 — No caso do deferimento do pedido, o valor de cada presta-
ção mensal corresponderá ao total da dívida, dividido pelo número de 
prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros 
de mora contados sobre o respetivo montante, desde o termo do prazo 
para pagamento voluntário até à data do pagamento efetivo de cada 
uma das prestações.

4 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês 
a que corresponder.

5 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 
imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da dívida 
remanescente mediante a extração da respetiva certidão de dívida.

Artigo 16.º
Incumprimento

1 — São devidos juros de mora pelo cumprimento extemporâneo da 
obrigação de pagamento das taxas.

2 — A taxa legal (Decreto -Lei n.º 73/99 de 16 março) de juros de 
mora é de 1 %, se o pagamento se fizer dentro do mês do calendário 
em que se verificou a sujeição aos mesmos juros, aumentando -se uma 
unidade por cada mês de calendário ou fração se o pagamento se fizer 
posteriormente.

3 — O não pagamento voluntário das dívidas é objeto de cobrança 
coerciva através de processo de execução fiscal, nos termos do Código 
de Procedimento e Processo Tributário.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 17.º
Garantias

1 — Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar a 
respetiva liquidação.

2 — A reclamação deverá ser feita por escrito e dirigida à Junta de 
Freguesia, no prazo de 30 dias a contar da notificação da liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o tribunal Administrativo e Fiscal da área da Freguesia, no prazo 
de 60 dias a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2.

Artigo 18.º
Legislação Subsidiária

Em tudo quanto não estiver, expressamente, previsto neste regula-
mento, são aplicáveis, sucessivamente:

a) Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro;
b) A Lei das Finanças Locais;
c) A Lei Geral Tributária;
d) A Lei das Autarquias Locais;
e) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
f) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
g) O Código de Processo Administrativo nos Tribunais Adminis-

trativos;
h) O Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
em edital a afixar no Edifício da Sede da Junta de Freguesia.
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Fundamentação Económica -Financeira dos Valores 
das Taxas da Freguesia

1 — Introdução
Nos termos do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, apro-

vado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, os regulamentos que 
criem taxas das freguesias, terão que conter, obrigatoriamente, sob pena 
de nulidade, a fundamentação económico -financeira relativa ao valor 
das taxas, designadamente os custos diretos e indiretos, os encargos 
financeiros, amortizações e futuros investimentos realizados ou a realizar 
pela autarquia (alínea c), n.º 2 do artigo 8.º).

Os valores constantes do Regulamento e Tabela de Geral de Taxas e 
Licenças desta Freguesia foram fixados de acordo com o princípio da 
proporcionalidade, equivalência jurídica, justa repartição dos encargos 
públicos e da publicidade, tal como decorre do artigo 15.º da Lei das 
Finanças Locais.

2 — Tipos de Taxas 

Taxas Descrição

Serviço Público . . . . . . Taxas devidas pela prestação individualizada 
de um serviço público local. Para finan-
ciar as prestações divisíveis e individua-
lizáveis de serviços públicos.

Utilização de um bem de 
domínio público.

Taxas devidas pela utilização privativa de 
bens do domínio local ou municipal. 
Para compensar a comunidade por um 
uso/aproveitamento individual que o su-
jeito passivo faz de um bem de domínio 
público.

 De acordo com o artigo 6.º do RGTAL, as taxas das freguesias incidem 
sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela atividade das 
freguesias, designadamente:

a) Pela concessão de licenças, prática de atos administrativos e satis-
fação administrativa de outras pretensões de carácter particular;

b) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado 
das freguesias;

c) Pela gestão de equipamento rural e urbano;
d) Pelas atividades de promoção do desenvolvimento local.

O RGTAL estabelece ainda que o valor das taxas deve ser fixado de 
acordo com o princípio da proporcionalidade, não devendo ultrapassar 
o custo da atividade pública total ou o benefício auferido pelo particular, 
podendo também ser fixado com base em critérios de desincentivo à 
prática de certos atos ou operações (n.º 2 do artigo 4.º).

3 — Pressupostos e Condicionantes
Para a elaboração deste estudo foram tidos em conta os seguintes 

pressupostos e condicionantes:
a) A inexistência de um sistema de contabilidade de custos, analítica ou 

de gestão, faz com que não exista uma desagregação da informação que 
permita recolher custos de forma mais direta para sustentar com maior 
rigor o custo da atividade pública local de cada uma das taxas.

A Junta de Freguesia tem o POCAL simplificado implementado.
b) Os valores de referência são do ano de 2013.
c) Em todas as abordagens metodológicas de cálculo do custo real 

da atividade da freguesia foram atendidos princípios de eficiência or-
ganizativa.

d) O valor das taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, 
pode ser fixado com base em critérios de desincentivo à prática de 
certos atos ou operações.

e) A metodologia adotada para a fundamentação económico -financeira 
das taxas consistiu no apuramento do custo minuto por interveniente e 
pela respectiva imputação destes aos bens e serviços que geram taxas. 
Para efetuar esta imputação foi necessário conhecer os tempos despen-
didos em cada processo.

4 — Determinação dos Valores das Taxas
A fórmula de cálculo utilizada assenta em duas vertentes essenciais. 

Numa primeira fase, apurámos os custos da atividade pública local e, 
numa segunda fase, foram introduzidos os critérios de desincentivo e 
benefício, sendo que a Freguesia, no âmbito das suas atividades políti-

cas e sociais, pode incentivar certas práticas, suportando, para o efeito, 
parte do custo.

Este custo é normalmente denominado por custo social suportado.
Fórmula de cálculo genérica:

Valor da Taxa (VTAXA) = CTAXA × (BENEF + 
+ DESINC — CSOCIAL + 1)

em que: 

Siglas Denominação Descrição

CTAXA . . . . . Custo da Taxa . . . Total do custo da atividade pú-
blica local.

BENEF   . . . . . Benefício auferido 
pelo particular.

Diz respeito ao benefício que o 
particular obtém com a utiliza-
ção de determinado bem do do-
mínio público. Relativamente 
a esta matéria, o RGTAL, no 
n.º 1 do art.º. 4.º, refere que as 
taxas não podem ultrapassar 
o custo da atividade pública 
local ou o benefício auferido 
pelo particular. Este conceito 
engloba na taxa o valor que o 
particular retira da utilização 
de um determinado bem ou 
serviço quer este constitua ou 
não um custo para a entidade.

DESINC   . . . . Desincentivo . . . Desincentivo à prática de certos 
atos ou operações. Dizem res-
peito a custos que a entidade 
estipula para evitar ou reduzir 
o impacto negativo de certos 
atos. Segundo o n.º 2 do ar-
tigo 4.º do RGTAL, o valor 
das taxas pode ser fixado com 
base em critérios de desincen-
tivo à prática de certos atos ou 
operações.

CSOCIAL   . . . Custo social . . . . Custo suportado pela entidade 
que corresponde ao incentivo 
dado para a prática de deter-
minados atos que aumentam a 
qualidade de vida.

 O critério básico que a Freguesia adotou para a determinação dos 
valores a cobrar em cada uma das taxas dos serviços prestados pela 
autarquia consistiu na determinação dos custos por minuto, quer sejam 
os custos com o pessoal afeto ao processo de emissão de documentos, 
quer sejam os custos com o equipamento afeto a cada funcionário bem 
assim como os restantes custos específicos.

(1) Custos Administrativos (CADM)
Os custos administrativos englobam todos os custos suportados no 

processo administrativo, nomeadamente a receção, organização e cir-
cuito do processo relativo a cada taxa, emissão e cobrança da taxa ou 
licença.

(2) Custos dos Serviços Técnicos/Operacionais (CSTEC)
Os custos dos serviços técnicos englobam todos os custos suportados 

de natureza técnica, nomeadamente o estudo do processo, emissão 
de pareceres técnicos e fundamentações da decisão política relativo 
a cada taxa e licença ou pedido de autorização, assim com os custos 
de natureza operacional, que genericamente serão obtidos tal como os 
custos administrativos.

(3) Custos de Decisão (CDEC)
Os custos de decisão englobam todos os custos suportados de natu-

reza política. Genericamente podem ser calculados tal como os custos 
administrativos.

(4) Custos Específicos (CESP)
São os custos que derivam de casos específicos característicos de 

algumas taxas que além dos custos antes referidos, exigem outros custos 
como custos com equipamento informático, instalações disponibilizadas 
e materiais e serviços utilizados (folhas, impressões, portes e registos 
de correio).

(5) Custos Indiretos (CIND)
Compreendem todas as despesas de manutenção dos edifícios, amor-

tizações e custos com o pessoal, não imputados diretamente.
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Ou seja:
Custo Taxa (CTAXA) = CADM + CSTEC + CDEC +

+ CESP + CIND

5 — Taxa de Serviços Administrativos
As taxas por emissão de atestados, termos de identidade e justificação 

administrativa, certificação de fotocópias e outros documentos, constam 
na Tabela de Taxas.

O custo global de cada taxa poderá ser assim determinado pela fórmula 
seguinte que integra quer os custos administrativos, quer os custos dos 
serviços técnicos, quer os custos de decisão, quer os custos específicos, 
quer os custos indiretos de cada taxa. Os somatórios indicados resultam 
da agregação dos custos referidos anteriormente.

Taxa de Serviços Administrativos (TSA) = Σ TMPm × 
× (RMOD + CFUNC) + Σ CESP + (TMPm × CIND)

ou
TSA = tme × vh + cp

Apuramento dos Minutos Anuais Potenciais por Funcionário 

Descrição Valores

1. Horas de trabalho por dia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
2. Horas de trabalho semanais (7 horas × 5 dias) . . . . . . . 35
3. Semanas de trabalho por ano   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
4. Horas anuais (2 × 3) = (35 × 52) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.820
5. Férias, feriados, faltas (7 semanas × 5 dias * 7 h)   . . . . 245
6. Horas anuais de trabalho efetivo (4 - 5) = (1.820 - 245) 1.575
7. Dias anuais de trabalho efetivo (6/1) = (1575 /7) . . . . . 225
8. Minutos anuais de trabalho efetivo (1.575 h × 60 minutos) 94.500

 6 — Licenciamento e Registo de Canídeos e Gatídeos

As taxas de registo e licenças de canídeos e gatídeos previstas na 
Tabela de Taxas, são indexadas à taxa N de profilaxia médica, não 
podendo exceder o triplo deste valor e varia consoantes a categoria do 
animal (Portaria n.º 421/2004, de 24 de abril).

 Regulamento n.º 779/2015
Nos termos do artigo 118.º do CPA, foi colocado em discussão pú-

blica o Projeto de Regulamento do Mercado Municipal de Miratejo da 
Junta de Freguesia de Corroios, a que se refere o aviso n.º 4474/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80 de 24/04/2015, não 
havendo por parte dos interessados qualquer intervenção.

Em reunião de Junta de dia 28 de maio de 2015 foi deliberada por 
unanimidade a aprovação final do Projeto de Regulamento do Mercado 
Municipal de Miratejo, e, em Assembleia de Freguesia de 30 de junho 
de 2015 foi o mesmo aprovado por unanimidade.

A seguir publica -se na íntegra o Regulamento de Mercado Municipal 
de Miratejo.

Regulamento do Mercado Municipal de Miratejo
Em conformidade com o disposto na Lei das Finanças Locais (Lei 

n.º 73/2013 de 3 de setembro), que estabelece o regime financeiro das 
autarquias locais e das entidades intermunicipais), com as devidas altera-
ções na Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e no Regime Geral das Taxas 
das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006 de 29 dezembro), é aprovado 
o Regulamento do Mercado Municipal de Miratejo.

Artigo 1.º

Horários

1 — O horário de funcionamento do Mercado é o seguinte: 

Sendo a taxa a aplicar:
2 — A fórmula de cálculo é a seguinte:

a) Registo: 25 % da taxa N de profilaxia médica = 5€ × 0,25 = 1,25€
b) Licenças em Geral: 100 % da taxa N de profilaxia médica = 5€
c) Licenças da Classe G: o dobro da taxa N de profilaxia médica = 

= 5€ × 2 = 10€
d) Licenças da classe H: o triplo da taxa N de profilaxia médica =} 5€ × 

× 3=15€

21 de julho de 2015. — O Presidente, Eduardo Manuel Brito Rosa.
209067321 

 SEG TER QUA QUI SEX SAB DOM OBS

Manhã  . . . . . .  6,30 h 6,30 h 6,30 h 6,30 h 6,30 h   
 13,00 h 13,00 h 13,00 h 13,00 h 13,00 h   

Tarde. . . . . . . .  17,30 h 17,30 h   
 20,00 h  20,00 h     

 2 — Horário para limpeza do Mercado: 

 SEG TER QUA QUI SEX SAB DOM OBS

 13,00 h 13,00 h   
 14,00 h  14,00 h   

 3 — O acesso ao Armazém e Câmaras Frigorificas é efetuado apenas 
das 06,30h às 09,30h. (Expressamente proibido durante o funcionamento 
do Mercado).

Artigo 2.º
Pagamentos

1 — A taxa de ocupação terá que ser paga até ao dia 08 de cada mês. 
Se o não fizer pagará uma taxa de agravamento de mais 50 % do valor 
inicial que terá que ser paga até ao final desse mês. Caso contrário a 
Concessão será anulada.

2 — O Concessionário que tiver dívidas à Junta de Freguesia não 
poderá exercer atividade em todos os Eventos Organizados por esta, 
inclusive neste Mercado.

Artigo 3.º
Assiduidade

1 — A baixa assiduidade poderá tornar nula a Concessão. Esta deverá 
verificar -se acima de 50 %. Ao não cumprimento deste requisito, poderão 
ser aplicadas Coimas aos infratores.

2 — Sempre que se verifique a necessidade de faltar, deve ser parti-
cipado à Junta de Freguesia com antecedência.

3 — Aos Concessionários não são autorizadas desistências parciais 
(desistências de dias), apenas poderão desistir da sua totalidade.

Artigo 4.º
Termos e Condições de Utilização do Mercado

1 — É proibida a venda ambulante no interior e exterior do Mercado. 
O exercício da atividade apenas é permitido nos lugares concedidos.

2 — Não é permitida qualquer atividade comercial na área circun-
dante do Mercado.

3 — As atividades relacionadas com promoções ou publicidade têm 
que ser previamente autorizadas pela Junta de Freguesia, através de 
requerimento.

4 — A ocupação indevida de um lugar, total ou parcial, ultrapassando 
os limites, implica o pagamento de uma Coima. O não pagamento do 
respetivo valor implica a suspensão imediata do exercício da atividade 
neste Mercado, até decisão superior.
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5 — As transferências de lugares só serão autorizadas após entrega 
de requerimento dirigido à Junta de Freguesia e de decisão do órgão 
executivo. Esta situação também pode verificar -se por interesse da Junta 
de Freguesia ou para minimizar conflitos entre Concessionários, que 
neste caso, será deslocada a Concessão mais recente.

6 — Não são permitidas alterações/modificações nas infraestruturas 
do Mercado ou das suas instalações. A reposição dos eventuais danos 
será suportada pelos infratores, sendo as respetivas obras de recuperação 
da responsabilidade da Junta de Freguesia de Corroios.

7 — A licença caducará sempre que o concessionário não cumpra 
as normas legais de sanidade, não exerça a atividade comercial nos 
termos do Regulamento ou esteja impedido por incumprimento de 
obrigações legais.

8 — Os lugares livres terão que ser colocados em leilão através de 
Edital.

Artigo 5.º
Poder disciplinador

1 — As decisões dos funcionários responsáveis pelo recinto terão que 
ser obrigatoriamente respeitadas, no âmbito regulamentar

Artigo 6.º
Obrigações de Higiene

1 — Todos sem exceção terão que recolher o lixo que produzem, 
deverão manter e deixar os lugares limpos.

Artigo 7.º
Comportamentos Penalizadores

1 — Os comportamentos penalizadores são:
a) Faltas de cumprimentos do Regulamento;
b) Não cumprimento das diretivas imanadas pelos funcionários, se-

gundo o regulamentado;
c) Ofensas verbais aos funcionários e público;
d) Tentativas de agressões físicas;
e) Desordem no Mercado.

Artigo 8.º
Omissões

1 — Para as regras omissas neste Regulamento, haverá recurso ao 
Regulamento Municipal, em caso de Omissão Regulamentar, a decisão 
será efetuada pela Junta de Freguesia.

Artigo 9.º
Coimas

1 — O não cumprimento deste Regulamento em qualquer uma dos 
seus artigos dá origem a um processo de contra ordenação sujeito a 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MASSAMÁ E MONTE ABRAÃO

Aviso n.º 13098/2015

Lista Unitária de Ordenação Final Homologada

Procedimento concursal comum para constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de 
Técnico Superior.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145- 
-A/2011 de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação 
final do procedimento concursal comum para constituição jurídica 
de emprego público, por tempo indeterminado, para ocupação de um 
posto de trabalho na categoria de Técnico Superior, aberto pelo aviso 
n.º 12184/2014, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 210, de 
30 de outubro de 2014, retificado pela declaração n.º 67/2015 em 22 de 
janeiro de 2015 — Referência 1, homologada em reunião de executivo 
pelo Presidente União das Freguesias de Massamá e Monte Abraão em 
29 de outubro de 2015:

Nos termos dos n.º 4 e n.º 5 do artigo 36.º, conjugado com a alínea a) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, os candidatos, foram notificados do ato de homologa-
ção da lista unitária de ordenação final, encontrando -se disponível para 
consulta nas instalações da União das Freguesias de Massamá e Monte 
Abraão e na sua página eletrónica.

02 de novembro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias 
de Massamá e Monte Abraão, Dr. Pedro Alexandre de Oliveira Brás.

309079829 

 FREGUESIA DE SANTA BÁRBARA DE NEXE

Aviso n.º 13099/2015
Faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Santa Bárbara de 

Nexe, em sessão ordinária de 30 de setembro de 2015, mediante proposta 
da Freguesia de Santa Bárbara de Nexe, tomada em reunião ordinária 
de 16 de setembro de 2015, aprovou a alteração do quadro de pessoal 
desta Freguesia, conforme a seguir se transcreve. 

coimas, cujos valores a aplicar aos infratores irão desde, 25,00€ (Vinte 
Cinco Euros) a 250.00€ (Duzentos e Cinquenta Euros).

21 de julho de 2015. — O Presidente, Eduardo Manuel Brito Rosa.
209067832 
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 Quadro de Pessoal 

Atribuições/Competências Atividades
Unidade Orgânica/

Centros de Competência
ou de Produto/

Área de Atividades

Carreiras/Categorias
Área de formação 
académica e/ou 

profissional

N.º de postos
de trabalho
a preencher

N.º de postos
de trabalho
ocupados

Obs.
a) b) c)Técnico 

superior
Coordenador 

técnico Assistente técnico
Encarregado

geral
operacional

Encarregado 
operacional

Assistente
operacional

Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos 
e processos, com base em diretivas bem definidas e 
instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas 
áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários 
domínios de atuação dos Órgãos e Serviços.

Freguesia de Santa Bár-
bara de Nexe.

RCTFP
Tempo

Indeterminado
2 a)

2

Funções de natureza executiva, de caráter manual ou me-
cânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis. Execução de 
tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos Órgãos e Serviços, podendo comportar 
esforço físico.

Freguesia de Santa Bár-
bara de Nexe.

RCTFP
Tempo

Indeterminado/Par-
cial
1 b)

1 1 b)

Responsabilidade pelos equipamentos sob a sua guarda 
e pela correta utilização, procedendo, quando neces-
sário, à manutenção e reparação dos mesmos.

Execução de todas as tarefas inerentes às atividades do 
cemitério de Santa Bárbara de Nexe, incluindo fun-
ções de coveiro, tais como: inurnações; exumações; 
limpeza de ossos; abertura de sepulturas; assentamento 
de campas; limpeza e pinturas.

Freguesia de Santa Bár-
bara de Nexe.

RCTFP
Tempo Incerto

1 c)

1

Manutenção e limpeza de espaços públicos, incluindo 
limpeza de bermas e valetas; manutenção de espaços 
verdes, pequenas obras de construção civil, reparação 
de mobiliário urbano bem como manuseamento e ma-
nutenção de roçadoras e motosserras.

Observações: a) Lugares ocupados/Tempo indeterminado; b) Lugares ocupados/Tempo indeterminados/parcial; c) Lugar por preencher/Tempo incerto.

 26 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia, Sérgio Vicente dos Santos Martins.
309064016 
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 FREGUESIA DE TRAVANCA DE LAGOS

Aviso n.º 13100/2015

Procedimento concursal comum para contratação
de um Assistente Operacional no regime de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de aprovação por 
deliberação da Assembleia de Freguesia, em sessão extraordinária de 7 
de agosto de 2015, mediante proposta da Junta de Freguesia, aprovada 
em reunião de executivo do dia 20 de julho de 2015, se encontra aberto, 
ao abrigo do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, pro-
cedimento concursal comum, para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, para preenchimento do seguinte 
posto de trabalho previsto e não ocupado do mapa de pessoal da autar-
quia para o ano de 2015: 1 posto de trabalho, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional (auxiliar de serviços gerais).

2 — Local de trabalho: Área da Freguesia de Travanca de Lagos.
3 — Caracterização do posto de trabalho: Funções constantes no 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2 do artigo 88.º 
da mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional 
na categoria de Assistente Operacional, competindo -lhe ainda exercer 
as funções de remoção de lixos e equiparados, varredura e limpeza de 
ruas, limpeza de sarjetas, lavagem das vias públicas, limpeza de chafariz, 
remoção de lixeiras e extirpação de ervas.

4 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do trabalhador 
recrutado, numa das posições remuneratórias da categoria, será objeto 
de negociação com a entidade empregadora pública, de acordo com 
as regras constantes no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
sendo que a posição remuneratória de referência é a 1.ª, nível 1, da car-
reira e categoria de Assistente Operacional, a que corresponde o valor 
de 505.00€, da tabela remuneratória única.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º, do anexo à 

LTFP, nomeadamente:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
n.º 5.1 do presente Aviso sendo que declaram, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento a situação prevista em que se encontram 
relativamente a cada uma delas.

6 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento para a constituição de 
relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado inicia-se 
sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, conforme o disposto 
no n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014 (LTFP). Considerando 
os princípios da racionalização, eficiência e a economia de custos que 
devem presidir a atividade da freguesia, no caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho, por aplicação do referido anteriormente 
e por deliberação da Assembleia de Freguesia, de 7 de agosto de 2015, o 
recrutamento é efetuado de entre trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo ou sem vínculo de emprego público. Não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
em carreira, sejam titulares de categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do 
órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicitam estes procedimentos.

7 — Nível habilitacional: Nível habilitacional de grau de comple-
xidade funcional 1 (escolaridade obrigatória). Não é admitida a subs-
tituição do nível habilitacional exigido, por formação ou experiência 
profissional.

8 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, a contar da data da publi-

cação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República.
8.2 — Forma: Preenchimento obrigatório de formulário tipo, 

a obter no site oficial da freguesia de Travanca de Lagos (www.jf-

-travancadelagos.pt) conjuntamente com os documentos que o de-
vem instruir e entregues pessoalmente durante o horário normal de 
funcionamento, ou remetidas pelo correio, registado e com aviso de 
receção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas, dirigidas ao Exmo. Senhor Presidente da Junta de 
Travanca de Lagos, Rua da Junta de Freguesia, n.º 7 — 3405 -527 
Travanca de Lagos.

8.3 — O formulário tipo, de uso obrigatório, identificando o procedi-
mento concursal através do número do aviso do Diário da República ou 
número do código da oferta na Bolsa de Emprego Público, deve conter 
todos os elementos constantes nas alíneas a); b); c); d), ii); iii; iv); v) e 
f) do n.º 1 do artigo 27.º e ser acompanhado dos documentos previstos 
nos n.os 2 e 3 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

8.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

8.5 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato;

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 
profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
d) Declaração atualizada emitida pelo serviço de origem da situação 

precisa em que se encontra relativamente à relação jurídica de emprego 
público bem como da carreira e categoria de que seja titular, descrição 
das funções desempenhadas, posição e nível remuneratório e indicação 
das últimas três menções da avaliação de desempenho quantitativa.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar, conforme 

o disposto no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, serão os 
seguintes: Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica. Para os 
candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da 
Lei n.º 35/2014, se não os afastarem por escrito, exercendo a opção pelos 
métodos Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica conforme o 
disposto no n.º 3 do artigo 36.º, serão aplicados os métodos de seleção 
Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências.

10.1 — A Prova de Conhecimentos (PC), — A prova prática de co-
nhecimentos, onde os concorrentes executarão as tarefas que lhe forem 
ordenadas pelo júri, tarefas que simularão situações em tudo semelhantes 
às do trabalho que irá ser desempenhado nas funções a que concorre, 
sendo avaliados a perceção e compreensão da tarefa, a qualidade da 
realização, celeridade na execução e grau de conhecimentos técnicos 
demonstrados, tendo a duração máxima de 20 minutos, designadamente: 
remoção de lixos e equiparados, varredura e limpeza de uma rua. 
A prova será valorada na escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas.

10.2 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

10.3 — A Avaliação Curricular (AC) visa avaliar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica, formação 
profissional, experiência profissional e avaliação de desempenho 
obtida.

10.4 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.

10.5 — Classificação final: A classificação e a ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento será expressa na escala de 0 
a 20 valores, resultante da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, por aplicação da(s) 
seguinte(s) fórmulas, conforme os métodos aplicados aos candidatos: 
CF = (PC × 70 %) + (AP × 30 %) ou CF = (AC × 70 %) + (EAC × 30 %) 
em que: CF = Classificação Final; PC = Prova de Conhecimentos; 
AP = Avaliação Psicológica; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entre-
vista de Avaliação de Competências.

11 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração inferior 
a 9,50 valores em qualquer dos métodos, não lhes sendo aplicado o 
método seguinte. A falta de comparência dos candidatos a qualquer 
um dos métodos de seleção, que exijam a sua presença, equivale à sua 
exclusão do procedimento.

12 — Em caso de igualdade na classificação final entre candidatos 
os critérios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria. Em caso de persistir a situação de igualdade de valoração, a 
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ordenação final dos candidatos é efetuada de forma decrescente, tendo 
por preferência os seguintes critérios:

a) Valoração da experiência profissional (EP);
b) Valoração da habilitação académica (HA);
c) Valoração da formação profissional (FP);

13 — Composição do Júri:
Presidente — Fernando António Prata Durães, Chefe da Divisão de 

Planeamento e Gestão do Território na Câmara Municipal de Oliveira 
do Hospital;

1.º Vogal efetivo — João Manuel Nunes Mendes, Diretor de De-
partamento de Administração Geral e Finanças na Câmara Municipal 
de Oliveira do Hospital, que substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

2.º Vogal efetivo — António Paiva Mendes, Encarregado Operacional 
na Câmara Municipal de Oliveira do Hospital;

1.º Vogal suplente — Ana Raquel Leitão de Monteiro Simão Oliveira, 
Dirigente Intermédia de 3.º Grau na Câmara Municipal de Oliveira do 
Hospital;

2.º Vogal suplente — Ana Cristina Oliveira Esteves, Técnica Superior 
na Câmara Municipal de Oliveira do Hospital.

14 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na sua atual redação.

15 — As notificações dos candidatos serão efetuadas nos termos do 
n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua atual redação.

16 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, são 
afixadas em local visível e público das instalações da sede da Freguesia 
de Travanca de Lagos e disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

17 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada 
em anexo à Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

19 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO 
BÁSICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 13101/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que o Conselho de Administração 

destes Serviços Municipalizados em sua reunião de 21 de outubro de 2015, 
deliberaram conceder licença sem remuneração aos trabalhadores José 
Guilherme Oliveira Pereira e Hélder Manuel da Rocha Brito, integrados na 
carreira e categoria de Assistentes Operacionais (Auxiliar Administrativo/
Condutor de Máquinas Pesadas), pelo período de um ano, com efeitos a 
partir do dia 2 de novembro de 2015 ao abrigo dos artigos 280.º e seguintes 
da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

30 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Vítor Manuel Castro de Lemos.

309077503 

em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação”;

20 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato portador de deficiência, com grau de incapacidade igual ou 
superior a 60 %, tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade, tipo de deficiência e os meios de comunicação/ 
expressão a utilizar no processo de seleção.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica da Freguesia em (www.
jf -travancadelagos.pt) conjuntamente e, por extrato, no prazo máximo 
de 3 dias úteis, num jornal de expansão nacional.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Freguesia, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma 
política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e 
na formação profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação. Em tudo o que não 
esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as normas constantes da 
legislação atualmente em vigor.

27 de outubro de 2015. — O Presidente da Freguesia de Travanca de 
Lagos, António Manuel Nunes Soares.

309057756 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 13102/2015
Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, 
de 3 de setembro, e por despacho da Diretora -Geral de 24.09.2015, 
faz -se público que a Autoridade Tributária e Aduaneira, vai proceder 
à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação 
na Bolsa de Emprego Publico (BEP), de procedimento concursal de 

recrutamento para seleção de um dirigente intermédio de 1.º grau, com 
as atribuições constantes no artigo 36.º da Portaria n.º 320 -A/2011, de 
30 de dezembro, referente ao cargo de diretor de finanças, da Direção 
de Finanças de Portalegre.

A indicação dos requisitos legais de provimento, do perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados na 
BEP, conforme disposto nos n.º 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, com a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, 
de 3 de setembro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do 
presente aviso.

29 de outubro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209068667 
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PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 110/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município do 
Entroncamento e o STAL Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante 
designado por ACEP, obriga por um lado, a Câmara Municipal do En-
troncamento, adiante designado por Empregador Público (EP) e por 
outro, a totalidade dos trabalhadores da EP filiados no STAL — Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empre-
sas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo 
negocial, bem como os que venham a filiar neste sindicato durante o 
período de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, adiante designada LTFP, 
aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EP, constituindo um todo 
orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu 
cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 365.º da LTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEP, cerca de 319 (trezentos e dezanove) traba-
lhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor no dia seguinte à sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantêm -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — Nos termos legais, a duração dos períodos normais de trabalho 
será de trinta e cinco horas semanais e sete diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeições ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos, em regra o sábado e domingo.

4 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

5 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

6 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela EP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentados, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse fato 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido consiste naquela, ou naquelas que, 
exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
salvo um período de descanso nunca superior a trinta minutos, que, para 
todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.
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3 — A jornada contínua pode ser adotada nos casos de horários es-
pecíficos previstos na lei e em casos excecionais, devidamente funda-
mentados, designadamente nos seguintes:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de fato com qualquer daqueles ou com progenitor, desde 
que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
assistente operacional, assistentes técnicos e técnicos superiores afetos a 
serviços de vigilância, inumação, saneamento e águas e afins, tratamento 
de sistemas eletrónicos de segurança, comunicação, desporto, cultura 
e turismo, devem ser organizados de modo a que aos trabalhadores de 
cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso em cada 
período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) São estabelecidos os seguintes períodos diários de presença obri-
gatória como plataformas fixas:

a. Período de manhã — Das 10 horas às 2 horas;
b. Período da tarde — Das 14 horas às 16 horas;
c. Não podem ser prestados por dia mais de nove horas de trabalho;
d. O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
e. A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 

do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no 
final de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser trans-
portado para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou com-
pensado, até ao máximo de um período igual à duração média diária 
de trabalho.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regu-
larmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está 
colocado, dependendo de acordo entre a EP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
desde ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da 
LTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 22 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LTFP, con-
jugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o trabalho 
suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
suplementar superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensa-
tório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, medição e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e par-
ticipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designado 
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com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Entroncamento, 26 de março de 2015.
Pelo Município do Entroncamento:
Jorge Manuel Alves de Faria, na qualidade de Presidente da Câmara 

Municipal do Entroncamento.
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Maria de Fátima Amaral, na qualidade de membro da Direção Nacio-

nal e Mandatária por efeito do disposto do Artigo 48.º dos Estatutos do 
STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, 
de 22 de janeiro de 2014.

Arménio David Coito, na qualidade de membro da Direção Nacional 
e Mandatário por efeito do disposto do Artigo 48.º dos Estatutos do 
STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, 
de 22 de janeiro de 2014.

Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 118/2015, a fls. 50 do Livro n.º 1.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, no âmbito de compe-
tência delegada, Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado 
em DR 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro, Sílvia Cristina Palma Jesus 
Gonçalves Esteves.

209068042 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 111/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a Junta 
de Freguesia da Golegã e o Sindicato dos Trabalhadores

da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos (SINTAP)

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define 
um conjunto de matérias que podem ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho;

Considerando que a Freguesia da Golegã, demonstra o seu empenho 
na maior eficácia, eficiência e compatibilização do tempo de trabalho 
com a vida dos seus trabalhadores, procurando na matéria de organização 
e duração do tempo de trabalho ajustar o mesmo às especificidades e à 
realidade da Freguesia da Golegã, proporcionando melhores condições 
de trabalho e de conciliação da vida profissional e pessoal dos seus 
trabalhadores, com o objetivo de elevar os seus níveis de produtividade 
e motivação.

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público, entre:

Pelo Empregador Público:
Sr. António Carlos da Costa Camilo, Presidente da Junta de Freguesia 

da Golegã;

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e Enti-
dades com fins Públicos — SINTAP:

Sr. Mário Henriques dos Santos, na qualidade de mandatário e membro 
do Secretariado Nacional do SINTAP;

Sr. Joaquim Grácio Morgado na qualidade de mandatário e membro 
do Secretariado Nacional do SINTAP.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por ACEP, aplica -se a todos trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções, 
na Freguesia da Golegã, adiante designada por Empregador Público, 
filiados nos sindicatos subscritores, bem como a todos os outros que, 
independentemente da sua filiação sindical, não deduzam oposição 
expressa nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 370.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, doravante também designada por LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 2 da alínea g) do artigo 365.º 
da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo cerca de dez 
trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O ACEP entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de 
um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este ACEP 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste ACEP seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 105.º da LTFP, 
fixa -se como limite máximo de duração de horário de trabalho em trinta 
e cinco horas semanais e sete horas diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

3 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — A Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

5 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

6 — Havendo trabalhadores no Empregador Público pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
sempre em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho diferentes dos previstos na cláusula anterior, 
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme o preceituado na alínea d) do artigo 4.º da LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Có-
digo de Trabalho, de acordo com o disposto na alínea f) do artigo 4.º 
da LTFP;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 
não se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9.00 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14.00 horas às 17 horas e trinta minutos.
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Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas e as 
20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10 horas às 12 horas e das 14 horas às 16 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e, nos serviços com funcionamento ao sábado, o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

9 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

10 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
período (mês) que confere o direito à atribuição dos mesmos, podendo 
estes ser gozados no período (mês) seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário até uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida 

a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o côn-
juge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com 
progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação com 
o menor;

e) Trabalhador -Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamen-
tada dos serviços ao dirigente máximo do serviço, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente ACEP, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.00 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas;

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações para 
tomarem as refeições, o Empregador Público obriga -se a facultar um 
local adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pelo Empregador 
Público, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre o Empregador Público e o trabalhador, caso em 
que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.
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13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20.00 horas de um dia e as 07.00 horas do dia 
seguinte, para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos 
às seguintes atividades:

a) Carreira de técnico superior, nas atividades inerentes ao cumpri-
mento de obrigações de serviço público legalmente estabelecidas;

b) Carreira de assistente técnico, nas atividades inerentes ao cumpri-
mento de obrigações de serviço público legalmente estabelecidas;

c) Carreira de assistente operacional, nas atividades da área da hi-
giene, limpeza urbana, conservação do espaço público e condução de 
veículos.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Empregador Público obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com o Empregador Público, os trabalha-
dores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Geral Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

7 — Aos trabalhadores em regime de isenção de horário nas moda-
lidades previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP é 
atribuído suplemento remuneratório, fixado por lei ou por instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 164.º da LTFP.

Cláusula 13.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Empregador Público, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 14.ª

Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho suplementar é de 200 horas, 
reunidos os pressupostos legais de realização de trabalho suplementar, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades da área da higiene, 
limpeza urbana, manutenção e conservação do espaço público;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de condução 
de veículos;

c) Carreira de assistente operacional, de assistente técnico e de técnico 
superior, nas atividades de realização de eventos e espetáculos;

d) Carreira de técnico superior, de assistente técnico e de assistente 
operacional, nas atividades de apoio aos órgãos autárquicos;

e) Outros trabalhadores, afetos ao cumprimento de obrigações de 
prestação de serviço público legalmente estabelecidas, independente-
mente da carreira na qual se integram.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 15.ª

Interrupção ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do Empregador Público;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 16.ª

Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Em-
pregador Público, e através do recurso a tecnologias de informação e de 
comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Tra-
balho, a duração inicial do acordo escrito entre o Empregador Público 
e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode ex-
ceder três anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de 
execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.
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CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 17.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de 
doenças profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e 
manter os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 18.ª
Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais 
em vigor, de forma que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de pro-
teção que em função do trabalho que cada colaborador desempenha 
seja adaptado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra 
definido por legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços 
competentes;

e) Dar o seu apoio aos representantes eleitos dos trabalhadores para 
a segurança, higiene e saúde e conceder -lhes todas as facilidades para 
o cabal desempenho das suas funções;

f) Consultar os representantes eleitos dos trabalhadores para a segu-
rança, higiene e saúde sempre que as questões relativas a estas matérias 
o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto nas respetivas disposições legais.

Cláusula 19.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 20.ª
Equipamento individual

1 — Compete ao Empregador Público fornecer as fardas e demais 
equipamentos de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para setor profissional.

3 — O Empregador Público suportará os encargos com a deterioração 
das fardas, equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasio-
nada por acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 21.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de refeitórios, nos casos em que se revele 
indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com a duração e 
horário de trabalho, o Empregador Público porá à disposição dos traba-
lhadores um local condigno, arejado e asseado, com mesas e cadeiras e 
equipado com os eletrodomésticos que sejam minimamente necessários 
ao aquecimento de refeições ligeiras.

Cláusula 22.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Empregador Público obriga -se a instalar os trabalhadores em boas 
condições de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com 
os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de 
vestiários, lavabos e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 23.ª
Medicina no trabalho

O Empregador Público promove a vigilância adequada da saúde dos 
trabalhadores em função dos riscos a que se encontram expostos nos 
locais de trabalho, mediante o recurso a serviços externos de medicina 
no trabalho.

Cláusula 24.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança,

higiene e saúde no trabalho
1 — Sem prejuízo do disposto legalmente e, nos artigos 181.º e se-

guintes do Regulamento, o Empregador Público compromete -se a prestar 
toda a colaboração que se mostra necessária à realização do ato eleitoral.

2 — O Empregador Público compromete -se a colocar ao dispor da 
comissão eleitoral dos meios necessários para o cabal cumprimento das 
suas funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas 
suas instalações, devidamente equipada para a realização de reuniões e 
trabalho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem 
como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários 
para a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados 
com o processo.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 25.ª
Comissão Paritária

1 — É criada a Comissão Paritária para a interpretação deste ACEP.
2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 

parte.
3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
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4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes 
indica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público, abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias 
após a publicação deste ACEP, a identificação dos seus represen-
tantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste ACEP.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
da Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 26.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente ACEP, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 27.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir sempre que 
se justifique com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do ór-
gão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para 
o efeito reservado pelo Empregador Público, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.

Cláusula 28.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Golegã, 16 de outubro de 2015.
Pelo Empregador Público:
António Carlos da Costa Camilo, Presidente da Junta de Freguesia 

da Golegã.
Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e Enti-

dades com Fins Públicos — SINTAP:
Mário Henrique dos Santos.
Joaquim Grácio Morgado.
Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 121/ 2015, a fls. 50 do 
Livro n.º 1.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, no âmbito de compe-
tência delegada, Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado 
em DR 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro, Sílvia Jesus Palma Cristina  
Gonçalves Esteves.
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 112/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Freguesia 
de São Martinho e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalha-
dores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregado público, adiante de-
signado por ACEP, obriga por um lado, a Junta de Freguesia de São 
Martinho, adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, 
a totalidade dos trabalhadores da entidade empregadora filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
LGTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pelo EP, constituindo 
um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes 
ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LGTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, cerca de três trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LG-
TFP, havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da 
mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor 
até serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na 
LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.
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8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pelo 
EP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devi-
damente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sin-
dical.

5 — O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário de rígido

1 — A modalidade de horário rígido consiste naquela, ou naquelas que, 
exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre o EP e 
a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumpri-
mento do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
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aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre o EP e a 
comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regu-
larmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está 
colocado, dependendo de acordo entre o EP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da 
LGTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LGTFP, 
conjugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o tra-
balho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LGTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 

com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Casebres, 7 de agosto de 2015.
Pela Junta de Freguesia de São Martinho:
Albino António Batista Francisquinho, na qualidade de Presidente da 

Junta de Freguesia de São Martinho.
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
João Paulo Soares de Sousa, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário por efeito do disposto do artigo 48.º dos Estatutos 
do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3, 
de 22 de janeiro de 2014.

Patrícia Maria Marques Teixeira, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 23 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 111/ 2015, a fls. 49 do livro 
n.º 1.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, no âmbito de compe-
tência delegada — Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publi-
cado em DR 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro, Sílvia Cristina Palma 
Jesus Gonçalves Esteves.
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 113/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de Vagos 
e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Adminis-
tração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante de-
signado por ACEP, obriga por um lado, o Município de Vagos, adiante 
designado por Empregador Público (EP) e, por outro, a totalidade dos 
trabalhadores do EP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, 
bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período 
de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 14.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LTFP, aplica -se aos trabalhadores em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, no âmbito territorial abrangido pelo EP, 
constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, a totalidade dos trabalhadores, dos quais 
73 (setenta e três) associados do STAL.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à 
sua publicação na 2.ª série do Diário da República e terá uma vigência 
de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantêm -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.
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2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado; ou
d) Outros, desde que sejam respeitadas as condições legais.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

8 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

9 — Quando a natureza do serviço ou razões de interesse público 
o exijam, pode o dia de descanso complementar ser gozado, segundo 
opção do trabalhador, do seguinte modo:

a) Dividido em dois períodos imediatamente anteriores ou posteriores 
ao dia de descanso semanal obrigatório;

b) Meio dia imediatamente anterior ou posterior ao dia de descanso 
semanal obrigatório, sendo o tempo restante deduzido na duração do 
período normal de trabalho dos restantes dias úteis, sem prejuízo da 
duração do período normal de trabalho semanal.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, com consulta aos 
trabalhadores envolvidos e à comissão sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pelo 
EP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devi-
damente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à comissão sindical.

5 — O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas 
para os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, confere 
aos mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido;
b) Horário Desfasado;
c) Jornada Contínua;
d) Trabalho por Turnos;
e) Trabalho Noturno;

f) Horário Flexível;
g) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do presidente da câ-
mara municipal, podem ser fixados horários de trabalho específicos, 
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme o preceituado na alínea d) do artigo 4.º da LTFP;

b) Aos trabalhadores estudantes, nos termos do artigo 90.º do Có-
digo do Trabalho, de acordo com o disposto na alínea f) do artigo 4.º 
da LTFP;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 
não se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

A modalidade de horário rígido consiste naquela, ou naquelas que, 
exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

Cláusula 8.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer, serviço a serviço ou para deter-
minadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e de saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente, nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros, com períodos de funcionamento muito dilatados, ou assegurar 
o horário de atendimento ao público.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada 
dos serviços ao presidente da câmara municipal, ouvida a comissão 
sindical.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete, após cum-
primentos dos pressupostos previstos no presente ACEP, ao dirigente 
do respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o 
efeito, que deve dar conhecimento à Secção de Recursos Humanos dos 
diferentes períodos de entrada e de saída aplicáveis e dos trabalhadores 
abrangidos por cada um deles.

Cláusula 9.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua consiste na prestação ininter-
rupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, que, 
para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho, obrigatoriamente 
gozado por forma a que cada trabalhador não preste mais de cinco horas 
consecutivas de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal de trabalho 
diário de quinze minutos.

3 — No interesse do serviço, quando a jornada de trabalho se prolon-
gar por meio dia do descanso complementar, designadamente no Serviço 
de Recolha de Resíduos Urbanos, a redução referida no número anterior 
poderá ser até uma hora.

4 — A jornada contínua pode ser autorizada, mediante requerimento 
fundamentado do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a doze anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge 
ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com proge-
nitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
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f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos são rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas es-
calas por setor que envolverão todos os trabalhadores cujas categorias 
estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes sujeitos à sua 
variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento 
dos serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) Cumprimento de duas plataformas fixas:
Período da manhã — das 10H00 às 12H00;
Período da tarde — das 14H00 às 16H00;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de dez horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 

do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada mês, pode o mesmo ser transportado para o mês de trabalho 
seguinte e nele obrigatoriamente gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas, nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados, aquele que 
resultar do respetivo regulamento.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

7 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimentos do horário flexível, 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho, 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo a flexibilidade originar, em caso 
algum, a inexistência de pessoal que assegure o normal funcionamento 
dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, a obri-
gatoriedade de comparência às reuniões de trabalho ou outras solicitações 
para que os trabalhadores sejam convocados dentro do período normal 
de funcionamento do serviço.

Cláusula 13.ª
Isenção de horário

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LFTP, 
ou noutras disposições legais, e nos termos do seu n.º 2, podem gozar 
da isenção de horário, e mediante a celebração de acordo escrito com 
o EP, os trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua natureza, 
tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP, sendo considerado trabalho 
suplementar o que exceda os mesmos em dia normal.

3 — A isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, 
aos feriados obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos 
termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

Cláusula 14.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar só pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, em casos de força maior, ou ainda 
quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves 
para o Município, carecendo sempre de autorização prévia.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar, 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, solicite expressamente a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador com deficiência;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante;
c) Trabalhador com filhos ou afins na linha reta ou adotados com 

idade inferior a 12 anos ou portadores de deficiência;
d) Trabalhador com doença crónica;
e) Trabalhador estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 15.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LTFP, con-
jugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o trabalho 
suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho suplementar superior a 60 % da remuneração base.

3 — O superior hierárquico fica obrigado a preencher o mapa de 
registo de horas por trabalho suplementar, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho suplementar apor o correspondente visto imediatamente a seguir 
à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado pelo 
próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos 
do recurso ao trabalho suplementar nos termos do disposto no artigo 121.º 
da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou 
a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 16.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária, cujo 
funcionamento é regulado nos termos do n.º 1 do artigo 367.º da LTFP, 
com competência para interpretar e integrar as disposições deste acordo 
coletivo e verificar do seu cumprimento, composta por dois membros 
de cada parte.

2 — Cada parte representada na Comissão Paritária pode ser assistida 
por dois assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra, no prazo de trinta dias após a publicação deste ACEP, a 
identificação dos seus representantes.
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4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes, 
através de comunicação dirigida à outra parte, com a antecedência mí-
nima de quinze dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida, anual e alter-
nadamente, pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária, quando tomadas por 
unanimidade, passam a constituir parte integrante deste acordo coletivo, 
para todos os efeitos legais.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, mediante notificação formal, com uma antecedência 
não inferior a 15 dias, e a indicação do dia, hora e agenda pormenorizada 
dos assuntos a serem tratados.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se na sala de reuniões 
do edifício da Câmara Municipal.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assina-
das pelos representantes de cada uma das partes, no final das mesmas.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas por cada uma das partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por correio eletrónico.

Cláusula 17.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser publicitado através da intranet e 
correio eletrónico dos trabalhadores.

Cláusula 18.ª

Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Vagos, 19 de outubro de 2015.

Pelo Município de Vagos:

Silvério Rodrigues Regalado, na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Vagos.

Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Adminis-
tração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

João Manuel Claro dos Santos e António Augusto Pires da Concei-
ção, na qualidade de Membros da Direção Nacional e Mandatários, nos 
termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2, alínea e), dos Estatutos 
do STAL.

Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 122/ 2015, a fl. 50 do livro 
n.º 1.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, no âmbito de compe-
tência delegada — despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro, Sílvia 
Cristina Palma Jesus Gonçalves Esteves.

209067184 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 114/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município
da Golegã e o SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores

da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos

Preâmbulo
A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante abrevia-

damente designada por LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, prevê que os regimes de duração e organização do tempo de 
trabalho possam ser objeto de instrumentos de regulamentação coletiva 
de trabalho. Em face do exposto e de acordo com o previsto na Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas, é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público, entre:

Pelo Empregador Público:
Rui Manuel Lince Singeis Medinas Duarte, na qualidade de Presidente 

da Câmara Municipal da Golegã.

Pela Associação Sindical:
Sr. Mário Henriques dos Santos, na qualidade de Mandatário e Se-

cretário Nacional do SINTAP.
Sr. Joaquim Grácio Morgado, na qualidade de Mandatário e Secretário 

Nacional do SINTAP.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e vigência Cláusula

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, adiante 
designado por ACEP, aplica -se a todos os trabalhadores em regime 
de contrato em funções públicas que exercem funções no Município 
da Golegã, filiados nos sindicatos subscritores, bem como a todos os 
outros trabalhadores que, não deduzam oposição expressa nos termos 
do disposto no n.º 3, do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — O presente Acordo aplica -se ainda aos restantes trabalhadores 
integrados em carreira ou em funções no Empregador Público, salvo 
oposição expressa de trabalhador não sindicalizado ou oposição expressa 
de associação sindical não subscritora do presente Acordo, relativamente 
aos seus filiados.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 365.º da LGTFP, estima -se que 
serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 110 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
no Diário da República, nos termos previstos na LGTFP.

2 — O presente ACEP vigora pelo prazo de um ano, renovando -se 
automaticamente por iguais e sucessivos períodos de um ano.

3 — Em matéria de denúncia e sobrevigência, é aplicável ao presente 
ACEP o disposto nos artigos 374.º e 375.º da LGTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — Para efeitos do presente ACEP, o período normal de trabalho é 
de trinta e cinco horas semanais e de sete horas diárias.

2 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do disposto no presente ACEP quanto ao 
horário flexível.

3 — Os trabalhadores não podem prestar, em qualquer caso, mais 
do que nove horas de trabalho por dia, incluindo -se nestas a duração 
do trabalho suplementar, sendo que nos casos de prestação de trabalho 
suplementar por motivo de caso fortuito ou de força maior aplicar -se -ão 
as disposições legais vigentes.

Cláusula 4.ª
Descanso diário e semanal

1 — Sem prejuízo do estabelecido noutras disposições do presente 
ACEP ou da LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrom-
pido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem 
superior a duas horas, de modo a que os trabalhadores não prestem mais 
de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal 
obrigatório, acrescido de um dia de descanso semanal complementar, 
preferencialmente e sempre que possível em dias consecutivos, nos 
termos legalmente aplicáveis.

3 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua ativi-
dade não tenham contacto nem relação direta com o público, os dias de 
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descanso semanal a que se referem o número anterior serão o domingo 
e o sábado, respetivamente.

4 — Os trabalhadores que realizem a sua prestação laboral aos fins de 
semana têm direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, 
um fim de semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

5 — Os trabalhadores que realizem a sua prestação laboral ao do-
mingo têm direito a gozar, como dia de descanso semanal obrigatório, 
um domingo de descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo, 
exceto nos serviços e unidades orgânicas em que tal não seja possível, 
em razão da respetiva natureza e das funções exercidas.

Cláusula 5.ª
Definição e alterações do horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas de 
início e de termo do período normal de trabalho bem como dos intervalos 
de descanso diários.

2 — Compete ao empregador público estabelecer os horários de 
trabalho aplicáveis em cada um dos seus serviços e unidades orgânicas 
e aos respetivos trabalhadores, dentro dos condicionalismos legais, com 
observância das disposições constantes do presente ACEP e mediante 
audição dos representantes dos trabalhadores.

3 — Na elaboração do horário de trabalho o Empregador Público 
deve facilitar ao trabalhador a conciliação da vida profissional com a 
vida familiar.

4 — O Empregador Público afixa nos locais de trabalho, em lugar bem 
visível, um mapa de horário de trabalho, elaborado em conformidade 
com as disposições legais e os instrumentos de regulamentação coletiva 
de trabalho aplicáveis.

5 — Todas as alterações dos horários de trabalho devem ser fundamen-
tadas e precedidas de consulta aos trabalhadores afetados e à comissão 
sindical ou intersindical ou aos delegados sindicais bem como da as-
sociação sindical subscritora do presente ACEP, sendo posteriormente 
afixadas no serviço ou unidade orgânica com uma antecedência de sete 
dias em relação à data de início de alteração.

6 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do ho-
rário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo 
o Empregadora Público recorrer a este regime mais de três vezes por 
ano, desde que seja registada em livro próprio com a menção de que foi 
previamente informada e consultada a comissão sindical ou intersindical 
ou os delegados sindicais.

7 — As alterações de caráter unilateral ao horário de trabalho que 
impliquem acréscimo de despesas para os trabalhadores, desde que 
devidamente justificadas, conferem o direito a compensação económica.

Cláusula 6.ª
Modalidades e organização do horário de trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto na Lei e nas cláusulas anteriores, os 
regimes próprios de horário previstos no presente ACEP são organizados 
nas seguintes modalidades de horário de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;
c) Jornada contínua;
d) Trabalho por turnos;
e) Horário flexível.

2 — Para além dos horários referidos no número anterior, podem ser 
definidos e fixados horários específicos pelo Empregador Público, em 
conformidade com o regime legal aplicável e mediante consulta prévia 
à associação sindical subscritora.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

1 — O horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o 
cumprimento da duração semanal do trabalho se reparte por dois períodos 
de trabalho diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2 — Cabe ao Empregador Público definir e fixar o horário rígido 
aplicável, nos termos previstos no número antecedente, de acordo com 
a natureza, características e funções dos serviços e unidades orgânicas.

Cláusula 8.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é a modalidade de horário de trabalho que, 
mantendo -se inalterado em cada dia e semana, respetivamente, o pe-
ríodo normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer, serviço 
a serviço e unidade orgânica a unidade orgânica ou para determinadas 

carreiras e ou categorias de pessoal, sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Atendendo ao interesse público subjacente, havendo conveniên-
cia de serviço e tendo em conta a natureza das funções exercidas, é 
permitida a fixação de horário de trabalho desfasado pelo Empregador 
Público, designadamente no âmbito dos serviços que prestam assistên-
cia permanente a outros serviços com períodos de funcionamento e ou 
atendimento substancialmente alargados.

Cláusula 9.ª
Jornada Contínua

1 — A modalidade de horário de trabalho de jornada contínua consiste 
na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de descanso 
nunca superior a trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a 
que cada trabalhador não preste mais de cinco horas consecutivas de 
trabalho.

2 — O tempo de pausa mencionado no número precedente conta, para 
todos os devidos efeitos, como tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.

4 — A jornada contínua pode ser adotada nos casos de horários es-
pecíficos previstos na LGTFP e em casos excecionais, devidamente 
fundamentados, sendo autorizada, pelo prazo de um ano, mediante 
requerimento do trabalhador, designadamente nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;

5 — O horário de trabalho na modalidade de jornada contínua não 
pode ser autorizado caso afete ou ponha em causa o regular e eficaz 
funcionamento dos serviços municipais.

6 — O horário de trabalho na modalidade de jornada contínua pode 
ainda ser requerido pelo trabalhador ou fixado pelo Presidente da Câmara 
Municipal, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, mediante proposta escrita e fundamentada 
do respetivo Dirigente.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de horário de trabalho por turnos consiste em 
qualquer modo de organização do trabalho em equipa, no qual os traba-
lhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um 
determinado ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo 
contínuo ou descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão 
executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período 
de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedece às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio, rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas para o serviço ou setor, as quais envolverão todos 
os trabalhadores cujas carreiras e ou categorias estejam abrangidas pelo 
regime de turnos, estando estes sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador;

e) No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório e 
complementar, são os fixados nas respetivas escalas;

f) Pelo menos uma vez em cada período de quatro semanas, o dia de 
descanso semanal obrigatório deve coincidir com o domingo;

g) Não podem ser prestadas mais de cinco horas consecutivas de 
trabalho;
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h) As interrupções destinadas ao repouso ou refeição, quando não 
superiores a trinta minutos, consideram -se incluídas no período de 
trabalho;

i) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores 
que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeada-
mente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, de 
transporte e de tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem 
ser organizados de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja 
concedido, pelo menos, um dia de descanso em cada período de sete 
dias, sem prejuízo do período excedente de descanso a que o trabalhador 
tenha direito.

3 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente comunicadas e aceites pelos serviços ou unidades orgânicas, 
não originando, em caso algum, a violação de normas legais imperativas.

4 — Quando a natureza, as características e as funções do serviço 
ou unidade orgânica o justifiquem, as jornadas contínuas podem ser 
organizadas em regimes de turnos.

Cláusula 11.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 

do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 1 da Cláu-
sula 4.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso de horas no final de cada 
um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para o 
período imediatamente seguinte e nele ser gozado.

4 — O débito de horas apurado no final do período de aferição dá lugar 
à marcação de uma falta por cada período igual ou inferior à duração 
média diária de trabalho, falta essa que deve ser justificada nos termos 
da legislação aplicável.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e, nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento.

6 — As faltas a que se refere o n.º 4 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário

1 — O regime da isenção de horário de trabalho pode ser aplicado 
aos trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham 
de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho ou 
que sejam regularmente exercidas fora das instalações do serviço a que 
o trabalhador se encontre afeto, dependendo da celebração de acordo 
escrito entre o Empregador Público e o trabalhador, com respeito pelo 
estipulado no presente ACEP e normas legais aplicáveis.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LGTFP.

3 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário bem como dos intervalos de descanso.

4 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
e verificação do seu cumprimento quando o trabalho tenha que ser reali-
zado e seja prestado fora das instalações do serviço ou unidade orgânica 
onde o trabalhador está colocado e a que está afeto.

5 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos das 
disposições legais em vigor.

Cláusula 13.ª
Trabalho Noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreiras de assistente operacional e assistente técnico, nas ativi-
dades de desporto;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de águas e sa-
neamento.

c) Carreira de assistente operacional, nas atividades de limpeza urbana 
e edifícios municipais.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O empregador público afixa, com um mês de antecedência, as 
escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 14.ª
Adaptabilidade

1 — Sem prejuízo da duração semanal prevista no presente ACEP, 
sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamentadas o 
justifiquem, o período normal de trabalho pode ser definido em termos 
médios, observados os procedimentos previstos na Lei, nomeadamente 
o disposto no artigo 106.º da LGTFP e os definidos nos artigos 204.º a 
207.º do Código do Trabalho.

2 — Na modalidade de adaptabilidade prevista no número anterior, 
o aumento do período normal de trabalho tem como limites duas horas 
diárias e 45 horas semanais, estabelecendo -se o período de referência 
para a duração média do trabalho em quatro meses.

3 — O trabalho suplementar prestado por motivo de força maior não 
será contabilizado para efeitos de determinação dos limites referidos 
no número anterior.

4 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja inferior a trinta 
e cinco horas, a redução diária não pode ser superior a duas horas, mas 
as partes podem acordar na redução da semana de trabalho em dias ou 
meios dias, sem prejuízo do direito ao subsídio de refeição.

5 — O Empregador Público pode ainda celebrar acordo de adapta-
bilidade individual com o trabalhador, no qual defina o período normal 
de trabalho em termos médios com os limites constantes dos números 
2 a 4 da presente cláusula.

6 — O acordo referido no número anterior é celebrado por escrito, 
mediante proposta escrita do Empregador Público a qual se presume 
aceite caso o trabalhador não se oponha à mesma nos 14 dias seguintes 
ao seu conhecimento, aí incluídos os prazos de consulta à associação 
sindical respetiva nos termos legais aplicáveis.

7 — O regime da adaptabilidade previsto na presente cláusula pode 
ser aplicado aos seguintes serviços:

a) Serviço de transportes coletivos no setor de transportes escolares
b) Serviço pessoal escolar não docente na carreira de assistente ope-

racional
c) Serviço crescer melhor
d) Secção de recursos humanos
e) Secção de contabilidade
f) Serviço de tesouraria
g) Secção de aprovisionamento, empreitadas e património
h) Serviço de gestão de sistemas de informação
i) Serviço de turismo e património cultural

Cláusula 15.ª
Banco de Horas

1 — Sem prejuízo da duração semanal de trabalho prevista no presente 
acordo, e sempre que circunstâncias relevantes, devidamente funda-
mentadas, o justifiquem e, desde que obtido o acordo de, pelo menos, 
75 % do conjunto de trabalhadores de uma equipa, secção ou unidade 
orgânica, o período normal de trabalho diário pode ser aumentado até 
2 horas diárias e pode atingir 45 horas semanais, tendo o acréscimo por 
limite de 100 horas, com período de aferição semestral.

2 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo efetua -se 
por redução equivalente no período de trabalho e, ou alargamento no 
período de férias, que deve ser utilizado no semestre seguinte ao do 
acréscimo de trabalho.

3 — A utilização da redução no período de trabalho como compensa-
ção do trabalho prestado em acréscimo, depende de informação a prestar 
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pelo trabalhador ao Município, com a antecedência mínima de 8 dias 
relativamente à data de início do período de redução, ou na sua falta, 
do Município, o qual cumprirá os procedimentos definidos, quanto à 
informação a prestar, com a antecedência mínima de 15 dias.

4 — O recurso ao banco de horas deve ser particularmente fundamen-
tado, atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos interesses 
superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente a conciliação 
da vida familiar com a vida profissional, dependendo de prévia comuni-
cação ao trabalhador quanto à necessidade de prestação de trabalho nos 
termos do n.º 1, por escrito, com a antecedência mínima de 15 dias.

5 — O Município pode ainda celebrar acordo de banco de horas 
individual com o trabalhador, podendo, neste caso, o período normal de 
trabalho ser aumentado até 2 horas diárias e atingir 45 horas semanais, 
tendo o acréscimo por limite 150 horas por ano.

6 — O acordo referido no número anterior é celebrado por escrito, a 
requerimento do trabalhador ou mediante proposta escrita do Município, 
a qual se presume aceite caso o trabalhador não se oponha à mesma nos 
14 dias seguintes ao seu conhecimento, aí incluídos os prazos de consulta 
à associação sindical respetiva nos termos do n.º 4 do artigo 205.º do 
Código de Trabalho e artigo 106.º da LTFP e deverá prever os termos em 
que se processará a redução equivalente no período de trabalho, como 
compensação do trabalho prestado em acréscimo.

Cláusula 16.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho extraordinário é de 200 ho-
ras, reunidos os pressupostos legais de realização do trabalho extraor-
dinário, para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos 
às seguintes atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades de limpeza urbana, 
manutenção e conservação do espaço público;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de condução 
de veículos;

c) Carreira de assistente operacional, assistente técnico e técnico 
superior, nas atividades de realização de eventos e espetáculos;

d) Carreira de assistente operacional, nas atividades de apoio aos 
cemitérios e canil municipal;

e) Carreira de técnico superior e assistente técnico, nas atividades 
de apoio aos Gabinetes de Apoio aos Eleitos e apoio ao funcionamento 
dos órgãos municipais;

f) Carreira de técnico superior, assistente técnico e assistente opera-
cional, nas atividades de proteção civil e segurança municipal;

g) Outros trabalhadores, afetos ao cumprimento de idênticas obriga-
ções de prestação de serviço público legalmente estabelecidas, indepen-
dentemente da carreira na qual se integrem.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na Lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
suplementar superior a 60 % da remuneração base dos trabalhadores.

3 — Os dirigentes das respetivas unidades ficam obrigados a preen-
cher o mapa de registo de horas por trabalho suplementar, antes e depois 
do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela 
prestação do trabalho suplementar apor o correspondente visto imedia-
tamente a seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha 
sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho suplementar, nos termos do disposto no 
artigo 120.º do LGTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 17.ª
Princípios Gerais

1 — Constitui dever do Município instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito 
à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — O Município obriga -se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga -se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 18.ª
Deveres específicos do Município

O Município é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto no artigo 15.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro.

Cláusula 19.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Município;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das 
pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e iminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e iminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Município 
pela segurança e saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com 
o trabalho.

Cláusula 20.ª
Equipamento individual

1 — Compete ao Município fornecer as fardas e demais equipamentos 
de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para sector profissional.
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3 — O Município suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionada por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 21.ª
Comissão de Higiene, Segurança e Saúde

1 — Em desenvolvimento do previsto no artigo 23.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, será criada a Comissão de Higiene, 
Segurança e Saúde da Câmara Municipal de Sintra.

2 — A Comissão assume natureza paritária, sendo composta por 
sete membros.

3 — Compete ao Presidente da Câmara a designação de três dos 
membros da Comissão, na qualidade de representantes da entidade 
empregadora pública, de entre trabalhadores que integram o mapa de 
pessoal da autarquia, sendo os restantes quatro membros encontrados de 
acordo com a proporcionalidade dos resultados da eleição para os repre-
sentantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho.

4 — O mandato dos membros da Comissão é de três anos e inicia -se na 
data da designação dos seus membros, nos termos do número anterior.

5 — A Comissão elege o respetivo Presidente, de entre os seus mem-
bros, cujo mandato terá a duração prevista no número anterior.

6 — A Comissão reunirá, sempre que o Município solicitar a sua 
intervenção ou, no mínimo, trimestralmente e das reuniões serão la-
vradas Atas, que deverão ser remetidas ao Presidente da Câmara, para 
conhecimento.

7 — Relativamente ao funcionamento e formas de deliberação, 
aplicar -se -á, no omisso, o disposto no Código de Procedimento Ad-
ministrativo.

Cláusula 22.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em que 
se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com 
a duração e horário de trabalho, o Município porá à disposição dos 
trabalhadores, um local condigno, arejado e asseado, servido de água 
potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipado com os eletrodo-
mésticos que sejam minimamente necessários à confeção e aquecimento 
de refeições ligeiras.

Cláusula 23.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Município obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições 
de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos 
e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 24.ª
Medicina no Trabalho

O Município promove a vigilância adequada da saúde dos trabalha-
dores em função dos riscos a que se encontram expostos nos locais de 
trabalho, mediante serviços de medicina no trabalho.

Cláusula 25.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores
para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 21.º e 26.º a 40.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, o Município compromete -se a prestar 
toda a colaboração que se mostra necessária à realização do ato eleitoral.

2 — O Município compromete -se a colocar ao dispor da comissão 
eleitoral os meios necessários para o cabal cumprimento das suas fun-
ções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas insta-
lações, devidamente equipada para a realização de reuniões e trabalho 
de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem como 
os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para 
a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados com 
o processo.

CAPÍTULO IV
Cumprimento

Cláusula 26.ª
Execução

1 — No cumprimento do presente ACEP devem as partes outorgantes, 
tal como os respetivos trabalhadores filiados, proceder de boa -fé.

2 — Durante a execução do ACEP atende -se às circunstâncias em 
que as partes fundamentaram a decisão de contratar.

Cláusula 27.ª
Incumprimento

As partes outorgantes do presente ACEP e os respetivos trabalhadores 
filiados que faltem culposamente ao cumprimento das obrigações dele 
emergentes são passiveis de responsabilização pelos prejuízos causados, 
nos termos gerais de Direito e de acordo com a legislação aplicável.

CAPÍTULO V
Comissão paritária

Cláusula 28.ª
Composição, competências e funcionamento

1 — A comissão paritária é composta por quatro membros, sendo 
dois representantes do Empregadora Público e dois representantes da 
associação sindical outorgante.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores sem direito a voto.

3 — Compete à comissão paritária interpretar e integrar as cláusulas 
do presente ACEP.

4 — Para efeitos da constituição da comissão, cada uma das partes 
outorgantes indica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Em-
prego Público, doravante designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após 
a publicação do presente ACEP, a identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
na comissão mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com a 
antecedência mínima de 15 dias em relação à data em que a substituição 
produz os seus efeitos.

6 — A presidência da comissão paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A comissão paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

8 — As deliberações da comissão paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP para depósito e publicação nos mesmos 
termos do presente ACEP, passando a constituir, para todos os efeitos, 
parte integrante do presente ACEP.

9 — As reuniões da comissão paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias em relação 
à respetiva data de realização, devendo constar da convocatória o dia, 
a hora e a agenda pormenorizada dos assuntos objeto de apreciação e 
tratamento bem como a respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da comissão paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da comissão paritária serão lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião imediatamente seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da comissão paritária 
serão suportadas pelas partes.

13 — Todas as comunicações e convocatórias previstas na presente 
cláusula serão efetuadas mediante carta registada com aviso de receção.

CAPÍTULO VI
Conflitos coletivos

Cláusula 29.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes outorgantes adotam, na resolução dos conflitos co-
letivos emergentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente 
previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

CAPÍTULO VII
Divulgação

Cláusula 30.ª
Divulgação obrigatória

1 — O presente ACEP é de conhecimento obrigatório para todos os 
trabalhadores que prestem trabalho no Empregador Público.



32506  Diário da República, 2.ª série — N.º 220 — 10 de novembro de 2015 

2 — O Empregador Público compromete -se a distribuir pelos traba-
lhadores que são abrangidos pelo presente ACEP bem como pelos que 
vierem a sê -lo, no respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo 
Coletivo de Empregador Público.

CAPÍTULO VIII

Participação dos trabalhadores

Cláusula 31.ª

Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir, sempre que 
se justifique, com a associação sindical subscritora do presente ACEP, 
para análise e discussão dos aspetos e questões que digam respeito aos 
trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do órgão 
ou serviço, em local e área apropriado, para o efeito reservado pelo 
Empregador Público, textos, convocatórias, comunicações ou infor-
mações relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos 
trabalhadores bem como proceder à respetiva distribuição, mas sem 
prejuízo, em qualquer dos casos, do funcionamento normal do órgão 
ou do serviço.

Golegã, 21 de outubro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Rui Manuel Lince Singeis Medinas Duarte, na qualidade de Presidente 

da Câmara Municipal da Golegã.

Pela Associação Sindical:
Mário Henriques dos Santos, na qualidade de Mandatário e Secretário 

Nacional do SINTAP.
Joaquim Grácio Morgado, na qualidade de Mandatário e Secretário 

Nacional do SINTAP.
Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 115/2015, a fl. 49 do livro n.º 1.
28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, no âmbito de compe-

tência delegada (Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro), Sílvia 
Cristina Palma Jesus Gonçalves Esteves.

209067824 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 115/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público Celebrado Entre o Muni-
cípio de Anadia e STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define um conjunto de 
matérias que podem ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho;

Considerando que o Município de Anadia, empenhado na maior efi-
cácia e eficiência do serviço público que presta, entende que a matéria 
da duração e organização do tempo de trabalho é merecedora de uma 
adequação à realidade e especificidades da autarquia local, justificando 
a celebração de um acordo coletivo que introduza o necessário ajusta-
mento dos períodos de duração semanal e diária de trabalho, às reais 
necessidades e exigências dos serviços municipais, proporcionando, 
em simultâneo, melhores condições de trabalho e de conciliação entre 
a vida profissional e pessoal dos respetivos trabalhadores, elevando, 
desse modo, os níveis de motivação e produtividade,

É estabelecido, neste contexto, o presente acordo coletivo de empre-
gador público, entre os seguintes outorgantes:

Pelo Município de Anadia:
Maria Teresa Belém Correia Cardoso, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Anadia.
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Jaime dos Anjos Ferreira e João Manuel Claro dos Santos e, na qua-

lidade de membros da Direção Nacional

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público (adiante 
designado ACEP) aplica -se a todos os trabalhadores, com vínculo de 
emprego público, que desempenham funções no Município de Anadia, 
filiados no sindicato STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessio-
nárias e Afins, assim como aos demais, desde que, quanto a estes, não 
seja deduzida oposição expressa, pelos próprios, ou, sendo o caso, 
pelo sindicato do qual façam parte, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 370.º da LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g), do n.º 2, do ar-
tigo 365.º da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este acordo 
coletivo cerca de 228 trabalhadores (dos quais 67 estão sindicalizados 
no STAL).

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O acordo coletivo entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de dois anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este acordo 
coletivo renova -se, sucessivamente, por períodos de dois anos.

3 — A denúncia e sobre vigência deste acordo coletivo seguem os 
trâmites legais previstos na LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 105.º da LTFP, 
a duração do período normal de trabalho será de trinta e cinco horas 
semanais e sete diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a. Sábado e domingo; ou
b. Domingo e segunda -feira; ou
c. Sexta -feira e sábado;
d. Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o Sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o Sábado e o Domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.
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2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — O EP não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho 
individualmente acordados.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

6 — O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

7 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

8 — Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a. Horário rígido,
b. Horário desfasado;
c. Jornada contínua;
d. Trabalho por turnos;
e. Trabalho noturno
f. Horário flexível;
g. Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 6.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do presidente da câmara 
municipal, ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a. Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme o preceituado na alínea d) do artigo 4.º da LTFP;

b. Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Có-
digo de Trabalho, de acordo com o disposto na alínea f) do artigo 4.º 
da LTFP;

c. Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

O horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o 
cumprimento da duração semanal se reparte por dois períodos diários, 
com horas de entrada e de saída fixas, separados por um intervalo de 
descanso, nos seguintes termos:

a. Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e 30 minutos;
b. Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e 30 minutos. ou
c. Período da manhã — das 8 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 mi-

nutos;
d. Período da tarde — das 14 horas às 17 horas.

Cláusula 8.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo 
as horas de entrada e de saída, sem prejuízo dos períodos de presença 
obrigatória, também designados por plataformas fixas.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular e eficaz funcionamento do órgão ou serviço, e 
a sua operacionalidade, especialmente no que diz respeito às relações 
com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a. A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 8 horas e as 20 
horas, com dois períodos de presença obrigatória — as plataformas 
fixas — , das 10 horas às 12 horas e das 14 às 16 horas;

b. A interrupção obrigatória do trabalho diário é de uma hora;
c. O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento do horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a. Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos su-
periormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade ditada 
pelas plataformas móveis originar, em situação alguma, a inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b. Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há Iugar:
a. À marcação de falta, a justificar, com os efeitos daí decorrentes, por 

cada período igual ou inferior à duração média diária do trabalho;
b. À atribuição de créditos de horas, até ao máximo do período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Os débitos do tempo de trabalho podem ser transferidos e com-
pensados no mesmo período (mês), exceto se houver uma impossibili-
dade prática de o fazer, caso em que terá de efetuar -se na primeira semana 
do mês seguinte àquele a que os mesmos dizem respeito.

8 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o imediatamente seguinte e nele compensado, 
desde que não ultrapasse o limite de dez horas por mês.

9 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e nos serviços com funcionamento ao sábado o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

10 — A marcação das faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

11 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mesmo período (mês) que confere ao trabalhador o direito aos créditos 
do tempo de trabalho, salvo quando se verifique a sua impossibilidade 
prática, caso em que se transfere para a primeira semana do mês seguinte 
àquele a que o respetivo crédito se reporta.

Cláusula 9.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de tra-
balho, excetuado um único período de descanso não superior a trinta 
minutos que, para todos os efeitos legais, se considera como tempo de 
trabalho.

2 — O tempo máximo de trabalho seguido, em tal regime, não poderá 
ter uma duração superior a cinco horas.

3 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.

4 — A jornada contínua pode ser autorizada, mediante requerimento 
fundamentado apresentado pelo trabalhador, designadamente, nos se-
guintes casos:

a. Trabalhador progenitor com filhos ate à idade de 12 anos, ou, inde-
pendentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b. Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c. Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu cargo 
neto com idade inferior a 12 anos;

d. Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e. Trabalhador -estudante;
f. No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias re-

levantes, devidamente fundamentadas o justifiquem.

5 — A concessão da jornada contínua pode ainda ocorrer no interesse 
do serviço, quando devidamente fundamentado.
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Cláusula 10.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer, serviço a serviço ou para deter-
minadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e de saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente, nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros, com períodos de funcionamento muito dilatados, ou assegurar 
o horário de atendimento ao público.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada 
dos serviços ao presidente da câmara municipal, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após 
cumprimento dos pressupostos previstos no presente acordo coletivo, 
ao dirigente do respetivo serviço, desde que tenha competência delegada 
para o efeito, que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável 
pelo controlo de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e de saída 
aplicáveis e dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 11.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem, sucessivamente, 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que podem executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um 
dado período de dias ou de semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno, após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do mesmo em sentido contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso semanal, em cada período de sete dias, a 
que têm direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração 
contínua, ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos legais, como tempo 
de trabalho efetivo

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a. Almoço — entre as 12 horas e as 14 horas e 30 minutos;
b. Jantar — entre as 18 horas e as 21 horas ou entre as 20 horas e 

30 minutos e as 21 horas e 30 minutos;
c) Ceia — entre as 2 horas e as 4 horas.

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações para 
tomarem as refeições, o Município de Anadia obriga -se a facultar um 
local adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles, e 
previamente aceites pelos serviços, não originando a violação de normas 
legais imperativas.

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho no dia de descanso semanal obrigatório ou 
em turnos consecutivos no mesmo dia (das 00 horas às 24 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a. A comprovação faz -se mediante parecer favorável, quer do médico 
indicado pelo Município de Anadia, quer do médico do trabalhador;

b. Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo, a um terceiro médico, designado de 
comum acordo entre o Município de Anadia e o trabalhador, caso em 
que a respetiva pronúncia será vinculativa para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for prestado 
em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando realizado 

em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo, e semanal quando 
efetuado apenas de segunda -feira a sextafeira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário, e parcial quando realizado apenas em dois.

Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno, nos termos do n.º 2 do artigo 223.º 
do Código do Trabalho, o que é prestado no período compreendido entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do seguinte, que respeite a duração 
mínima aplicável e o intervalo correspondente, para os trabalhadores 
inseridos, nomeadamente, nas carreiras abaixo referidas, e afetos às 
seguintes atividades:

a. Carreira de assistente operacional e assistente técnico, no serviço 
de proteção civil;

b. Carreira de assistente operacional, na atividade de recolha de re-
síduos sólidos.

2 — O trabalhador não pode prestar mais de nove horas, no período 
de vinte e quatro horas em que execute trabalho noturno.

3 — O Município de Anadia obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 13.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP, 
ou noutras disposições legais, e nos termos do seu n.º 2, podem gozar 
da isenção de horário, e mediante a celebração de acordo escrito, com 
o Município de Anadia, os trabalhadores integrados nas seguintes car-
reiras e categorias:

a. Técnico superior;
b. Coordenador técnico;
c. Encarregado geral operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista na 
alínea c), do n.º 1, do artigo 118.º da LTFP, sendo considerado trabalho 
suplementar o que exceda os mesmos em dia normal.

3 — Os trabalhadores abrangidos não estão sujeitos aos limites má-
ximos dos horários de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito 
aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feriados obrigatórios, aos 
dias e meios dias de descanso complementar, nem ao descanso de onze 
horas seguidas entre dois períodos de trabalho diário consecutivos, e 
ao pagamento de trabalho suplementar, nos termos do disposto no n.º 5 
do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza da isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento, quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde está afeto.

Cláusula 14.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar só pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Município de Anadia, carecendo sempre de autorização 
prévia, no primeiro caso.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar, 
salvo quando havendo motivos atendíveis, solicite expressamente a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a. Trabalhador deficiente;
b. Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante;
c. Trabalhador com filhos ou afins na linha reta ou adotados com 

idade inferior a 12 anos ou portadores de deficiência;
d. Trabalhador com doença crónica;
e. Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.
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Cláusula 15.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

O limite máximo anual da duração do trabalho suplementar, pres-
tado nas condições previstas no n.º 1 do artigo 120.º da LTFP, é de 
200 horas — nos termos do seu n.º 4 — , sendo que o respetivo paga-
mento não pode ultrapassar a percentagem de 60 % da remuneração 
base do trabalhador.

Cláusula 16.ª
Interrupção ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho, 
nos termos do n.º 2 do artigo 102.º da LTFP, as interrupções ocasionais 
no período diário:

a. As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b. As resultantes do consentimento do Município de Anadia;
c. As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente, limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia e 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d. As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço, e só podem ser concedidas, desde que 
não afetem o seu funcionamento.

Cláusula 17.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Mu-
nicípio de Anadia, e através do recurso a tecnologias de informação e 
de comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica, tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
caráter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Trabalho, 
a duração inicial do acordo escrito, entre o Município de Anadia e o tra-
balhador, que estabeleça o regime de teletrabalho, não pode exceder três 
anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho, nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá no momento da sua cessação, se for o caso.

Cláusula 18.ª
Registo de assiduidade e pontualidade

1 — A assiduidade e a pontualidade são objeto de aferição, por via 
de regra, através de registo biométrico ou facial, ou, quando tal não 
seja viável, mediante inserção de código pessoal, no início e no termo 
de cada período de trabalho, em equipamento automático que fornece 
indicadores de controlo ao trabalhador e à unidade orgânica responsável 
pela gestão do sistema de verificação.

2 — A marcação da entrada e da saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho por outrem, que não seja o titular, nos casos em 
que a mesma não seja feita através do registo biométrico ou facial, mas 
por inserção de código pessoal ou aposição de assinatura, é passível de 
responsabilidade disciplinar, nos termos da LTFP.

3 — A inexistência de registo, sem motivo justificado, faz presumir 
a ausência ao serviço e determina a marcação de falta, que deverá ser 
justificada, nos termos previstos na LTFP.

4 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
verificação instalado, ou esquecimento do mesmo pelo trabalhador, ou 
ainda por prestação de trabalho externo, é feita na aplicação informática 
do registo de assiduidade.

5 — Nos serviços que não disponham do equipamento de registo de 
dados biométricos, a assiduidade e pontualidade é comprovada, através 
da assinatura do trabalhador na folha do registo de presença, à entrada 
e à saída, na qual deverá constar a respetiva hora.

6 — Os trabalhadores devem, independentemente da modalidade de 
organização temporal do trabalho praticada:

a. Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da 
assiduidade ou folha do registo de presença, antes e depois da prestação 
de trabalho, em cada um dos períodos;

b. Utilizar o equipamento de registo, segundo as informações da 
unidade orgânica responsável.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Cláusula 19.ª

Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma Comissão Paritária, cujo 
funcionamento é regulado nos termos do n.º 1 do artigo 367.º da LTFP, 
com competência para interpretar e integrar as disposições deste acordo 
coletivo, composta por dois membros de cada parte.

2 — Cada parte representada na Comissão Paritária pode ser assistida 
por dois assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra, no prazo de trinta dias, após a publicação deste acordo coletivo, 
a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representan-
tes, através de comunicação dirigida à outra parte, com a antecedên-
cia mínima de quinze dias, sobre a data em que a substituição produz 
efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida, anual e alter-
nadamente, pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar, desde que esteja presente 
metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária, quando tomadas por 
unanimidade, passam a constituir parte integrante deste acordo coletivo, 
para todos os efeitos legais.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, mediante notificação formal, com uma antecedência 
não inferior a 15 dias, e a indicação do dia, hora e agenda pormenorizada 
dos assuntos a serem tratados.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município de Anadia, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas 
pelos representantes de cada uma das partes, no final das mesmas.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas por cada uma das partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada.

Cláusula 20.ª

Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abrangi-
dos pelo presente acordo coletivo, bem como pelos que vierem a sê -lo, 
no respetivo ato de admissão, uma cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emergentes 
do presente acordo coletivo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos, designando, com 
prontidão, os seus representantes, e comparecendo em todas as reuniões 
que, para o efeito, forem marcadas.

Anadia, 20 de novembro de 2014.

Pelo Município de Anadia,

Maria Teresa Belém Correia Cardoso, na qualidade de Presidente da 
Câmara Municipal de Anadia,

Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

Jaime dos Anjos Ferreira e João Manuel Claro dos Santos, na quali-
dade de Membros da Direção Nacional e Mandatários, nos termos con-
jugados dos artigos 48.º e 45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 123/ 2015, a fls. 50 do 
Livro n.º 1.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, no âmbito de compe-
tência delegada — Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publi-
cado em DR 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro, Sílvia Cristina Palma 
Jesus Gonçalves Esteves.

209068156 
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 116/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública a celebrar 
entre a Câmara Municipal de Espinho e o Sindicato

dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de 
Espinho, adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e 
por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no Sindicato dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte — STFPSN, no 
momento do início do processo negocial, bem como os que se venham a 
filiar neste sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela 
EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as 
partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 6 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II
Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos a 

tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela EEP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução não superior a uma hora de 
trabalho ao período normal diário de trabalho estipulado nos termos do 
disposto na Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua pode ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.
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Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descon-
tínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o trabalho 
a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumpri-
mento do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o 
trabalho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 160.º do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III
Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Espinho, 28 de maio de 2014.
Pelo Município de Espinho:
Joaquim José Pinto Moreira, na qualidade de Presidente da Câmara 

Municipal de Espinho.
Pelo Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais 

do Norte:
Telmo Ricardo Fernandes Morais Teixeira, na qualidade de Manda-

tário e membro da Direção do Sindicato dos Trabalhadores em Funções 
Públicas e Sociais do Norte.

Ermelinda Ferreira de Sousa Ferreira, na qualidade de Mandatária 
e membro da Direção do Sindicato dos Trabalhadores em Funções 
Públicas e Sociais do Norte.

Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 117/ 2015, a fls. 50 do livro n.º 1.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, no âmbito de compe-
tência delegada — Despacho n.º 13824/2013, de 16 de outubro, publi-
cado em DR 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro, Sílvia Cristina Palma 
Jesus Gonçalves Esteves.

209067573 
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